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EDITORIAL

Trata-se de um conjunto de estudos produzidos ao longo do Curso de 
Especialização em Gestão Organizacional e Administração de Recursos Humanos 
oferecido pela Universidade Federal de Santa Catarina ao Tribunal de Justiça 
catarinense nos anos de 2013 e 2014.

  Apresentado na forma de coleção abrange quatro grandes temas: Novas 
tecnologias e efi ciência no Judiciário; Gestão por competência e ambiente de trabalho; 
Aspectos relevantes da estrutura do Poder Judiciário; e Tópicos destacados de 
recursos humanos no Judiciário
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NOVAS PESQUISAS EM GESTÃO POR 
COMPETÊNCIA E AMBIENTE DE TRABALHO

O segundo volume da Coleção Judiciário do futuro: Gestão organizacional 
e administração de recursos humanos apresenta como temática central a questão 
da “Gestão por competência e ambiente de trabalho”. Trata-se de um conjunto de 
estudos produzidos ao longo do Curso de Especialização em Gestão Organizacional 
e Administração de Recursos Humanos oferecido pela Universidade Federal de Santa 
Catarina ao Tribunal de Justiça catarinense nos anos de 2013 e 2014.

Silva e Dalmau, em seu estudo, pro põem “Critérios para ampliação da equipe 
de mapeadores como subsídios ao mapeamento de competências nas unidades 
administrativas do Tribunal de Justiça de Santa Catarina”. Na mesma linha, identificam 
que a principal fonte de aprendizado para o exercício da função é a prática. Sugerem 
critérios para o recrutamento interno e que a seleção seja iniciada por meio de entrevista 
com vistas a analisar requisitos relacionados a conhecimentos técnicos específicos, 
área de formação, interesse pelo assunto, disponibilidade, entre outros.

Por fim, concluem que, além da seleção prévia, a prática das atividades de 
mapeamento contribui para o desenvolvimento das competências necessárias e 
possibilita a identificação de servidores com o perfil adequado para a função.

Na pesquisa de Da Silva e Lobo, “Uma análise do fluxo de processos e 
informações na Divisão de Arquivo e Memória do Judiciário à luz da logística: 
identificação de oportunidades de melhoria”, foram analisados os fluxos relacionados 
ao armazenamento das caixas contendo processos na Divisão de Arquivo e Memória 
do Judiciário, o que resultou em um percentual de 60% de todas as movimentações, 
sendo feitas por 20% das unidades analisadas.

Como conclusão, foi apontado que um sistema de endereçamento mais eficiente 
permitirá uma melhor administração do acervo, com a priorização dos locais com 
melhor acessibilidade para as unidades que possuírem maior fluxo de movimentação.

Utilizando-se de entrevistas realizadas junto aos servidores que estão solicitando 
relotação para outros setores e chefias, Hansel e Jacobsen, em seu estudo “Liderança 
e satisfação no trabalho: um estudo na Diretoria de Cadastro e Distribuição Processual 
do Tribunal de Justiça de Santa Catarina”, procuraram identificar os fatores de 
satisfação dos liderados e os estilos de liderança das chefias, além de sugerir meios 
para o aprimoramento desses aspectos.
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Como resultado, os autores identificaram que os motivos apontados pelos 
entrevistados para solicitar relotação a outras áreas não têm relação direta com a 
satisfação e motivação no trabalho, nem com o estilo de liderança utilizado.

Knorst e Schürhaus aproveitaram sua experiência e conhecimento no assunto 
para fazer uma “Análise das competências necessárias para o exercício da função de 
conciliador na Comarca de Garopaba”. Para tanto, apresentaram um mapeamento dos 
conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao bom desempenho da função.

Para o pleno êxito do estudo, foram aplicados questionários aos gestores, 
conciliadores e jurisdicionados da comarca, o que possibilitou chegar a um resultado 
muito próximo da realidade.

Ao final, dois aspectos se sobressaíram em relação aos demais apontados no 
estudo, quais sejam, a motivação do conciliador e a criação de ambiente favorável 
por parte da organização, concluindo-se, com isso, que não basta inserir o tema 
conciliação no planejamento estratégico institucional, são necessárias tomar medidas 
afirmativas de valorização do quadro de profissionais que atuam na conciliação.

Muito atual e importante a pesquisa de Barcelos e Girardi sobre o “Programa 
de melhoria do clima organizacional: uma comparação entre duas comarcas do 
Poder Judiciário de Santa Catarina”, na qual, utilizando-se de dados obtidos junto 
aos colaboradores para verificar o nível de satisfação decorrente da aplicação do 
Programa, foram identificados melhores resultados naquela unidade, em que mais 
ações de melhoria foram concretizadas.

Dessa forma, foi possível inferir que o comprometimento de colaboradores e 
gestores com as mudanças definidas no Programa de Melhoria do Clima Organizacional 
é determinante para a efetivação da melhoria nas unidades do Poder Judiciário de 
Santa Catarina.

Giorgio Ferri e Horn Hülse, quando fizeram o estudo “Processo decisório: 
Abordagem da Gestão por Competência para alocação dos novos servidores no 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina”, procuraram analisar os critérios utilizados pela 
Seção Psicossocial Organizacional do Tribunal de Justiça de Santa Catarina para a 
definição da lotação dos novos servidores ocupantes do cargo de Técnico Judiciário 
Auxiliar, no âmbito da Secretaria do Tribunal, bem como fazer uma correlação desses 
critérios com as experiências bem sucedidas apontadas na bibliografia disponível 
sobre o tema “gestão por competência”. Foram abordados conceitos sobre essa 
gestão, ferramentas de aplicação e métodos de alocação pessoal com enfoque na 
análise de perfil profissional e comportamental.
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Por fim, foram apresentadas sugestões de melhorias no processo de alocação 
desses novos servidores, com base na análise de perfil e com o intuito de aprimorar a 
estratégia de gestão por competência no Tribunal de Justiça de Santa Catarina.

De forma muito competente, ao abordar o assunto “Competências Requeridas para 
a constituição da profissionalidade docente no recrutamento e seleção de formadores 
da Academia Judicial do Tribunal de Justiça de Santa Catarina”, Dos Santos e Dalmau, 
utilizando-se de dados coletados em pesquisa de campo, procuraram abordar os 
aspectos relacionados à modernização da administração da justiça, o fortalecimento 
da educação corporativa no Poder Judiciário nacional e a conceituação da expressão 
“profissionalidade” docente.

Importante ressaltar sobre o presente estudo que a capacidade de articulação 
da teoria com a prática, sem dúvida, foi apontada como importante diferencial dos 
docentes pertencentes ao quadro de colaboradores da organização, isso em relação 
a professores externos. Ao mesmo tempo, o estudo ressalta também que o maior fator 
de dificuldade para conciliar desempenho pleno da docência, seja, talvez, o grande 
desafio da educação corporativa.

Graciano e Fiates, ao fazerem uma brilhante “Análise do Perfil de Competências 
Gerenciais Requeridas ao Secretário do Centro Judiciário de Solução de Conflitos 
e Cidadania”, identificaram os princípios e técnicas de mediação e legislações 
pertinentes, como o conhecimento fundamental para o exercício da função. Sobre 
as habilidades, ter experiência em mediação, bom relacionamento interpessoal e 
ser ético e honesto foram apontados como atitudes indispensáveis para o adequado 
exercício das funções do cargo de Secretário do Centro Judiciário.

Através da coleta de dados primários, constatou-se que, além da falta de 
remuneração aos mediadores e secretário, o fator “liderança” também foi apontado 
como primordial na instalação de novas unidades semelhantes, pois a resistência 
à mudança, por parte dos magistrados, e a ausência de autonomia a um servidor 
responsável foram apontadas como pontos de dificuldade.

Ao fazer uma “Análise de como desenvolver competências gerenciais para 
o cargo de Chefe de Divisão no Tribunal de Justiça de Santa Catarina”, Silveira e 
Dalmau procuraram, na visão da organização, entender quais as competências mais 
importantes para escolha do cargo em questão, relacionado ao conjunto de suas 
metas.

Para tanto, foram feitas entrevistas a diversos servidores e chefes da Diretoria em 
estudo, as quais contribuíram para o descobrimento das tarefas relacionadas ao cargo, 
auxiliando, assim, na verificação das competências técnicas específicas e de gestão.
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Ao final, foi possível inferir que o desafio das organizações no desenvolvimento 
de seus servidores está relacionado à utilização de instrumentos, como a gestão de 
competências, associados a práticas de aprendizagem coletiva, desenvolvimento de 
equipes, trilhas de aprendizagem, dentre outras, que ofereçam múltiplas oportunidades 
de crescimento profissional e estimulem as pessoas não apenas a desenvolverem 
coletivamente suas competências, mas também a compartilhá-las.

Encerrando o segundo volume da Coleção, de forma inovadora, Gonçalves Veiga 
e Horn Hülse pesquisaram sobre “Competências gerenciais requeridas aos Chefes de 
Secretaria do Tribunal de Justiça de Santa Catarina”.

Através da pesquisa de campo, observou-se que, apesar de conhecerem as 
competências gerenciais inerentes ao seu cargo, em sua maior parte, os entrevistados 
consideram necessário passar por um processo de formação e desenvolvimento 
gerencial para que possam responder, significativa e positivamente, aos novos 
desafios de gestão pública.

Com esta publicação, espera-se ter cumprido com os objetivos propostos, 
entregando ao público o resultado das pesquisas realizadas ao longo de dois anos de 
estudos especializados.

Florianópolis(SC), março de 2015

Luis Carlos Cancellier de Olivo

Wanderley Horn Hulse

Organizadores
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CRITÉRIOS PARA AMPLIAÇÃO DA EQUIPE 
DE MAPEADORES COMO SUBSÍDIO AO 

MAPEAMENTO DE COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 

SANTA CATARINA 

Marcelo Dias e Silva1

Marcos Baptista Lopez Dalmau2

1 INTRODUÇÃO

A Administração Pública, ao longo das últimas décadas, vem enfrentando 
mudanças que exigem nova capacidade de adaptação ao crescimento das demandas 
sociais e restrições financeiras. A mobilização social crescente, embora ainda em seu 
início, cobra qualidade no atendimento a essas demandas (LEME, 2011). A Lei de 
Responsabilidade Fiscal impõe ao gestor público limites para o comprometimento do 
orçamento público com a folha de pagamento sob as penas da Lei (BRASIL, 2000). 
Dessa forma, esse administrador, quando comprometido com a oferta de serviços 
públicos de qualidade à sociedade, depara-se com a necessidade de utilização de 
novas ferramentas de gestão para o cumprimento do papel social das instituições por 
ele dirigidas.

O desenvolvimento e o melhor aproveitamento dos recursos humanos das 
instituições se apresentam como alternativas para a melhoria do desempenho 
institucional e para a redução de gastos com folha de pagamento. Nessa linha, 
práticas de gestão utilizadas na iniciativa privada passam a se tornar desejáveis na 
esfera pública.

Nesse contexto, torna-se imprescindível o desenvolvimento contínuo de 

1  Graduado em Administração pela UFSC. Especialista em Gestão Organizacional e 
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conhecimentos, habilidades e atitudes dos servidores públicos e a definição de critérios 
para o melhor aproveitamento das competências existentes nas organizações. A 
Gestão de Pessoas por Competências (GPPC) surge como uma alternativa que pode 
contribuir para o alcance dos objetivos institucionais de organizações do setor público.

Os órgãos do Poder Judiciário nacional, impulsionados por diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), tentam adaptar-se a essa nova realidade, 
buscando adequar metodologias de GPPC às suas estruturas organizacionais. Faz-
se necessário que a escolha metodológica esteja alinhada à realidade e à cultura de 
cada organização, de forma que o modelo de gestão possa evoluir com a instituição e 
tenha flexibilidade suficiente para alcançar seus objetivos (LEME, 2011).

No Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), no ano de 2011, formou-se um 
grupo de estudo com o objetivo de adquirir conhecimento sobre o assunto e buscar 
alternativas metodológicas para a implantação da GPPC. No final de 2013, esse grupo 
apresentou a proposta de um processo de trabalho para o início do mapeamento 
de competências, primeira e fundamental etapa da implantação desse modelo de 
gestão. Consiste na identificação das competências necessárias para concretizar as 
estratégias organizacionais e na orientação de ações de desenvolvimento e seleção 
(BRANDÃO, 2012).

No início de 2014, o CNJ impôs, como meta específica para os Tribunais de 
Justiça estaduais, o mapeamento de, no mínimo, 60% das competências da força de 
trabalho da Justiça de primeiro grau, até o final do referido ano, de forma a subsidiar 
a implantação da GPPC (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2014). Diante 
dessa meta e com a aprovação de um projeto com o objetivo principal de atingi-la, o 
grupo de estudo existente tornou-se uma equipe de trabalho denominada equipe de 
mapeadores, que definiu uma metodologia e iniciou os trabalhos de mapeamento de 
competências.

Após a conclusão do mapeamento de competências das funções exercidas 
na Justiça de primeiro grau, a continuidade do processo de implantação da GPPC 
se depara com a necessidade de mapear as competências das funções exercidas 
na Justiça de segundo grau e nas unidades administrativas do TJSC. O desafio se 
encontra em mapear as competências dessas unidades, assegurando o padrão de 
qualidade até então obtido, em razão da amplitude de sua estrutura administrativa e 
do reduzido tamanho da atual equipe de mapeadores.

O presente artigo tem como objetivo propor critérios para a ampliação do quadro 
de servidores do TJSC capazes de exercer a função de mapeador de competências, 
de maneira a subsidiar o mapeamento de competências das funções desempenhadas 
em suas unidades administrativas.



19

Para tanto, propõem-se contextualizar o estágio de implantação da GPPC em 
que se encontra o TJSC; descrever a metodologia de mapeamento de competências 
desenvolvida e utilizada por esse Tribunal; descrever a estrutura organizacional 
de suas unidades administrativas, de forma a justificar, ou não, a necessidade de 
ampliação da equipe responsável pelo mapeamento de competências; identificar as 
competências necessárias para o exercício da função de mapeador de competências 
sob a ótica da equipe que desempenha esse papel; e sugerir formas de recrutamento 
interno e seleção de novos servidores para o desempenho da referida função com 
vistas a realizar o mapeamento de competências nas unidades administrativas do 
TJSC.

2 REVISÃO DA LITERATURA

A necessidade de um quadro de pessoal engajado no alcance dos objetivos 
institucionais faz da gestão de pessoas a evolução da função dos recursos humanos 
(RH) com caráter estratégico (GIRARDI, 2009).

Organizações são formadas por pessoas e destas dependem para atingir 
seus objetivos (CHIAVENATO, 2004). Assim, faz-se necessário o entendimento do 
comportamento humano, de sistemas e de práticas disponíveis para que a gestão 
de RH possa qualificar sua força de trabalho e alinhá-la às estratégias institucionais 
(BOHLANDER; SNELL, 2010). O gerenciamento do capital humano é intangível e a 
perda de um funcionário ou servidor significa, para as organizações, perda de capital 
intelectual. Nesse cenário, as ações dos indivíduos também passam a ser o foco, o que 
exige a atuação da gestão de pessoas nos subsistemas de seleção, aproveitamento, 
avaliação, capacitação e remuneração.

É diante do cenário de mudanças que as organizações e os profissionais da área 
de RH tendem a buscar novos modelos de gestão (HELAL; GARCIA; HONÓRIO, 2008). 
No contexto apresentado, a Gestão de Pessoas por Competências se apresenta como 
uma ferramenta capaz de atuar em diversos subsistemas de RH, de forma estruturada 
e alinhada aos objetivos organizacionais.

2.1 GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS

Transformações constantes e cada vez mais rápidas exigem das organizações 
modernas a necessidade de atualização ou implantação de modelos de gestão na 
tentativa de buscar ou manter diferenciais competitivos. Modelos de gestão servem 
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para orientar ações de gestores e auxiliar na implantação ou implementação de 
diretrizes e estratégias (DUTRA, 2001). De modo geral, modelos são simplificadores, 
e, dessa forma, devem ser adequados à realidade de cada organização (BRANDÃO, 
2012).

A Gestão de Pessoas por Competências (GPPC) se apresenta como um modelo 
que visa desenvolver as competências necessárias e alinhar esforços para o alcance 
dos objetivos organizacionais (CARBONE, 2009). Para Brandão (2012), em uma visão 
resumida, o modelo de GPPC tem como finalidade orientar processos organizacionais, 
referentes à gestão de pessoas, utilizando o conceito de competência.

A GPPC visa tanto ao ganho institucional, por meio do alcance de resultados, quanto 
ao individual, representado pelo desenvolvimento e reconhecimento dos indivíduos. 
Atua na maioria dos subsistemas de RH, citados por Chiavenato (2004), dentre eles: 
seleção externa e interna, avaliação de desempenho, treinamento e desenvolvimento, 
remuneração, benefícios e manutenção de pessoas. Helal, Garcia e Honório (2008) 
destacam a importância do envolvimento de pessoas-chave da administração 
na disseminação do modelo de GPPC a ser implantado, de seus benefícios e das 
ações que serão realizadas, desde o início do processo de implantação. São etapas 
desse processo: a definição das competências organizacionais, o mapeamento das 
competências das unidades de trabalho e individuais, a avaliação e o desenvolvimento 
de competências internas, o aproveitamento das competências existentes, a captação 
de competências externas e a remuneração.

Algumas dificuldades fizeram com que a GPPC fosse vista, apenas no século 
XXI, como uma possibilidade de contribuição para a modernização da gestão 
pública (LEME, 2011). O princípio da legalidade é uma delas, pois limita a ação do 
administrador público ao que está previsto em lei, com impacto principalmente no que 
tange aos processos de seleção e remuneração. Outro viés é a idéia de que o fator 
de estabilidade dos servidores não contribui para o desenvolvimento individual. Dessa 
forma, as organizações públicas necessitam de maior esforço para o desenvolvimento 
de um modelo e a implantação da GPPC.

2.1 .1 Competência

A palavra competência é derivada do latim competentia, que tem como significados 
proporção, simetria e concordância (HOUAISS, 2001). Para Brandão (2012), do 
significado da palavra retira-se a ideia de adequação, conformidade e apropriação a um 
contexto. Para Milioni (2003, pág. 52), é o “[...] conjunto de conhecimentos, habilidades 
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e atitudes que, quando integrados e utilizados estrategicamente pela pessoa, permite 
atingir com sucesso os resultados que dela são esperados na organização”. Dutra 
(2001) apresenta um paralelo entre a competência e a capacidade de entrega do 
indivíduo à instituição e destaca a necessidade de reconhecimento dessa entrega.

Pelo exposto, é possível extrair que, no âmbito deste estudo, competência é a 
capacidade do indivíduo de agir em determinado contexto, utilizando-se de recursos 
cognitivos, de forma a gerar resultados para a instituição e ser reconhecido.

2.1.2 Tipos de competência

A competência pode ser atribuída a diferentes elementos. Segundo Dutra (2001), 
o desenvolvimento das organizações agrega conhecimentos que podem representar 
vantagens competitivas. Esses conhecimentos representam as competências 
organizacionais, concretizadas pela prática do conhecimento das pessoas da 
organização. Esse conhecimento, por sua vez, compõe as competências individuais. 
A relação entre as competências organizacionais e individuais é íntima, visto que 
as organizações preparam as pessoas para o desempenho de suas funções e os 
indivíduos, ao desenvolver capacidades e executar suas atividades na organização, 
transferem conhecimento para ela.

Na mesma linha, Brandão (2012) atribui competências a diversos níveis 
organizacionais, visto que não estão restritas somente a organizações ou indivíduos, 
mas presentes também em equipes de trabalho. A relação nesses grupos dá origem 
a competências coletivas, sendo que as interações entre as competências individuais 
e as coletivas, aliadas a sistemas gerencias e físicos, são a base das competências 
organizacionais.

Portanto, é possível identificar três principais níveis de competências: as 
organizacionais, que devem ser consolidadas pelo nível estratégico (LEME, 2011); 
as das unidades de trabalho; e as individuais, base do desempenho organizacional e 
que, por essa razão, devem ser desenvolvidas no contexto em que estão inseridas. Há 
ainda um quarto nível: as competências gerenciais, representadas pelas competências 
exigidas dos gestores das instituições e que, nesse prisma, podem ser tratadas como 
competências individuais necessárias para o exercício da função de gestor.

As competências individuais são compostas por três atributos necessários 
para gerar desempenho: conhecimento, habilidade e atitude (CHA). Conhecimento 
é o conteúdo técnico sobre determinado assunto, resultado de processos cognitivos 
que não necessariamente são utilizados na prática. Habilidade é a capacidade de 
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aplicar conhecimento e representa a experiência do indivíduo. Significa saber fazer. 
Atitude, também denominada competência comportamental, é o comportamento de 
querer fazer, que leva o indivíduo a utilizar, ou não, seus conhecimentos e habilidades 
(RABAGLIO, 2013).

2.2 MAPEAMENTO DE COMPETÊNCIAS

O mapeamento de competências é a primeira e fundamental etapa do processo 
de implantação da GPPC. Consiste na identificação das competências da organização 
e dos indivíduos nela inseridos.

As competências organizacionais fornecem as diretrizes para a identificação das 
competências individuais (LEME, 2011) e, por essa razão, devem ser consolidadas 
pelo nível estratégico da organização antes do mapeamento das competências 
individuais.

O mapeamento de competências individuais resulta em informações que 
descrevem determinada função, como, por exemplo: formação requerida; experiência 
pregressa; atividades a serem desenvolvidas; critérios e condições de execução; 
conhecimentos, habilidades e atitudes necessários; entre outras. Tem como principal 
finalidade oferecer subsídios para orientar ações de avaliação, desenvolvimento 
e seleção de competências relevantes para o alcance dos objetivos da instituição 
(BRANDÃO, 2012). Sua realização exige padrão e rigor metodológico, assim como a 
utilização de instrumentos e técnicas específicas, visto que resultados equivocados 
poderão implicar comprometimento da qualidade das ações citadas e consequente 
desperdício dos recursos investidos.

O mapeamento de competências tem como objetivo identificar lacunas de 
competências, diferenças entre as competências apresentadas e as necessárias para 
o alcance dos objetivos institucionais (CARBONE, 2009). Rabaglio (2013) descreve 
o mapeamento de competências como a identificação de competências técnicas e 
comportamentais, necessárias para o atingimento dos objetivos organizacionais, com 
base em indicadores de desempenho, de forma a orientar ações que visam à formação 
e manutenção de um quadro de pessoal com o perfil desejado.

O mapeamento de competências exige a distinção entre os conceitos de cargo e 
função. Cargo é o “[...] título que atende ao concurso público” (LEME, 2011, pág. 69), 
a vaga única que o servidor ocupa na instituição. Possui nomenclatura específica e, 
geralmente, descrições de atribuições genéricas, visto que seus ocupantes poderão 
exercer papéis diferentes na organização. Por sua vez, o papel cumprido pelo indivíduo 
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na organização, por meio da execução de um conjunto de atribuições ou atividades, 
representa a função (LEME, 2011), que está relacionada à área de atuação e pode ser 
exercida por ocupantes de diferentes cargos. No contexto da administração pública, a 
distinção entre os dois conceitos facilita a compreensão dos objetivos do mapeamento 
e auxilia na definição de um método para sua execução.

Cabe lembrar que esse conceito de função não está relacionado a funções 
gratificadas ou comissionadas, existentes nas instituições públicas, e que, de modo 
geral, representam o exercício de uma atividade especial mediante gratificação 
pecuniária, muito embora seja possível mapear as competências destas funções 
desde que tenham atribuições estabelecidas.

Não há, na literatura, modelos prontos para mapeamento de competências. De 
modo geral, os autores apresentam formatos de resultados esperados, alternativas 
para a coleta de dados e cuidados na construção do documento que descreve 
determinada função. Brandão (2012) afirma ser um equívoco a utilização de descrições 
padronizadas ou cópias literais de listas de competências. A descrição deve ser 
individualizada para cada função exercida.

O mapeamento de competências é parte de um modelo de GPPC e, assim como 
este, deve estar alinhado aos objetivos organizacionais. O planejamento estratégico 
e as competências organizacionais devem servir como diretrizes para a definição de 
seu método e execução (LEME, 2011).

Sob uma visão ampla, a definição de um processo para o mapeamento de 
competências envolve decisões relacionadas à escolha das fontes de dados e técnicas 
de coleta, e à análise e estruturação dos dados. Seu objetivo é refletir a realidade do 
que se espera, em termos de competências, dos colaboradores de uma organização.

Há uma série de técnicas para a coleta de dados. A pesquisa documental 
consiste na análise de documentos relativos à estratégia da instituição e à função 
cujas competências serão mapeadas (CARBONE, 2009). Para Brandão (2012), os 
principais documentos estudados são normas, regimentos, estatutos, relatórios de 
gestão e quaisquer outros que possam contribuir com informações para a descrição de 
competências. A observação consiste em uma técnica capaz de identificar competências 
relevantes ao trabalho individual e de equipes, assim como detalhes que poderiam ser 
omitidos por outras técnicas (CARBONE, 2009). Brandão (2012) destaca a importância 
da não interferência do observador e a necessidade de delimitação do processo, de 
forma a facilitar a interpretação e análise dos dados. A entrevista tem como objetivo 
captar a percepção de pessoas que possuem conhecimento sobre a instituição e a 
função a ser mapeada. Carbone (2009) sugere a gravação das entrevistas, de forma 
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a facilitar a interpretação das respostas. Pode-se elaborar um roteiro para orientar o 
entrevistador, porém, sem restringir sua flexibilidade durante a entrevista (BRANDÃO, 
2012).

Outra alternativa para a coleta de dados são as reuniões com grupos focais, 
utilizadas quando uma função é exercida por um grande número de pessoas, 
na impossibilidade de realização de entrevistas individuais, ou, ainda, por opção 
metodológica. Consistem em entrevistas coletivas, orientadas por um moderador 
(BRANDÃO, 2012). Os grupos focais devem ser compostos de oito a 12 integrantes, 
pois um número inferior pode não ser capaz de gerar ideias suficientes e um grupo 
maior pode inibir a efetiva participação de todos os integrantes (MATTAR, 1996). 
Pode ainda, ser composto por todos colaboradores que exercem determinada função, 
desde que se trate de um número inferior ao limite máximo sugerido anteriormente. Os 
integrantes do grupo focal atuam como representantes de uma determinada função. 
Dessa forma devem, preferencialmente, ter amplo conhecimento da função que 
desempenham e estar comprometidos com a melhoria dos processos de trabalho. O 
local escolhido para as reuniões deve propiciar boas condições físicas, privacidade e 
descontração, de forma a facilitar a discussão (BRANDÃO, 2012).

O moderador de reuniões com grupos focais para mapeamento de competências 
pode ser denominado mapeador de competências. Tem como principais funções 
esclarecer o propósito das reuniões e coordenar a discussão dos integrantes do grupo 
focal, direcionando-a para o objetivo do encontro: a descrição das competências. 
Deve atuar como observador e condutor das discussões, evitando participar delas 
ou emitir opiniões, ser capaz de esclarecer dúvidas sobre o assunto e estabelecer 
relacionamento de confiança com os participantes, de forma a possibilitar todos os tipos 
de manifestações sobre os temas em discussão (BRANDÃO, 2012). São atitudes que 
o mapeador de competências deve ter ao conduzir as reuniões: ser cordial, estabelecer 
relação de empatia com o grupo, estimular a exposição de opiniões, esclarecer que 
não há opiniões certas ou erradas, não expressar reprovação às manifestações, evitar 
que o foco da discussão seja desviado, buscar o consenso de opiniões, entre outros. 
Portanto, o mapeador de competências exerce papel fundamental no processo de 
mapeamento, principalmente quando realizado por meio de reuniões com grupos 
focais, e sua função exige competências específicas.

Sugere-se, na condução de reuniões com grupos focais, a utilização de um 
roteiro pré-estabelecido que pode ser denominado instrumento de mapeamento de 
competências. Trata-se de um guia em que devem constar as perguntas a serem 
realizadas e a ordem lógica para a condução dos trabalhos. A elaboração desse 
instrumento é parte da definição do método de mapeamento de competências e deve 
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estar adequada às necessidades de cada organização e alinhada à metodologia de 
GPPC a ser utilizada (BRANDÃO, 2012).

A análise dos dados do mapeamento de competências depende da técnica de 
coleta utilizada, visto que esta determina sua estruturação. A própria metodologia 
utilizada pode fornecer a mensuração das competências. Os dados podem ser 
agrupados por similaridades, de forma a identificar competências técnicas e 
comportamentais mais relevantes para a função. Os indicadores representam 
atribuições, atividades ou responsabilidades. Destes, em um processo de análise, são 
extraídos os conhecimentos, habilidades e atitudes. Trata-se de um método objetivo 
que deve ser atualizado sempre que houver alteração das atribuições de cada função 
(RABAGLIO, 2013).

Leme (2011) afirma que a estruturação dos dados pode ser mais importante que 
sua coleta. Propõe uma metodologia denominada inventário comportamental, que 
utiliza técnicas matemáticas para a identificação de competências relevantes para 
cada função exercida na organização. Consiste na coleta, por meio de grupos focais, de 
descrições de comportamentos adequados, ou não, para a organização; na associação 
desses comportamentos a uma determinada competência comportamental; e na 
classificação dos comportamentos de acordo com a frequência em que se apresentam, 
definindo as competências organizacionais. Para a identificação das competências de 
cada função, o autor sugere a participação do gestor ou de um novo grupo focal com a 
finalidade de determinar o nível de necessidade de cada competência organizacional. 
Esse modelo matemático de análise e estruturação de dados oferece como resultado 
diferentes níveis de competências comportamentais exigidas para cada função.

Não há método único de estruturação e análise dos dados. A escolha da técnica 
pode ser baseada na conveniência, nos recursos disponíveis ou na metodologia de 
GPPC, e possibilitar adequação às necessidades que se apresentarem durante as 
atividades de mapeamento de competências. Pode, ainda, ser um misto das técnicas 
apresentadas, desde que as contribuições destas sejam complementares.

A descrição de competências individuais deve possibilitar sua utilização em um 
modelo de avaliação de competências (BRANDÃO, 2012). Para tanto, deve explicitar 
uma ação e representar padrões de desempenho esperados. Compete ao mapeador 
assegurar a correta descrição das competências, independente da técnica de coleta 
de dados utilizada.

As competências devem ser descritas por um verbo e um objeto da ação, e 
apresentar condições e critérios de execução. As condições são circunstâncias 
relacionadas a métodos, técnicas ou instrumentos, sob as quais o desempenho 
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será manifestado. Os critérios são os padrões de desempenho esperados. Podem 
representar qualidade, velocidade, quantidade ou qualquer outro padrão em que a 
competência possa ser julgada. A competência deve ser passível de observação e 
de avaliação, portanto, não devem ser utilizados verbos que apresentem situações 
subjetivas ou abstratas (BRANDÃO, 2012). Conhecimentos, habilidades e atitudes 
devem ser mapeados em uma mesma oportunidade, pois, embora tenham conceitos 
distintos, são três componentes da mesma competência (LEME, 2011).

2.3 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

O conceito de estrutura organizacional é abstrato. A existência da estrutura 
organizacional é evidenciada pela influência que ela tem sobre o comportamento 
individual e de grupos (GIBSON et al, 2006). Consiste em um recurso para distinção 
de partes na organização e uma ferramenta de controle. O organograma é a sua 
manifestação mais visível e reflete a forma como o trabalho é dividido (MAXIMIANO, 
1990). 

A definição da estrutura organizacional depende do tamanho da organização, da 
estratégia, das relações hierárquicas, entre outros fatores, dando origem a formatos 
únicos. Dois modelos de estruturas organizacionais servem como base para os 
demais: a organização linear, com autoridade linear e cadeia de comando facilmente 
identificável e descendente, e a organização linha-staff, que apresenta equipes de 
especialistas (staff) com aprofundado conhecimento em determinada área, capazes 
de prestar assessoria a diversas unidades de linha (MORAES, 2004). O desenho da 
estrutura organizacional deve representar a soma das maneiras como são divididas as 
tarefas e a forma como são coordenadas. Na maioria das organizações, essa estrutura 
é resultado de cinco mecanismos de coordenação de trabalho: o ajustamento mútuo, 
a supervisão direta, a padronização dos processos de trabalho, a padronização dos 
resultados e a padronização das habilidades dos trabalhadores. Este último trata da 
escolha de pessoas com conhecimentos necessários para determinada função e do 
desenvolvimento desses como forma de possibilitar o quarto mecanismo citado: a 
padronização dos resultados ou do desempenho (MINTZBERG, 2009).

A departamentalização é a consequência da divisão do trabalho e da especialização 
de determinadas atividades. Consiste na divisão estrutural da organização, de forma 
a combinar cargos e departamentos com características compartilhadas (GIBSON et 
al, 2006). É a criação de departamentos, divisões ou seções, de forma coordenada.

A divisão do trabalho e seus mecanismos de coordenação são resultado do 
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desenho estrutural. Fundamenta-se, entre outros, no desenho das posições individuais, 
nas quais são considerados os fatores relacionados à especialização da tarefa, regras 
de comportamento e desenvolvimento de conhecimentos e habilidades para a função 
(MINTZBERG, 2009).

A departamentalização funcional é um modelo capaz de combinar cargos 
e atividades para atingir os objetivos estipulados, de forma a distinguir unidades 
administrativas de unidades de produção especializadas e independentes. Nesse 
modelo, a especialização é a base para a eficiência de cada departamento, porém, 
pode comprometer resultados globais por limitar-se ao desempenho de cada setor. 
Gibson et al (2006) cita outros modelos de departamentalização: por área geográfica, 
na qual delegam-se as operações de uma determinada região a um gestor; por 
produto, para o qual cada linha de produto está sob responsabilidade de um gestor; 
por cliente, quando há critérios de segmentação de clientes; e organização matricial, 
que mescla estruturas funcionais e por produto, visando a maximizar pontos fortes de 
ambas e obter melhores resultados por meio do uso das especializações em diversas 
linhas de produtos ou projetos.

Independente da forma de departamentalização, Mintizberg (2009) divide 
a organização em cinco partes: núcleo operacional, cúpula estratégica, linha 
intermediária, tecnoestrutura e assessoria de apoio. O núcleo operacional executa as 
tarefas diretamente relacionadas à prestação dos serviços ou produção de bens. Na 
cúpula estratégica estão concentradas as maiores autoridades formais responsáveis 
pela definição dos rumos da organização. O nível intermediário representa o elo entre 
a cúpula e o operacional e é composta por gerentes intermediários com autoridade 
formal para a coordenação de seus departamentos. A tecnoestrutura trabalha 
no desenvolvimento e padronização de sistemas e de processos de trabalho da 
organização, de forma a subsidiar a obtenção de melhores resultados. A assessoria 
de apoio oferece suporte às atividades da organização. Essa divisão, analisada em 
conjunto com os fluxos de trabalho, facilita a compreensão do funcionamento das 
instituições. Dentre esses fluxos está o organograma cuja sobreposição sobre as 
cinco partes da organização apresenta uma visão precisa da forma de divisão do 
trabalho, do agrupamento de cargos e do fluxo da autoridade formal pela organização.

2.4 RECRUTAMENTO INTERNO E SELEÇÃO

O recrutamento e a seleção de pessoas são subsistemas da função dos recursos 
humanos importantes para a execução da estratégia das organizações, visto que 
contribuem para o preenchimento de vagas de trabalho com base em critérios que 
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proporcionam melhor qualidade e precisão na escolha (FLEURY, 2002). Bohlander e 
Snell (2010) destacam a importância das técnicas de recrutamento e seleção para os 
gestores em razão do crescimento das exigências de conhecimentos e habilidades 
para o exercício de determinadas funções.

O recrutamento é a primeira etapa do processo de preenchimento de uma vaga 
em aberto. Consiste na procura e atração de pessoas para ocupar postos de trabalho 
como forma de subsidiar o processo de seleção (FLEURY, 2002). Além de localizar 
candidatos com o perfil esperado, o recrutamento deve encorajá-los a ocupar a vaga 
aberta por meio da comunicação que a organização possa lhes oferecer (BOHLANDER; 
SNELL, 2010).

O recrutamento interno consiste na identificação e atração de candidatos que já 
trabalham na organização para o exercício de uma nova função. As vagas disponíveis 
devem corresponder a uma oportunidade na carreira, como postos mais elevados 
relacionados à atividade já desempenhada ou postos em outra área de atividade que 
exija conhecimentos e habilidades distintos. São vantagens do recrutamento interno: 
a motivação dos colaboradores para o desenvolvimento profissional em razão de 
novas oportunidades, o aproveitamento do potencial humano da organização e dos 
investimentos já realizados em capacitação, e o incentivo à fidelidade à organização 
(CHIAVENATO, 2004). Porém, favorece a rotina existente e restringe a entrada 
de novas ideias. De modo geral, as organizações utilizam o recrutamento interno 
para o preenchimento de postos mais elevados que exigem conhecimento sobre a 
organização e seus processos de trabalho, por meio de promoções ou transferências. 
Essa prática capitaliza o investimento realizado em seleção e desenvolvimento, que 
poderia ser transferido a outras instituições, caso não fossem oferecidas oportunidades 
de crescimento aos atuais funcionários (BOHLANDER; SNELL, 2010). Dessa 
forma, também consiste em uma ferramenta para a retenção do capital humano nas 
organizações. Esse processo envolve as atividades de divulgação das oportunidades 
disponíveis e de identificação de candidatos qualificados. A divulgação das vagas 
pode ser realizada por meio de ferramentas de comunicação institucionais, como 
jornais corporativos, correio eletrônico, murais ou sistemas informatizados específicos 
que ofereçam informações para a identificação de competências nos colaboradores 
da organização (BOHLANDER; SNELL, 2010).

Enquanto o processo de recrutamento amplia o número de candidatos com 
qualificações para exercer determinada função, o processo de seleção reduz o 
número por meio da escolha das qualificações ou competências mais relevantes 
(BOHLANDER; SNELL, 2010). Para Fleury (2002), seleção é a escolha do candidato 
mais qualificado para ocupar determinado posto de trabalho por meio de instrumentos 
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de avaliação, comparação e análise. Consiste na comparação dos requisitos da 
função a ser ocupada com as características das pessoas que disputam a vaga 
(BOHLANDER; SNELL, 2010). Nota-se, portanto, que não há como selecionar bem 
sem a descrição clara dos conhecimentos, habilidades e atitudes inerentes à função. 
Extrai-se que o mapeamento de competências é, no contexto da GPPC, uma atividade 
pregressa à de seleção.

A entrevista é o principal instrumento de seleção, podendo ser utilizada em 
diversas fases do processo. Permite pesquisar aspectos profissionais e pessoais 
relacionados às experiências e às expectativas de futuro profissional do candidato. 
São outras técnicas de seleção: provas de conhecimentos gerais ou específicos 
para a função, testes psicológicos, técnicas vivenciais (simulações ou dinâmicas de 
grupo), e avaliação médica (FLEURY, 2002). A escolha das etapas do processo de 
seleção depende do tipo e do nível dos cargos a serem ocupados. As técnicas devem 
ser utilizadas em um processo linear, cuja validade está baseada na qualidade da 
informação coletada e na forma equânime com que as técnicas são aplicadas. O 
processo decisório deve analisar a capacidade de fazer (conhecimentos e habilidades) 
e a vontade de fazer, identificada nos traços de personalidade e nos valores do 
candidato (BOHLANDER; SNELL, 2010).

Cada organização, com base em sua estrutura organizacional, na descrição das 
vagas, nos sistemas informatizados auxiliares e nos profissionais capacitados para a 
aplicação de determinadas técnicas, deve definir o método de seleção adequado ao 
contexto em que está inserida.

3 METODOLOGIA

Este capítulo apresenta o método utilizado para a consecução dos objetivos 
do presente artigo. Método consiste em um conjunto de procedimentos racionais e 
sistemáticos que facilitam a execução do trabalho científico e auxiliam nas decisões 
a serem tomadas, possibilitando o alcance dos objetivos de forma mais segura 
(LAKATOS; MARCONI, 2010).

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA

Quanto à abordagem, uma pesquisa pode ser classificada como quantitativa ou 
qualitativa. A primeira faz prevalecer o uso de técnicas matemáticas e estatísticas para 
a quantificação e análise dos dados. A segunda tem seu foco voltado ao processo e 
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não aos resultados (TRIVINÕS, 1987) e permite o envolvimento direto do pesquisador 
na obtenção e análise de dados descritivos. O presente trabalho utiliza a abordagem 
qualitativa, visto que apresenta como fonte direta de dados a organização pesquisada 
e tem na atuação do pesquisador o instrumento para coleta, análise e interpretação dos 
dados, sem permitir o descarte de informações que contribuam para sua conclusão.

Seu objetivo principal é propor um plano de ação à organização estudada, o que 
o classifica, segundo Vergara (2013), como uma pesquisa de natureza aplicada em 
razão de sua finalidade prática e da proposta para a solução do problema apresentado.

Baseia-se na observação, no registro, e fundamentalmente na análise e 
interpretação de dados descritivos, caracterizando-se, quanto aos fins, como uma 
pesquisa descritiva, sem a finalidade de explicar fenômenos (VERGARA, 2013). 
Estudos descritivos, segundo Trivinõs (1987), exigem do pesquisador diversos tipos de 
informação e permitem o estabelecimento de relações entre as variáveis estudadas, 
de forma a possibilitar a descrição de determinada realidade.

Para o alcance dos objetivos, o método de raciocínio utilizado foi o dedutivo. 
Caracteriza-se pelo propósito de explicar ou enunciar de modo explícito algo que já 
é considerado válido (LAKATOS; MARCONI, 2010). Para tanto, o presente artigo 
apropria-se de técnicas existentes e, com a necessária adequação ao contexto 
apresentado, expõe o resultado proposto.

3.2 LIMITAÇÕES DO ESTUDO

O estudo foi realizado entre os meses de julho e novembro do ano de 2014 sob 
uma perspectiva transversal, visto que apresenta um panorama que reflete a realidade 
sobre o tema estudado em um determinado momento.

É limitado ao contexto da organização e à sua maturidade quanto ao assunto 
estudado. A proposta de ação, objetivo deste trabalho, restringe-se à aplicação 
somente em relação à estrutura administrativa da organização.

Os conceitos sobre GPPC foram limitados às práticas na administração pública, 
dadas suas peculiaridades. Embora a experiência pessoal do pesquisador traga 
contribuições de outros órgãos públicos, a descrição e a análise ficaram restritas às 
atividades praticadas na organização estudada.
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3.3 TÉCNICAS DE COLETA E ANÁLISE DE DADOS

Quanto aos meios, este estudo pode ser classificado como uma pesquisa 
documental e bibliográfica, mas não somente, visto que, para a consecução de um 
dos objetivos específicos, foi aplicado um questionário, o que também o caracteriza 
como uma pesquisa de campo. A investigação documental, utilizada com frequência 
no campo das ciências sociais, baseia-se na análise de documentos internos 
à organização estudada (GIL, 2010). Foram utilizados como fontes processos 
administrativos, regulamentos e registros diversos sobre os assuntos pesquisados. A 
pesquisa bibliográfica, segundo Vergara (2013), fornece instrumental para a análise 
dos dados e utiliza como fonte material de acesso ao público em geral. Esse tipo de 
pesquisa deve fornecer dados relevantes e atuais e pode orientar questionamentos 
durante o desenvolvimento do trabalho (LAKATOS; MARCONI, 2010). Para tanto, 
foram utilizadas informações disponíveis em livros e legislações, como base analítica, 
e na rede eletrônica interna da organização estudada, como fonte de dados. A pesquisa 
de campo, por sua vez, tem por finalidade identificar percepções capazes de explicar 
um fenômeno e utiliza como técnicas de coleta de dados questionários, entrevistas e 
a observação (VERGARA, 2013).

Os dados primários são resultado da observação participante deste pesquisador 
diante de sua atuação, desde o ano de 2012, no processo de estudo e delineamento 
metodológico da GPPC. A observação do tipo participante ocorre no caso da existência 
de engajamento do pesquisador no contexto estudado e permite a interação do 
espectador (VERGARA, 2013). Os dados secundários utilizados para contextualizar 
o atual estágio de implantação da GPPC na organização estudada foram obtidos por 
meio da análise documental de processos administrativos, notícias divulgadas na rede 
eletrônica interna da instituição e diretrizes legais de órgãos superiores.

Para a descrição da metodologia de mapeamento de competências utilizada 
pelo TJSC e da estrutura organizacional de suas unidades administrativas foram 
utilizadas as mesmas técnicas de coleta de dados descritas acima. Cabe destacar o 
processo de observação participante na descrição da metodologia de mapeamento de 
competências, visto que o pesquisador participou ativamente da definição metodológica 
e de sua aplicação prática no ano de 2014.

O alcance do objetivo específico de identificar as competências necessárias para 
o exercício da função de mapeador de competências, sob a ótica da atual equipe que 
exerce esse papel, deu-se por meio da aplicação de questionário aos oito integrantes 
dessa equipe, incluindo este pesquisador. O questionário não estruturado consiste em 
questões cujas respostas são livres e apresentadas por meio escrito (VERGARA, 2013).



32

Na análise dos dados do questionário aplicado, foram destacadas as ideias 
principais, agrupadas as respostas por semelhança e classificadas como alternativas 
à proposição objetivada. A interpretação desses dados e dos coletados por meio 
dos documentos pesquisados foi baseada na fundamentação teórica obtida por 
meio da pesquisa bibliográfica. A sugestão de técnicas de recrutamento e seleção 
fundamentou-se na teoria, na experiência profissional e na capacidade de interpretação 
do pesquisador. Dessa forma, pode-se afirmar que foi utilizado o modelo de análise 
interpretativa que, segundo Triviños (1987), apoia-se nos resultados obtidos pela 
aplicação de instrumentos de pesquisa, nos conceitos teóricos sobre o assunto 
estudado e na experiência pessoal do investigador.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS

Este capítulo apresenta os dados da pesquisa, obtidos metodologicamente, com 
a finalidade de atender aos objetivos propostos.

4.1 A GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NO TJSC

O modelo de GPPC surge como alternativa para a evolução da gestão de 
pessoas nas organizações. Até o início da década de 2000, de modo geral, pouco 
se acreditava na possibilidade de utilização desse modelo na administração pública 
brasileira. Esse cenário começou a mudar com a publicação do Decreto n. 5.707, de 
23 de fevereiro de 2006, que instituiu políticas e diretrizes para o desenvolvimento 
de pessoal da administração pública federal e o modelo de gestão por competências 
como instrumento para o alcance de parte destas diretrizes (BRASIL, 2006). 
Embora tenha servido como orientador para a administração pública federal e como 
delineador de novas políticas de desenvolvimento de pessoas nos demais poderes da 
administração pública nacional, até 2010, não apresentava efeitos práticos no Poder 
Judiciário nacional. Naquele ano, o CNJ, por meio da Resolução n. 111, de 6 de abril 
de 2010, criou o Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Servidores do Poder 
Judiciário (CEAJud) com a atribuição, entre outras, de fomentar a GPPC nos tribunais 
do Judiciário nacional (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2010).

Com base nessa nova diretriz, no ano de 2011, o TJSC, por iniciativa de 
sua Academia Judicial (AJ), iniciou estudos sobre a GPPC e a viabilidade de sua 
implantação em sua gestão de pessoas. O trabalho realizado por esse grupo está 
registrado no processo administrativo n. 430733-2011.0, cujo assunto é identificado 



33

como “Implantação da Gestão de Pessoas por Competências no Poder Judiciário 
Catarinense”. Entre os anos de 2011 e 2013, participaram desse grupo de estudos 
servidores da Diretoria de Recursos Humanos (DRH), da Assessoria de Planejamento 
(ASPLAN) e da própria AJ, havendo, segundo as atas de reuniões, significativa 
rotatividade de seus integrantes. Dentre as atividades realizadas encontram-se: 
identificação de práticas de GPPC em outros tribunais, visitas a tribunais que já 
possuíam iniciativas de GPPC mais avançadas, visitas a outros órgãos públicos que 
utilizam a GPPC, estudos da literatura sobre o assunto, participação de alguns de seus 
integrantes em seminários, entre outras. Em 2013, a AJ, proporcionou aos integrantes 
dessa equipe, um curso sobre GPPC e mapeamento de competências. Nele, foram 
esclarecidos conceitos e, principalmente, apresentadas as principais atividades para 
o início da implantação da GPPC. No final de 2013, apesar da rotatividade, a equipe 
contava com cerca de dez servidores capacitados e interessados na possibilidade 
de mudanças na gestão de pessoas. Porém, nenhuma iniciativa concreta havia sido 
realizada no sentido de iniciar a implantação de um novo modelo de gestão. Isso se 
deve, em parte, à falta de apoio e patrocínio da alta administração.

Nesse período, surgiram discussões sobre as práticas de GPPC já existentes no 
TJSC. Concluiu-se que algumas atividades, principalmente de formação e capacitação, 
embora não estruturadas, já estavam alinhadas empiricamente aos conceitos da 
GPPC. Concluiu-se ainda que a GPPC seria capaz de estruturar essas atividades, 
torná-las transparentes para todos na instituição e avançar em ações de avaliação, 
seleção e recompensa dos servidores.

Desde o ano de 2009, o Judiciário nacional, coordenado pelo CNJ, define metas 
para nivelamento de atuação de todos os tribunais nacionais. No VII Encontro Nacional 
do Judiciário, realizado em novembro de 2013, foram definidas as metas nacionais 
para o ano de 2014 e uma delas, específica para a Justiça estadual, consiste em 
“[...] mapear, pelo menos, 60% das competências do 1. Grau, até 31/12/2014, para 
subsidiar a implantação da gestão por competências” (CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA, 2014). Essa meta resultou no apoio necessário para o início da implantação 
da GPPC no TJSC. Com o objetivo de atingi-la, criou-se o “Projeto Mapeamento de 
Competências para as funções exercidas no 1. grau de jurisdição”, autuado sob o n. 
548710-2014.2, com a devida ciência da alta administração.

Porém, antes de se mapear competências individuais, é necessário o mapeamento 
das competências organizacionais como forma de possibilitar o alinhamento de ambas. 
Isso foi realizado em maio de 2014, oportunamente, sob a coordenação de consultoria 
da Fundação Getúlio Vargas, resultando em grande aprendizado para os integrantes 
da equipe de estudo que participaram das reuniões.
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Na sequência, após discussões metodológicas, definiu-se que o mapeamento das 
competências individuais seria realizado com capital intelectual próprio e metodologia 
definida pela equipe de estudos, pessoas com maior conhecimento sobre o assunto 
na organização naquele momento. Descartou-se a contratação de consultoria 
externa devido ao alto custo e aos entraves burocráticos que poderiam comprometer 
o alcance da meta dentro do prazo. Considerou-se ainda que a realização dos 
mapeamentos pela equipe existente facilitaria a disseminação do conhecimento por 
meio da especialização de servidores no assunto. Desde então, parte dos integrantes 
da equipe de estudos, servidores da DRH e AJ, passaram a compor uma equipe de 
mapeadores de competências, coordenada pela ASPLAN, na qual este pesquisador 
atuou, até a conclusão deste artigo, como gerente do projeto.

Entre os meses de agosto e novembro de 2014, o objetivo do projeto foi alcançado, 
por meio do mapeamento de mais de 68% da força de trabalho atuante na Justiça de 
primeiro grau. Concluída essa etapa, o processo de implantação da GPPC no TJSC 
apresentou os seguintes desafios: o mapeamento do restante das funções exercidas 
na Justiça de primeiro grau, das funções exercidas na Justiça de segundo grau e nas 
unidades administrativas; e o delineamento metodológico da GPPC a ser utilizado, 
envolvendo todos os subsistemas capazes de receber suas contribuições.

4.2 METODOLOGIA DE MAPEAMENTO DE COMPETÊNCIAS 
UTILIZADA PELO TJSC

No final do ano de 2013, a equipe de estudos já apresentava técnicas para a 
realização do mapeamento de competências de funções. Com base na metodologia 
assimilada no curso proporcionado pela AJ, realizou-se como projeto piloto, em 
novembro de 2013, conforme registrado no processo administrativo n. 430733-
2011.0, o mapeamento de competências da Seção de Análise de Cargos, unidade 
administrativa vinculada à DRH. Quando a meta do CNJ foi apresentada à equipe, 
esta já possuía certa maturidade para discutir e aceitar o desafio. Porém, no primeiro 
semestre de 2014, com contribuições do conhecimento obtido sobre a GPPC no Banco 
do Brasil (BB), de novas literaturas, e de um seminário realizado pelo CNJ sobre GPPC 
e Gestão do Conhecimento, é que foram definidos os métodos e procedimentos a 
serem utilizados no mapeamento de competências das funções exercidas na Justiça 
de primeiro grau.

Foram realizadas, entre outras, as seguintes definições: quem participaria das 
reuniões, quando, os locais, o período de duração das reuniões, forma de convite, 
forma de condução, abordagem do assunto junto aos participantes, ferramentas 



35

utilizadas para a coleta de dados e etapas da construção da descrição da função. 
Antes de iniciar o trabalho com as funções da Justiça de primeiro grau, foi realizado 
um mapeamento piloto com uma unidade administrativa vinculada à DRH: a Seção 
de Registros e Informações. Nessa oportunidade, além de consolidada a metodologia 
aplicada, foram identificados dois servidores da seção interessados e conhecedores 
do assunto que, a convite, passaram a fazer parte da equipe de mapeadores, 
contribuindo ativamente com o projeto.

4.2.1 Técnicas utilizadas para o mapeamento de competências das 
funções exercidas na Justiça de primeiro grau

A metodologia desenvolvida e utilizada pelo TJSC para mapear competências 
é focada nas funções exercidas e não nos cargos, visto que essas representam o 
conjunto de tarefas a serem desempenhadas, enquanto que determinados cargos 
podem exercer mais de uma função na organização. Na Justiça de primeiro grau, 
as funções se repetem em todas as comarcas, dada suas estruturas semelhantes, 
baseadas em critérios de departamentalização por área geográfica. Portanto, cada 
função é exercida por um grande número de servidores em todo estado, o que dificulta 
a participação de todos no processo de mapeamento. Dessa forma, definiu-se a 
realização dos mapeamentos com grupos focais, de oito a 12 integrantes, compostos 
por pessoas com amplo conhecimento das atribuições exercidas, representantes de 
comarcas de todos os portes (entrâncias inicial, final e especial) e das três macrorregiões 
do estado, capazes de representar a totalidade dos servidores que exercem a função.

Para o mapeamento de competências de cada função são previstas 14 horas 
de trabalho com o grupo focal, divididas em dois dias de reuniões realizadas em 
Florianópolis, preferencialmente nas dependências da AJ, em razão desta dispor de 
estrutura física adequada para os encontros.

A seleção dos integrantes dos grupos focais é realizada por membros da 
equipe do projeto, com contribuição de assessores da ASPLAN e da Assessoria de 
Modernização Judiciária, observando-se os critérios definidos. Os convites, realizados 
com antecedência de 14 dias das datas dos encontros, são feitos, primeiramente, 
por telefone e formalizados por correio eletrônico. A participação do servidor fica 
condicionada à autorização do diretor do respectivo foro. A verba para despesas de 
deslocamentos e diárias foi aprovada, antes do início da execução dos mapeamentos.

Os encontros seguem etapas pré-estabelecidas de forma a facilitar a compreensão 
e a construção das descrições das competências necessárias para o exercício de 



36

cada função. O objetivo, a duração prevista e as atividades de cada etapa, assim 
como todos os procedimentos orientadores para a condução das reuniões, estão 
descritos no processo administrativo que registra o projeto. As reuniões contam com, 
no mínimo, três integrantes da equipe de mapeadores, sendo que dois conduzem as 
discussões e um registra as informações produzidas.

A primeira etapa consiste na apresentação do projeto da equipe de mapeadores 
participantes e dos integrantes do grupo focal, estes destacando qual nível de 
conhecimento possuem sobre GPPC. Como esse assunto envolve diversos subsistemas 
de RH, é possível, já na apresentação, contextualizar contribuições que a GPPC pode 
fornecer à gestão de pessoas no TJSC. Na sequência é feita uma apresentação de 
conteúdo teórico sobre GPPC e sobre mapeamento de competências, com o objetivo 
de nivelar os conhecimentos sobre o assunto e facilitar a execução das etapas de 
construção da descrição da função.

Antes do início de cada etapa, os mapeadores explicam os objetivos e identificam, 
quando houver, a aplicação direta de seus resultados na GPPC. Salienta-se que 
a participação da equipe de mapeadores deve ficar restrita às orientações sobre 
conteúdo teórico e metodológico, e à condução das atividades, sem emissão de juízo 
de valor sobre o que está sendo descrito.

No início do trabalho prático, o grupo focal é dividido em três grupos menores 
para discutirem e anotarem quais são os produtos entregues à instituição pela unidade 
em que exercem suas atribuições, ou seja, quais são as competências da respectiva 
unidade de trabalho. As construções dos três grupos são coletadas, identificadas 
as similaridades e, buscando-se o consenso de todo o grupo focal, é realizada a 
descrição final dessas competências. Em seguida, são identificadas, por todo grupo 
focal, as atividades práticas realizadas para que cada competência da unidade 
seja alcançada. Essas atividades são, em nova etapa, classificadas de acordo com 
critérios de complexidade de execução, relevância e conveniência de avaliarem-se 
servidores pela execução de tal tarefa. As de maior impacto, ou seja, as que foram 
selecionadas segundo os critérios expostos, são, então, reescritas com base no 
consenso dos integrantes do grupo focal. A descrição, metodologicamente orientada 
pelos mapeadores deve seguir orientações teóricas, cuidando-se com a escolha dos 
verbos da ação e o estabelecimento de critérios e condições de execução, de forma 
a possibilitar sua utilização em uma futura avaliação de servidores por competências.

Definidas as competências individuais da função, o grupo focal é novamente 
dividido em três pequenos grupos, distintos ou não dos anteriores, para a realização 
da última atividade: a identificação de conhecimentos, habilidades e atitudes que 
contribuem para o desempenho de cada competência individual descrita. Novamente, 
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exige-se dos mapeadores o cuidado com o alinhamento conceitual na descrição do 
CHA, visto que muitas competências comportamentais similares podem ser descritas 
de maneiras distintas. Têm-se, então, as informações necessárias para a descrição 
de determinada função exercida no TJSC.

No final do segundo dia de reuniões, é solicitada a opinião de cada integrante do 
grupo focal sobre a metodologia utilizada e sobre a condução dessas reuniões, como 
forma de subsidiar melhorias no processo. Com o mesmo objetivo, mas possibilitando 
o registro quantitativo das respostas, é enviado, por correio eletrônico, a todos 
integrantes do grupo focal até o dia seguinte do término de cada mapeamento, um 
questionário de avaliação de todas as etapas do mapeamento de competências de 
que eles participaram.

4.3 ESTRUTURA DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS

A estrutura administrativa do TJSC é objeto deste estudo em razão de seu amplo 
número de unidades com características e funções únicas, o que pode impactar na 
necessidade de mapearem-se as competências de cada função individualmente. 
Consideram-se, neste estudo, como estrutura administrativa do TJSC, todas as 
unidades vinculadas à Direção Geral Administrativa (DGA), esta subordinada 
diretamente ao Gabinete da Presidência. 

A DGA possui cinco unidades de assessoramento ou execução: Assessoria 
Especial, Secretaria Executiva, Assessoria de Modernização Judiciária, Secretaria de 
Gestão Ambiental e Assistente de Atividades Específicas. Como unidades subordinadas 
e especializadas, possui sete diretorias: de Tecnologia da Informação (DTI), de 
Recursos Humanos (DRH), de Material e Patrimônio (DMP), de Orçamento e Finanças 
(DOF), de Engenharia e Arquitetura (DEA), de Infraestrutura (DIE) e de Saúde (DS). 
Cada diretoria possui estrutura própria, com suas respectivas unidades consultiva ou 
de apoio, unidades subordinadas denominadas Divisões, e as subordinadas a estas 
denominadas Seções.

Toda a estrutura administrativa é composta por oito diretorias (considerando-
se a DGA), 26 unidades de apoio, 32 divisões e 87 seções, totalizando em 153 
unidades com funções específicas e distintas das demais (TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DE SANTA CATARINA, 2014). Embora apresente amplitude horizontal devido ao 
grande número de diretorias, caracteriza-se por uma estrutura em linha com fácil 
identificação das relações hierárquicas e especialização dos processos de trabalho. 
Consiste em estrutura diferente da apresentada na Justiça de primeiro grau, visto 
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que esta é distribuída geograficamente e todas as unidades possuem funções 
semelhantes, independente do local em que se encontram, resultando em um número 
reduzido de funções. Diante da característica especializada e individual de cada 
unidade administrativa, é necessário o mapeamento de competências de cada uma 
delas, o que resulta na necessidade de mapearem-se 153 funções. Considerando 
que cada um dos oito integrantes da atual equipe de mapeamento de competências 
exerce suas funções fundamentalmente em sua unidade de lotação, a capacidade de 
mapeamento aproximada dessa equipe é de cerca de 20 funções por ano de trabalho, 
o que implicaria na necessidade de aproximadamente sete anos para se mapear as 
competências das unidades administrativas, para tão somente dar continuidade ao 
processo de implantação da GPPC.

É possível utilizar a mesma metodologia aplicada no mapeamento das funções 
exercidas na Justiça de primeiro grau, com exceção da utilização de grupos focais, 
em razão das equipes de trabalho das unidades administrativas raramente serem 
compostas por mais de 12 servidores, o que possibilita realizar as reuniões de 
mapeamento com a integralidade das pessoas que exercem cada função. Outra 
vantagem é a desnecessidade de deslocamento dos servidores que exercem tais 
funções, com a possibilidade de realização das reuniões em horário de trabalho.

Diante do exposto, faz-se necessária a identificação do número de mapeadores 
necessários para o desafio apresentado. Considerando a quantidade de funções 
mapeadas nos meses de efetivo trabalho em 2014, é possível afirmar que oito 
mapeadores são capazes de mapear cerca de 20 funções por ano. Portanto, para 
mapear as competências de aproximadamente 150 unidades administrativas, no 
prazo, sugerido por este pesquisador, de um ano, é necessária uma equipe de cerca 
de 60 mapeadores. Salienta-se que essa estimativa foi realizada sem considerar 
dedicação exclusiva às atividades de mapeamento.

4.4 COMPETÊNCIAS DA FUNÇÃO DE MAPEADOR DE 
COMPETÊNCIAS

Diante do desafio de mapear as competências das unidades administrativas do 
TJSC, em tempo razoavelmente inferior ao da capacidade da atual equipe, não há 
alternativa que não contemple a sua ampliação. Dessa forma, foi aplicado questionário 
a todos os integrantes da equipe, com a finalidade de identificar as competências 
necessárias para o exercício da função de mapeador de competências, sob a ótica 
das pessoas que a exercem.
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As respostas apontam como principais atribuições da função: selecionar e convidar 
integrantes do grupo focal, preparar o local e a estrutura necessária para a realização 
das reuniões, pesquisar documentos internos que tragam informações sobre a função 
a ser mapeada, apresentar a teoria sobre GPPC e mapeamento de competências, 
conduzir as reuniões com foco nos objetivos, mediar conflitos de opiniões, administrar 
o tempo das etapas do processo, orientar a descrição metodologicamente adequada 
das competências, esclarecer dúvidas, contextualizar a teoria com a realidade do 
TJSC, entre outras. Foi destacado pela maioria dos respondentes que a condução 
das reuniões e a mediação de possíveis conflitos de opinião são as atividades mais 
difíceis de serem executadas.

Para que essas atribuições possam ser desempenhadas, destacou-se 
a necessidade de conhecimento sobre: GPPC, técnicas de mapeamento de 
competências, estrutura e planejamento estratégico do Poder Judiciário de Santa 
Catarina (PJSC), oratória e mediação de conflitos. As habilidades e competências 
comportamentais mais citadas foram: empatia, assertividade, foco em resultados, 
capacidade de síntese, liderança, relacionamento interpessoal, organização e 
planejamento. Com as informações coletadas por meio da aplicação do questionário, 
é possível realizar uma breve descrição da função e dos requisitos necessários para 
exercê-la. Porém, conforme sugerido por quatro respondentes, a forma considerada 
mais adequada para descrever a função de mapeador é realizar o mapeamento de 
competências dessa função nos moldes da metodologia utilizada pelo TJSC.

Sobre o conhecimento teórico de GPPC, a maioria dos respondentes teve 
seu primeiro contato no curso de graduação em Administração ou em cursos de 
especialização. Os que participaram do grupo de estudos anteriormente a 2014 
receberam capacitação da AJ e participaram de reuniões e atividades que ampliaram 
seus conhecimentos sobre o assunto. Desses, apenas um considerou o aprendizado 
insuficiente. Os que integraram a equipe no ano de 2014 destacaram que, além 
de adquirirem conhecimento por iniciativa própria, por meio das leituras indicadas, 
aprenderam bastante com a prática das reuniões de mapeamento. Embora todos 
tenham afirmado que a prática das reuniões de mapeamento foi o que propiciou maior 
aprendizado, também houve unanimidade quanto à necessidade de capacitação para 
o exercício da função.

Com base nos dados apresentados, é possível sugerir que a ampliação do 
quadro de mapeadores de competências do TJSC tenha início com o mapeamento 
de competências dessa função, e que seja dada preferência para o seu exercício 
aos servidores com formação na área de Administração, em razão da facilidade de 
assimilar os conceitos a serem trabalhados e de despertar o interesse pelo assunto.
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Ainda, é possível afirmar que a função de mapeador de competências é exercida 
voluntariamente, e que as pessoas estão engajadas por acreditar que o mapeamento 
de competências é o primeiro passo para a evolução da gestão de pessoas no TJSC 
por meio da implantação da GPPC.

4.5 RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE MAPEADORES DE 
COMPETÊNCIAS

A atuação como mapeador de competências consiste, para o servidor do TJSC, 
na execução de mais uma atividade, além das já desempenhadas em sua unidade de 
trabalho. Dessa forma, a disponibilidade para contribuir com as atividades da função 
torna-se requisito básico para ocupá-la.

A análise das respostas dos questionários aponta que os respondentes não 
sabem informar se houve critérios objetivos para serem convidados para participar 
do projeto ou aceitos pela equipe. Alguns foram convidados a participar pelas suas 
chefias, considerando-se como principais requisitos a formação em Administração 
ou o conhecimento da estrutura do PJSC. Outros se ofereceram para contribuir com 
as atividades do projeto e foram aceitos por demonstrarem conhecimento básico 
sobre GPPC, disponibilidade ou interesse. Conclui-se que o processo de formação 
da atual equipe de mapeadores de competências ocorreu de forma empírica, e o 
desenvolvimento das competências necessárias ocorreu principalmente com a prática 
das atividades.

Embora pudesse servir como incentivo, não há previsão formalizada de recompensa 
para o exercício dessa função. As respostas indicam que o comprometimento com a 
organização é a principal razão que motiva os servidores a atuarem como mapeadores 
de competências.

Diante da não existência de remuneração formalizada para a atividade de 
mapeador de competências e da dedicação extra exigida dos servidores que 
a desempenham, o atrativo a ser utilizado na atividade de recrutamento deve, no 
contexto apresentado, estar restrito aos objetivos das atividades ou do projeto, e à 
possibilidade de desenvolvimento do servidor em uma nova área da gestão de pessoas. 
Não obstante, o pleito para formalizar a função e os critérios de recompensa para o 
seu exercício é considerado legítimo com base nos fundamentos do próprio modelo 
de gestão fomentado. Essa responsabilidade recai sobre as pessoas envolvidas e 
comprometidas com a implantação da GPPC no TJSC.

Como ferramenta para o recrutamento, dois respondentes sugeriram a utilização 
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de página eletrônica do portal do TJSC ou do portal do servidor como maneira de zelar 
pela transparência e igualdade de oportunidades.

Seis respondentes sugeriram ao menos um dos seguintes critérios de seleção: 
entrevista, análise de perfil e observação da atuação prática. Em relação a este último, 
foi sugerida por um respondente a atuação prática dos candidatos em reuniões de 
mapeamento de competências. Destacou-se, ainda, a importância da identificação 
de disponibilidade por meio de consulta às respectivas chefias. Por conseguinte, 
considerando o consenso de que a atividade prática é a principal ferramenta para 
o desenvolvimento das competências necessárias para atuação como mapeador 
de competências e que o conhecimento teórico sobre GPPC e mapeamento de 
competências pode ser adquirido após o servidor já estar integrado ao projeto ou 
à função, a seleção pode restringir-se à identificação, por meio de entrevista, dos 
seguintes requisitos: conhecimento básico sobre GPPC, conhecimento da estrutura 
do PJSC, interesse pela atividade, comprometimento, formação ou especialização em 
Administração, disponibilidade e autorização das chefias.

Um dos respondentes destacou a importância da qualidade no exercício da 
função, em razão da responsabilidade na estruturação de informações que servirão de 
subsídio para diversas atividades da GPPC em implantação. Salientou-se ainda que, 
diante da necessidade de um número significativo de mapeadores, estes devem atuar 
como multiplicadores, ou seja, disseminadores do conhecimento em suas unidades de 
trabalho, de forma a fortalecer a cultura da GPPC e despertar o interesse pelo assunto, 
assim como serem capazes de identificar o perfil de mapeador de competências em 
outros servidores. Como o desempenho só pode ser verificado na realização das 
atividades administrativas, anteriores e posteriores às reuniões de mapeamento, e 
na condução das reuniões, sugere-se esclarecer que a permanência na função é 
condicionada ao desempenho e aos resultados apresentados nos mapeamentos de 
competências realizados. A avaliação do desempenho pode basear-se objetivamente 
nas respostas da pesquisa de reação aplicada ao término do mapeamento de cada 
função e pelo alinhamento dos resultados à metodologia e ao referencial estratégico 
da instituição.

Embora este estudo tenha indicado a necessidade de aproximadamente 60 
servidores exercendo, em paralelo às suas atividades originais, a função de mapeador 
de competências, para o mapeamento das competências das unidades administrativas 
do TJSC no prazo de um ano, deve-se esclarecer que o prazo proposto serviu apenas 
como base de cálculo e não se trata de uma meta formalizada. Dessa maneira, a 
ampliação da equipe de mapeadores, por meio das atividades de recrutamento e 
seleção, pode ocorrer de forma gradativa, em razão da necessidade de acompanhar o 
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desempenho dos novos integrantes da função e como forma de assegurar a qualidade 
do trabalho a ser realizado.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Gestão de Pessoas por Competências (GPPC) se apresenta como uma 
das principais diretrizes para a evolução da gestão de pessoas no Poder Judiciário 
Nacional. Trata-se de um modelo de gestão que estrutura e traz contribuições para 
diversos subsistemas de Recursos Humanos, dentre eles os processos de seleção 
(interna e externa), avaliação de desempenho, desenvolvimento e remuneração. No 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina, a primeira etapa de implantação desse modelo 
de gestão teve início no ano de 2014, com o mapeamento de competências das 
funções exercidas na Justiça de primeiro grau.

Impulsionada por uma meta estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) aos Tribunais de Justiça estaduais, uma equipe de trabalho, que já estudava 
o assunto desde o ano de 2011, desenvolveu uma metodologia de mapeamento de 
competências alinhada às necessidades da instituição e iniciou as atividades com 
vistas ao alcance da meta apresentada e dos objetivos do projeto de mapeamento. 
Para a sequência do trabalho, esta equipe se deparou com a necessidade de mapear 
as competências de cerca de 150 unidades administrativas da organização em tempo 
razoável, como forma de subsidiar a implantação do modelo de GPPC que está sendo 
desenvolvido. O grande número de funções administrativas a serem mapeadas e a 
restrita capacidade de mapeamento da equipe, em razão desta ser composta por 
apenas oito integrantes e destes desempenharem suas atividades prioritariamente nas 
suas unidades de lotação, tornou o desafio praticamente inatingível sem a ampliação 
dessa equipe de mapeadores.

Para que novos servidores sejam integrados à equipe, devem ser estabelecidos 
critérios de seleção, visto que a função exige conhecimentos, habilidades e atitudes 
específicas. O estudo identificou como habilidades e competências comportamentais 
necessárias para o exercício da função: empatia, assertividade, foco em resultados, 
capacidade de síntese, liderança, relacionamento interpessoal, organização, 
planejamento, disponibilidade e comprometimento com a organização. Destacaram-
se como conhecimentos técnicos necessários: teoria sobre GPPC, mapeamento de 
competências, estrutura e planejamento estratégico do PJSC, oratória e mediação 
de conflitos. Identificou-se, ainda, que servidores formados em Administração 
ou especializados nessa área têm maior interesse pela atividade e facilidade de 
aprendizagem sobre o assunto. Porém, para melhor estruturação desses dados, 
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sugere-se a realização do mapeamento de competências dessa função, fundamentado 
na metodologia desenvolvida e utilizada pelo TJSC.

Com base nas competências mapeadas, propõe-se que seja dada publicidade 
ao processo de recrutamento interno por meio de divulgação na página eletrônica do 
portal do TJSC e do servidor. A entrevista pode ser considerada a técnica de seleção 
adequada para a primeira etapa do processo de seleção, e deverá analisar requisitos 
sobre: conhecimento da estrutura do PJSC, conhecimentos básicos sobre GPPC, 
interesse pela atividade, disponibilidade, comprometimento, área de formação, entre 
outros. Identificou-se também que a atividade prática nas reuniões de mapeamento de 
competências é a melhor fonte para o desenvolvimento das competências necessárias 
para a função. Diante dessa constatação sugere-se uma segunda etapa prática de 
seleção, com a atuação conjunta, em reuniões de mapeamento, de novos integrantes 
como parte da atual equipe.

Como forma de valorização da atividade, alinhada aos princípios da GPPC, 
sugere-se que seja pleiteada, pela equipe de trabalho, junto à alta administração do 
TJSC a formalização da função e de mecanismos de remuneração que estimulem 
a participação de servidores no processo de mapeamento de competências e de 
implantação da GPPC.

Conclui-se que a sequência da implantação da GPPC no TJSC inclui o 
mapeamento de competências de suas unidades administrativas, e que este é 
possível de ser realizado por meio do capital intelectual da instituição, seguindo a 
metodologia já utilizada. Para tanto, são necessários esforços para a execução de 
atividades de recrutamento interno e seleção, capazes de ampliar a equipe zelando 
pela manutenção da qualidade das atividades de mapeamento de competências já 
desenvolvidas.
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Curso de Especialização em Gestão Organizacional e Administração de Recursos 
Humanos - UFSC – TJSC

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA

Objetivo: identificar as competências necessárias para o exercício da função de 
mapeador de competências sob a ótica da atual equipe que desempenha este papel 
no Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC).

Público alvo: equipe de mapeadores de competências do projeto de Mapeamento 
de Competências das funções exercidas na Justiça de 1º Grau do TJSC.

Prezado(a) participante:

O questionário abaixo tem como finalidade identificar conhecimentos, habilidades 
e atitudes necessárias para o exercício da função de mapeador de competências. As 
respostas são discursivas e devem refletir sua opinião sobre o que é mais relevante 
em cada questão. Não há limite mínimo ou máximo para as respostas. Fique à vontade 
para escrever tudo o que acha pertinente para o esclarecimento do que está sendo 
perguntado.

Quando passou a integrar a equipe que desempenha a função de mapear 
competências no TJSC?

Como surgiu esta oportunidade?

Qual(is) razão(ões) que o levou a se disponibilizar ou aceitar fazer parte da 
equipe?

Quais as principais atribuições do mapeador de competências? Na sua opinião, 
qual(is) a(s) mais importante(s)? E a(s) mais difícil(eis) de executar?

Baseado na metodologia de mapeamento utilizada por esta equipe no ano de 
2014 e de acordo com seu ponto de vista, quais as competências técnicas, habilidades 
e atitudes necessárias para o desempenho da função de mapeador de competências? 

Como podem ser identificadas as competências necessárias para o desempenho 
de tal papel?

Houve critérios definidos para a seleção dos integrantes desta equipe da qual 
você faz parte?

Você acha possível identificar servidores do TJSC com perfil para exercer a 
função de mapeador de competências? Em caso positivo, como?
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Como você adquiriu (se adquiriu) os conhecimentos necessários para estar apto 
a mapear competências? Isto ocorreu antes ou depois de integrar a equipe?

Você recebeu algum tipo de capacitação ou treinamento (cursos, palestras, 
seminários, intercâmbio, entre outros) para fazer parte da equipe? 

Você entende que há necessidade de algum tipo de treinamento ou capacitação 
para o desempenho deste papel? Em caso positivo, qual tipo?

O que propiciou maior aprendizado para o exercício da função?

Obrigado pela participação!

Estudante pesquisador: Marcelo Dias e Silva 

Matrícula UFSC 201304516 – RG 20.618.614-9

Professor Orientador: Marcos Baptista Lopez Dalmau

Florianópolis, _____ de ________________ de 2014.

Nome e assinatura do participante
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APÊNDICE B – Termo de consentimento livre e esclarecido

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Prezado(a) participante:

Sou estudante de pós-graduação do Curso de Especialização em Gestão 
Organizacional e Administração de Recursos Humanos da Universidade Federal 
de Santa Catarina em parceria com a Academia Judicial do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina (TJSC). Estou realizando em estudo científico sob supervisão do 
professor Marcos Baptista Lopez Dalmau, cujo objetivo principal é propor critérios 
para ampliação do quadro de servidores do TJSC capazes de exercer a função de 
mapeador de competências, de maneira a subsidiar o mapeamento de competências 
das funções desempenhadas em suas unidades administrativas.

Sua participação consiste em responder um questionário com o objetivo 
identificar as competências necessárias para o exercício da função de mapeador de 
competências sob a ótica da atual equipe que desempenha este papel na organização 
e da necessidade da metodologia de mapeamento utilizada. O questionário será 
disponibilizado por meio eletrônico (e-mail) e deverá ser respondido, impresso, 
assinado e entregue ao pesquisador.

A participação nesse estudo é voluntária e se você decidir não participar ou 
quiser desistir de continuar em qualquer momento, tem absoluta liberdade para fazê-
lo.

Na publicação dos resultados desta pesquisa, sua identidade será mantida no 
mais rigoroso sigilo. Serão omitidas todas as informações que permitam identificá-lo.

Mesmo não tendo benefícios diretos em participar, indiretamente você estará 
contribuindo para a compreensão do fenômeno estudado e para a produção de 
conhecimento científico.

Quaisquer dúvidas relativas à pesquisa poderão ser esclarecidas pelo pesquisador 
por meio do telefone (48) 9612-9655 ou pela entidade responsável pela organização 
do curso: FUNJAB, fone (48) 3233-0390.

Atenciosamente,

Florianópolis, ___ de _______________de 2014.

Estudante pesquisador: Marcelo Dias e Silva

Matrícula UFSC 201304516 – RG 20.618.614-9

Professor Orientador: Marcos Baptista Lopez Dalmau
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Consinto em participar deste estudo e declaro ter recebido uma cópia deste 
termo de consentimento.

Florianópolis, _____ de ________________ de 2014.

Nome e assinatura do participante
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UMA ANÁLISE DO FLUXO DE PROCESSOS E 
INFORMAÇÕES NA DIVISÃO DE ARQUIVO E 

MEMÓRIA DO JUDICIÁRIO À LUZ DA LOGÍSTICA: 
IDENTIFICAÇÃO DE OPORTUNIDADES DE 

MELHORIA

Marcos Rodolfo da Silva1

Eduardo Lobo2

1 INTRODUÇÃO

Quando se escreve um texto à mão, utilizando um lápis e uma folha de papel, não 
se tem a noção do complexo processo logístico pelo qual passaram esses materiais 
até seu uso. Esse processo envolve desde o plantio da árvore – que, nesse exemplo, 
é uma das matérias-primas base para a produção de ambos os produtos –, seu corte, 
beneficiamento, transporte da matéria-prima até a base de produção; a produção em 
si e todas as suas etapas, que envolve movimentação e armazenamento de materiais, 
até o processo de embalagem, estocagem e transporte até um centro de distribuição, e, 
depois, para um centro atacadista, que revenderá ao comércio, repetindo as atividades 
anteriores, muitas vezes em vários estados ou países. Como se pode observar, existe 
um complexo e extenso sistema logístico para que um produto esteja disponível.

Da mesma forma, praticamente todas as áreas da atividade humana são 
influenciadas pelos processos logísticos. A qualidade de vida das pessoas está 
diretamente relacionada à eficiência de um sistema logístico, pois nem tudo o que 
se consome é produzido nas proximidades, ensejando grande aporte estrutural para 
chegar ao ponto de consumo.

Nas instituições públicas não é diferente. A qualidade dos serviços tem relação 

1  Graduado em Direito pela UNISUL. Especialista em Logística e Modais de Transportes pela 

FGF. Especialista em Gestão Organizacional e Administração de Recursos Humanos pela UFSC. 

Agente Operacional de Serviços Diversos, lotado na chefia da Seção de Controle Cadastral da Divisão 

de Arquivo e Memória do Judiciário do TJSC. E-mail: marcosrodolfo@tjsc.jus.br.

2  Professor Adjunto da Universidade Federal de Santa Catarina. Doutor em Engenharia de 

Produção pela UFSC. Pesquisador do Laboratório de Transportes e Logística – LabTrans. Lattes: http://

lattes.cnpq.br/0477098191818007.  E-mail: lobo.prof@gmail.com.
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direta com as atividades de suporte para serem bem desenvolvidas. É a logística uma 
das responsáveis por promover os elementos essenciais ao bom desenvolvimento dos 
serviços, dispondo os materiais e serviços no tempo certo, na quantidade necessária, 
com a qualidade desejada e ao menor custo possível. Por isso, a importância do 
estudo do tema.

Embora a atividade fim do Poder Judiciário de Santa Catarina (PJSC) seja outra, 
muito distinta da prestação de serviços logísticos, estes estão fundamentalmente 
relacionados com o bom desempenho da atividade jurisdicional, porque garantem 
o suporte adequado, assegurando o fluxo de documentos e das informações. Entre 
esses serviços, destaca-se a atividade de arquivamento de processos, objeto deste 
trabalho, cuja pesquisa busca aprimorar e ampliar a agilidade e precisão dos serviços 
de desarquivamento através de sugestões de melhorias sob a ótica da logística nos 
métodos de armazenamento das caixas.

A presente pesquisa se justifica pelo fato de haver uma oportunidade de melhoria 
no sistema de endereçamento das caixas com processos na Divisão de Arquivo e 
Memória do Judiciário (DAMJ), que permitirá melhor utilização e aproveitamento dos 
espaços e melhor gerenciamento dos documentos arquivados.

A pesquisa limitou-se ao levantamento dos dados de movimentação de processos 
desde o ano de 2007 e às atividades desempenhadas na Seção de Controle Cadastral 
de fevereiro de 2012 até setembro de 2014, mais precisamente nas atividades 
de recebimento, conferência e armazenamento de caixas com processos para 
arquivamento.

2 OBJETIVOS

Os objetivos deste trabalho dividem-se em geral e específicos. O objetivo geral 
é analisar o sistema de armazenamento de caixas com processos e suas informações 
sob a ótica da logística na Divisão de Arquivo e Memória do Poder Judiciário de Santa 
Catarina. Já os objetivos específicos visam a identificar o sistema de endereçamento 
dos armazéns da DAMJ; resgatar o histórico de boas práticas de gestão de materiais 
na DAMJ, no período de fevereiro de 2012 a agosto de 2014; propor melhorias à 
DAMJ e aos seus principais processos de armazenamento.
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O armazenamento de materiais é uma atividade operacional, porém, bastante 
complexa. Planejamento e organização são fundamentais quando o assunto é gestão 
de armazéns. Por isso, algumas técnicas e ferramentas são indispensáveis para 
auxiliar os gestores no controle das operações.

3.1 LOGÍSTICA

A atividade logística, apesar de ser um campo relativamente novo no estudo da 
gestão, é desenvolvida há milênios pela humanidade. Desde os tempos mais remotos, 
foi preciso desenvolver técnicas de administração de suprimentos, armazenagem e 
transporte de mercadorias e serviços. A produção e o consumo nem sempre se deram 
no mesmo local, fazendo com que o homem levasse seus excedentes e buscasse 
mercadorias muito necessárias em outras regiões. Também nas guerras, a logística 
foi decisiva para a vitória ou fracasso de exércitos, pois seu planejamento permitia a 
manutenção das tropas nos campos de batalhas.

Ballou (2006, p. 27), usando a definição do Council of Logistics Management 
(CLM), diz que a 

[...] logística é o processo de planejamento, implantação e controle do fluxo 
eficiente e eficaz de mercadorias, serviços e das informações relativas desde 
o ponto de origem até o ponto de consumo com o propósito de atender às 
exigências dos clientes.

Essa definição é considerada uma das mais completas, pois contempla toda 
a cadeia de suprimentos, desde a origem da matéria-prima até o descarte final do 
produto, incluindo a logística reversa.

Segundo Martins e Campos Alt (2009, p. 325), a origem da logística é militar; “[...] 
foi desenvolvida visando colocar os recursos certos no local certo, na hora certa, com 
um só objetivo: vencer batalhas”. E, assim como nas batalhas travadas diariamente 
pelos gestores das organizações, a logística desempenha papel fundamental e 
estratégico para o alcance das metas das instituições. 

Cristopher (2001, p. 5) afirma que “[...] o gerenciamento logístico pode 
proporcionar um grande número de maneiras de aumentar a eficiência e a 
produtividade e, consequentemente, contribuir significativamente para a redução dos 
custos”. A logística estuda como a administração pode promover melhores níveis de 
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serviços aos clientes e redução nos custos por meio de planejamento, organização e 
controle efetivo das atividades de movimentação e armazenagem, facilitando o fluxo 
de materiais (CHING, 2001).

Uma das principais atividades da logística compreende o planejamento, 
a coordenação, o controle e o desenvolvimento das operações de armazenar 
adequadamente. O principal objetivo da logística na armazenagem é otimizar a utilização 
dos espaços, facilitando o acesso aos itens depositados e seu acondicionamento 
seguro e protegido. Cristopher (2001) aponta que o gerenciamento logístico é o meio 
pelo qual as necessidades dos clientes são satisfeitas através da coordenação dos 
fluxos de materiais e informações. Alvarenga e Novaes (2000) avaliam a armazenagem 
como um elemento dentro da rede logística, sendo um componente de um sistema 
logístico global.

3.1.1 Arranjo físico

Armazenar e manusear mercadorias são elementos essenciais dentro das 
atividades logísticas. O arranjo físico, também chamado de layout, é providencial na 
organização de uma unidade de armazenamento e movimentação de mercadorias. 
Nas palavras de Rocha (2008, p. 103),

É a atividade feita para organizar fisicamente os recursos de transformação e 
aqueles que ocupam espaço dentro de um ambiente de trabalho, seja empresa 
produtiva, comercial ou de serviços. É a disposição física de máquinas, 
equipamentos, pessoas, materiais, produtos, áreas de circulação, de 
manutenção, de supervisão, áreas de apoio, etc. Maximizar a funcionalidade do 
processo, organizar o ambiente de trabalho e otimizar a área física disponível 
são os principais focos do arranjo físico. O estudo do layout busca encontrar 
a melhor maneira de dispor fisicamente todos os meios de produção, visando 
a reduzir o manuseio, transporte de material, desperdícios e circulação de 
pessoas. Afinal, quanto mais as pessoas se movimentam, mais cansam; e 
quanto mais cansam, menos produtivas são. Analogamente, quanto mais 
produtos ou materiais são transportados, maiores as possibilidades de 
desperdício, fato indesejado por qualquer processo e por qualquer empresa.

Como se pode extrair claramente das palavras do autor, a atividade de organizar 
os elementos constituintes do processo de produção é essencial para o aumento 
da produtividade e a redução dos custos. Klaes (2010) vai além dos elementos 
diretamente relacionados à produção e cita ainda os corredores, banheiros, refeitórios, 
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bebedouros, divisórias, salas de computadores e escritórios, bem como os padrões 
de fluxo de materiais e pessoas que circulam no prédio. Para Panitz (2010, p. 23), 
arranjo físico

É a ciência de converter os elementos complexos e interrelacionados [sic] 
da fabricação e instalações físicas em uma disposição capaz de atingir 
os objetivos de performance desejados. Esses objetivos podem ser, por 
exemplo, velocidade de atendimento, eficiência de ocupação, flexibilidade, 
rastreabilidade, eficiência de movimentação, etc.

A boa administração dos espaços significa redução de custos e aumento na 
produtividade, pois visa, sobretudo, a otimização de todos os elementos que envolvem 
o armazenamento de materiais.

3.1.2 Just in time

A filosofia Just in time (JIT) nasceu no Japão dos anos 70, com o intuito de otimizar os 
recursos e reduzir gastos com desperdícios. Um dos principais aspectos do JIT é a eliminação 
de perdas, que podem ser definidas como qualquer coisa que não utilize a quantidade 
mínima de recursos, o que é absolutamente essencial para a redução de custos. Toda perda 
com tempos de espera, produção em excesso, retrabalhos e movimentação desnecessária 
de materiais precisa ser eliminada, explica Ching (2001). Não se trata necessariamente de 
um programa específico, formal. Em esclarecedoras palavras, Pozo (2010, p. 117) discorre 
sobre o JIT:

O JIT é o resultado do emprego de conceitos simples para eliminar as perdas e para 
elevar o moral e a dignidade dos funcionários. O JIT não é um programa específico, 
formal, e sim um programa para melhora constante do desempenho do empregado 
dentro da manufatura, num meio integrado. É uma ação integrada de todos os 
funcionários para melhora continuada do desempenho operacional, mantendo 
qualidade e reduzindo desperdícios. É a criação de ciclos de controle autônomo e 
interligação dos departamentos [...].

Como se observa no texto, o JIT está mais para a integração das pessoas e dos ciclos 
de trabalho, pois fomenta o envolvimento de cada elo da cadeia produtiva no resultado final 
da atividade e permite que cada funcionário de um setor atue como se o próximo operário 
fosse seu cliente. Dessa forma, a qualidade do produto final depende de cada pessoa, que 
deve executar corretamente sua função, explica Bertaglia (2009). Trata-se de uma filosofia 
que inclui aspectos da administração de materiais, gestão de qualidade, layout, organização 
do trabalho e gestão de pessoas, complementam Corrêa e Gianesi (2011).
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Como o JIT está fundamentado na eliminação do desperdício, algumas práticas 
devem ser mantidas, formando uma base para o desenvolvimento das atividades, 
como descreve Rocha (2008, p. 254):

• Disciplina – o procedimento de trabalho definido deve ser padrão no 
desenvolvimento da atividade, devendo ser mantido por todos durante 
todo o tempo do envolvimento;

• Estrutura flexível – as pessoas não se limitam ao trabalho que o cargo 
atribui, podendo extrapolar alguns limites dentro das suas qualificações;

• Igualdade – não criar grupos de privilégios. Algumas organizações separam 
grupos e lhes dão benefícios diferentes, como, por exemplo, os de pessoas 
próximas à diretoria que têm regalias não recebidas pelos demais. O JIT 
evita estes procedimentos, pois assim a comunicação entre os grupos 
se faz mais rapidamente, aumentando o entrosamento dos grupos que 
buscam juntos os objetivos comuns de interesse da organização;

• Autonomia – o JIT permite que, com o tempo, as pessoas sintam-
se mais responsáveis pelo trabalho, atribuindo que os problemas 
que surgem ao longo do fluxo são de responsabilidade de quem está 
executando o trabalho, e este só recorrerá a outros no caso de trabalhos 
especializados. Esta autonomia tem a vantagem de fazer as pessoas 
crescerem profissionalmente, aprimorando sua desenvoltura no trabalho e 
capacitando para buscar sempre mais;

• Segurança no trabalho – à medida que as pessoas vão se aprimorando 
elas vão se tornando mais úteis para a organização e isso as prende à 
empresa;

• Criatividade – a criatividade no caso do JIT não está ligada a uma 
tentativa de mudança, visto que o processo deve ser fielmente executado. 
A criatividade aqui é registrada como forma de aprimoramento, da busca 
pela melhoria constante, onde todos usem ideias e sejam criativos nas 
propostas e tentativas de fazer sempre o melhor;

• Transparência – O JIT espera que o processo se desenvolva com o 
conhecimento de todos, inclusive deixando as medidas de desempenho 
ao alcance de todos. 

A filosofia JIT oferece uma série de vantagens, elimina desperdícios, diminui 
a utilização dos espaços ocupados no processo, possui lead time reduzido, menor 
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desperdício de material, qualidade no serviço, facilita a comunicação e o trabalho 
em equipe, mantendo o foco na detecção e eliminação dos problemas. Esse sistema 
permite reduzir perdas nos espaços de trabalho, sejam elas de tempo ou de recursos. 
Uma vez que esse conceito seja assimilado pelos funcionários, as perdas existentes 
no processo de trabalho são eliminadas, porque o conceito de qualidade total está 
internalizado no JIT, salienta Bertaglia (2009).

3.1.3 Sistema Kanban

Dentro da filosofia do JIT, existem várias ferramentas que permitem o controle da 
produção no tempo ideal. O sistema Kanban, que, em japonês, significa “cartão”, ficou 
amplamente conhecido no ocidente por ter a característica de “puxar” a produção ao 
longo do processo, conforme a demanda. Dessa forma, o material só é preparado 
se demandado pela operação subsequente. Trata-se de um conceito relacionado à 
utilização de mecanismos de sinalização que informam o momento exato em que deve 
acontecer a movimentação de algum material. Em uma linha de produção, quando um 
determinado material se faz necessário, ele é solicitado ao posto de trabalho anterior, 
na quantidade específica para aquele momento. Da mesma forma, esse movimento 
dispara a demanda do outro posto antes dele, e assim por diante, explica Cristopher 
(2001).

O Kanban, segundo Rocha (2008), não se materializou apenas na forma de 
cartões. Pode aparecer também de outras maneiras, desde que tenha a função de 
fazer os postos de trabalho se comunicarem de forma a manter o fluxo ordenado, 
em que o material só é movimentado no instante em que o posto seguinte necessita, 
evitando, assim, qualquer tipo de acúmulo entre eles. Apesar de ter sua origem nas 
linhas de montagem japonesas, esse princípio pode ser estendido para qualquer tipo 
de operação, salienta Cristopher (2001).

Viana (2000) destaca a conscientização, a motivação e a persistência dos 
envolvidos, por meio de técnicas que tornam visíveis os problemas e estimulam 
a parceria entre os elos da produção na busca pela solução, permitindo, ainda, a 
implementação de controle estatístico. Da mesma forma, Nacagawa (1991) ressalta 
que o envolvimento das pessoas implica utilizar as energias criativas de todos para 
resolver problemas, o que requer alto grau de comprometimento com a filosofia de 
excelência da empresa.

3.2 ENDEREÇAMENTO
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A principal função do endereçamento em uma unidade de armazenamento é 
permitir a fácil localização geográfica, com farta sinalização, sem a necessidade de 
se fazer cálculos para orientar-se. Deve ser composta de uma metodologia simples e 
de fácil assimilação, tanto por quem está habitualmente acostumado com o ambiente, 
como por quem desenvolve serviços esporádicos ou de caráter temporário. Alves 
Neto (2013, p. 3) diz que:

A forma como as cidades identificam as moradias aplica-se, de forma análoga, 
aos endereços dentro de um armazém: ruas, números de casas e edifícios, 
andares e números de apartamentos são perfeitos para identificar corredores 
(ruas), módulos (edifícios), nível (andar) e vão (apartamento).

Essa analogia com a vida das pessoas deixa o sistema muito conveniente para 
a localização das posições de armazenamento, pois já faz parte da cultura dos 
colaboradores.

Usando uma lógica rotineira, o autor alude que o endereçamento deve ser prático, 
simples e de fácil entendimento pelos usuários, dispensando grandes cálculos para 
a localização. Apesar de muito importante, o sistema de sinalização é de baixo custo. 
Por isso, muitas vezes, é relegado e deixado fora do planejamento, ficando todo o 
esforço concentrado no orçamento das estruturas.

Um adequado endereçamento tem impacto significativo em todos os indicadores 
de desempenho de uma unidade de armazenamento, afetando diretamente a 
produtividade e a perfeição no atendimento de pedidos. Poucas decisões são mais 
importantes para determinar o desempenho geral de uma unidade de armazenamento 
do que o endereçamento, afirmam Frazelle e Goelzer (1999).

Um princípio importante no conceito de endereçamento de armazéns, segundo 
Alves Neto (2013, p. 1), é evitar o uso de letras.

Estas são limitadas, confusas e não fazem uma referência direta de localização 
em nossa mente. Por exemplo, se uma pessoa estiver na Rua 4 e precisar 
direcionar-se até a Rua 14, imediatamente ela sabe que precisará deslocar-se 
dez ruas. Mas, se estiver na rua “D” e precisar ir até a rua “O”, quantas ruas 
terá de deslocar-se? O cálculo fica muito mais demorado. Além disso, o uso 
de informações apenas numéricas facilita a identificação em código de barras, 
muito utilizado em conjunto com coletores de dados e WMS.

O autor destaca as facilidades de utilizar uma codificação que utilize apenas 
informações numéricas, permitindo uma fácil configuração nos sistemas, que 
gerenciarão o armazém. Gurgel (2000) salienta que a interligação do endereçamento 
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com o sistema de informações do armazém possibilita minimizar os momentos de 
movimentação pela localização de algum material. O autor apresenta alguns objetivos 
que um correto sistema de endereçamento deve atender:

a)  Ocupação: otimizar a ocupação;

b) Utilização: racionalizar a utilização do pessoal e dos equipamentos de 
movimentação;

c)  Coordenação: integração de toda a alocação de materiais com o sistema 
de informações do armazém;

d)  Atendimento: alocar os materiais para que se possa facilitar e melhorar o 
atendimento rápido e preciso dos clientes;

e)  Seletividade: otimizar a seletividade dos lotes ou dos itens dos materiais; 

f)   Custos: minimização do momento de movimentação agregado, com 
consequente redução dos custos da operação e redução dos tempos de 
atendimento ao cliente;

g)  Perdas: redução dos diversos tipos de perdas de armazenamento, como 
prazos vencidos, contaminação, rupturas de embalagens, deterioração 
por agentes externos, etc.;

h)  Nível: elevação do padrão da administração da logística da empresa. 
(GURGEL, 2000, p. 338).

A correta administração de um armazém permite a otimização de todos os 
recursos, propiciando maior celeridade nas atividades, no menor tempo, com maior 
qualidade e menor custo.

Um sistema de armazenamento é formado por vários componentes:

1)  Área: com o objetivo de ter uma metodologia que permita o crescimento 
do armazém, é interessante alocarmos códigos para diferentes áreas de 
armazenagem, como estruturas porta-palete, áreas de blocado interna e 
externa, assim por diante. Dessa forma, fica fácil, por exemplo, alugar o 
galpão seguinte e continuar a numeração dos corredores na sequência, 
sem ser necessário renumerar as ruas de outros locais. A identificação de 
área pode, ainda, indicar um segundo ou terceiro galpão, quer esteja no 
mesmo local ou em outro estado, por exemplo.

2)  Corredor: refere-se às ruas do centro de distribuição. Cada corredor 
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deve ter um único número que o identifique dentro daquela mesma área. 
Considere utilizar nova sequência para os corredores de locais diferentes 
de trabalho, como explicado acima. Nas estruturas porta-palete, identifique 
os corredores e não cada lado individualmente. No geral, assinalamos 
números de forma ascendente, iniciando por 01, começando de um lado 
do galpão e terminando do outro. O usual é que os corredores sejam 
dispostos de forma alinhada às docas.

3)  Módulo: chamamos de “módulo” o conjunto de espaços de armazenagem 
compreendidos entre duas colunas da estrutura porta-palete. Os módulos 
também são chamados de prédios, pois de forma análoga ao endereçamento 
de uma cidade, cada rua (corredor) tem prédios (módulos) dos dois lados. 
Tendo em mente a mesma ideia usada nas cidades, identifique os módulos 
do lado esquerdo do corredor com numeração ímpar e os do lado direito 
com numeração par. Comece a numerar sempre pelo lado das docas, de 
forma a dar uma boa ideia espacial às pessoas, uma vez que o primeiro 
prédio de uma rua estará situado do lado próximo às docas.

4)  Nível: corresponde aos andares de um prédio (módulo). Comece assinalando 
o número 01 para o nível mais baixo e continue de modo ascendente até 
o nível mais alto.

5)  Vão: o espaço em cada nível de um módulo é dividido em posições de 
armazenamento, posição porta-palete, posição de palete ou também 
conhecido por “vão”. Na analogia do endereçamento das cidades, uma 
posição porta-palete corresponde a um apartamento de um andar em um 
prédio da rua. Em cada nível, assinale números para cada posição de forma 
ascendente, a começar por 01 da esquerda para a direita. Normalmente, 
existem duas posições porta-palete em cada nível, numeradas como 01 e 
02 (ALVES NETO, 2013, p. 2).

O planejamento da ocupação de um armazém passa pelo desenvolvimento de 
um conceito de numeração de acordo com a necessidade. Uma vez definido o modelo 
de sinalização geral, desenvolvem-se os códigos de sinalização vertical utilizando a 
mesma analogia mostrada anteriormente: a estrutura porta-palete é como um bairro de 
prédios, composta por ruas, prédios, andares e apartamentos. Já uma área contendo 
materiais blocados e paletizados é endereçado como um bairro de casas, apenas com 
ruas e módulos.
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3.3 CLASSIFICAÇÃO ABC

Consiste em uma ferramenta aplicada para definir prioridades em situações nas 
quais seja necessário estabelecer níveis de importância entre itens ou tarefas que 
apresentam maior relevância no momento da execução. Bertaglia (2009) denomina a 
classificação ABC como o princípio da administração por exceção, pois consiste em 
separar os itens em três classes, de acordo com o seu consumo ou valor de demanda. 
A classificação ABC

[…] é uma proposta de planejamento de estoques baseada na classificação 
ABC de um volume ou valor de vendas onde os itens A teriam o maior volume 
ou maior valor de vendas, os itens B um volume ou valor médio e os itens 
C seriam de um menor valor ou volume. O grupo A representa 10 a 20% do 
número de itens e 50 a 70% do valor financeiro projetado. O grupo B representa, 
aproximadamente, 20% dos itens e por volta de 20% do volume financeiro. A 
classe C contem [sic] 60 a 70% dos itens e representa por volta de 10 a 30% 
do volume financeiro. (KLAES, 2010, p.104).

Esse princípio, aplicado amplamente na administração, foi elaborado, 
inicialmente, por Vilfredo Pareto, na Itália, no fim do século passado, quando elaborou 
um estudo de distribuição de renda e riqueza da população local. Nesse estudo, 
“Pareto notou que uma grande porcentagem da renda total concentrava-se nas mãos 
de uma pequena parcela da população, numa proporção de aproximadamente 80% 
e 20% respectivamente” (POZO, 2010, p. 80). Esse princípio geral, mais tarde, foi 
difundido para outras atividades e passou a ser uma ferramenta muito útil para os 
administradores, complementa o autor. Para Klaes (2010, p. 105), é definida como:

[…] maneiras de classificar dados como, por exemplo, número de problemas 
de qualidade por frequência de ocorrência. Uma análise que compara 
percentagens acumuladas de uma lista de custos, direcionadores de custos, 
lucros ou outros atributos, para determinar se a minoria dos elementos possuem 
um impacto desproporcional em relação ao total. Por exemplo, identificando 
que 20% do conjunto de variáveis independentes é responsável por 80% do 
efeito.

Essa ferramenta permite ao administrador restringir o foco, pois administrar 
centenas ou milhares de itens pode equivaler a enormes estruturas internas, 
que aumentarão o custo final de um produto ou serviço. O foco é fundamental na 
administração das empresas, conclui Bertaglia (2009).

Para aplicar a classificação ABC, é necessário um grande número de informações 
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e muito trabalho. Os sistemas de gestão controlam automaticamente esses processos. 
Contudo, a ausência de um sistema apropriado pode conduzir a utilização de uma 
planilha eletrônica para efetuar os cálculos necessários (BERTAGLIA, 2009).

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A elaboração desta pesquisa foi construída a partir do método dedutivo, que, 
segundo Lakatos e Marconi (2005, p. 86), é “[...] um procedimento mental por intermédio 
do qual, partindo de dados particulares, suficientemente constatados, infere-se uma 
verdade geral ou universal, não contidas nas partes examinadas”; e de pesquisa 
aplicada, pois é motivada pela necessidade de resolver problemas concretos. Tem 
característica de abordagem quantitativa, a qual, na explicação de Richardson (1989), 
caracteriza-se pela utilização de quantificação de dados e o tratamento dessas 
informações através de técnicas de estatísticas, sejam elas simples ou complexas.

A pesquisa foi classificada, de acordo com os ensinamentos de Vergara (2007), 
quanto aos fins, como descritiva, e quanto aos meios, como bibliográfica, documental e 
estudo de caso. A pesquisa descritiva, segundo Vergara (2007), expõe características 
de determinada população ou de determinado fenômeno, porém sem descrevê-los. 
A pesquisa documental é aquela realizada em documentos tanto de órgãos públicos 
como de particulares independentemente da sua natureza. A pesquisa bibliográfica, 
por sua vez, trata do estudo sistematizado feito em material publicado em livros, 
revistas, jornais, redes eletrônicas ou qualquer material disponível ao público geral 
(VERGARA, 2007).

Delimitou-se a pesquisa no âmbito da Divisão de Arquivo e Memória do Judiciário, 
com foco na Seção de Controle Cadastral, visto que as atividades analisadas são 
desenvolvidas basicamente nesta seção. Utilizaram-se as fontes bibliográficas e as 
documentais disponíveis no setor. O estudo foi limitado ao período de fevereiro de 
2012 a agosto de 2014, sendo avaliados os fluxos de materiais na citada seção e no 
aspecto teórico, abordados os conceitos de logística e as boas práticas já implantadas 
no local.

5 APRESENTAÇÃO DA DIVISÃO

A atividade de arquivamento de processos no Poder Judiciário era feita, 
inicialmente, nas próprias comarcas. A Seção de Arquivo destinava-se apenas a abrigar 
a produção documental do Tribunal de Justiça e desempenhava suas atividades no 
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próprio prédio. Com problemas de espaço e um aumento no quantitativo de processos 
e documentos, houve a necessidade de transferir o acervo para um novo imóvel, com 
maior capacidade. O problema de espaço afetava também as comarcas da grande 
Florianópolis. Por isso, a partir de 2003, a Seção de Arquivo passou a desenvolver 
suas atividades em um imóvel localizado às margens da BR-101, no município de São 
José, com 2.100 m², centralizando os arquivos das comarcas da Capital, Palhoça, 
Biguaçu, São José, Santo Amaro e Fórum Regional do Estreito. A ideia da centralização 
foi estendida gradativamente a todas as comarcas.

Em 2004, foi proposta a centralização dos arquivos de todas as comarcas no 
intuito de desafogar os arquivos setoriais das unidades, melhorar as condições de 
armazenamento e conservação, bem como ampliar as pesquisas, a agilidade na 
eliminação de autos, a padronização de métodos arquivísticos, o tratamento técnico 
adequado, entre outros.

Já em 2006, a Seção de Arquivo, até então vinculada à Divisão de Atendimento 
ao Usuário (DAU), da Diretoria de Documentação e Informações (DDI), foi elevada à 
condição de Divisão de Arquivo, permanecendo vinculada à mesma Diretoria, composta 
por cinco seções: Seção de Preparo Técnico, Seção de Alocação e Localização, Seção 
de Controle Cadastral, Seção de Museu e Seção de Microfilmagem e Digitalização, 
formação que mantém até os dias atuais.

5.1 DIVISÃO DE ARQUIVO

A Divisão de Arquivo e Memória do Judiciário coordena os trabalhos 
desenvolvidos pelas seções que a compõem, fiscaliza sua execução e a atuação de 
seus subordinados, distribui tarefas e define responsabilidades e atribuições. Está 
distribuída em três diferentes endereços, ocupando quase 20.000 m2 de área, para 
abrigar uma massa documental distribuída em aproximadamente 450.000 caixas de 
arquivo, além de móveis e artefatos da reserva técnica da Seção de Museu.

O organograma a seguir apresenta a disposição da DAMJ.
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Fonte: Elaboração do autor (2014).

5.2 SEÇÃO DE PREPARO TÉCNICO

Esta Seção é responsável pela gestão dos processos e documentos administrativos, 
oriundos das comarcas e dos órgãos do TJSC. Recebe e prepara tecnicamente toda 
a documentação destinada à microfilmagem e atende às solicitações de pesquisa 
microfilmada e pedidos de desarquivamento desses documentos. Tem sob sua guarda 
aproximadamente 13.000 caixas, atendendo a uma média mensal de 165 pedidos de 
desarquivamento de processos e mais de 170 pesquisas de microfilmagem.

5.3 SEÇÃO DE CONTROLE CADASTRAL

É responsável pelo controle e pela disponibilização da numeração utilizada 
pelas comarcas no procedimento de migração dos processos para o sistema SAJ/
ARC. Posteriormente, coordena o transporte, o recebimento, a conferência tanto 
quantitativa como qualitativa das caixas com processos recebidos e sua alocação nas 
estantes. Recebe cerca de 4.000 caixas mensalmente para descarga, conferência e 
alocação, de modo ainda a zelar pela integridade de todas as demais em estoque. 
Gerencia também os suprimentos de toda a DAMJ em suas unidades e a destinação 
dos resíduos gerados. Faz a gestão de dados dos malotes dos Correios e as correções 
e adequações nos percursos conforme a demanda.

5.4 SEÇÃO DE ALOCAÇÃO E LOCALIZAÇÃO

Após a alocação das caixas, esta seção é responsável pela gestão e movimentação 
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desses processos enquanto arquivados, compreendendo o atendimento a pedidos de 
desarquivamento, envio do processo às comarcas e posterior rearquivamento, quando 
o processo é devolvido.

5.5 SEÇÃO DE DIGITALIZAÇÃO E PESQUISA

Gerencia os processos de Segundo Grau e é responsável pelo seu envio eletrônico 
para o STJ e o STF, como também pelo atendimento de pedidos de desarquivamento. 
A atividade compreende desde o preparo dos processos para a digitalização até seu 
envio aos órgãos julgadores.

5.6 SEÇÃO DE MUSEU

Funciona como guardião e agente difusor da memória do Judiciário catarinense; 
produz e divulga pesquisas sobre a sua memória. Abriga, em seu acervo, documentação 
única e original e peças e objetos que representam a memória histórica do Judiciário 
catarinense. Recebe os processos e documentos destinados à eliminação, retém os de 
relevante valor histórico e mantém o acervo histórico em exposição permanente aberta 
à visitação pública, bem como em exposições temporárias de acervos institucionais 
judiciais e outros acervos que sejam autorizados pelo Tribunal.

6 HISTÓRICO DAS BOAS PRÁTICAS

Até o ano de 2012, a DAMJ vinha sofrendo com a limitação de espaço físico para 
armazenamento do passivo de cerca de 350 mil caixas com processos. Isso gerou a 
necessidade de paralisar o recolhimento de processos de todas as comarcas durante 
alguns meses. A fim de buscar soluções para o problema de espaço, detectaram-
se várias oportunidades de melhorias, pois as atividades estão interligadas e as 
dificuldades enfrentadas em um setor refletem em toda a cadeia produtiva. Dessa 
forma, buscou-se identificar as oportunidades de melhorias nos principais processos 
de trabalho da atividade de recebimento e armazenamento de processos.

6.1 PALETIZAÇÃO

Toda a operação de descarga das caixas com processos era feita manualmente. 
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As caixas eram manipuladas uma a uma e empilhadas no chão, em filas duplas, ou 
em estantes. Toda a movimentação posterior das caixas era feita da mesma forma, 
demandando grande quantidade de pessoas para a atividade, pois o deslocamento se 
dava caixa a caixa, ou seja, cada vez que um lote de caixas precisava ser movimentado, 
era necessário que as caixas fossem carregadas em carrinhos e levadas até o destino. 
Além de ser extremamente trabalhoso, esse procedimento afetava drasticamente a 
integridade das caixas com os excessivos impactos de um local para outro, em várias 
etapas da cadeia de atividades.

Com o intuito de eliminar o retrabalho na descarga e movimentação, bem como o 
aumento da vida útil e integridade das caixas, implantou-se um sistema de paletização que 
permitiu o empilhamento delas sem comprometer a estabilidade do bloco, possibilitando 
inclusive a visualização da sua numeração, um detalhe essencial nessa movimentação.

Após experimentar várias formas de paletização, chegou-se ao modelo mostrado 
a seguir, rapidamente assimilado, que se mostrou muito eficiente e adequado às 
necessidades da DAMJ.

Fonte: Elaboração do autor (2014).

Com a implantação desse método de paletização, houve a imediata redução 
na utilização da mão de obra dos colaboradores em mais de 70%, o que permitiu 
a realocação da força de trabalho para outras áreas de atividade. A operação, que 
necessitava de oito pessoas, passou a ser desenvolvida por apenas duas, com maior 
velocidade e mais qualidade. Além de reduzir o tempo, o método se mostrou menos 
agressivo com as caixas, diminuindo também os impactos do material no manuseio.

Consequentemente, todas as atividades subsequentes, que demandavam 
movimentação das caixas, passaram a desenvolver-se com maior fluidez, porque, 
após a descarga paletizada, as caixas podiam ser movimentadas a qualquer tempo 
por meio de equipamento, por apenas uma pessoa, dispensando novos manuseios.
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6.2 CONFERÊNCIA

Para ser enviado à DAMJ, o processo precisa ser cadastrado no SAJ/ARC 
(Sistema de Automação do Judiciário – Módulo Arquivo), que é o programa que gerencia 
os processos armazenados na DAMJ. Nesse procedimento, que recebe o nome de 
migração, cada processo é vinculado a um número de caixa e, a partir disso, passa a 
ser localizado por essa referência. A migração dos processos, que, até abril de 2013, era 
realizada pela DAMJ, passou a ser efetuada pela própria unidade geradora, restando à 
DAMJ organizar e gerenciar o transporte, a conferência e o armazenamento das caixas. 
Quando chegam, elas têm seu conteúdo conferido para garantir que nenhum processo 
seja alocado sem o devido cadastro, garantindo a sua futura localização.

Com o grande volume de processos recebidos de todo o Estado, foi preciso 
desenvolver rotinas que permitissem controle e organização com um alto grau de 
produtividade, pois o contingente da seção é extremamente limitado. Depois de 
experimentadas várias rotinas, implementou-se o sistema Kanban de produção 
puxada, adaptado para as necessidades da seção. No momento da descarga, com 
as informações contidas no ofício enviado pela comarca, foi elaborada a ordem de 
conferência, que é fixada em frente à doca de cada conferente.

Desse momento em diante, as caixas são preparadas de acordo com a demanda 
da conferência. A doca de cada conferente possui dois espaços para a colocação 
dos paletes preparados: baias 01 e 02. Quando a baia 02 está vazia é o sinal para a 
equipe de produção preparar o próximo palete da ordem. Quando o palete é trazido 
para a baia, isso é sinalizado no Kanban, indicando quais caixas foram preparadas. 
Assim, basta substituir os kanbans sempre que uma nova ordem é demandada, e 
a produção é feita no ritmo da conferência, otimizando o trabalho da produção, que 
foca as atividades apenas no que é importante. Além disso, eliminou-se o acentuado 
lead time na preparação, o que evitou que os serviços de desarquivamento fossem 
comprometidos, uma vez que a caixa paletizada não permite a retirada do processo.

6.3 CONTROLE DE MALOTES

O transporte de processos entre as comarcas e a DAMJ, quando há solicitações 
de desarquivamento, é feito através dos malotes dos Correios. Para cada comarca, 
há um percurso com a frequência determinada a partir da sua demanda. São quase 
800 bolsas divididas em 121 percursos, que representam uma movimentação anual 
de mais de 14.000 bolsas. Até meados de 2012, não existia um controle sistematizado 
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dos malotes pela DAMJ, não permitindo a análise da movimentação de cada unidade. 
Dessa forma, algumas unidades tinham uma frequência de envio maior que a 
necessidade.

Partindo do princípio de que não se pode administrar o que não se pode medir, buscou-
se uma solução para o problema. Criou-se então um programa simples, desenvolvido 
pelo chefe da Seção de Controle Cadastral, o qual utilizou os programas Access e Excel, 
disponíveis no sistema, que permitiram o registro de toda a movimentação. Cada malote 
é registrado no sistema sempre que chega ou sai da DAMJ, utilizando o leitor de código 
de barras. A leitura é feita na própria etiqueta dos Correios e não há necessidade de 
qualquer informação adicional. O sistema identifica automaticamente se o malote está 
chegando ou saindo. Depois, os dados são compilados em uma planilha que também 
analisa automaticamente os percursos e indica quais estão com frequência diferente da 
demanda real.

Apesar de muito simples, o sistema mostrou-se altamente eficaz e, já na primeira 
análise, permitiu a redução da fatura, que chegou à casa de meio milhão de reais 
no período de um ano para o valor de R$ 240 mil para igual período, mesmo com a 
crescente demanda de envio de processos por malotes.

7 PROPOSTA DE MELHORIAS

Como já abordado anteriormente, o sistema de endereçamento de uma unidade 
de armazenamento é um elemento essencial na administração de materiais. É, 
certamente, um dos principais fatores que influenciam a produtividade, a eficiência 
e a redução de custos, possibilitando melhor aproveitamento e administração dos 
espaços. No caso da DAMJ, que conserva uma quantidade expressiva de caixas com 
processos, os reflexos da organização dos espaços influenciam fundamentalmente 
em todos os indicadores de produtividade e qualidade.

7.1 SISTEMA DE ENDEREÇAMENTO ATUAL

Atualmente, a DAMJ não utiliza um sistema padrão de endereçamento das caixas 
em suas unidades. Cada seção utiliza um método próprio de endereçamento, com 
espaços distintos para a alocação e programas diferentes para a gestão e o controle.

As caixas com os processos da Justiça de Primeiro Grau, responsáveis por mais 
de 80% da massa documental da DAMJ (450.000 caixas), são endereçadas de forma 
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sequencial, utilizando apenas o registro da numeração da caixa, iniciando no número 
000.001 até a numeração que o sistema de armazenamento comporta, que hoje está 
em torno de 364.000.

Essas caixas estão alocadas em três diferentes endereços, e cada unidade 
utiliza um método próprio de armazenamento.

Fonte: Elaboração do autor (2014).

Em nenhuma das três unidades há subdivisões das caixas por origem ou tipo de 
documento. O que determina a sua alocação é somente a disponibilidade de espaço. 
Lota-se uma unidade, inicia-se a ocupação da seguinte, apenas dando continuidade 
à sequência numérica.

O sistema de endereçamento de caixas utilizado atualmente pela DAMJ para 
os processos da Justiça de Primeiro Grau não propicia a organização sistemática, 
pois cada uma das três unidades utiliza uma estrutura de armazenamento diferente. 
Dessa forma, as caixas são alocadas tão somente pela ordem numérica que são 
recebidas, sem nenhuma subdivisão de espaços, obrigando que os processos sejam 
compulsoriamente alocados onde a numeração utilizada permitir naquele momento, 
seja no primeiro, segundo ou terceiro andar do porta-paletes, seja em um local distante 
da área de produção.
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7.2 SISTEMA DE ENDEREÇAMENTO SUGERIDO

A movimentação de pessoas e processos dentro dos galpões da DAMJ é intensa.

Somente na Seção de Alocação e Localização, responsável pelo desarquivamento 
de processos da Justiça de Primeiro Grau, são em média 4.500 pedidos de 
desarquivamentos mensais, que representam uma quantia idêntica de rearquivamentos 
futuros, totalizando uma média de 9.000 movimentações de processos no período. 
Além desses, há ainda a atividade de recebimento, conferência e alocação dos 
processos, quando recolhidos nas comarcas, feito pela Seção de Controle Cadastral, 
que movimenta em média 4.000 caixas de processos cada mês. Supondo que 
cada caixa tenha 20 processos aproximadamente, tem-se a movimentação de mais 
80.000 processos mensalmente. Somadas, as atividades movimentam quase 90.000 
processos por mês e quase um milhão ao ano, somente com essas duas seções.

Esses valores são bastante expressivos, principalmente se considerarmos que 
a atividade é toda manual. É um enorme volume de trabalho e muitos quilômetros 
percorridos entre galpões, dentro deles e entre os corredores. E quanto maior o 
armazém, maior quantidade de tempo e esforço são empreendidos para desempenhar 
as atividades.

Desde o início das atividades da DAMJ, nunca houve a preocupação com a 
classificação dos documentos (Primeiro Grau) por classes processuais ou por varas 
e comarcas. Assim, grande parte da sua massa documental está devidamente 
arquivada, registrada no sistema, localizável, mas sem nenhuma classificação, de 
modo que todos os processos estão, em geral, misturados nas caixas.

Porém, a partir de abril de 2013, com o procedimento de migração realizado 
nas Comarcas e a numeração utilizada por elas controlada pela DAMJ, passou-se a 
conhecer com exatidão a origem de cada caixa, permitindo a identificação da unidade 
geradora do documento. Com base nessa informação, foi possível alocar as caixas de 
acordo com o fluxo de movimentação.

A partir da análise dos dados de movimentação de processos extraídos 
do SAJARC, dos anos de 2007 a 2013, observa-se que apenas 20% das varas 
representam 60% de toda a movimentação de processos da Justiça de Primeiro Grau 
da DAMJ, como mostra o gráfico a seguir:
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Fonte: Elaboração do autor (2014).

A análise mostrou que apenas 79 cartórios (varas), dos 385 analisados, respondem 
por quase 60% de tudo o que é movimentado nessa seção. Uma quantidade pequena 
de varas é responsável pela maior parte dos desarquivamentos de processos, a 
atividade que exige maiores investimentos da DAMJ.

Outra informação relevante, extraída da mesma análise, é que 15 das 30 varas 
com maior movimentação de documentos na DAMJ são varas de família. A tabela a 
seguir mostra as 30 unidades com maior movimentação de processos e o percentual 
que cada uma representa, com destaque para as varas de família.
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Fonte: Sistema de Automação do Judiciário – Módulo Arquivo. Elaboração do autor (2014).

A partir da análise desses dados, é justificável afirmar que a alocação dos 
processos das varas de família em locais estratégicos, próximo às áreas administrativas 
e de fácil acesso, permitiria um ganho substancial na movimentação de processos e 
na atividade de alocação das caixas, uma vez que somente essas 15 varas (em um 
total de 385 analisadas) representam quase 20% de tudo o que é movimentado pela 
DAMJ, com relação aos desarquivamentos de processos da Justiça de Primeiro Grau.

Com a implantação de um sistema de endereçamento mais eficiente, focando a 
atividade nos processos das varas e comarcas que representam maior quantidade de 
pedidos, pode-se aumentar a eficiência e qualidade, reduzindo custos operacionais 
e eliminando o desperdício, tanto dos recursos humanos quanto dos materiais e de 
espaço. Além disso, permitiria focar na gestão, no que realmente apresenta relevância 
para o desempenho das atividades.
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Como o atual sistema de endereçamento de caixas não permite uma 
subdivisão dos espaços de forma sistemática e organizada, buscou-se uma forma 
que contemplasse as necessidades da DAMJ e permitisse maior flexibilidade na 
administração do armazenamento.

O esquema de numeração mostrado a seguir é amplamente utilizado nos 
sistemas de gestão de armazéns (WMS), pois é composto apenas de números para 
facilitar a assimilação dos usuários e a utilização de código de barras.

Fonte: Alves Neto (2014), adaptado pelo autor.

Esse método permite a utilização do mesmo padrão de numeração para várias 
estruturas de armazenamento e pode ser utilizado em estantes, porta-paletes ou 
mesmo em paletizados. Também possibilita a gestão fracionada dos espaços, por 
trabalhar grupos menores de numeração, proporcionando flexibilidade e organização 
de pequenos grupos de números sem comprometer todo o seguimento.

Essa sugestão de numeração pode ser adaptada para outras situações que 
exijam maior ou menor classificação, por exemplo, podendo-se eliminar a numeração 
da área, quando há apenas um endereço de armazém.

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através deste trabalho, foi possível conhecer um pouco da Divisão de Arquivo 
e Memória do Judiciário e a rotina de recebimento, conferência e armazenamento 
de caixas com processos, principal atividade da Seção de Controle Cadastral. Além 
disso, este artigo tem o objetivo de apresentar a atual configuração do sistema 
de endereçamento de caixas e como elas são distribuídas nas estruturas de 
armazenamento em cada unidade.

A amostragem utilizada permitiu observar que, apesar de os processos não 
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estarem divididos e classificados por critérios de avaliação, é possível implementar a 
classificação das caixas recebidas a partir de abril de 2013, de acordo com a demanda 
de cada vara/comarca e armazenar as de maior movimentação em locais de fácil 
acesso e próximo às áreas administrativas, facilitando as futuras movimentações.

Identificaram-se ainda as unidades que demandam especial atenção da DAMJ 
por apresentarem alta demanda de serviços e um grande volume de movimentação de 
processos. A partir da análise dos dados, foi possível constatar que uma quantidade 
pequena de unidades é responsável pela maior parte do fluxo de pedidos de 
desarquivamento.

Ao apresentar as boas práticas já implantadas na Seção de Controle Cadastral, 
constatou-se que as melhorias estão mais relacionadas às atitudes do que a 
investimentos necessariamente. Constata-se que, mesmo sem o emprego de grandes 
montas de recursos, é possível implementar melhorias utilizando-se o que está 
disponível, com qualidade na gestão e criatividade.

Ao final, conclui-se que a ausência de classificação dos processos por critérios 
específicos de gestão de documentos não permite implantar imediatamente a técnica 
da Curva ABC, citada no decorrer deste artigo, pois é impossível quantificar o passivo 
para aplicar o cálculo de classificação. No entanto, a categorização dos processos já 
está na pauta de prioridades da DAMJ para os próximos anos, visto a necessidade de 
separá-los e classificá-los para iniciar o processo de exclusão de autos, outra medida 
muito importante para o melhoramento da gestão dos espaços. Assim, quando iniciar 
a classificação dos processos, pode-se aplicar o método da Curva ABC para a gestão 
das caixas no armazém.
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LIDERANÇA E SATISFAÇÃO NO TRABALHO: 
UM ESTUDO NA DIRETORIA DE CADASTRO 
E DISTRIBUIÇÃO PROCESSUAL (DCDP) DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA

Alexandre Augusto de Oliveira Hansel1

Alessandra de Linhares Jacobsen2

1 INTRODUÇÃO

Tendo como norte para este artigo o Planejamento Estratégico do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina (TJSC), mais especificamente em relação ao objetivo presente 
no Plano Institucional voltado à satisfação dos servidores que, consequentemente, 
reflete na efetividade da prestação jurisdicional, pretende-se contribuir com a instituição 
no tocante à gestão, liderança e motivação dos seus colaboradores.

Como mostram pesquisas sobre satisfação no trabalho, realizadas nesta Corte, 
a exemplo de Grams e Dalmau (2012) e Santa Catarina (2005), são notoriamente 
importantes para a satisfação dos servidores os aspectos financeiros, como as verbas 
remuneratórias e indenizatórias e outros direitos, dos quais trata a política de recursos 
humanos instituída pela Lei Complementar Nº 90, de 01 de julho de 1993 (SANTA 
CATARINA, 1993). A literatura, por sua vez, indica que a satisfação no trabalho é 
decorrente da influência de um conjunto amplo de fatores, sejam eles intrínsecos ou 
extrínsecos à organização (MAXIMIANO, 2011). De qualquer maneira, segundo destaca 
Silva (2011, p. 14), o assunto merece atenção especial, uma vez que o pressuposto é de 
que “[...] a satisfação no trabalho conduz a um clima de confiança e respeito mútuo, no 
qual as pessoas tendem a aumentar suas contribuições e a elevar suas oportunidades 
de êxito [...]”. E, continua o autor, afirmando que “Tanto organizações particulares quanto 
organizações públicas devem ser administradas visando ao sucesso, e a satisfação das 
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pessoas que nelas trabalham é fundamental para assegurar o alcance desse objetivo [...]” 
(SILVA, 2011, p.15). O TJSC, como órgão público, inerente ao Poder Judiciário, não foge 
à regra e, sobretudo, diante da importância que tem para a sociedade deve ser também 
analisado sob essa perspectiva.

Diante do exposto, o presente trabalho tem como objetivo identificar o nível de 
satisfação no trabalho dos servidores lotados na Diretoria de Cadastro e Distribuição 
Processual (DCDP) do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, priorizando a perspectiva 
da liderança adotada pelos gestores dessa Diretoria. No mesmo sentido, pretende-se 
identificar na citada Diretoria os estilos de liderança presentes. Por fim, são sugeridos 
meios para a disseminação a todo o Poder Judiciário catarinense de eventual cultura 
da liderança presente na Diretoria em estudo.

Para propiciar um melhor entendimento do presente estudo, apresenta-se, 
inicialmente à estrutura do TJSC, a estrutura da DCDP e respectivas atribuições. Após, 
são expostas teorias sobre motivação e satisfação no trabalho que servem de base 
para o desenvolvimento da pesquisa. O capítulo seguinte descreve a metodologia 
usada para realizar a pesquisa. No capítulo 5, têm-se os dados coletados sobre a 
realidade em foco, seguindo-se da sua análise e interpretação. E, finalmente, o último 
capítulo é responsável por exibir a conclusão do estudo, em função do objetivo geral 
formulado no presente capítulo.

2 ESTRUTURA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA 
CATARINA E DA DIRETORIA DE CADASTRO E DISTRIBUIÇÃO 
PROCESSUAL

Atualmente, o Poder Judiciário catarinense é composto pelo TJSC e pelas 
111 comarcas distribuídas pelo estado. O TJSC divide-se em área administrativa e 
judiciária. A Diretoria-Geral Administrativa (DGA) tem como objetivo gerir a organização, 
propiciando o apoio técnico necessário para o desenvolvimento das atividades meio, 
necessárias à administração da justiça. Ela é composta por outras Diretorias como: 
Diretoria de Material e Patrimônio (DMP); Diretoria de Recursos Humanos (DRH). Do 
outro lado, está a Diretoria-Geral Judiciária (DGJ), responsável pela área judiciária – 
a atividade fim do Tribunal, ou seja, a parte que envolve os processos judiciais. Ela é 
composta pelas seguintes diretorias: Diretoria de Cadastro e Distribuição Processual 
(DCDP), Diretoria de Recursos e Incidentes (DRI) e Diretoria de Documentação e 
Informação (DDI), conforme organograma ilustrado na figura 1, a seguir.
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Figura 1: Organograma da Diretoria-Geral do TJSC.
Fonte: Santa Catarina (2014).

Conforme estrutura evidenciada pela figura 1, observa-se que a DCDP é 
diretamente subordinada à Diretoria-Geral Judiciária. Diante da importância que essa 
unidade tem para o presente trabalho, posto que se trata do órgão no qual estão 
inseridos os servidores que constituem a população alvo da pesquisa, apresenta-se o 
seu organograma, por meio da figura 2.
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Figura 2: Organograma da Diretoria de Cadastro e Distribuição Processual do TJSC.
Fonte: Santa Catarina (2014a).

A figura 2 mostra que, diretamente subordinadas à DCDP, estão três divisões 
principais: a Divisão de Protocolo Judicial; a Divisão de Distribuição; e a Divisão de 
Secretaria dos Órgãos Julgadores.

2.1 A ESTRUTURA DE DECISÃO

O Poder Judiciário tem uma estrutura de decisão formalizada, hierarquizada 
e verticalizada, seguindo o modelo burocrático de administração. Segundo Matias-
Pereira (2010, p.53),

[...] a burocracia é o tipo de administração caracterizada por uma hierarquia 
formal de autoridade, na qual existem regras definidas para a classificação 
e solução de problemas, que devem ser estendidas às comissões e aos 
organismos coletivos de decisão e formas escritas de comunicação.

O TJSC não foge a essa regra, apresentando uma divisão de trabalho, um sistema 
de comunicação e um sistema de autoridade devidamente normatizados e divididos 
em diferentes níveis decisórios, quais sejam o estratégico, o tático e o operacional.

A estrutura, em nível estratégico, é composta pela Presidência, Diretorias-Gerais 
e Assessorias Especiais, estas que planejam e traçam estratégias e, ainda, controlam 
a organização.
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Já, no nível tático, há as Diretorias das áreas administrativas e judiciárias que 
são as executoras dos projetos traçados pelo nível estratégico anteriormente citado, 
além de gerenciar os setores subordinados.

Tem-se, ainda, o denominado nível operacional. Neste, estão as divisões 
e seções, que executam as tarefas rotineiras e controlam equipes, a exemplo das 
seções mostradas na figura 2.

Donato (2006, p. 40) alerta, porém, que, no Brasil, 

[...] o Poder Judiciário precisa transformar a sua estrutura hierarquizada e 
verticalizada, tendente a atitudes e decisões imutáveis e inflexíveis, numa 
estrutura que aceite e estimule a diversidade de interpretações e o debate 
interno dos seus membros”.

Tal fenômeno é, basicamente, decorrente da existência de disfunções no modelo 
burocrático, que acaba tornando o processo de decisão lento e extremamente apegado 
às normas, dificultando ao gestor que considere as particularidades de cada caso nas 
suas tomadas de decisão.

Concomitantemente, percebe-se que a estrutura do TJSC contempla tanto 
unidades destinadas ao cumprimento de tarefas administrativas, imprescindível à 
gestão de pessoas e dos recursos organizacionais em todos os níveis da administração, 
como também unidades destinadas exclusivamente ao desenvolvimento das suas 
atividades-fim.

2.2 ATRIBUIÇÕES DA DCDP E SUAS SUBDIVISÕES

Visando a uma compreensão mais ampla acerca do papel da DCDP no contexto 
do TJSC, são apresentadas, na sequência, as atribuições de cada uma das unidades 
organizacionais que compõem a sua estrutura (figura 2), conforme constam no site 
do TJSC (SANTA CATARINA, 2014b), com destaque ao número de servidores que 
atualmente as integram:

a)  Diretoria de Cadastro e Distribuição Processual: esta Diretoria possui 
um servidor lotado, no cargo de Diretor, que deve gerenciar, no âmbito de 
sua competência, as divisões sob sua coordenação, na busca das metas, 
propostas e diretrizes traçadas pela Administração do Poder Judiciário; 
coordenar e controlar as atividades relativas: à protocolização de petições 
iniciais de ações originárias e petições intermediárias relativas a processos 
em tramitação; à prestação de informações sobre os processos judiciais 
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que tramitam nesta Corte; ao cadastramento e à análise de prevenção ou 
vinculação de feitos de competência originária ou recursal ingressados no 
Tribunal de Justiça; à distribuição, autuação e tramitação dos processos 
judiciais; e ao secretariado das Câmaras Isoladas, Grupos de Câmaras e 
Seção Criminal, bem como das suas sessões de julgamento; à atender e dar 
informações às partes, advogados, assessores e magistrados; à planejar 
procedimentos que visem à agilização da tramitação dos processos e à 
padronização de documentos e rotinas de trabalho;

b)  Secretaria de Assuntos Específicos: formada por quatro servidores 
e tem como atribuições controlar a recepção e secretariar a Diretoria; 
atender às pessoas, prestando-lhes as informações de sua alçada ou 
encaminhando-as, sempre que preciso, à área competente; requisitar o 
material de expediente necessário aos trabalhos do Diretor e das suas 
assessorias; organizar e controlar o estoque de material de expediente; 
atender às ligações telefônicas; providenciar fotocópias, assim como a 
digitalização de documentos; receber e encaminhar documentos afetos 
à Diretoria; organizar e controlar o arquivo de documentos do gabinete 
do Diretor; auxiliar na elaboração de ofícios; executar outras atividades 
correlatas;

c)  Assessoria Técnica: é integrada por três servidores, com responsabilidade 
para planejar procedimentos que visem à agilização da tramitação 
dos processos e à padronização de documentos e rotinas de trabalho; 
acompanhar o trabalho de cada uma das unidades que compõem a 
Diretoria, identificando situações críticas e apresentando sugestões 
para a resolução dos problemas encontrados; atuar como elemento 
de integração entre as diversas unidades que compõem a Diretoria; 
emitir pareceres e analisar matérias afetas à Diretoria, suas divisões e 
seções; prover subsídio para a tomada de decisão pelo diretor, através 
de relatórios técnicos; participar de comissões e reuniões de trabalho nos 
assuntos que envolvam a Diretoria; expedir certidões negativas; atender 
e dar informações às partes, advogados, assessores e magistrados; ler 
as correspondências eletrônicas enviadas à conta de e-mail da Diretoria, 
prestando o devido encaminhamento; zelar pela aplicação do Programa 
5S; manter atualizadas a estrutura, a nominata, as atribuições e a lista 
telefônica da Diretoria; gerenciar a movimentação funcional e o provimento 
de cargos da Diretoria; proceder às movimentações do usuário da Diretoria 
no Sistema Workflow; atender aos servidores e contratados da Diretoria 
nas matérias de interesses diversos; realizar as pesquisas solicitadas pelo 
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Diretor; executar outras atividades correlatas que lhe sejam delegadas 
pelo Diretor;

d)  Assessoria de Cadastramento Processual: formada por 16 servidores, 
esta diretoria destina-se a cadastrar os feitos de competência originária 
ou recursal ingressados no Tribunal de Justiça; analisar a prevenção ou 
vinculação dos feitos;

e)  Divisão de Protocolo Judicial: esta Divisão possui um servidor lotado no 
cargo de Chefia e está orientada para coordenar e controlar as atividades 
relativas à protocolização de petições iniciais de ações originárias e petições 
intermediárias relativas a processos em tramitação; ao recebimento dos feitos 
de competência recursal; à prestação de informações sobre os processos 
judiciais que tramitam nesta Corte; ao cálculo do preparo de ações originárias; 
à carga de autos aos procuradores judiciais; à verificação do pagamento 
das custas judiciais; à elaboração das contas finais dos processos para a 
posterior baixa à comarca de origem; ao Plantão Judiciário 24 horas;

f)  Seção de Protocolo Judicial e Informações: integrada por seis servidores, 
esta seção deve prestar atendimento pessoal de balcão, fornecendo 
informações acerca dos processos judiciais que tramitam no Tribunal de 
Justiça; localizar e transportar processos para consulta física pelas partes 
ou advogados; receber e protocolizar petições iniciais de ações originárias e 
petições intermediárias relativas a processos em tramitação; efetuar carga 
de autos aos procuradores judiciais;

g)  Seção de Triagem e Registro de Petições: é composta por sete servidores 
e tem como atribuições protocolizar a documentação recebida por meio 
de agências postais, da Expedição do Tribunal (Protocolo Unificado) ou de 
transmissão eletrônica (fac-símile ou portal e-SAJ); registrar, no Sistema 
de Automação do Judiciário, as petições e os documentos protocolizados 
na Divisão de Protocolo Judicial; acompanhar a devolução de processos 
retirados em carga; encaminhar documentos protocolizados e processos que 
retornam dos advogados aos setores responsáveis por seu processamento; 
prestar informações, por telefone, acerca dos processos judiciais que 
tramitam no Tribunal de Justiça;

h)  Seção de Preparo, Recolhimento e Custas: composta por três servidores, 
esta unidade deve receber e dar o devido encaminhamento aos feitos de 
competência recursal oriundos do primeiro grau; analisar os requisitos para 
a assistência judiciária gratuita; verificar o pagamento das custas judiciais; 
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expedir guia de recolhimento de custas iniciais ou preparo; verificar o 
recolhimento do preparo; elaborar as contas finais dos processos para a 
posterior baixa à comarca de origem;

i)   Seção de Plantão Judiciário: são sete os servidores que integram esta 
unidade, que está orientada para elaborar a escala de servidores que 
atuarão no Plantão Judiciário 24 horas, providenciando o seu devido 
encaminhamento; protocolar, cadastrar e distribuir as medidas urgentes 
que ingressem nesse plantão; providenciar as informações solicitadas pelo 
magistrado; comunicar as decisões prolatadas no plantão; assessorar os 
magistrados plantonistas no cumprimento das decisões, em conformidade 
com a norma interna vigente;

j)  Divisão de Distribuição e Redistribuição de Processos Judiciais: esta 
Divisão possui um servidor lotado no cargo de Chefia que deve coordenar 
e controlar as atividades relativas à distribuição, redistribuição, autuação 
e tramitação dos processos judiciais; cadastrar os processos-crime, 
os embargos infringentes e o conflito de competência entre os Órgãos 
Julgadores deste Tribunal;

k)  Seção de Autuação: formada por sete servidores, esta seção destina-se a 
conferir, paginar ou repaginar os feitos originários ou recursais recebidos 
da Divisão de Protocolo Judicial; complementar os procedimentos relativos 
à distribuição, através da autuação dos processos, do cadastro de partes 
e da mudança de classes dos processos judiciais; emitir e encaminhar a 
ata de distribuição de processos para a publicação no Diário da Justiça 
Eletrônico;

l)  Seção de Apoio Operacional: com três servidores, tem como 
responsabilidades auxiliar na autuação dos processos judiciais distribuídos, 
perfurando e afixando as capas; efetuar o encaminhamento de processos, 
mediante a expedição de cargas, às Secretarias dos Órgãos Julgadores, à 
Divisão de Cartório, à Procuradoria-Geral da Justiça e aos Gabinetes dos 
Relatores;

m) Seção de Tramitação de Processos: é formada por cinco servidores e 
deve receber os processos despachados pelos magistrados desta Corte; 
encaminhar esses autos às unidades responsáveis pelo cumprimento 
das decisões; receber os processos que retornam da PGJ, com parecer, 
efetuando a juntada aos autos e a respectiva movimentação de conclusão 
ao relator;
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n)  Divisão de Secretarias de Órgãos Julgadores: esta Divisão possui um 
servidor lotado no cargo de Chefia e está orientada para coordenar e 
controlar as atividades relativas: ao secretariado das Câmaras Isoladas, 
Grupos de Câmaras e Seção Criminal, bem como de suas sessões de 
julgamento; à confecção e expedição de mandados, cartas de ordem, 
cartas precatórias e cartas rogatórias; ao cumprimento de mandados de 
citações e de intimações e de outros atos judiciais relativos aos processos 
originários do Tribunal de Justiça;

o)  Secretários dos Órgãos Julgadores: corresponde a 33 servidores que 
têm como responsabilidades elaborar pauta; confeccionar editais de 
julgamento para publicação no Diário da Justiça Eletrônico; secretariar as 
sessões das Câmaras Isoladas, Grupos de Câmaras e Seção Criminal; 
publicar expedientes; cumprir despachos.

p)  Seção de Mandados e Cartas: esta seção é formada por quatro servidores, 
que devem confeccionar e expedir mandados, cartas de ordem, cartas 
precatórias e cartas rogatórias; realizar os demais atos processuais 
decorrentes;

q)  Seção de Oficiais de Justiça: integrada por um total de 26 servidores, 
tem por atribuições proceder pessoalmente às citações, intimações, 
notificações e demais diligências próprias de seu ofício, certificando 
no mandado o ocorrido, mencionando lugar, data e hora; auxiliar nas 
audiências realizadas pelos magistrados desta Corte; auxiliar nas Sessões 
dos Órgãos Julgadores – artigo 83 do Regimento Interno (Tribunal Pleno, 
Órgão Especial, Conselho da Magistratura, Seção Criminal, Grupo de 
Câmaras e Câmaras Isoladas), zelando pela manutenção da ordem dos 
trabalhos, prestando apoio ao Secretário, ao Presidente do Órgão Julgador 
e aos demais Desembargadores, bem como separando os processos por 
Relator, organizando-os, juntando certidões, providenciando a assinatura 
dos acórdãos e o encaminhamento de autos à Diretoria de Documentação 
e Informações ou ao Gabinete do Relator.

Como se pode notar pela descrição anterior, o rol de competências de cada 
setor da DCDP elenca inúmeras atribuições, algumas mais especializadas, como a 
Seção de Mandados e Cartas, e outras nem tanto, a exemplo da Assessoria Técnica. 
Cabe, ainda, destacar que cada divisão e seção, anteriormente mencionadas, conta 
com uma chefia responsável tanto pelo sucesso das tarefas que realiza, como pela 
coordenação dos esforços dos seus colaboradores.
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Com este capítulo, busca-se desenvolver uma base teórica que permita definir 
não apenas os limites desta pesquisa, como também o foco de atenção na coleta 
dos dados. Além disso, trata-se dos fundamentos teóricos necessários à análise e 
interpretação dos dados.

3.1 A SATISFAÇÃO E MOTIVAÇÃO NO TRABALHO

Com vistas a se esclarecer o quão subjetiva é a satisfação de um indivíduo 
no trabalho que ele executa, cabe, inicialmente, explanar o conceito de trabalho, de 
motivação e de satisfação.

De acordo Carcanholo (1998), o trabalho pode ser dividido em duas categorias: 
o de valor de uso e o de valor de troca, sendo que o de valor de uso é o trabalho 
concreto, que atende às necessidades humanas e nele se depositam significados 
humanos do trabalho. De outro lado, o valor de troca ou trabalho abstrato é aquele em 
que desaparecem as relações humanas e a diversidade das necessidades torna-se 
inexistente (CARCANHOLO, 1998). Na atualidade, a desigualdade é equalizada pelo 
dinheiro, a partir das reversões das infinitas mercadorias. Percebe-se, portanto, que, 
quando o trabalho se apresenta como valor de troca, ele perde o vínculo de construção 
da subjetividade do trabalhador, deixando de ser ele mesmo e passando a ser força 
de trabalho (CARCANHOLO, 1998). É nesse contexto em que são encontrados os 
níveis de satisfação do sujeito, pois ele deve se apropriar do fazer para que mantenha 
a sua identidade e encontre a felicidade.

Maximiano (2008) afirma que a motivação significa a energia ou a força que o 
indivíduo encontra para alcançar seus objetivos, movimentado para um comportamento 
eficiente ou não. Segundo ele, os fatores de motivação dos servidores públicos são 
basicamente:

a)  satisfação com o ambiente de trabalho;

b)  perspectiva de promoção;

c)  reconhecimento;

d)  crescimento individual e respeito.

E, continua Maximiano (2008) afirmando que, além desses fatores, faz-se 
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igualmente necessário criarem-se fatores motivacionais que estimulem as realizações 
profissionais e pessoais desses colaboradores.

Já Maslow (2006 apud CHIAVENATO, 1995) compreende que, para atender às 
necessidades que motivam o ser humano, este realiza um comportamento desejado 
e executa seu cargo de uma maneira positiva. Ainda estudando Maslow (apud 
CHIAVENATO, 1995), identifica-se que as necessidades humanas estão divididas em 
cinco estágios diferentes organizados em uma hierarquia (figura 3), e, à medida em 
que elas são atendidas em cada nível, o indivíduo tende a buscar o próximo nível.

Figura 3: Pirâmide das necessidades de Maslow.
Fonte: adaptado de Chiavenato (1995).

Sabe-se que o servidor público tem estabilidade e, mesmo que ele tenha suas 
necessidades supridas em relação ao salário, condições de trabalho e tarefas, ele 
pode se acomodar com o passar dos anos. Assim, caso ele não se sinta parte da 
organização ou não estiver comprometido com os seus objetivos, é provável que 
tenha seu desempenho afetado negativamente. Por esse motivo, é preciso considerar 
o papel do líder como um caminho para se alcançar a motivação para o trabalho, 
aspecto analisado na próxima seção.

3.2 LIDERANÇA

Apesar de muitas teorias apresentarem a liderança como fundamento para uma 
gestão eficiente, na prática, nem sempre isso é possível, especialmente porque os 
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gestores se envolvem na solução dos problemas diários e acabam deixando de lado 
a interação com os colaboradores, o que influencia diretamente na eficiência para 
atingir os objetivos da organização (LINS, 2011). Em verdade, percebe-se que as 
pessoas passaram a trabalhar de forma muito dinâmica e célere devido às novas 
tecnologias, em que as exigências tornam-se cada vez maiores, mas sem deixar de 
lado a necessidade das relações humanas.

Confunde-se, muitas vezes o termo liderança com administração. Enquanto a 
administração refere-se à elaboração de planos formais e projetos, bem como às 
estruturas de organizações e monitoração de resultados, a liderança diz respeito 
ao modo como a administração é dirigida, ou seja, a forma como os líderes dirigem 
as instituições (MAXIMIANO, 2011). Mas, o conceito de liderança não para por ai, 
havendo várias possibilidades que são apresentadas pela literatura, conforme descrito 
no quadro 1.

Quadro 1: Alguns conceitos de liderança trazidos pela literatura.
Fonte: Girardi, Souza e Girardi (2012).

Muito embora sejam identificados vários conceitos para o termo liderança, Boyes 
(2002) é enfático ao afirmar que somente o líder que tenha credibilidade e confiança 
de seus subordinados obterá sucesso, ou seja, deve haver um alinhamento entre os 
valores e as metas dos líderes e seus liderados, somente assim serão superadas 
as resistências para o alcance dos objetivos individuais e coletivos, melhorando as 
relações entre líderes e liderados.

Para Weber (1979 apud SANTIAGO, 2007), as organizações estavam 
tornando-se cada vez mais burocráticas, caracterizadas por uma administração 
impessoal, promovida por seu tamanho crescente. Nesses termos, a liderança deve 
buscar a aproximação dos dois polos da relação, líderes e liderados, uma vez que 
a impessoalidade causa descontentamento e reflete-se na qualidade dos serviços 
prestados pelos colaboradores. Ademais, vale dizer que[...] o estudo da liderança vem 
sendo realizado por meio de três abordagens: a baseada nos traços, a comportamental 
ou funcional e a contingencial ou situacional”, como conferem Bowditch e Buono (1992 
apud SANTIAGO, 2007).
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No âmbito da administração pública, é preciso levar em conta suas peculiaridades 
para analisar o próprio conceito de liderança e o papel que ela exerce na condução dos 
seus colaboradores. A priori, é preciso destacar que o funcionamento desse ambiente 
está embasado pela suposição de continuidade e objetivo perene. A tendência aí, 
dizem Dell’Agnelo e Silva (2014), é modular e engessar as habilidades do pensamento 
divergente.

Lins (2011) cita, portanto, as seguintes teorias de liderança:

a)  A abordagem relacionada aos traços é considerada inadequada porque 
não consegue diferenciar as boas e más qualidades dos líderes. Por 
esse motivo, no presente trabalho, inclusive no questionário, não será 
dado o enfoque nos traços como, por exemplo, o carisma. Nessa teoria, o 
comportamento do líder é um dos fatores que geram a eficácia do grupo 
diante de determinadas tarefas.

b)  A Teoria Contigencial trata das variáveis relacionadas ao processo de 
liderança e dos diferentes tipos de comportamento dos líderes (DAVEL; 
MACHADO; GRAVE, 2000 apud TOLFO, 2004). Nessa teoria, são 
observados os líderes, os liderados e também a situação envolvida no 
processo como um todo, principalmente a reação dos liderados à situação 
e ao objetivo a ser alcançado, ou seja, é a situação que influencia no estilo 
de liderança, podendo estar o líder mais voltado para as tarefas ou às 
relações pessoais. Esse modelo de liderança proposto por Fiedler (apud 
PIEDADE, 2011), apresenta as variáveis situacionais básicas que são as 
relações líder-membros (o relacionamento pessoal que o líder tem com 
os membros do grupo, em termos de confiança e respeito), a estrutura da 
tarefa (até que ponto a tarefa do grupo está definida), e o grau de poder 
do cargo do líder sobre seus subordinados. Esse modelo prevê qual tipo 
de líder será mais eficaz nas oito combinações possíveis dessas variáveis. 
Dessa forma, as relações entre líder e subordinados podem ser boas ou 
más, as tarefas estruturadas ou não, e o poder do cargo do líder pode ser 
grande ou pequeno, combinado com um estilo de gerência voltado para a 
tarefa ou para o relacionamento.

c)   A teoria situacional: para Hersey e Blanchard (1986 apud ANDRADE; 
MOURA; TORRES, 2010), a liderança deve levar em conta a maturidade 
e a capacidade do liderado em realizar a tarefa. E, conforme essa teoria, 
o líder deve comportar-se diferentemente em cada uma das quatro fases, 
a saber:
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• Para subordinados imaturos, que não conheçam a tarefa e não apresentem 
segurança, o estilo apropriado de liderança é o de determinar o que deve 
ser feito; 

• Aos que apresentam um pouco de segurança, mas ainda não têm a 
competência necessária, cabe ao líder persuadir;

• Em relação aos liderados que têm capacidade, mas mostram-se inseguros, 
o líder deve compartilhar, isto é, apoiar suas iniciativas e participar junto 
com eles das tomadas de decisão; 

• Quanto àqueles que apresentam elevada maturidade, isto é, são 
competentes e seguros, o estilo de liderança recomendado seria o de 
delegar. O líder é o identificador de problemas, mas os liderados irão 
solucioná-los, requisitando pouco apoio ou direcionamento.

Porém, seja qual for o estilo de liderança adotado na administração pública, 
Schwella (2005, p. 269) relata que

[...] o pressuposto é que alguns dos problemas enfrentados pelas organizações 
são tão complexos que não há respostas fáceis ou simples para eles – são 
problemas de caráter adaptativo e não exatamente técnico. Os líderes devem, 
assim, facilitar a aprendizagem de sistemas, grupos, equipes e indivíduos, 
possibilitando a aquisição de novas competências que a organização e seus 
membros não possuíam inicialmente.

Na continuidade, o autor comenta sobre tal complexidade, indicando que alguns 
dos problemas enfrentados pela liderança no setor público

[...] são altamente técnicos, como, por exemplo, entender e lidar com as 
causas do aquecimento global. Outros podem ser suscetíveis a diferentes 
interpretações ideológicas, como o possível impacto da redução de impostos 
na promoção do crescimento econômico, o que conduz a diagnósticos e a 
possíveis cursos de ação controversos [...] (SCHWELLA, 2005, p.262).

Schein (apud BITTENCOURT, 2014), por sua vez, sugere que os líderes atuem 
no sentido de fazer com que as organizações possam recriar constantemente novas 
formas de se posicionar frente às mudanças, que são frequentes nos dias atuais. 
Para tanto, segundo o autor (SCHEIN apud BITTENCOURT, 2014), os líderes devem 
possuir as seguintes características:
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a)  níveis extraordinários de percepção e compreensão das realidades do 
mundo e de si mesmos;

b)  níveis extraordinários de motivação que lhes permitam aprender, reaprender 
e mudar;

c)  força emocional para gerenciar a própria ansiedade e a dos outros;

d)  habilidades para analisar premissas culturais, funcionais e disfuncionais, e 
desenvolver processos que ampliem a cultura;

e)  disposição e capacidade de envolver os demais e evocar a sua participação;

f)  disposição para compartilhar poder e controle sobre o conhecimento e as 
habilidades das pessoas.

Há que se ressaltar, ainda, que o fato de um indivíduo ocupar um cargo na 
organização não atribui a ele, necessariamente, as características de líder, como 
advertem Panzenhagen e Nez (2012) em seu trabalho. Nesses termos, Panzenhagen 
e Nez (2012) apontam como atributos necessários ao líder a honestidade, estar 
disposto a ajudar, gostar das pessoas, transparência, integridade, ser flexível, saber 
ouvir, saber delegar no momento correto, saber dar feedback, ser coerente, ter 
capacidade de relacionamento interpessoal e demonstrar entusiasmo pelo trabalho. 
Dessa forma, o líder será, de fato, fonte de inspiração aos seguidores no alcance dos 
objetivos organizacionais ao respeitar as características individuais e ser um facilitador 
no desenvolvimento profissional de cada um deles. 

Na análise dos dados, disposta na Seção 5 deste artigo, faz-se uso da Teoria 
Contingencial para a análise do conteúdo fornecido pelos instrumentos de coleta de 
dados, por entendê-la adequada ao contexto da presente pesquisa.

4 METODOLOGIA

A metodologia utilizada para o desenvolvimento do presente trabalho é dedutiva, 
caracterizando-se a pesquisa como sendo de natureza aplicada, elaborada a partir de 
uma abordagem qualitativa e quantitativa.

Assim, seguindo-se a classificação de Vergara (2007), a escolha pela pesquisa 
descritiva refere-se ao fato de que, por meio deste trabalho, descreve-se o real 
cenário da satisfação dos servidores da DCDP, do TJSC, em relação a aspectos como 
satisfação e motivação no trabalho e liderança na citada Diretoria.
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Já, quanto aos meios, também se seguindo Vergara (2007), classifica-se a 
pesquisa como sendo um estudo de caso, no qual a DCDP corresponde à unidade 
de análise, e uma pesquisa bibliográfica e documental, ao se utilizar de fontes 
bibliográficas para a construção do capítulo sobre Fundamentação Teórica e fontes 
documentais na descrição da estrutura do TJSC.

A coleta de dados, por sua vez, baseia-se na aplicação de um questionário 
fechado, adaptado de Baptista (2011), com escala Modelo Likert junto aos servidores 
lotados e em exercício na referida Diretoria, durante o mês de outubro de 2014. A 
população da pesquisa, portanto, corresponde a um total de 128 servidores lotados na 
DCDP, sendo que a amostra, selecionada por acessibilidade e tipicidade, é integrada 
por 58 servidores. Tal questionário é composto por duas partes principais:

a)  na primeira, são coletados dados para traçar o perfil do respondente relativos 
à função que ocupa na DCDP, ao nível de escolaridade que possui, à sua 
área de formação, bem como ao local onde está lotado nesta Diretoria;

b)  a segunda parte é composta por 51 perguntas fechadas, com respostas 
dispostas em escala Likert, variando entre “Concordo plenamente” (nível 
máximo de concordância com a afirmativa), “Concordo em parte”, “Discordo 
em parte”, “Discordo plenamente” (nível máximo de discordância) e 
“Prejudicado” (para quando o respondente não tem condições de se 
posicionar nem favoravelmente, nem desfavoravelmente). As citadas 
perguntas são:

1) Os servidores da DCDP, sempre que necessitam, recebem respostas dos 
diretores e chefes ?

2) Os servidores da DCDP são tratados com igualdade quando se pretende 
ocupar uma função gratificada ou cargo comissionado, ou seja, há critérios 
justos para a promoção dos servidores dentro da diretoria ?

3) Os servidores da DCDP recebem informações relativas às atividades ou 
mudanças na diretoria ?

4) Os servidores da DCDP recebem elogios quando desempenham 
adequadamente suas tarefas ?

5) Os servidores da DCDP têm autonomia para a realização de suas tarefas ?

6) As diferenças entre os servidores são respeitadas na DCDP ?

7) Os chefes da DCDP reconhecem o bom desempenho dos servidores da 
Diretoria ?
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8) Os chefes da DCDP estimulam o comprometimento dos servidores da 
Diretoria ?

9) Os servidores da DCDP sentem-se valorizados e reconhecidos pelo trabalho 
executado na Diretoria ?

10) Os chefes da DCDP necessitam participar de cursos de aperfeiçoamento 
em Gestão de Recursos Humanos para melhorar suas gestões ?

11) Você confia no seu chefe imediato ?

12) O meu chefe imediato é um líder.

13) O meu chefe imediato é a pessoa mais indicada para a função que ocupa.

14) O meu chefe imediato está mais focado nas tarefas do que nos 
relacionamentos pessoais.

15) O meu chefe imediato está mais focado nos relacionamentos pessoais do 
que nas tarefas.

16) O meu chefe imediato estabelece procedimentos para a resolução das 
tarefas.

17) O meu chefe imediato é mais respeitado por sua autoridade do que como 
líder.

18) Na DCDP, as relações entre líderes e liderados é satisfatória ?

19) Na DCDP a estrutura das tarefas é adequada ?

20) O meu chefe imediato tem forte poder sobre os subordinados.

21) Você considera seu chefe imediato capaz de articular uma visão de futuro 
?

22) Você sente que seu chefe imediato somente consegue o esforço dos 
subordinados mediante troca de interesse ?

23) Você acha que seu chefe imediato está focado no desenvolvimento dos 
subordinados, inspirando-os para o alcance dos objetivos da Diretoria ?

24) Meu chefe imediato está focado em dar bons exemplos e reconhece a 
importância das pessoas na organização.

25) Meu chefe imediato é um controlador.
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26) Meu chefe imediato é um facilitador.

27) Meu chefe imediato é um incentivador.

28) Estou satisfeito com a estrutura de chefia da DCDP.

29) A organização oferece cursos e treinamentos para o desenvolvimento dos 
servidores na melhoria das atividades da DCDP.

30) Você se sente feliz com o trabalho realizado na DCDP ?

31) Você acha a estrutura e o ambiente da DCDP são adequados para o 
desenvolvimento das suas atividades ?

32) Você se sente responsável pelas atividades desenvolvidas na DCDP

33) Você se sente recompensado financeiramente pelas atividades 
desenvolvidas na DCDP ?

34) O seu relacionamento é adequado com os colegas de trabalho da DCDP ?

35) Você tem orgulho de fazer parte da DCDP ?

36) Você vê transparência nas decisões dos superiores da DCDP ?

37) Você se sente integrado e participativo nas decisões relacionadas à sua 
atividade ?

38) Você se sente prestigiado na DCDP ?

39) Você vê oportunidade de crescimento dentro da DCDP ?

40) A comunicação na Diretoria é satisfatória ?

41) A sua convivência familiar é geralmente tranquila e harmoniosa ?

42) Você se considera saudável fisicamente ?

43) Você se considera plenamente saudável mentalmente, sem ansiedade ou 
depressão

44) Sua situação financeira está tranquila ?

45) Você se sente seguro quando vem para o trabalho ?

46) Você está satisfeito com o transporte utilizado para vir ao trabalho ?

47) Você pratica esportes ou tem atividades de lazer ?
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48) Você considera sua vida social ativa ?

49) Você discute economia ou política com amigos ou colegas ?

50) Você se considera uma pessoa feliz na vida fora da organização ?

O segundo meio de coleta de dados foi a realização de entrevistas semiestruturadas 
com apenas dois servidores, que pretendem relotação em outra diretoria do TJSC, para 
que eles pudessem se manifestar sobre temas como: reivindicações, queixas, críticas, 
sugestões ou elogios referentes à DCDP, à divisão ou à seção onde trabalham, ao 
chefe de seção, divisão ou diretor, à estrutura hierárquica, ao sistema de trabalho, às 
instalações, às condições de trabalho, às normas de trabalho, à forma de tratamento 
recebida de seus chefes, aos seus colegas de trabalho e ao seu ambiente de trabalho.

Finalmente, foram também feitas entrevistas semiestruturadas com os chefes de 
cada unidade da Diretoria (figura 2), quando lhes foram feitas duas perguntas: a) se o 
Tribunal de Justiça já havia oferecido algum curso na área de gestão organizacional; 
e b) se já haviam participado de algum curso voltado para a área de gestão.

Os dados do questionário foram analisados da seguinte forma: a) foram 
agrupadas as respostas “concordo plenamente” com as “concordo parcialmente”; b) 
foram agrupadas as respostas “discordo plenamente” com as “discordo parcialmente”; 
c) a resposta “prejudicado” foi desconsiderada para fins de resultado percentual. 
Nesse mesmo sentido, Cummins e Gullone (2000) afirmam que, quando uma pessoa 
responde uma escala de mensuração de atitude tipo Likert, o resultado deriva da 
combinação da direção de resposta (concordo e não concordo) com a intensidade da 
resposta (plenamente ou em parte). No entanto, na visão do autor, de fato somente 
10% desse composto pode ser atribuído à intensidade, e o restante está atribuído à 
direção.

Assim, as questões de 1 a 13, relativas à satisfação com a chefia, são todas 
afirmativas positivas que revelam a satisfação dos servidores, ou seja, se o servidor 
assinalou concordo plenamente é porque ele está realmente satisfeito com a sua 
chefia. As questões de 14 a 28 revelam os estilos de liderança. As questões 21 a 
28 foram baseadas nas abordagens contemporâneas de liderança, que levam em 
conta o contexto mais amplo além do homem e seu trabalho, bem como os aspectos 
intangíveis. As questões 29 a 40 são relativas à satisfação do servidor em relação à 
integração dele com a Diretoria e com os colegas, e o sentimento de responsabilidade, 
valorização e recompensa. Finalmente, as questões 41 a 50 são relativas a fatores 
externos a DCDP, mais especificamente sobre a convivência familiar, saúde física, 
vida social e felicidade.
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Para a análise dos dados coletados por meio das entrevistas semiestruturadas, 
foi utilizado o modelo interpretativo de Triviños (2010), que se ampara nos dados que 
o pesquisador possui sobre a realidade, na teoria estudada por ele e, também, na 
sua experiência. Esse modelo se enquadra com a situação da presente pesquisa, 
sobretudo, porque o pesquisador é servidor do TJSC.

5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Neste capítulo, são apresentados e analisados os dados coletados para a 
pesquisa, destacando-se incialmente aqueles obtidos a partir da aplicação do 
questionário estruturado junto aos servidores da Diretoria em estudo e, posteriormente, 
têm-se os dados obtidos por meio das entrevistas semiestruturadas.

5.1 DADOS OBTIDOS A PARTIR DO QUESTIONÁRIO 
ESTRUTURADO

Segue a tabela 1 que mostra a tabulação dos dados obtidos com o questionário 
aplicado junto aos 58 servidores lotados e em exercício na DCDP que participaram da 
pesquisa.
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Tabela 1: Tabulação dos dados coletados via questionário.
Fonte: Dados primários (2014).

Das 13 questões iniciais, sobre a satisfação com chefia, todas obtiveram de 74,1 a 
98,3% de concordância, sugerindo que os servidores estão satisfeitos com as chefias. 
Destacam-se a questão 12, que trata diretamente do chefe imediato reconhecido 
formalmente como líder, o qual obteve concordância de 93,1%; e a questão 11, com 
98,3% de concordância em relação à confiança nos chefes imediatos.
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As questões 14 e 15, relativas aos estilos de liderança e relacionadas à Teoria 
Contingencial de Fiedler, procuram explicar como a situação em que o líder se encontra 
pode influenciar no estilo de liderança. Essas questões obtiveram respostas indicando 
um equilíbrio nos estilos adotados na Diretoria, com concordância plena e parcial de 
61,4 %, indicando que os líderes estão mais focados nas tarefas do que nas pessoas, 
ou seja, o estilo básico de liderança é o orientado para a tarefa. E, com 55,2%, tem-se 
que os líderes estão focados nas pessoas.

Já nas questões de 16 a 20, apurou-se o seguinte: questão 18 – 81% dos servidores 
informam que as relações entre líderes e liderados são satisfatórias; questões 16 e 19 
– relacionadas às tarefas, obteve resultado positivo entre 71,4 e 80,7%; já na questão 
17, 42,9% dos entrevistados apontaram que seus chefes são mais respeitados por 
ser a coalisão dominante formal do que por ser líder, o que, em primeira impressão, 
parece conflitar com o resultado da questão 12. Porém, como visto na Seção 2.1, a 
estrutura decisória no Poder Judiciário catarinense é caracteristicamente rígida (vide 
resultado da questão 20), o que não quer dizer que não possam coexistir Liderança e 
Chefia.

Segundo as respostas dadas ao grupo de questões que vai de 21 a 28, foi 
possível identificar que, na questão 23, houve concordância de 81,8% sobre o chefe 
estar focado no desenvolvimento e inspiração dos servidores. Na questão seguinte, 
com 91,4% de concordância, vislumbra-se que o chefe reconhece a importância dos 
servidores e procura dar bons exemplos aos seus subordinados. Na questão 26, com 
83,9% de concordância, os servidores reconhecem que o seu chefe tem um perfil 
facilitador, ou seja, ao invés de pretender somente a disciplina de seus subordinados, 
ele também incentiva o comprometimento com a organização. Já, na questão seguinte, 
com concordância expressiva, na casa dos 87,9%, o servidor reconhece seu líder 
como incentivador, o que também significa que o clima entre líder e liderado está 
satisfatório. A questão 28 refere-se à estrutura de chefia na DCDP e obteve satisfação 
de 84,5 dos participantes.

As questões de 29 a 40, que envolveram temas como cursos; estrutura e 
ambiente; oportunidade de crescimento; e recompensa financeira, obtiveram 
avaliação negativa entre 27,6% a 63,6% dos participantes. De outro lado, as questões 
envolvendo os temas felicidade, relacionamento com os colegas e sentimento de 
prestígio atingiram entre 78,97% e 96,6% de concordância. O que mais surpreendeu 
positivamente nesse grupo foram os resultados obtidos nas questões 32 e 35, que 
tratavam, respectivamente, do senso de responsabilidade dos servidores e orgulho 
em fazer parte da Diretoria, e que atingiram concordância dos participantes entre 96,6 
e 100%. Por outro lado, surpreendeu negativamente o resultado da questão 29, que 
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indicou 63,6% de insatisfação em relação ao oferecimento de cursos e treinamentos 
para a melhoria no desempenho das tarefas desenvolvidas na diretoria.

Por último, sobre as questões 41 a 50, relativas a fatores externos à DCDP, 
foi verificado um resultado parcialmente positivo, em relação à convivência familiar, 
saúde física, vida social e felicidade. Porém, destacam-se três questões que obtiveram 
discordância significativa: questão 43, com 17,2%, indicando que o servidor não se 
considera plenamente saudável mentalmente; questão 44, com 28,1% dos servidores 
indicando intranquilidade na situação financeira; e na questão 46, com 36,8% dos 
servidores apontando insatisfação em relação ao transporte utilizado para vir ao 
trabalho. 

Inicialmente, imaginou-se que os fatores internos seriam influenciadores 
significativos da satisfação dos servidores, mas a pesquisa permitiu verificar 
que não se pode desconsiderar a atuação de fatores externos. Porque, conforme 
ensina Gasparetto (2008), o clima organizacional surge da percepção e reação dos 
colaboradores, em relação aos fatores internos e externos em um lapso temporal 
específico. Da mesma forma, Bispo (2006) afirma que os fatores externos alteram o 
estado de ânimo e a maneira como o colaborador percebe a organização. Depreende-
se daí que os gestores da DCDP precisam se conscientizar acerca do poder de 
influência e dos efeitos causados pelos fatores externos sobre a motivação dos seus 
servidores, para que possam agir em prol da satisfação deles.

5.2 ANÁLISE DAS ENTREVISTAS COM SERVIDORES 
INSCRITOS PARA RELOTAÇÃO

Com a realização das entrevistas junto aos servidores inscritos no Banco de 
Relotação, foram identificados os reais motivos pelos quais eles desejam não mais 
fazer parte da Diretoria estudada.

Nesses termos, verificou-se que o servidor 1 pretende relotação para outra 
Diretoria, de preferência para a Auditoria Interna ou Diretoria de Orçamento e Finanças, 
haja vista estar cursando graduação em contabilidade, o que pode ser identificado por 
meio do seu depoimento, como segue: “O motivo do meu interesse na relotação é 
meramente adequação à formação profissional. Estou me graduando em Ciências 
Contábeis e a DCDP não tem vagas compatíveis com o meu perfil [...]”. Portanto, 
conforme esse entrevistado, a solicitação para a sua saída da DCDP não tem relação 
direta com o seu nível de motivação e satisfação no trabalho, tampouco com o estilo 
de liderança lá praticado.
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Já o servidor 2 pretende relotação para alguma Diretoria vinculada à DJA, já que 
não deseja mais trabalhar com processos judiciais. Esse entrevistado reclamou de 
problemas físicos relacionados à atividade laboral, porém não apresentou insatisfação 
com as chefias da diretoria. Segue trecho da sua entrevista sobre sua vontade de 
atuar em outra Diretoria do TJSC: “[...] o motivo é por estar perto da aposentadoria e 
pela saúde que requer mais cuidados [...]”.

Conclui-se das entrevistas que os servidores interessados na relotação em outras 
Diretorias não possuem insatisfações com a DCDP no tocante ao tema da pesquisa.

5.3 ANÁLISE DAS ENTREVISTAS COM OS CHEFES

Ao serem questionados se o TJSC já havia lhes oferecido algum curso na área de 
administração, gestão e/ou liderança, todos os chefes foram afirmativos, respondendo 
que, de fato, a instituição já havia lhes oferecido tal oportunidade.

De outra forma, ao se perguntar se as chefias já haviam participado de algum 
curso voltado para as áreas de administração, gestão e/ou liderança oferecidos pelo 
TJSC, todos os chefes titulares e interinos lotados na DCDP responderam já ter 
participado de cursos oferecidos pela Academia Judicial. Citam-se, a seguir, os cursos 
mencionados pelos entrevistados:

a)  Curso de Comunicação Institucional com Foco na Comunicação Interna;

b)  Curso de Técnicas de Desenvolvimento de Competências Gerenciais;

c)  Cursos de Administração Judiciária; e

d)  Curso de Pós-graduação em Gestão.

Extrai-se dessas entrevistas que os cursos oferecidos aos chefes, apesar de 
não serem especificamente voltados à liderança, contribuíram para uma gestão de 
qualidade junto às equipes de trabalho.

5.4 SUGESTÕES DE ALTERNATIVAS DE AÇÃO AOS 
GESTORES DA DCDP

Com os resultados obtidos no presente estudo, propõe-se que a administração 
do Tribunal de Justiça reflita sobre a possibilidade de implementação de duas ações 
relacionadas à liderança, quais sejam:
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a)  Sugestão 1: oferecer incentivo e oportunidade de qualificação aos servidores 
para a formação de líderes no Poder Judiciário catarinense, tendo em vista:

• a necessidade constante de manter as equipes de trabalho alinhadas ao 
planejamento estratégico do PJSC;

• a responsabilidade do líder em disseminar, entre seus colaboradores, a 
missão e visão da organização, fazendo com que as pessoas entendam 
seu papel dentro da instituição;

• que o líder conhece um pouco sobre cada um dos seus subordinados, 
assim consegue inspirá-los e motivá-los a fazerem o seu melhor, a fim de 
conquistar um bom desempenho para a equipe;

• que líderes bem formados tornam mais eficientes o processo de tomada 
de decisão e outros atos ligados à gestão.

b)  Sugestão 2: acrescentar às atribuições de cada cargo de gestão do Poder 
Judiciário outras relativas à liderança com foco no servidor, visando à 
disseminação de conceitos como: respeito, igualdade, transparência, 
comunicação, autonomia, participação, incentivo, valorização, 
desenvolvimento, reconhecimento, comprometimento e responsabilidade, 
com os objetivos de:

• disseminar e incorporar os conceitos supracitados à cultura da organização;

• formalizar o incentivo à cultura da liderança na instituição;

• reconhecer a figura do líder na organização;

• aprimorar as relações pessoais dos servidores e, consequentemente, 
fomentar a melhoria constante nas rotinas de seus trabalhos.

A forma sugerida para a efetivação da proposta 1 seria, por meio da Academia 
Judicial, desenvolver as habilidades de liderança a partir da oferta de cursos e 
treinamentos voltados aos servidores que se destacarem em seus setores, bem como 
aos gestores em todos os níveis da administração do Poder Judiciário catarinense.

Já a forma sugerida para a efetivação da proposta 2 seria, por meio das Diretorias-
Gerais Administrativa e Judiciária, desenvolver um novo rol de atribuições dos setores 
do Poder Judiciário catarinense.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados obtidos nas entrevistas com os servidores interessados na 
relotação não influenciaram na pesquisa, pois os motivos são alheios ao tema em 
discussão. Consequentemente, conclui-se que os outros servidores que responderam 
ao questionário encontram-se relativamente satisfeitos com os seus líderes. Afinal, 
conforme os dados apresentados, os níveis obtidos sobre essa questão foram 
satisfatórios, principalmente em relação à motivação, valorização, reconhecimento, 
além do sentimento de responsabilidade e orgulho por fazer parte da Diretoria.

O estudo permitiu ainda verificar que, na Diretoria em foco, coexistem diferentes 
estilos de liderança, como o facilitador, o incentivador, o visionário e o transformador. 
Porém, independentemente do estilo do líder, o mais importante foi constatar a 
presença de liderança no caso estudado, pois o líder é a pessoa que incentiva e desafia 
seus colaboradores, buscando sempre atingir os melhores resultados, mantendo a 
motivação e a satisfação da equipe, alinhadas aos objetivos da instituição.

Ademais, como foi verificado na análise dos dados, os gestores lotados na 
Diretoria em estudo possuem, além da formação privativa necessária para a investidura 
no cargo, também uma formação na área de gestão, o que pode ter definido o alto 
nível de satisfação dos seus colaboradores.

Por outro lado, denota-se a necessidade latente do oferecimento de cursos de 
aperfeiçoamento e atualização na área de conhecimento específico da Diretoria – 
Direito processual e material; bem como curso para a formação e aperfeiçoamento 
das atividades nas áreas de gestão e liderança.

Após análise dos dados, aliados às teorias estudadas nesta pesquisa, verificou-
se que os chefes da DCDP são vistos, pelos seus subordinados, como verdadeiros 
líderes, que conseguem conduzi-los ao alcance dos objetivos traçados pela 
organização, sem ter de impor meios coercitivos ou manipulativos, resultando na 
satisfação dos seus servidores e, consequentemente, na melhoria da prestação dos 
serviços oferecidos pela instituição. Finalmente, suscita-se aos gestores da DCDP 
o encaminhamento das sugestões de ação apresentadas no capítulo anterior aos 
Diretores-Gerais e Academia Judicial, para que tomem conhecimento e promovam as 
ações que entenderem necessárias.
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ANÁLISE DAS COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 
PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE CONCILIADOR 

NA COMARCA DE GAROPABA

Daniela Aparecida Knorst1

Ari Dorvalino Schürhaus

1 INTRODUÇÃO

A busca de alternativas à resolução de controvérsias litigiosas é uma tendência 
mundial, na qual a sociedade vem buscando novos parâmetros e mecanismos 
voltados à composição. Conciliar é fazer com que pessoas, que divirjam em algum 
aspecto, entrem em acordo, optando pela via pacífica de resolução de conflitos. A 
palavra conciliação remete à ideia de harmonia e de tranquilidade.

No Judiciário, o termo conciliação ganha relevo de solucionar um processo de 
forma pacífica, sem os litígios típicos das demandas forenses. O significado, aqui, é 
de harmonizar as partes (autor e réu) para que elas construam, de comum acordo, a 
solução mais adequada para o caso concreto. Dessa forma, tanto casos envolvendo 
conflitos familiares quanto dívidas bancárias podem ser submetidos à conciliação, 
reduzindo os números assustadores de processos no Judiciário, além de ser mais 
rápido e barato.

A conciliação é um meio de resolver uma demanda jurídica, representando a 
resolução de um conflito judicial de forma simplificada para ambas as partes. Por isso, 
a conciliação está se consolidando como alternativa eficaz, rápida e satisfatória para 
solucionar diversas causas.

A Comarca de Garopaba, por meio dos métodos alternativos, presta um serviço 
de suma importância àqueles que a ela recorrem. Ao invés de obterem uma sentença 
judicial, as partes sairão enriquecidas com o acordo, já que alcançarão harmonia, que 
será restabelecida em decorrência do diálogo que se motivou, além da paz vivenciada 
com a finalização do processo.

Não obstante essa atenção ao instituto da conciliação, nota-se que inexiste um 

1  Graduada em Direito ULBRA. Especialista em Direito Público pela ESMAFE e Especialista 

em Gestão Organizacional e Administração de Recursos Humanos pela UFSC. Lotada na chefia de 

Secretaria na Comarca de Garopaba do TJSC. E-mail: danielaknorst@tjsc.jus.br.
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processo de gestão para atrair e treinar conciliadores. A conciliação, hoje, é feita por 
voluntários que, por vezes, não têm perfil para harmonizar as partes. Tais profissionais 
iniciam suas atividades (efêmeras) sem nenhum treinamento, e, quando lhes é 
oferecida capacitação, já estão prestes a se desvincularem da função.

O conciliador é, sem dúvida, peça mestre para o êxito de todo o processo em 
busca de soluções não adversas de conflitos. No entanto, observa-se que não há 
um estudo que analise as competências necessárias para o desempenho dessa 
importante função.

Para contextos como esse, em que a evolução contínua dos profissionais 
é requerida, é que se desenvolveu o modelo de gestão de pessoas com base em 
competências. Nele, os profissionais são vistos como talentos a serem continuamente 
lapidados, de forma a desenvolverem as competências-chave tanto para o seu sucesso 
como indivíduo, quanto para o sucesso da organização (DUTRA, 2004).

Com o presente trabalho, pretende-se responder ao problema: Quais as 
competências necessárias para o exercício da função de conciliador na Comarca de 
Garopaba?

Busca-se, nesse contexto, caracterizar o sistema atual de escolha de conciliadores 
e mapear as competências profissionais do conciliador.

Os dados foram colhidos através da observação e documentos existentes 
na Comarca de Garopaba. A observação contou com a participação direta da 
pesquisadora, que trabalha na organização. A leitura, por sua vez, focou-se em 
documentos sobre contratação e movimentação dos conciliadores, bem como na 
literatura sobre gestão por competência. Através de entrevista aleatória, estruturada 
com roteiro com funcionários da organização e com a atual gestora, buscou-se coletar 
informações acerca da temática proposta na pesquisa.

Inicialmente, apresenta-se a definição de conciliação, caracterizando as suas 
atribuições e importância no contexto do Judiciário; no segundo capítulo, estuda-se 
o atual sistema de seleção desses profissionais que atuarão como conciliadores; 
na etapa seguinte, abordam-se as competências necessárias (conhecimentos, 
habilidades e atitudes) ao desempenho da função; por fim, apresenta-se a conclusão 
sobre as competências para o exercício da função de conciliador.

2 CONCILIAÇÃO

A garantia do livre acesso à justiça é um princípio constitucional previsto no 
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artigo 5., inciso XXXV, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
(BRASIL, 1988). Desse exercício do direito de ação decorre a crescente procura pelo 
Poder Judiciário para solucionar os mais diversos tipos de conflito.

Cabe mencionar a observação de Humberto Theodoro Júnior sobre os anseios 
do Estado Democrático de Direito:

Tão decisiva é a participação do mecanismo do direito processual no Estado 
de nossos tempos que se pode mesmo identificar o Estado Democrático 
de Direito como aquele em que as garantias fundamentais dos direitos do 
homem se acham adequadamente protegidas por um eficaz sistema de 
processo judicial [...] Por isso mesmo, as diversas tutelas que se atribuem 
constitucionalmente ao processo não devem estar limitadas ao âmbito das 
simples declarações de princípios, mas, sim, hão de se traduzir em providências 
de ordem prática, reais e eficazes, com vigência efetivamente certa para cada 
caso concreto que se traga à solução judicial. Em outras palavras, o processo 
deve corresponder, em remédios práticos, àquilo que a ordem constitucional 
espera dele, como instrumento ágil de efetivação das garantias integrantes do 
sistema. (THEODORO JÚNIOR apud CARNEIRO, 2003, p. 54).

Na contramão da ampliação do acesso à justiça, não se pode deixar de 
mencionar a existência de inúmeros obstáculos, que devem ser ultrapassados a fim 
de assegurar-se a efetividade da realização da justiça, em observância aos direitos 
individuais e coletivos.

Cappelletti e Garth (2002, p. 31) apontam os obstáculos a serem transpostos, 
sugerindo soluções práticas com base nas conhecidas ondas de acesso à justiça:

Podemos afirmar que a primeira solução para o acesso – a primeira “onda” 
desse movimento novo - foi a assistência judiciária; a segunda dizia respeito 
às reformas tendentes a proporcionar representação jurídica para o interesses 
“difusos”, especialmente nas áreas de proteção ambiental e do consumidor; 
e o terceiro- e mais recente- é o que nos propomos a chamar simplesmente 
“enfoque do acesso à justiça” porque inclui os posicionamentos anteriores, mas 
vai muito além deles, representando, dessa forma, uma tentativa de atacar as 
barreiras do acesso de modo mais articulado e compreensivo.

Na tentativa de agilizar o Judiciário, surge a conciliação como forma de viabilizar 
a solução do conflito em momento anterior à audiência de instrução e julgamento. 
Conciliar é fazer com que haja acordo entre as partes, é a possibilidade de harmonizar 
partes que estão divergindo em algum ponto.
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No Judiciário, a conciliação vem ganhando espaço, como uma forma rápida e 
menos onerosa de solucionar os processos. Diversos diplomas legais contemplam o 
tema, dentre os quais se citam: Código de Processo Civil (artigos 125, IV, 269, III, 277, 
331, 448, 584, III, 475-N, III e V); Código Civil (artigo 840); Lei de Arbitragem (artigos 
21, § 4., e 28); Código de Defesa do Consumidor (artigos 5., IV, 6., VII, e 107); e a Lei 
dos Juizados Especiais.

Nesse cenário jurídico, a conciliação conquistou seu devido espaço, percebendo-
se tratar-se de um instituto eficaz, rápido e satisfatório para dar andamento aos 
inúmeros processos do Judiciário. Desse modo, resolve-se tudo em um único ato, 
sem necessidade de produção de provas. Também é barato porque as partes evitam 
gastos com documentos e deslocamentos aos fóruns. E é eficaz porque as próprias 
partes chegam à solução dos seus conflitos, sem a imposição de um terceiro (juiz). 
É, ainda, pacífica por se tratar de um ato espontâneo, voluntário e de comum acordo 
entre as partes.

Nesse norte, a conciliação tem como sua principal missão a realização do acordo, 
evitando, assim, a continuidade do conflito. Sem dúvida, uma importante ferramenta 
para tornar o Judiciário mais célere e menos oneroso.

A respeito do tema, o Desembargador Buzzi e a juíza Mariella Nogueira dissertam:

A primeira frase escrita na Constituição Federal diz que nossa sociedade está 
“comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias”. Esta declaração de princípios diz respeito a todos, individual ou 
coletivamente, no âmbito público ou no setor privado. Sem dúvida, tem estreita relação 
com o Poder Judiciário, pois os juízes de direito trabalham justamente com a solução 
de litígios. Muitos cidadãos, porém, têm indagado se a sentença judicial representa o 
fim das controvérsias postas à apreciação do Judiciário. Infelizmente, nem sempre.

A sentença judicial é a solução encontrada por uma terceira pessoa, o juiz, ante o 
conflito que lhe é apresentado por duas ou mais partes. E elas quase nunca buscam 
meios não adversariais para superar as divergências. A sentença põe fim, sim, ao 
processo judicial. Entretanto, o fato social, a contenda, no mais das vezes, permanece 
sem solução [...]

Por isso, trabalha-se no incentivo às práticas de conciliação e tem-se alcançado 
muitos avanços [...]

Entre as virtudes do “Movimento pela Conciliação”, podemos destacar o fato de 
que não se necessita de vultosos gastos nem de providências complicadas para 
sua implementação. Não precisamos de novos prédios, nem de contratações 
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onerosas, criação de cargos ou carreiras. A ideia é simples e de baixo custo. 
Igualmente merece destaque o fato de que a implementação da “Conciliação” 
não depende da edição de novas leis, pois lida com a noção contida no princípio 
inerente à licitude. O caminho judicial, no entanto, não fica excluído, caso a 
tentativa de acordo, por intermédio do conciliador, não tenha êxito. Assim, o 
serviço de conciliação estará disponível a todos os interessados e será acessível 
às diversas modalidades de jurisdição, a partir de providências mínimas. Este 
movimento não prescinde dos advogados, promotores de justiça, juízes de 
direito, de entidades e lideranças civis. Mesmo sabendo que não é a solução 
definitiva para a grave questão do “tempo do processo” e de tantos outros 
males que afligem ao Judiciário, sem dúvida trata-se de boa alternativa que 
concorre para a melhoria do Sistema, constituindo-se em um instrumento que 
possibilita o real acesso de grandes contingentes populacionais excluídos, da 
nação, aos serviços, à tutela e à proteção do Estado Jurisdição. (NOGUEIRA; 
BUZZI, 2006, p. 1).

A conciliação, vista como uma grande ferramenta para desafogar o Judiciário, 
rapidamente se tornou uma política pública do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
órgão do Poder Judiciário com sede em Brasília-DF e atuação em todo o território 
nacional, que visa, mediante ações de planejamento, coordenação e controle 
administrativo, a aperfeiçoar a prestação da Justiça. A possibilidade de reduzir o 
número de demandas, bem como os baixos custos da conciliação, fez com que a alta 
cúpula do Judiciário voltasse os olhos para essa prática, aprimorando o instituto e 
criando instrumentos de fomento.

Assim, todo ano, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) coordena a Semana 
Nacional de Conciliação e promove, também, os mais diversos cursos de capacitação 
para que os Tribunais de todo o país possam formar e qualificar conciliadores. Há 
projetos permanentes que contam com a participação de todos os tribunais do país, 
sempre com o objetivo de alterar a cultura da litigiosidade, promovendo a busca de 
soluções para o conflito mediante acordos (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 
2014).

O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina não destoa das diretrizes 
do CNJ, fazendo uma política de incentivo aos métodos não adversos de resolução 
de conflito. Desde 2006, quando, pelo Ato Regimental n. 76/2006-TJ, foi instituído o 
Conselho Gestor do Sistema de Juizados, adotam-se diversas práticas de fomento à 
conciliação. Nesse mesmo ano, foram instituídos o Juizado de Violência Doméstica 
e Familiar; os Postos de Atendimento e Conciliação (PAC) e Programa de Justiça 
Presente (Resoluções 18, 23 e 24 de 2006) e, desde então, medidas dessa natureza 
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são cada vez mais frequentes.

3 SELEÇÃO DE CONCILIADORES NA COMARCA DE 
GAROPABA, ESTADO DE SANTA CATARINA

O recrutamento e a capacitação são elementos cruciais para o sucesso da 
conciliação. Não há como se atingir os objetivos do Juizado Especial sem uma 
participação eficiente dos conciliadores, que devem ser recrutados observando-se os 
critérios necessários para o bom desempenho da função.

Na Comarca de Garopaba, os conciliadores são designados pelo Juiz titular da 
vara, de acordo com critérios subjetivos de escolha. Situação essa que não difere da 
maioria das localidades.

No Brasil, não há uniformidade na seleção desses profissionais. Na maioria dos 
estados, a função é voluntária, não remunerada, sendo eles recrutados pelos juízes 
responsáveis pelo juizado. Existe, todavia, uma minoria de estados que remunera 
seus conciliadores (em alguns a remuneração é fixa, como na Bahia e em Alagoas, 
tratando-se de cargo de livre provimento).

Atualmente, nota-se que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina considera 
os conciliadores como recursos humanos de fácil arregimentação, uma vez que as 
universidades cobram dos seus alunos horas de atividades jurídicas e tais estudantes 
veem a conciliação como oportunidade de cumprir essa jornada de horas que lhes 
é cobrada. Grande parte dos conciliadores são estudantes que exercem a atividade 
no judiciário de forma voluntária, visando ao cumprimento da carga horária exigida à 
conclusão de curso de graduação.

De outra banda, observa-se que os magistrados, quando não possuem voluntários 
na comarca, colocam os seus estagiários para desempenhar tal tarefa. Esse, pois, é 
o perfil da maioria dos conciliadores do Poder Judiciário deste Estado: estudantes do 
curso de Direito que trabalham de forma não remunerada.

Na pesquisa documental realizada na Comarca de Garopaba, no espaço 
temporal de um ano, observou-se que, no período de 01 de setembro de 2013 a 31 de 
julho de 2014, a comarca teve os seguintes conciliadores: Clarissa Cordova Pagani, 
Eduarda Duarte Darde e Daiane Feuser Luiz, sendo as duas primeiras estagiárias do 
magistrado e a última voluntária.

Percebe-se, pois, que, apesar de o conciliador ser peça mestre para o êxito de 
todo o processo em busca de soluções não adversas de conflitos, a seleção desses 
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profissionais resta totalmente prejudicada até mesmo porque não há nenhuma 
espécie de atrativo para o exercício do cargo. Urge pensar na conciliação de forma 
técnica, buscando um quadro de pessoal que tenha competências para desempenhar 
o encargo.

4 GESTÃO POR COMPETÊNCIAS

Não é recente a preocupação das empresas em contar com indivíduos 
capacitados para o desempenho eficiente de determinada função. As organizações 
públicas passaram por um grande período de transformação social, econômica, 
política e cultural, que resultou em um processo de reestruturação produtiva. 
Contemporaneamente, busca-se uma gestão pública voltada à eficiência.

4.1 CONCEITOS BÁSICOS

Nessa busca por uma gestão pública voltada à eficiência, surge a gestão por 
competência, como um movimento voltado a oferecer alternativas eficientes de gestão 
às organizações. Brandão e Guimarães (2001, p.10), ao estudarem o tema, citaram 
Durand, que trouxe o conceito de competência:

Durand (1998), por sua vez, seguindo as chaves do aprendizado individual de 
Pestalozzi, construiu um conceito de competência baseado em três dimensões – 
conhecimento, habilidades e atitudes –, englobando não só questões técnicas, 
mas também a cognição e as atitudes relacionadas ao trabalho. Nesse caso, a 
competência diz respeito ao conjunto de conhecimento, habilidades e atitudes 
necessárias à consecução de determinado propósito.

Tais dimensões são interdependentes na medida em que, para a exposição de 
uma habilidade, se presume [sic] que o indivíduo conheça princípios e técnicas 
específicos. Da mesma forma, a adoção de um comportamento no trabalho 
exige da pessoa, não raras vezes, a detenção não apenas do conhecimento, 
mas também de habilidades e atitudes.

As competências nas organizações caracterizam-se como a contribuição das 
pessoas para a capacidade da organização de interagir com seu ambiente, mantendo 
ou ampliando suas vantagens competitivas. O uso do conceito de competência 
permitiu o surgimento de uma gestão de pessoas mais alinhada com as expectativas 
e as necessidades das organizações e dos indivíduos (DUTRA, 2004.).



113

A Gestão de Pessoas por Competências (GPPC) é um modelo de gestão que 
visa a reconhecer, formar e ampliar conhecimentos, habilidades e atitudes, de forma 
que agregam valor à organização e ao indivíduo (DUTRA, 2004.). Esse modelo é 
particularmente útil às organizações, às quais o aprimoramento, a inovação e a 
aprendizagem organizacional são determinantes para a competitividade.

Assim sendo, tornou-se necessário que os indivíduos mobilizassem seu acervo de 
conhecimento, combinado com habilidades e atitudes, para alcançar um determinado 
objetivo no contexto do trabalho. Suas competências devem estar de acordo com 
aquelas necessárias para agregar valor à instituição. O servidor é competente 
quando contribui efetivamente para resolver os problemas de seu trabalho, ou seja, 
a contribuição efetiva deve estar relacionada ao alcance de resultados institucionais 
positivos.

O importante é que a gestão de competências esteja em perfeita sintonia com 
a estratégia organizacional (missão, visão de futuro e objetivos). A visão determina 
o estado futuro desejado pela organização, sua intenção estratégica, e orienta a 
formulação das políticas e diretrizes e todos os esforços em torno da captação e do 
desenvolvimento de competências.

4.2 MAPEAMENTO DAS COMPETÊNCIAS DO CONCILIADOR

O primeiro passo na implantação desse modelo de gestão é o mapeamento das 
competências, processo que consiste na elucidação das competências da organização 
e dos indivíduos, através do levantamento dos indicadores, os quais são reunidos 
por semelhança e convertidos em competências. Indicadores de competência são 
informações a respeito do cargo cujas competências se desejam mapear. São indicadores 
típicos: a formação requerida para o cargo, o nível de experiência pregressa em suas 
atividades críticas, seus principais desafios, dentre outros. Todos esses aspectos podem 
ser obtidos através do conhecimento detalhado do cargo, obtido através de uma série 
de mecanismos, desde a observação da atuação de profissionais reconhecidamente 
competentes, até a análise das fichas de descrição de cargos (RUZZARIN, 2002.).

4.2.1 Método de pesquisa

A primeira etapa teve como objetivo principal compreender os direcionadores 
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estratégicos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, bem como as políticas e práticas 
adotadas em prol da conciliação.

Verificou-se, assim, que a conciliação está presente nos atributos de valor para a 
sociedade, que vêm dar sustentabilidade à missão e à visão do Judiciário catarinense 
(TJSC, 2008). Observou-se, também, que há um alinhamento estratégico entre a 
Justiça Estadual e as políticas públicas do Conselho Nacional de Justiça. 

Estando a Comarca de Garopaba inserida nesse contexto, para mapear as 
competências do conciliador dessa Unidade, urge compatibilizar as necessidades 
locais com as normativas e orientações do Tribunal de Justiça. Com base nas diretrizes 
da organização, iniciou-se o processo de identificação das funções e atribuições 
exercidas pelo conciliador da Comarca de Garopaba.

Dentre as tarefas do conciliador, destacam-se: a) apresentar-se: o conciliador 
deve dizer às partes como gostaria de ser chamado e perguntar a elas como gostariam 
de ser chamadas por ele, pois facilita o relacionamento e a condução da conciliação; 
b) agir com imparcialidade: deve ficar explícito a ambas as partes que o conciliador 
não defende uma em detrimento da outra; c) analisar a situação: soluções pacíficas 
dependem da descoberta da causa do problema; d) tentar colocar-se no lugar dos 
envolvidos, sem ‘tomar partido’: isso ajuda a entender melhor as pessoas, o modo de 
agir e pensar delas; e) praticar a confidencialidade: o que for dito ao conciliador não 
deve ser compartilhado com mais ninguém, exceto com o supervisor do programa 
de conciliação (se houver) para solucionar possíveis questionamentos, não devendo 
o conciliador comentar o conteúdo das discussões nem mesmo com o juiz; f) falar 
sem formalidades: o conciliador deve ser alguém com quem as partes possam 
falar abertamente; o uso de um tom informal, positivo e neutro facilita o diálogo; a 
informalidade não significa abandonar o lado profissional; g) evitar a imposição de 
autoridade: a autoridade do conciliador é obtida pelo nível de relacionamento que 
ele conseguir obter com as partes; é mais produtivo quando o conciliador não se 
apresenta como figura de autoridade; h) demonstrar interesse pelas partes e pela 
suas realidades de vida: dessa maneira, a relação de confiança torna-se mais fácil 
e melhora a compreensão do ponto de vista delas; i) ouvir mais: assim, o conciliador 
pode obter mais clareza sobre os fatos; j) ser paciente: tranquilidade para ajudar a 
resolver o problema é importante, porque o conciliador não decide pelas partes, mas 
as conduz a um diálogo produtivo para que elas possam solucionar da melhor maneira 
o conflito em que se encontram envolvidas (TJSC, 2008).

Com base nessas premissas, estruturou-se um questionário com a finalidade 
de aferir as competências necessárias para o desempenho de cada tarefa referida. 
A pesquisa buscou opinião de três grupos de trabalhos diversos para mapear as 
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competências do conciliador, buscando os diversos ângulos de visão acerca do tema.

Na tabela a seguir, demonstra-se a quantidade de entrevistados:

Tabela 1 – Distribuição dos entrevistados.
Fonte: Elaborada pela autora (2014).

A coleta de dados foi realizada através de entrevistas presenciais e individuais. 
O questionário utilizado nas entrevistas encontra-se no apêndice deste trabalho.

Além da entrevista, foi realizada a observação direta de dez audiências de 
conciliação, todas ocorridas na Comarca de Garopaba.

Na segunda etapa, mapearam-se as competências necessárias ao desempenho 
de cada atribuição do conciliador. Os profissionais-chave (conciliadores, gestores 
e usuários da Justiça) responderam a um questionário com o objetivo de contribuir 
à identificação e detalhamento das competências do conciliador. O questionário 
compunha-se de 30 itens referentes a conhecimentos, habilidades e atitudes, para 
os quais os respondentes deveriam assinalar, na visão deles, qual seria a “relevância 
estratégica” de cada uma das habilidades e atitudes para a função de conciliador na 
Comarca de Garopaba, utilizando-se da escala: “alta”, “média” ou “baixa” relevância.

De acordo com Gil (2001), a maioria das pesquisas envolve levantamento 
bibliográfico, entrevistas com pessoas que tiveram ou têm prática com o problema 
pesquisado e análise dos resultados. A fundamentação teórica, os dados obtidos e 
o questionamento foram os pontos de apoio para relacionarem-se os objetivos da 
pesquisa e a realidade vivenciada pelos entrevistados.

4.3 RESULTADOS DA PESQUISA

Neste ponto, discorre-se sobre a realização da pesquisa de campo, que abrangeu entrevista 
estruturada, com aplicação de questionário e observação direta às audiências de conciliação. 
A pesquisa teve por objetivo final descrever as competências (conhecimentos, habilidades e 
atitudes) necessárias ao agente conciliador, tomando por base o referencial teórico desenvolvido.

As observações constituíram uma forma de se ter uma visão isenta do fenômeno 
das audiências, uma vez que a pesquisadora já atuou como conciliadora desta 
comarca. O fato das audiências serem públicas possibilitou uma observação de 



116

caráter informal, na qual se analisaram as condições ambientais e comportamentais 
relevantes ao presente estudo.

O questionário teve por objetivo coletar dados acerca das competências 
importantes para um bom desempenho da função de conciliador na Comarca de 
Garopaba e sua apresentação foi individual e presencial, o que possibilitou que a 
pesquisadora explicasse as questões aos respondentes. Foram entrevistados três 
gestores; três conciliadores e seis usuários da Justiça.

Competências, conforme já referido antes, seriam então um conjunto desses 
três elementos:

1.  Conhecimento = Saber. O conhecer não é definitivo, ou seja, é uma busca 
constante em aprender, reaprender e sempre buscar aumentá-lo.

2.  Habilidade = Saber fazer. Usar o conhecimento para resolver problemas e 
ter criatividade para, além disso, também criar novas ideias.

3.  Atitude = Saber fazer acontecer. É obter bons ou excelentes resultados do 
que foi feito com conhecimento e habilidade.

O conjunto conhecimentos, habilidades e atitudes forma as competências, ou 
seja, as características, o que a pessoa já aprendeu e ainda aprenderá, a busca 
dos resultados pessoais e da organização unificados e tudo aquilo que se tem como 
postura para realização de todas as tarefas (BORBA; MARTINS; SILVA, 2011).

Devido ao grande número de itens do instrumento (questionário), optou-se por 
descrever, no presente artigo, os conhecimentos, habilidades e atitudes considerados 
mais importantes (cinco itens para cada categoria), conforme média que será apontada 
na sequência:

4.3.1 Conhecimentos

• Conhecer a legislação vigente, em especial, a Lei n. 9.099/95 e o Código 
de Processo Civil, percentual: 95,8%.

• Os respondentes do questionário consideraram essa competência 
extremamente importante à condução de uma audiência de conciliação. 
Conclui-se, assim, que o conhecimento da legislação, aplicável ao Juizado 
Especial, deve ser condição imprescindível ao conciliador.

• Conhecimento acerca de técnicas de conciliação e mediação. Percentual: 
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95,8%.

• Não menos importante foi considerada a competência quanto ao 
conhecimento acerca das técnicas de conciliação e mediação. Vê-se que 
os entrevistados consideram que é necessário, a um bom resultado da 
conciliação, o domínio das técnicas do instituto.

• Conhecer rotinas e processos relativos ao seu trabalho. Percentual: 88,8%.

• O conhecimento quanto à rotina e processos de trabalho foi considerado 
importante para o bom desempenho do conciliador. Embora não no mesmo 
grau que os itens anteriores, foi considerado que o conciliador necessita 
saber e estar inserido nos processos de trabalho da organização.

• Conhecer gestão de pessoas. Percentual: 86,08%.

• Para os entrevistados, o conhecimento de gestão de pessoas deve 
ser requisito a ser perseguido pelo conciliador. Foi percebido que o 
conhecimento sobre a gestão de pessoas, que tradicionalmente é utilizada 
como uma associação de habilidades e métodos, políticas, técnicas e 
práticas definidas, com o objetivo de administrar os comportamentos 
internos e potencializar o capital humano nas organizações, pode contribuir 
para o êxito nas conciliações.

• Conhecer o planejamento estratégico do Tribunal de Justiça de SC, 
incluindo sua missão, visão e objetivos. Percentual: 69,4%.

• Os respondentes consideraram, ainda, que o conciliador deve estar 
alinhado com as políticas do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, sendo 
importante o conhecimento do planejamento estratégico, bem como da 
missão, visão e objetivos.

4.3.2 Habilidades

• Saber administrar o stress. Percentual: 97,2%.

• Sabidamente, as audiências judiciais apresentam um grau de stress muito 
alto; as pessoas que procuram o Judiciário já o fazem porque não lograram 
resolver seus problemas por si, na maioria das vezes com um espírito 
litigante. Saber, pois, administrar esse stress despontou como a habilidade 
mais necessária ao conciliador.
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• Demonstrar capacidade de adaptação. Percentual: 94,4%.

• Uma audiência nunca é igual a outra; os interesses envolvidos são diversos; 
os ânimos apresentam-se de forma distinta. Ter, pois, essa capacidade 
de adaptar-se às condições favoráveis e desfavoráveis, sejam elas de 
qualquer ordem, é imprescindível para o bom andamento da audiência 
de conciliação. Nota-se que, no critério conhecimento, despontou a 
necessidade de que o conciliador conhecesse acerca de técnicas de 
conciliação; no entanto, os respondentes consideraram que tais técnicas 
devem ser adaptadas ao caso concreto. Portanto, é de suma importância 
que o conciliador tenha capacidade de demonstrar atitudes flexíveis e de 
adaptá-las a terceiros e a situações diversas.

• Apresentar agilidade de raciocínio. Percentual: 93,04%.

• Em um grau alto de importância, os entrevistados afirmaram que o 
conciliador deve apresentar agilidade de raciocínio. Notadamente, as 
audiências são dinâmicas e é imprescindível que o agente condutor dos 
trabalhos consiga acompanhar com os debates, fazendo as intervenções 
pertinentes e com as interrupções necessárias.

• Demonstrar senso de organização. Percentual: 83,30%.

• Planejar o andamento do trabalho, organizar a sequência da audiência, 
bem como a seleção e a alocação de recursos necessários foi considerado 
muito importante para o êxito dos trabalhos.

• Ter capacidade de análise e síntese. Percentual: 79,1%.

• Reconhecer e definir problemas, propondo soluções para equacioná-los, 
eis uma habilidade também importante ao conciliador.

4.3.3 Atitudes

• Dispensar igualdade no tratamento das partes. Percentual: 98,6%.

• É de extrema importância que as partes sintam que não há privilégio para 
uma em detrimento da outra. Por tal razão, os respondentes consideraram 
que o conciliador deve ter como atitude dispensar tratamento igualitário 
entre as partes. Dessa forma, elas se sentirão mais à vontade e mais 
abertas ao processo de conciliação.
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• Ter postura cordial. Percentual: 91,65 %.

• A cordialidade no tratamento torna o ambiente mais amistoso, favorecendo 
o processo de construção de um acordo entre as partes. Sendo assim, a 
atitude cordial estimula as partes a conciliarem, sendo uma competência 
muito importante ao conciliador.

• Falar em tom informal, positivo e neutro. Percentual: 90,2%.

• Comunicar-se de maneira clara, eficaz e simples faz com que as partes 
entendam melhor o que é dito. O conciliador deve ter uma atitude de fala o 
mais informal possível, evitando expressões jurídicas e rebuscadas. A fala 
também deve ser, na medida do possível, positiva e neutra, evitando tecer 
juízo de valor sobre o que está sendo pleiteado.

• Conseguir analisar a situação, auxiliando na construção de soluções 
pacíficas. Percentual: 84,6%.

• Não há dúvidas de que um conciliador, sem essa competência, não terá 
êxito em sua jornada. A atitude de auxiliar na construção do acordo é 
peça chave para que se chegue a uma conciliação. As partes sozinhas 
não encontrarão uma solução adequada ao seu caso, pois, se assim 
conseguissem, não teriam submetido a sua divergência a uma apreciação 
judicial. É necessário, assim, que o conciliador seja um facilitador desse 
processo, analisando a situação e auxiliando no acordo.

• Ser ético (reconhecer e valorizar a conduta correta). Percentual: 73%.

• Sustentar-se em valores éticos e morais, gerando credibilidade e confiança 
na sua condução do trabalho. A atitude ética também é importante para 
que o conciliador não se valha da sua condição para comentar o que foi 
dito em audiência ou outras particularidades do processo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo de caso da Comarca de Garopaba, com relação ao tema “competências 
do conciliador”, reveste-se de complexidade e singularidade, pois a comarca segue 
o planejamento do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, tendo pouca autonomia 
para decisões estratégicas. Este estudo buscou caracterizar, na percepção dos 
respondentes, quais as competências necessárias para o exercício da função de 
conciliador na Comarca de Garopaba.
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No estudo teórico, observou-se que competência é um conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes (isto é, o conjunto de capacidades humanas) 
que justificam a obtenção de uma alta performance. A competência, pois, deve ser 
sempre contextualizada.

Através do questionário entrevistaram-se os gestores, os conciliadores e os 
usuários da Justiça, para obterem-se opiniões de diversos segmentos sobre quais as 
competências necessárias ao desempenho da função de conciliador, possibilitando 
um resultado de pesquisa mais fiel à realidade.

A pesquisa apontou que é imprescindível, no campo do conhecimento, que o 
conciliador tenha como competências: a) conhecer a legislação vigente, em especial, 
a Lei n. 9.099/95 e o Código de Processo Civil; b) conhecer acerca de técnicas de 
conciliação e mediação; c) conhecer rotinas e processos relativos ao seu trabalho; d) 
conhecer gestão de pessoas; e) conhecer o planejamento estratégico do Tribunal de 
Justiça de SC, incluindo sua missão, visão e objetivos.

Com relação às habilidades, é de fundamental importância que o conciliador 
apresente as seguintes competências: a) saber administrar o stress; b) demonstrar 
capacidade de adaptação; c) apresentar agilidade de raciocínio; d) demonstrar senso 
de organização; e) ter capacidade de análise e síntese.

As atitudes, por sua vez, que o conciliador deve apresentar são: a) dispensar 
igualdade no tratamento das partes; b) ter postura cordial; c) falar em tom informal, 
positivo e neutro; d) conseguir analisar a situação, auxiliando na construção de 
soluções pacíficas; e) ser ético (reconhecer e valorizar a conduta correta).

O mapeamento dessas competências é importante para melhorar os resultados 
do processo de trabalho, pois possibilita, assim, que haja o desenvolvimento dos 
conhecimentos, habilidades e atitudes, que são imprescindíveis para o exercício da 
conciliação. No setor público, em especial na Comarca de Garopaba, esse tipo de 
mapeamento e desenvolvimento trará melhorias na relação custo/benefício, no que 
diz respeito à utilização dos recursos humanos.

Sabe-se que tão-somente mapear e desenvolver competências são atos 
insuficientes para uma boa gestão de pessoas. O envolvimento dos conciliadores com 
a organização e o empenho desta em valorizar as pessoas são fundamentais para 
criar uma cultura positiva e proativa de desenvolvimento organizacional. É notório 
que, nesse ponto, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina tem muito a avançar, pois 
não há qualquer tipo de valorização ao quadro de profissionais que trabalham com 
a conciliação. O trabalho é desenvolvido de forma voluntária e, como observado na 
pesquisa documental, muitas vezes é um trabalho efêmero.
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A estrutura da organização, sua cultura, seus valores e a lógica das suas 
atividades determinam as competências necessárias. O resultado da pesquisa mostra 
isso. A instituição deve selecionar o perfil necessário adequado aos seus objetivos. 
A cultura organizacional do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, baseada em 
procedimentos burocráticos e prescritivos, reforça o comportamento de cumprir as 
regras e não atingir os resultados.

Chamou a atenção desta pesquisadora, e não foi considerada como competência 
importante para os respondentes desta pesquisa, a capacidade de obter-se resultados 
(número de conciliação).

Segundo Zarifian (2001), as competências não são impostas, por conseguinte, 
é dedutível que, havendo interesse do sujeito, novas competências possam ser 
adquiridas e, consequentemente, novas habilidades também. Para ele, não se 
obriga um indivíduo a ser competente, nem mesmo a tornar-se competente. O que 
a empresa pode fazer é requerer competências, criar condições favoráveis ao seu 
desenvolvimento, e validá-las.

Finaliza-se esta pesquisa com a certeza de cumprimento dos objetivos propostos, 
mas sabe-se que há muito a ser feito para desenvolver tais competências. Nesse 
sentido, dois pontos se sobressaem de modo absolutamente importantes: a motivação 
do conciliador e a criação de ambiente favorável por parte da organização, com o que 
se conclui que não basta inserir o tema “conciliação” no planejamento estratégico, é 
necessário tomar medidas afirmativas de valorização do quadro de profissionais que 
atuam na conciliação. Assim, certamente, haverá um instituto realmente rápido, eficaz 
e que atenderá aos propósitos de realizar Justiça.
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APÊNDICES

APÊNDICE A – Questionário utilizado para a pesquisa

Nome: ______________________________________
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Cargo: ______________________________________

Tempo de atuação no Judiciário Catarinense: ______________

O presente questionário tem como objetivo mapear as competências necessárias 
ao adequado desempenho da função de conciliador na Comarca de Garopaba e é 
parte integrante do meu artigo de conclusão do Curso de Especialização em Gestão 
Organizacional e Administração de Recursos Humanos da Universidade Federal de 
Santa Catarina em parceria com a Academia Judicial.

Por favor, considerando os atuais objetivos organizacionais do Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina, dentre os quais se destaca a conciliação, assinale um número 
de UM a SEIS, na escala à direita de cada item, a fim de indicar o quão importante 
você considera cada uma das competências relacionadas a seguir. Lembre-se de que 
quanto mais próximo do número UM você se posicionar, menor o grau de importância 
da competência, e quanto mais próximo do SEIS você se posicionar, maior o grau de 
importância.
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Há algo que queira acrescentar? Alguma competência que considere importante 
e não esteja discriminada nos itens acima?  _______________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
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PROGRAMA DE MELHORIA DO CLIMA 
ORGANIZACIONAL: UMA COMPARAÇÃO ENTRE 

DUAS COMARCAS DO PODER JUDICIÁRIO DE 
SANTA CATARINA

Juliana Schlickmann Barcelos1

Dante Marciano Girardi2

1 INTRODUÇÃO

O clima organizacional pode ser interpretado como a atmosfera psicológica 
que envolve, em um determinado momento, a relação entre uma organização e seus 
membros. Ou seja, é a qualidade do ambiente que é percebida ou experimentada 
pelos participantes da organização (ARCHER; PEREIRA; CRUZ, 2013; MALLET, 
2013).

O clima organizacional reflete, de maneira geral, a satisfação dos trabalhadores 
em relação aos mais variados aspectos que afetam sua vida funcional. Abrange grande 
gama de variáveis, as quais podem ser objetivas, como remuneração, benefícios e 
estilo gerencial adotado pelos líderes, ou subjetivas, a exemplo da qualidade dos 
relacionamentos interpessoais vivenciados no ambiente de trabalho (LUZ, 2012).

A pesquisa de clima organizacional trata-se de um eficiente método de investigação 
que propicia um maior conhecimento a respeito do clima organizacional. Ao permitir 
identificar pontos que influenciam positiva ou negativamente a percepção de bem-
estar dos trabalhadores, oferece referências confiáveis para a implementação de 
ações que visem ao aumento da motivação dos membros da organização (ARCHER; 
PEREIRA; CRUZ, 2013; LUZ, 2012).

Considerando esses pressupostos, o Poder Judiciário de Santa Catarina 

1  Graduada em Psicologia pela UFSC. Especialista em Gestão Organizacional e Administração 

de Recursos Humanos pela UFSC. Técnica Judiciária Auxiliar lotada na Diretoria de Recursos Humanos 
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Pesquisas e Estudos em Recursos Humanos. Lattes: http://lattes.cnpq.br/9063469350004410. E-mail: 
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desenvolveu o Programa de Melhoria do Clima Organizacional (PMCO), que tem 
como propósito “fotografar’” o grau de satisfação/insatisfação dos colaboradores a fim 
de identificar causas e, partir delas, definir ações que propiciem maior satisfação no 
trabalho (SATTO, 2008).

O programa é constituído, resumidamente, pelas seguintes etapas: pesquisa de 
clima organizacional por meio de questionário; definição, junto aos participantes da 
pesquisa, de ações que proporcionem melhoria do clima; implantação dessas ações; 
e avaliação do impacto que a implantação surtiu para a efetivação da melhoria do 
clima organizacional (TJSC, [2008]).

O Programa de Melhoria do Clima Organizacional é uma importante ferramenta 
administrativa, pois propicia a definição de ações de planejamento adequadas à 
realidade de cada comarca. Por essa razão, vem sendo amplamente solicitado no 
âmbito do judiciário catarinense (TJSC, [2008]).

O presente artigo tem como objetivo analisar os resultados alcançados com o 
referido programa para a efetivação da melhoria do clima organizacional em duas 
comarcas onde foi aplicado. Para tanto, apresentou-se e comparou-se o caso de 
ambas, identificando as diferenças de percepção de melhoria do clima depois de 
concluídas as etapas citadas.

Caracterizando-se como uma pesquisa de natureza qualitativa, descritiva e 
dedutiva, utilizou como estratégias de estudo a análise documental e o estudo de caso 
ex-post facto, além da imprescindível revisão bibliográfica. A população-alvo foi 54 
colaboradores, distribuídos entre as duas unidades estudadas. Os dados foram obtidos 
exclusivamente por fontes secundárias e referiram-se a resultados de questionários e 
entrevistas aplicados por equipes responsáveis pelo Programa de Melhoria do Clima 
Organizacional.

Esta pesquisa justifica-se por identificar elementos que podem auxiliar para a 
eficácia do PMCO, contribuindo com a otimização de futuras aplicações. Ao favorecer 
o alcance dos objetivos do programa, propicia, também, a promoção de ambientes de 
trabalho mais saudáveis, colaborando com o alcance de maior qualidade nos serviços 
prestados pelo Poder Judiciário de Santa Catarina.

Neste trabalho, após contextualização teórica concernente ao tema “clima 
organizacional”, foram apresentados aspectos técnicos do Programa de Melhoria do 
Clima Organizacional do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, como suas etapas 
e seu questionário. Na sequência, foram expostos cada um dos casos relativos às 
comarcas em estudo, bem como os efeitos que a aplicação do programa surtiu na 
percepção dos colaboradores em relação à melhoria do clima organizacional. Por 
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fim, foram construídas conjecturas sobre fatores que possivelmente influenciaram no 
alcance, ou não, da melhoria do clima, concluindo-se com sugestões para pesquisas 
correlatas.

2 CLIMA ORGANIZACIONAL

Ao longo da história da Administração, diversos autores, como Elton Mayo e Kurt 
Lewin, trataram sobre variáveis organizacionais que envolveriam os trabalhadores 
criando uma “atmosfera” ou “clima psicológico” nas organizações. Entretanto, o 
primeiro emprego do termo organizational climate costuma ser atribuído a Chris 
Argyris. Essa expressão foi empregada por ele em 1958, quando, no artigo Some 
problems in conceptualizing organizacional climate: a case of study of a bank, 
ele desenvolveu um modelo teórico para explicar as características do contrato 
psicológico nas organizações (ARCHER; PEREIRA; CRUZ, 2013).

No Brasil, segundo Mól et al (2010), estudos mais específicos sobre o tema 
tiveram início a partir da segunda metade dos anos 1980. Até então, o assunto era 
abordado apenas de forma tangencial, como parte de pesquisas acerca de qualidade 
de vida no trabalho (ARCHER; PEREIRA; CRUZ, 2013).

Archer, Pereira e Cruz (2013), Bedani (2003), Luz (2012), Mól et al (2010) e 
Puente-Palacios (2002) ressaltam, em seus escritos, que não existe na literatura 
especializada um conceito único para o termo “clima organizacional”. Há, contudo, 
entre as diversas definições existentes, convergência quanto à ideia de que o clima 
refere-se a uma “impressão geral” que os colaboradores têm a respeito do ambiente 
no qual trabalham. “Trata-se da ‘imagem’ que os indivíduos fazem da organização [...]” 
(MÓL et al, 2010, p. 18); é a percepção coletiva desenvolvida por seus membros, com 
base nas políticas, práticas e procedimentos organizacionais, tanto formais quanto 
informais (MÓL et al, 2010).

É consenso entre os estudiosos, também, a alegação de o que o clima 
organizacional influencia de maneira direta o desempenho dos membros das 
organizações, por interferir na qualidade de vida percebida pelos trabalhadores 
(ARCHER; PEREIRA; CRUZ, 2013; LUZ, 2012; MÓL et al, 2010). Luz (2012) defende 
que, para as organizações alcançarem excelência nos serviços prestados, devem, 
antes, oferecer qualidade de vida no trabalho. Somente quando os empregados estão 
satisfeitos e seguros, conquista-se sua lealdade e comprometimento, obtendo-se, 
como resultado, elevado espírito participativo e melhores desempenhos.

Assim, o estudo do clima organizacional interessa às organizações devido ao 
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impacto que provoca no comportamento dos colaboradores. Ao manter-se um clima 
organizacional negativo, um ciclo vicioso de influências pode arrastar a organização 
para comportamentos autodestrutivos, prejudicando a produtividade e desgastando 
as pessoas. Por outro lado, trabalhar o clima organizacional por meio de ações que 
busquem a solução de pontos críticos pode amplificar comportamentos construtivos 
e gerar maior produtividade, com qualidade de vida (ALVARÃES, 2008). Luz (2012) 
afirma que

É indispensável conhecer o que os funcionários pensam sobre a empresa e 
qual a sua atitude em relação aos diferentes aspectos de uma organização. Só 
assim é possível melhorar a qualidade do ambiente de trabalho, a qualidade de 
vida das pessoas no trabalho e, consequentemente, a qualidade dos serviços 
prestados pela empresa. (LUZ, 2012, p. XI).

Em outras palavras, gerenciar o clima possui papel fundamental na medida em 
que facilita a construção de um ambiente laboral salutar e satisfatório, contribuindo 
para maior motivação dos trabalhadores e disposição para o alcance de excelentes 
resultados (LUZ, 2012).

A pesquisa de clima organizacional trata-se de uma ferramenta diagnóstica cujos 
resultados permitem essa gestão do clima organizacional. É uma estratégia de análise 
do ambiente interno, realizada por meio de um levantamento da percepção do coletivo 
de trabalho sobre a estrutura, modos de funcionamento e relações interpessoais 
presentes na organização (ARCHER; PEREIRA; CRUZ, 2013).

Considerada um excelente indicador da satisfação dos trabalhadores, mapeia a 
forma como o colaborador percebe a relação entre os próprios anseios e aquilo que 
a organização vem lhe proporcionando. Por essa razão, os dados obtidos por meio 
da pesquisa de clima organizacional constituem-se em ferramenta bastante útil para 
a avaliação das atuais políticas organizacionais, possibilitando a proposição de ações 
de mudança (ARCHER; PEREIRA; CRUZ, 2013).

Uma leitura global e setorizada das informações produzidas pela pesquisa 
produz indicações orientadoras à (re)organização de projetos que visem à melhoria 
contínua do ambiente, do conteúdo do trabalho e da vida organizacional (ARCHER; 
PEREIRA; CRUZ, 2013). Gera importantes parâmetros que podem ser utilizados pelos 
gestores na antecipação e solução de problemas e na prevenção de situações que 
interfiram de modo negativo no fluxo de atividades das equipes. Fomenta, ainda, o 
comprometimento e o empowerment do corpo funcional, por promover a comunicação 
interna e a participação nas decisões da organização (ALTMANN, 2000).

Mesmo oferecendo significativos benefícios, faz-se necessário ressaltar que não é 
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prudente realizar a pesquisa de clima sem uma prévia leitura da cultura organizacional. 
Ainda que aos olhos dos gestores as mudanças pretendidas aparentem resultar em 
consequências positivas, um erro na leitura do contexto da organização pode colocar 
em risco o sucesso de todo o processo (CARBONE, 2000; ZANELLI; SILVA, 2008).

2.1 CULTURA E MUDANÇA ORGANIZACIONAL

Schein (1992, p. 12) assim conceitua cultura organizacional:

É um padrão de pressupostos básicos compartilhados que o grupo aprendeu 
como um meio de resolver seus problemas de adaptação externa e de 
integração interna, que tem funcionado bem o suficiente para ser considerado 
válido e, portanto, para ser ensinado a novos membros como forma correta de 
perceber, pensar e sentir em relação a esses problemas.

Pode-se perceber por essa definição que a cultura organizacional é tecida por 
relações sociais desenvolvidas a partir de significados compartilhados pelos membros 
de uma organização. Ela reflete, de um modo amplo, a articulação entre os valores e 
padrões individuais e os objetivos institucionais (LICKS, 2000).

É interessante observar que, embora bastante próximos, os conceitos de clima e 
cultura organizacional não se confundem. Apesar de possuírem intrínseca relação, e 
de até definirem-se um ao outro reciprocamente, não se tratam do mesmo fenômeno 
(ARCHER; PEREIRA; CRUZ, 2013; LUZ, 2012; MÓL et al, 2010; PUENTE-PALACIOS, 
2002).

O clima diz respeito a um processo menos perene, pois reflete percepções 
e juízos comuns acerca da realidade de trabalho. Já a cultura está voltada para 
o compartilhamento de sistemas de normas, valores, crenças, pressupostos e 
paradigmas, estando mais associada a modificações de longo prazo. (ARCHER; 
PEREIRA; CRUZ, 2013; MÓL et al, 2010; SCHNEIDER, 1972).

Nas palavras de Souza (1978), pode-se considerar que o clima organizacional é 
uma resultante das variáveis culturais. Constitui-se no “estado de ânimo” provocado 
nos colaboradores pelos elementos da cultura, sendo um produto parcial desta última 
(ARCHER; PEREIRA; CRUZ, 2013). Luz (2012, p. 20), converge com a opinião: “[...] 
entre clima e cultura, há uma relação de causalidade. Podemos afirmar que cultura é 
causa e clima é consequência”.

O fato é que cultura e clima organizacional atuam conjuntamente no direcionamento 
dos comportamentos da organização, conforme é possível depreender dos trabalhos 
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de alguns estudiosos (PUENTE-PALACIOS; FREITAS, 2006). Segundo Zanelli e Silva 
(2008), pressupostos da cultura organizacional estão na base das representações e ações 
de cada um. Esses elementos são partes intrínsecas da construção de modelos mentais, 
os quais são definidos por Senge (1990) como sendo ideias profundamente arraigadas, 
muitas vezes inconscientes, que influenciam atitudes e comportamentos pessoais.

Já Siqueira (2008) defende que compreender as percepções definidoras do 
clima organizacional possui valor estratégico, pois facilita o mapeamento de juízos e 
opiniões acerca do ambiente de trabalho, os quais, por sua vez, determinam ações, 
reações e decisões das pessoas.

Conclui-se, então, que são esses elementos, conjuntamente, que direcionarão as 
ações dos indivíduos rumo à concretização ou não de inovações. Portanto, conhecer 
as crenças, valores e modelos mentais, tanto quanto a satisfação dos colaboradores, 
torna-se passo imprescindível no planejamento de mudanças pretendidas com a 
pesquisa de clima organizacional (ZANELLI; SILVA, 2008).

Outro fator relevante a ser considerado quando se pretende inserir novidades na 
organização é que a cultura, normalmente, atua como elemento restritivo a mudanças 
devido a uma necessidade coletiva de estabilidade – trata-se de um movimento 
natural que busca preservar os padrões de comportamento já testados. Mudanças 
são acompanhadas da imagem do desconhecido e, por essa razão, são vistas 
com frequência como ameaça à familiarização com as práticas já consolidadas na 
organização, gerando resistência (ZANELLI; SILVA, 2008).

Carbone (2000) e Mól et al (2010) alertam sobre o desafio ser ainda maior no 
que se refere a organizações públicas brasileiras. Devido à cultura, que geralmente 
lhe é peculiar, comportamentos e valores característicos de sua estrutura hierárquica e 
burocrática podem representar entraves à mudança e à inovação (PIRES; MACÊDO, 
2006).

Essa natureza de estrutura prejudica mudanças organizacionais porque valoriza 
a obediência a normas e manuais, não reservando lugar à flexibilidade e à criatividade 
de quem executa as tarefas. Tal forma de gestão está calcada no poder centralizado e 
no apego a procedimentos, prejudicando a construção de uma administração flexível, 
transparente e participativa (LICKS, 2000; PIRES; MACÊDO, 2006).

Com base em todo o exposto, evidencia-se a importância de identificarem-se 
elementos restritivos e facilitadores de mudança como etapa prévia à introdução 
de novidades organizacionais. Somente em posse desse conhecimento é possível 
planejar intervenções com vistas a otimizar processos de inovação, os quais se 
constituem em importante etapa da pesquisa de clima organizacional (LICKS, 2000).
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3 ASPECTOS TÉCNICOS DO PROGRAMA DE MELHORIA DO 
CLIMA ORGANIZACIONAL

O Programa de Melhoria do Clima Organizacional do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina foi idealizado com o intuito de criar e/ou manter um ambiente de trabalho 
que conduza à excelência do desempenho, à plena participação e ao crescimento do 
colaboradores. Assim como ocorre na pesquisa de clima organizacional, o objetivo do 
PMCO é identificar situações que estejam influindo de maneira negativa na satisfação 
dos colaboradores, a fim de promover ações corretivas (SATTO, 2008).

Esse programa foi elaborado e operacionalizado no ano de 2005 pela Divisão de 
Acompanhamento e Movimentação Funcional, da Diretoria de Recursos Humanos do 
Tribunal de Justiça. Atualmente, a Divisão de Acompanhamento e Desenvolvimento 
de Pessoal, da mesma diretoria, é o setor responsável por suas atividades (SATTO, 
2008).

Naquela oportunidade, por meio de estudo realizado por Satto (2008), 
foram identificadas necessidades de aperfeiçoamento do programa, incluindo: o 
desenvolvimento de um sistema próprio informatizado, a revisão do questionário 
aplicado à época e a participação de todos os colaboradores, independentemente do 
tipo de vínculo com a instituição.

A partir de 2010, implementadas essas melhorias, o programa foi aplicado em 
17 locais de trabalho diferentes, divididos entre setores da Secretaria do Tribunal 
de Justiça e comarcas do Poder Judiciário catarinense. Dentre essas comarcas, 
encontram-se as estudadas nesta pesquisa.

O Programa de Melhoria do Clima Organizacional desenvolvido no Tribunal de 
Justiça não coleta dados organizacionais de maneira genérica em todo o estado. É 
aplicado em cada comarca ou diretoria separadamente, conforme haja solicitação por 
parte da Administração do Tribunal de Justiça, ou da parte interessada por meio do 
gestor da unidade onde será desenvolvido o trabalho (TJSC, [2008]).

Infere-se ser tecnicamente possível tal metodologia de aplicação já que, segundo 
Tamayo (2004), o clima organizacional é necessariamente específico, podendo existir 
diversos climas em uma mesma instituição, característicos de cada área ou setor 
organizacional. Dessa maneira, a aplicação setorizada da pesquisa permite promover 
melhorias próprias para cada unidade na qual o programa é aplicado.

O programa é desenvolvido em diversas etapas. Bedani (2003), Luz (2012) e Mól 
et al (2010) pontuam que a gestão do clima organizacional não deve restringir-se à 
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pesquisa de clima propriamente dita. Deve, sim, incluir diversas fases complementares, 
como a divulgação adequada dos resultados, a definição e a implementação de 
planos de ação. Estão demonstradas, a seguir, as etapas constituintes do Programa 
de Melhoria do Clima Organizacional (TJSC, [2008]):

1)  Divulgação do programa a todos os envolvidos;

2)  Aplicação de questionário virtual, sigiloso e não identificável;

3)  Mapeamento de pontos que geram insatisfação, identificando causas e 
sugestões de melhoria;

4)  Reunião com as chefias e com os colaboradores para apresentação dos 
resultados e definição, em conjunto, das propostas de melhoria;

5)  Entrega de relatório conclusivo aos gestores e colaboradores da 
unidade, contendo resumo dos resultados e ações de melhoria a serem 
implementadas; e

6)  Monitoramento e apoio à implementação das ações de melhoria.

Anteriormente à aplicação do programa, são oferecidos esclarecimentos 
ao gestor da unidade, a fim de que compreenda os objetivos do PMCO e no que 
consistem suas etapas. As reuniões de devolutiva dos resultados são realizadas com 
cada gestor e equipe de trabalho em momentos diferentes, para tratar somente dos 
assuntos que lhes concernem. É realizada, também, uma reunião geral para tratar 
de interesses comuns. Cada relatório conclusivo é elaborado especificamente para o 
público que irá recebê-lo, a fim de preservar a imagem e a privacidade das equipes e 
de seus gestores (TJSC [2008]).

A última etapa, implementação das ações de melhoria, é tratada por Luz (2012) 
como a mais importante em uma pesquisa de clima organizacional. Essa posição é 
reforçada por Mól et al (2010) ao afirmar que, quando uma pesquisa de clima não 
gera modificações nas práticas de gestão, pode criar ou potencializar relações de 
desconfiança para com a instituição.

Por essa razão, a participação dos gestores durante todas as etapas do Programa 
Melhoria do Clima Organizacional é posta como condição essencial para sua aplicação 
– o intuito é, entre outros, sensibilizá-los em relação à importância das ações de melhoria 
definidas em conjunto. Luz (2012), Mól et al (2010) e Zanelli e Silva (2008) esclarecem que 
líderes legitimam mudanças a serem implementadas, desempenhando papel crucial na sua 
concretização. Portanto, tão importante quanto identificar pontos a serem aperfeiçoados, é 
o comprometimento dos dirigentes com a solução dos problemas (MÓL et al, 2010).
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Por fim, cabe tecer alguns comentários acerca do instrumento de medida 
utilizado no Programa de Melhoria do Clima Organizacional do TJSC. Martins et al 
(2004) ressaltam que há métodos qualitativos e quantitativos de investigação do clima 
organizacional. Os primeiros (entrevistas dirigidas, não dirigidas, individuais, grupais, 
entre outras), “[...] permitem alcançar níveis importantes de detalhe e profundidade 
que não são conseguidos com os instrumentos psicométricos” (MARTINS et al, 2004, 
p. 44). Já os segundos, mais estruturados (escalas, questionários etc.), permitem o 
acesso a um maior número de aspectos e variáveis.

Luz (2012) defende que, dentre as técnicas disponíveis, a mais utilizada costuma 
ser o questionário, pois permite a aplicação maciça, tem custo orçamentário baixo e 
é geralmente mais aceito pelos respondentes, já que possibilita a preservação do 
anonimato (LUZ, 2012; MÓL et al, 2010).

O instrumento utilizado pelo TJSC constitui-se de um questionário virtual, sigiloso 
e não identificável, composto por questões objetivas e comentários discursivos, com 
itens específicos para aplicações em comarcas ou em setores da Secretaria do 
Tribunal de Justiça (TJSC, [2008]). Foi desenvolvido a partir de um curso introdutório 
ao tema “pesquisa de clima organizacional”, promovido pela Associação Brasileira de 
Recursos Humanos(ABRH) no Tribunal de Justiça de Santa Catarina no ano de 2012, 
e adaptado ao contexto do Judiciário catarinense (SATTO, 2008).

O questionário é disponibilizado virtualmente, mas sua aplicação ocorre na 
presença dos aplicadores, por serem os responsáveis por dirimir dúvidas e oferecer 
esclarecimentos. Cada item é apreciado de acordo com a escala a seguir: “concordo 
plenamente” (para plena satisfação); “concordo parcialmente”; “discordo parcialmente’’; 
“discordo plenamente” (para plena insatifação); e “prejudicado” (para quesitos que 
estiverem fora do contexto de avaliação do participante).

Quando 30% ou mais dos participantes declaram-se plena ou parcialmente 
insatisfeitos em relação a algum item, este é considerado insatisfatório e deverá gerar 
uma ação de melhoria. Ou seja: total de “discordo parcialmente” + total de “discordo 
plenamente” ≥ 30% → item insatisfatório = ação de melhoria (TJSC, [2008]).

As questões dispostas no questionário atendem a três dimensões do clima 
organizacional, as quais são subdivididas em oito fatores, conforme segue no Quadro 
1.



135

Quadro 1: Dimensões e fatores considerados no questionário do PMCO.
Fonte: Satto (2008, p. 25).

Segue, também, a descrição de tais dimensões e fatores, segundo Satto (2008):

1)  Dimensão psicossocial: refere-se a questões relacionadas aos sentimentos 
e atitudes com relação às pessoas, ao trabalho e à própria organização. 
Essa dimensão é composta por quatro fatores (SATTO, 2008):

a)  Comprometimento organizacional – permite analisar o comprometimento e 
o envolvimento com a organização e com o trabalho;

b)  Reconhecimento – visa a averiguar se o colaborador se sente reconhecido 
e valorizado como profissional e como pessoa no trabalho;

c)   Autogestão da equipe – possibilita verificar a percepção do colaborador 
quanto à cooperação, soma de esforços, amizade e compreensão entre 
os funcionários do setor;

d)  Estilo gerencial – evidencia o comportamento típico ou maneira predominante 
de ação do gerente no relacionamento com a equipe.

2)  Dimensão organizacional: busca identificar as percepções dos 
colaboradores acerca das condições oferecidas pela empresa para 
o desempenho da função. Essa dimensão é composta por três fatores 
(SATTO, 2008):

a)  Clareza organizacional e padrão de desempenho – verifica se missão, 
políticas, diretrizes e objetivos da organização, além do padrão de 
desempenho esperado, estão claramente definidos e amplamente 
divulgados;

b)  Recompensa e volume de trabalho – busca conhecer a percepção dos 
colaboradores quanto ao volume de trabalho em relação às retribuições 
que lhes são oferecidas como compensação ou contrapartida pelo seu 
desempenho;

c)  Condições de trabalho – identifica a visão do colaborador quanto às 
condições físicas, aos instrumentos e equipamentos e a todo o suporte 
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necessário para a realização dos trabalhos.

3)  Dimensão ocupacional: contém apenas o fator desenvolvimento 
profissional, composto por questões relacionadas ao desenvolvimento e 
aprendizado do colaborador (SATTO, 2008).

Ressalta Puente-Palacios (2002) que, apesar da variada gama de instrumentos 
de pesquisa possíveis, provavelmente a maior dificuldade em se avaliar o clima não 
resida na escolha do método de medida, e sim na definição das dimensões que o 
constituem. A autora chama atenção para o fato de que a relativa homogeneidade que 
existe na conceituação do constructo “clima organizacional” não se aplica aos seus 
fatores constitutivos, havendo grande divergência entre os autores nesse sentido, as 
quais refletem a complexidade da estrutura do conceito.

Tamayo (1999) posiciona-se alegando que as características de uma organização 
são únicas e, portanto, os aspectos a serem avaliados são específicos. Sendo assim, 
as variáveis devem ser desenvolvidas para cada organização em particular, não 
cabendo a definição de medidas universais. Luz (2012) converge com a ideia quando, 
ao versar sobre a definição de variáveis a serem abordadas em uma pesquisa de clima 
organizacional, expõe que a empresa deve optar pelas que julgar mais importantes, 
de acordo com a sua realidade.

Dentre as controvérsias acerca do assunto, Archer, Pereira e Cruz (2013), Luz 
(2012) e Mól et al (2010) e concordam quanto à existência de certos aspectos, os quais 
são tradicionalmente pesquisados e que abrangem dimensões tanto organizacionais 
quanto individuais. Como exemplos, podem-se citar: salários/benefícios/recompensas, 
participação nos processos decisórios, estrutura organizacional e reconhecimento/
valorização dos funcionários.

Além dos autores mencionados, Martins et al(2004) e Puente-Palacios (2002) 
ressaltam também as relações sociais desenvolvidas no ambiente de trabalho, 
incluindo o estilo gerencial dos líderes, como pontos que recorrentemente aparecem 
nas pesquisas e que exercem forte interferência sobre o clima organizacional.

Pode-se observar, assim, que as dimensões abarcadas no instrumento de 
medida utilizado no Programa de Melhoria do Clima Organizacional do TJSC, bem 
como os seus demais aspectos técnicos, estão de acordo com o que preconizam os 
autores pesquisados neste artigo.
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4 METODOLOGIA

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo qualitativo, dedutivo e 
descritivo. Qualitativo, porque abarcou variáveis subjetivas, como crenças, valores, 
opiniões e hábitos, incluindo interpretação e atribuição de significados. Dedutivo, pois 
partiu de premissas já estabelecidas para, a partir delas, chegar a uma verdade particular 
(GIL, 2002; JACOBSEN, 2013). E descritivo, por ter descrito fatos e fenômenos, bem 
como suas características, ocorridos em uma determinada realidade (GIL, 2002; 
TRIVIÑOS, 2010). As estratégias de pesquisa escolhidas foram a bibliográfica, a 
documental e o estudo de caso ex post facto, pelos motivos que seguem.

Segundo Yin (2001), é adequado utilizar o estudo de caso quando o pesquisador 
não tem controle sobre os eventos comportamentais pesquisados, quando o estudo 
focaliza acontecimentos contemporâneos dentro de seu contexto e quando as 
perguntas a serem respondidas são “como” e “por quê”. Trata-se de uma técnica de 
pesquisa abrangente, utilizada quando os limites entre o fenômeno a ser estudado e 
o contexto no qual está inserido não estão claramente definidos, encaixando-se com 
as situações delineadas nesta pesquisa.

Triviños (2010) ressalta que o grande valor do estudo de caso está em fornecer 
conhecimento acerca de uma realidade delimitada, para que seus resultados permitam 
formular hipóteses e possibilitem o encaminhamento de outras pesquisas. Converge, 
assim, com as intenções deste estudo.

Neste trabalho, o estudo dos casos deu-se a partir de fatos passados, 
classificando-se, assim, como ex post facto. Esse tipo de pesquisa se propõe a não 
apenas determinar como é um fenômeno, mas também de que maneira ou por que 
ocorre, tentativa realizada nas conclusões deste artigo (GIL, 2002; TRIVIÑOS, 2010). 

Foram realizadas, por fim, análises documentais e bibliográficas. Definidas como 
aquelas que, respectivamente, utilizam-se de diversificados documentos, impressos 
ou não, e de contribuições de autores sobre determinado assunto, mormente livros e 
artigos científicos, oferecem ao investigador a vantagem de reunir grande quantidade 
de informações acerca do fenômeno estudado (GIL, 2002; TRIVIÑOS, 2010).

Os dados foram obtidos exclusivamente por fontes secundárias disponíveis em 
arquivos da Divisão de Acompanhamento e Desenvolvimento de Pessoal, da Diretoria 
de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Constituíram-se de 
informações colhidas em documentos relativos ao Programa de Melhoria do Clima 
Organizacional, como manuais, relatórios, anotações e registros de entrevistas, muitos 
deles manuscritos.
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A população alvo do estudo foi composta por 54 colaboradores distribuídos entre 
duas comarcas do Poder Judiciário catarinense, as quais participaram do Programa 
de Melhoria do Clima Organizacional. À época da aplicação do programa, alguns 
colaboradores das comarcas estudadas tiveram sua participação inviabilizada por 
motivos pessoais. Sendo assim, 48 respondentes, no total, avaliaram a comarca em 
que se encontravam lotados, tornando a amostra não probabilística por acessibilidade.

O questionário foi aplicado nas comarcas pesquisadas em 2012. Um ano mais 
tarde, concluída a etapa “implementação das ações de melhoria”, os aplicadores 
retornaram a fim de investigar a percepção de melhoria do clima por meio de 
entrevistas individuais com os participantes. Nessa segunda etapa da pesquisa, além 
dos gestores, foram entrevistados os colaboradores que se declararam disponíveis 
no dia em que as entrevistas foram realizadas, dando-se preferência aos efetivos. 
Sendo assim, caracterizou-se como uma amostra não probabilística por conveniência, 
composta por cerca de 25 entrevistados.

Nas duas comarcas foi utilizado questionário próprio do Programa de Clima 
Organizacional – versão adaptada para as comarcas –, composto por questões objetivas 
e comentários discursivos, subdividas entre as dimensões e fatores apresentados no 
capítulo três deste artigo, e avaliadas de acordo com a escala exposta na mesma 
seção.

As comarcas eram compostas por 27 colaboradores cada uma, sendo que, nos 
dois casos, 24 deles responderam ao questionário de clima organizacional. Os índices 
de insatisfação geraram reflexões por parte das equipes e seus gestores, as quais 
culminaram em ações e acordos que transcenderam os quesitos apontados como 
insatisfatórios. Esta pesquisadora propôs, apenas para fins de organização dos dados 
na próxima seção, a subdivisão das ações de melhoria em:

a)  Ações relacionadas à estrutura da comarca – criação de setores, 
solicitação e remanejamento de cargos, relayout dos setores, adequação 
de equipamentos de trabalho etc.; e

b)  Ações relacionadas a melhorias gerenciais – aperfeiçoamento dos meios 
de comunicação interna, realização de reuniões setoriais e gerais, adoção 
de reuniões de feedback positivo e negativo na avaliação de desempenho, 
realização de mutirão entre os diferentes setores, definição participativa 
dos métodos de trabalho, entre outras.

As ações definidas não foram trazidas na íntegra a este artigo, com a finalidade 
de preservar a identidade dos envolvidos. Todas as ações receberam um prazo 
limite para sua implementação, que foram distribuídos ao longo de um ano. Após 
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esse período, algumas ações foram concretizadas (ações implementadas), algumas 
foram canceladas ou não realizadas por razões que extrapolaram a vontade dos 
gestores da comarca ou da equipe do PMCO (ações impossibilitadas), e outras foram 
canceladas ou não realizadas porque não foram mais consideradas necessárias pelos 
responsáveis por sua implementação (ações consideradas desnecessárias).

As entrevistas realizadas para verificação do impacto que a implantação 
das ações de melhoria provocou na percepção dos colaboradores em relação ao 
clima organizacional não foram registradas formalmente pelas equipes do PMCO, 
constituindo-se de anotações manuscritas. Por essa razão, não é possível ter exatidão 
quanto ao número de pessoas entrevistadas. Os comentários dos entrevistados não 
foram trazidos a este artigo com vistas à preservação de sua identidade e por tratarem-
se de material sigiloso.

5 APRESENTAÇÃO DOS DADOS

Nesta seção, foram apresentados, separadamente, os casos de duas comarcas 
do Poder Judiciário catarinense, nas quais foi aplicado o Programa de Melhoria do 
Clima Organizacional. Além de breve caracterização estrutural de cada uma, fez-se 
uma exposição resumida dos resultados obtidos com a aplicação do questionário 
de clima do PMCO; das ações de melhoria definidas em consenso a partir desses 
resultados; e da percepção de melhoria do clima após a conclusão do programa, 
relatada pelos participantes em entrevistas individuais.

5.1 COMARCA 1

Estrutura da comarca: uma vara dividida em um vartório com nove integrantes, 
incluindo o chefe de cartório, e um gabinete com quatro integrantes, incluindo 
o magistrado; uma secretaria do foro com cinco integrantes, incluindo o chefe de 
secretaria; uma contadoria com dois integrantes; uma distribuição com um integrante; 
uma assistente social; um oficial da infância e juventude; quatro oficiais de justiça.

Quadro funcional segundo a vinculação com a instituição: 15 servidores 
efetivos, quatro estagiários, quatro servidores de outros órgãos à disposição do Poder 
Judiciário, três terceirizados, um magistrado e um servidor comissionado.

Resultados do questionário: em um universo de 55 itens avaliados, nove foram 
considerados insatisfatórios, o que corresponde a 16,3% do total de itens avaliados. 
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Foram consideradas insatisfatórias as assertivas relativas às seguintes dimensões e 
fatores:

• Dimensão organizacional/condições de trabalho: condições físicas do 
Fórum em sua estrutura geral, tanto relacionada aos ambientes de uso 
comum quanto aos setores específicos; condições de segurança oferecidas 
na comaca; e número de colaboradores nos setores (5,4% do total de itens 
avaliados).

• Dimensão organizacional/Recompensa e volume de trabalho: volume 
excessivo de trabalho; benefícios não condizentes com as necessidades 
dos colaboradores; e salários não correspondentes com o desempenho 
apresentado (5,4% do total de itens avaliados).

• Dimensão psicossocial/clareza organizacional e padrão de desempenho: 
definição de prioridades na própria equipe de trabalho (1,8% do total de 
itens avaliados).

• Dimensão psicossocial/estilo gerencial: procedimento adotado na avaliação 
de desempenho e oferecimento de feedback aos avaliados (1,8% do total 
de itens avaliados).

As questões avaliadas como insatisfatórias na dimensão organizacional 
significaram, aproximadamente, 10,9% do total de itens avaliados. Já as questões 
insatisfatórias da dimensão psicossocial significaram, aproximadamente, 3,6% do 
total de itens da pesquisa.

Ações de melhoria: tais índices de insatisfação geraram 32 ações para melhoria 
do clima organizacional. Ficaram acordadas 14 ações relacionadas a questões 
estruturais da comarca e 18 ações relativas a melhorias gerenciais.

A partir do Quadro 2, a seguir, pode-se observar que 15 ações foram concluídas, 
enquanto nove (28% do total de ações) foram impossibilitadas por motivos 
administrativos e oito (25% do total de ações) foram consideradas desnecessárias, 
totalizando 17 ações canceladas ou não realizadas (53% do total de ações). Assim, 
mais da metade das ações definidas não foram implementadas na Comarca 1. Pode-
se obervar, também, que 50% das ações relativas à estrutura da comarca (sete dentre 
14 ações) e cerca de 55% das ações gerenciais (10 dentre 18 ações) não foram 
concretizadas.

O quadro a seguir demonstra a situação das ações implementadas, ou não, após 
a conclusão da última etapa do programa (implementação das ações de melhoria):
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Quadro 2: Resultado da implementação das ações de melhoria na Comarca 1.
Fonte: Relatório de Ações – Arquivo interno DRH/DADP (2012).

Resultados das entrevistas: os relatos colhidos nas entrevistas revelaram 
que poucos colaboradores consideraram positivos os efeitos da aplicação do PMCO. 
Foram entrevistados aproximadamente 12 colaboradores, sendo que apenas três deles 
alegaram ter percebido melhoria no clima da comarca após a conclusão do programa. 
A maioria dos participantes declarou-se frustrada com os resultados, já que houve 
melhoria de alguns pontos, entretanto as questões mais relevantes permaneceram 
sem solução.

5.2 COMARCA 2

Estrutura da comarca: uma vara dividida em um cartório com nove integrantes, 
incluindo o chefe de cartório, e um gabinete com seis integrantes, incluindo o magistrado; 
uma secretaria do foro com três integrantes, incluindo o chefe de secretaria; uma 
contadoria com dois integrantes; um setor de serviço social com dois integrantes; 
uma distribuição com um integrante; um oficial da infância e juventude; três oficiais de 
justiça.

Quadro funcional segundo a vinculação com a instituição: 18 servidores 
efetivos, quatro estagiários, dois terceirizados, um servidor de outro órgão à disposição 
do poder judiciário, um magistrado e um servidor comissionado.

Resultados do questionário: em um universo de 55 itens avaliados, 16 foram 
considerados insatisfatórios, o que corresponde a 29% do total de itens avaliados. 
Foram consideradas insatisfatórias assertivas relativas às seguintes dimensões e 
fatores:

• Dimensão organizacional/condições de trabalho: condições físicas do 
Fórum em sua estrutura geral, tanto relacionada aos ambientes de uso 
comum quanto aos setores específicos; condições de segurança oferecidas 
na comaca; número de colaboradores nos setores; e equipamentos de 
trabalho (7,2% do total de itens avaliados).
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• Dimensão organizacional/recompensa e volume de trabalho: volume 
excessivo de trabalho; benefícios não condizentes com as necessidades 
dos colaboradores; e salários não correspondentes com o desempenho 
apresentado (5,4% do total de itens avaliados).

• Dimensão ocupacional/desenvolvimento profissional: quantidade e 
qualidade dos cursos oferecidos pela instituição (1,8% do total de itens 
avaliados).

• Dimensão psicossocial/clareza organizacional e padrão de desempenho: 
preocupação com a sustentabilidade; e definição de prioridades na própria 
equipe de trabalho (3,6% do total de itens avaliados).

• Dimensão psicossocial/estilo gerencial: distribuição adequada das tarefas; 
estímulo à cooperação da equipe; e adoção de gestão participativa (5,4% 
do total de itens avaliados).

• Dimensão psicossocial/comprometimento organizacional: assunção das 
atividades por seus respectivos responsáveis (1,8% do total de itens 
avaliados).

As questões avaliadas como insatisfatórias na dimensão organizacional 
significaram, aproximadamente, 12,6% do total de itens avaliados. Já as questões 
insatisfatórias da dimensão psicossocial significaram, aproximadamente, 10,8% do 
total de itens da pesquisa.

Ações de melhoria: tais índices de insatisfação geraram 23 ações para melhoria 
do clima organizacional. Ficaram acordadas oito ações relacionadas a questões 
estruturais da comarca e 15 ações relativas a melhorias gerenciais.

A partir do quadro a seguir, pode-se observar que 15 ações foram concluídas, 
enquanto cinco (21% do total de ações) foram impossibilitadas por motivos 
administrativos e três (13% do total de ações) foram consideradas desnecessárias, 
totalizando oito ações canceladas ou não realizadas (35% do total de ações). Assim, 
mais da metade das ações definidas foram implementadas na Comarca 2. Pode-se 
obervar, também, que 25% das ações relativas à estrutura da comarca (duas dentre oito 
ações) e 40% das ações gerenciais (seis dentre 15 ações) não foram concretizadas.

O Quadro 3, abaixo, demonstra a situação das ações implementadas, ou não, 
após a conclusão da última etapa do programa (implementação das ações de melhoria):
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Quadro 3: Resultado da implementação das ações de melhoria na Comarca 2.
Fonte: Relatório de Ações – Arquivo interno DRH/DADP (2012).

Resultados das entrevistas: Os resultados das entrevistas revelaram que 
todos perceberam o clima melhor após a conclusão do PMCO. Foram entrevistados 
aproximadamente 13 colaboradores, sendo opinião unânime a ocorrência de melhoria 
do clima em relação ao ano anterior, embora muitos deles não soubessem avaliar se 
tal resultado positivo deveu-se à implantação das ações de melhoria.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Contemporaneamente, o papel do Estado sofreu profundas transformações no 
que diz respeito à administração das organizações públicas. Desafiado a implantar 
mudanças que propiciassem ao cidadão um atendimento mais ágil e eficiente, foi 
instado a incrementar ferramentas de gestão visando à própria modernização (LICKS, 
2000).

O Programa de Melhoria de Clima Organizacional do TJSC é uma dessas 
ferramentas. Busca, por meio de ações de melhoria, promover um ambiente 
organizacional mais saudável, satisfatório e produtivo, aumentando, assim, a qualidade 
dos serviços prestados pelo judiciário catarinense.

Neste artigo, buscou-se avaliar a percepção de melhoria do clima em duas 
comarcas que receberam o Programa de Melhoria do Clima Organizacional, após a 
implementação das ações definidas em conjunto. Mostrou-se, complementarmente, 
que o PMCO segue a metodologia preconizada pela literatura concernente ao tema 
“pesquisa de clima organizacional”, conforme exposição detalhada no capítulo três. 
Os resultados levaram à conclusão que, para que a ferramenta proporcione resultados 
positivos e eficazes, faz-se necessário o total comprometimento por parte dos membros 
da organização em relação ao cumprimento das ações propostas.

No primeiro caso apresentado, em que mais da metade (53%) das ações 
não foram implementadas, os colaboradores da unidade não perceberam melhoria 
significativa do clima organizacional após a conclusão do programa. Já no segundo, 
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no qual a maioria (65%) das ações foi concretizada, os resultados foram avaliados 
como positivos. Em ambas as situações, pode-se considerar que o número de ações 
não implementadas foi alto, especialmente porque essas ações foram definidas pelos 
próprios colaboradores das comarcas (portanto, não impostas). Muitos fatores podem 
ter influenciado para esses resultados. Seguem algumas possibilidades.

Mól et al (2010) defende que, em uma pesquisa de clima organizacional, 
somente a coleta e a exposição de dados relativos à satisfação não são suficientes 
para promover mudanças. Tampouco a pertinência das medidas acordadas com os 
participantes constitui-se no problema. O difícil é a implementação de grande parte 
das ações, especialmente quando se tratam de organizações públicas – quer porque, 
muitas vezes, requerem-se mudanças gerenciais nem sempre bem recebidas em 
um ambiente fortemente hierarquizado, quer porque se exige flexibilização de uma 
administração tipicamente burocrática.

Os casos explorados neste artigo exemplificaram e corroboraram essa posição. 
Nas duas situações, muitas ações não foram implementadas (28% do total de ações 
da Comarca 1 e 21% do total de ações da Comarca 2) por motivos que extrapolaram 
a vontade dos gestores da comarca, como entraves legais e burocráticos, os quais 
impediram a concretização tanto de ações gerenciais quanto estruturais. Obstáculos 
dessa natureza, de fato, acometem grande parte das organizações públicas, 
prejudicando sua flexibilidade em relação a mudanças e sua capacidade de adaptação 
(PIRES; MACÊDO, 2006).

Uma alternativa para superação desse problema é dar-se prioridade à elaboração 
de ações cuja viabilidade dependa mais de atitudes dos colaboradores e gestores que 
da Administração do Tribunal de Justiça. Não se trata de tarefa fácil, já que parece 
haver certa tendência nas organizações a se problematizar questões que não se 
refiram diretamente à atuação dos trabalhadores. Reforçando essa inclinação, nas 
duas comarcas estudadas, o maior percentual de questões insatisfatórias referiu-se à 
dimensão organizacional (10,9% do total de itens avaliados na Comarca 1 e 12,6% do 
total de itens avaliados na Comarca 2).

Wood Jr. (2000) ressalta que a abordagem dominante, em termos de mudança, 
tem-se historicamente voltado para aspectos estruturais e para procedimentos 
administrativos – acréscimo ou supressão de cargos e órgãos, por exemplo. Segundo 
ele, tal enfoque explica, em grande parte, o fracasso em relação às mudanças, o 
que pode ser solucionado dando-se maior foco ao aspecto comportamental no 
planejamento de inovações.

Nesse sentido, uma estratégia que vem sendo explorada no PMCO-TJSC é a 
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maior ênfase à abordagem de aspectos denominados por Robbins (2004, p. 02) como 
“cidadania organizacional”:

[...] é um comportamento discricionário que não faz parte das exigências 
funcionais, mas que ajuda a promover o funcionamento eficaz da organização. 
Entre os exemplos de atitudes que indicam um comportamento voltado para 
a cidadania organizacional estão ajudar os colegas nas equipes, oferecer-se 
voluntariamente para tarefas extraordinárias, evitar conflitos desnecessários e 
elogiar o trabalho do grupo e da empresa.

O objetivo é incentivar que os participantes repensem a si próprios no 
contexto em que estão inseridos, auxiliando-os a elaborar medidas que possam ser 
operacionalizadas por eles mesmos. Aumenta-se, assim, sua independência em 
relação a intervenções advindas da Administração.

Nas duas unidades apresentadas, maior número de ações gerenciais que de 
ações estruturais foi definido pelas equipes de trabalho. O resultado surpreende pois, 
conforme já exposto, os itens referentes à dimensão organizacional/estrutural foram 
mais mal avaliados que os itens da dimensão psicossocial/gerencial. Assim, esse já 
pode ser um reflexo do viés dado, no programa, a mudanças comportamentais.

Outro ponto para o qual vem sendo dado maior destaque no PMCO é à adoção 
de modelos de gestão mais participativos. Isso porque a participação dos membros da 
organização nos processos decisórios estimula os trabalhadores a agirem de forma 
consciente, deliberada e colaborativamente de acordo com as metas estabelecidas 
(LICKS, 2000).

Com práticas de gestão participativa, o líder transmite a crença de que confia nas 
potencialidades das pessoas geridas por ele. Ao conceder maior autonomia decisória 
para as equipes de trabalho, conquista maior comprometimento e entusiasmo e 
favorece atitudes baseadas no respeito pelas escolhas estabelecidas em consenso. 
(ZANELLI; SILVA, 2008). 

Trata-se de encorajar as equipes a refletirem sobre a própria práxis no ambiente 
de trabalho e a responsabilizarem-se pelo que é construído em conjunto, cedendo 
espaço para novas formas de pensar e de fazer. Para tanto, a postura das lideranças 
deve ser aberta e compreensiva quando ocorrerem erros decorrentes de tentativas, a 
fim de tornar as pessoas mais seguras em relação ao processo de inovar.

Esses são exemplos de ações que podem ser implementadas pelos próprios 
envolvidos no PMCO e que trazem grandes ganhos para o ambiente de trabalho. 
Colaboram com a melhoria do clima a curto, médio e longo prazo, e ajudam na 
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construção de uma cultura organizacional mais flexível a aberta a mudanças. Contudo, 
para que promovam os benefícios desejados, essas ações precisam ser concretizadas. 

Assim, os resultados da presente pesquisa chamaram atenção, também, 
para o número de ações de melhoria não cumpridas por terem sido consideradas 
desnecessárias pelos responsáveis por implementá-las. Especialmente porque 
essa posição nem sempre foi corroborada pelos demais colaboradores quando 
entrevistados. Na Comarca 1, houve a desistência de 25% das ações definidas em 
conjunto; na Comarca 2, o percentual de desistência foi de 13%.

Certamente, ao longo de um ano, mudanças contingenciais podem ter tornado 
algumas ações desnecessárias. Mas devem-se considerar outras possibilidades, 
as quais podem ter influenciado para a desistência das ações: equívoco de 
interpretação do contexto por parte do responsável pela ação; falha de comunicação 
entre o responsável pela ação e os demais colaboradores que ainda consideravam 
sua implementação necessária; vieses provocados pela cultura na qual gestores e 
colaboradores se encontravam inseridos; entre outras.

Em relação a esse último aspecto, é interessante tecer alguns comentários. 
Segundo Robbins (2004), a necessidade de segurança e o medo do desconhecido 
podem constituir-se em fontes de resistência. E é nesse sentido que a cultura 
organizacional, muitas vezes, atua como dificultador nos processos de mudança – 
para manter as próprias percepções preservadas, indivíduos desconsideram certos 
aspectos que possam ameaçar seus modelos mentais.

Tais fenômenos são passíveis de ocorrer com qualquer pessoa, inclusive com 
gestores das organizações. Ocorre que no caso dos gestores, tais resistências 
produzem reflexos mais abrangentes, pois são os líderes que orientam o comportamento 
dos demais membros da organização (ZANELLI; SILVA, 2008). 

As lideranças estabelecem normas e valores que se difundem pela organização e 
determinam o clima geral dos comportamentos considerados adequados e aceitáveis 
(ROBBINS, 2004). Portanto, atitudes conduzidas por resistência à mudança por parte 
dos líderes podem desencorajar toda a organização em relação à inovação e à busca 
de novas formas de fazer (ZANELLI; SILVA, 2008).

É interessante observar que o gestor geral da Comarca 1 teve a maior parte de 
sua história profissional construída no setor público, ao contrário do gestor geral da 
Comarca 2, cuja carreira desenvolveu-se, em grande parte, no setor privado. Dessa 
forma, é possível que a construção de suas visões e crenças acerca de mudanças 
tenha sido consideravelmente diferente.
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Uma maior abertura em relação a mudanças, no caso do segundo gestor, 
pode ter favorecido a aceitação das ações de melhoria propostas, resultando, 
consequentemente, em menos desistências e maior número de ações implementadas. 
Sendo o processo de mudança visto com mais naturalidade e aceitação, até mesmo 
a superação de entraves burocráticos e legais pode ter sido possibilitada, ainda que 
com dificuldades.

No caso do primeiro gestor, por outro lado, as influências decorrentes da 
cultura organizacional do setor público – apego a normas e procedimentos, rigidez 
hierárquica, resistência a mudanças – podem ter favorecido a desistência das ações 
(conforme visto, o percentual de desistência de ações na Comarca 1 foi quase o dobro 
da Comarca 2).

Deve-se ressaltar que a cultura cumpre funções importantes na organização, 
ajuda a mantê-la coesa, trazendo senso de estabilidade e de identidade a seus 
membros. Entretanto, pode tornar-se disfuncional quando está em desconformidade 
com valores que melhoram a eficácia organizacional (ROBBINS, 2004). Por essa 
razão, quando o líder está inserido em uma cultura organizacional desfavorável a 
posturas de mudança, como a que se encontra em organizações públicas, tal variável 
precisa ser considerada antes de intentarem-se processos de inovação.

Carbone (2000) defende que se devam aceitar os vieses culturais típicos do 
setor público e planejar mudanças dentro de rituais legitimados pela própria cultura. 
Somente relativizando-se conceitos e preconceitos frente a essas características 
construídas com fundamento na estabilidade e na centralização do poder, pode-se 
alavancá-las em favor da promoção de mudanças organizacionais.

Propõe-se, portanto, uma prévia conscientização dos gestores quanto à cultura de 
organizações públicas brasileiras anteriormente à aplicação do Programa de Melhoria 
do Clima Organizacional. Sugere-se que os gestores que receberão o PMCO em suas 
comarcas reflitam a respeito das próprias crenças e modelos mentais, a fim de que 
não se deixem conduzir por padrões inconscientes prejudiciais a um olhar positivo e 
crédulo em relação a mudanças.

Por meio dessa estratégia, pode-se alcançar maior envolvimento e 
comprometimento de gestores e colaboradores com os processos de inovação propostos 
pelo Programa de Melhoria do Clima Organizacional. Nos casos apresentados neste 
artigo, 53% das ações gerenciais da Comarca 1 e 40% da Comarca 2 não foram 
concluídas por motivo de desistência, o que reforça a importância dessa medida para 
o sucesso do programa.

Aumentando-se a consciência de gestores e colaboradores quanto aos próprios 
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olhares e vieses, pode-se otimizar a eficácia do programa e, consequentemente, 
a qualidade dos ambientes de trabalho e dos serviços prestados. Pode-se, ainda, 
contribuir para a construção de uma cultura mais flexível, inclusiva e receptiva a 
mudanças.

Por se tratar de um estudo de caso, a presente pesquisa restringe-se a um 
contexto delimitado. Sugere-se, assim, que novos trabalhos aprofundem as questões 
aqui propostas. A título de continuidade deste estudo, propõe-se que seja pesquisada a 
cultura organizacional do Poder Judiciário de Santa Catarina, com vistas a possibilitar 
elaboração de um programa de conscientização de gestores com etapas específicas 
e adequadas à sua realidade em particular.

Seriam bem-vindas, também, pesquisas que analisassem a correspondência 
entre a cultura organizacional de organizações públicas e privadas e a aderência 
a ações de mudança propostas em pesquisas de clima organizacional. Por fim, 
novos trabalhos que verificassem a relação entre o percentual de ações de melhoria 
implementadas em pesquisas de clima organizacional e o aumento da percepção 
de melhoria do clima e da qualidade de vida no trabalho poderiam complementar e 
reforçar as suposições aqui formuladas.
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PROCESSO DECISÓRIO: ABORDAGEM DA GESTÃO 
POR COMPETÊNCIA PARA ALOCAÇÃO DOS NOVOS 
SERVIDORES NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA 

CATARINA

Rafael Giorgio Ferri1

Wanderley Horn Hülse2

1 INTRODUÇÃO

A pessoa certa no lugar certo. Atento a esta máxima, o universo corporativo 
atual enfrenta o desafio de agregar ao corpo funcional das empresas funcionários 
competentes e comprometidos com as ações e os objetivos organizacionais. Na 
iniciativa privada, o aprimoramento de inúmeras técnicas, como entrevistas, testes 
psicotécnicos e dinâmicas de grupo, tem sido constante na busca do colaborador ideal 
para executar cada função, principalmente diante da competitividade do mercado e 
das exigências impostas pelos clientes. Nesse sentido, o processo de recrutamento 
e de seleção de candidatos apresenta-se como uma tarefa árdua e contínua para os 
consultores da área de Recursos Humanos.

Na esfera pública, mesmo diante das limitações impostas pelas questões legais, 
a busca pelo profissional com o perfil técnico e comportamental mais adequado 
para ocupar determinado cargo vem sofrendo avanços, mas ainda sofre críticas e 
apresenta fortes indícios de que o caminho a percorrer é longo. O concurso público, 
método utilizado para a investidura em cargos na Administração Pública e preconizado 
no artigo 37, inciso segundo, da Constituição da República Federativa do Brasil, em 
grande parte dos casos, limita-se a selecionar os candidatos aptos para exercer as 
funções do cargo de acordo com o binômio escolaridade/atribuições, por meio de 
provas de seleção que contemplam conteúdos como os de conhecimentos gerais e 
específicos e, vez ou outra, comprovação de títulos. Assim, a seleção por competência, 

1  Graduado Comunicação Social e Jornalismo pela UNIVALI. Graduado em Direito pela UNISUL. 

Especialista em Gestão Organizacional e Administração de Recursos Humanos pela UFSC. Lotado na 

Diretoria de Infraestrutura do TJSC. E-mail: giorgio@tjsc.jus.br.

2  Professor da Academia Judicial de Santa Catarina. Mestre em Administração pela Universidade 

do Sul de Santa Catarina. Lattes: http://lattes.cnpq.br/1937187050454105. E-mail: wanderley@tjsc.jus.

br.



152

baseada também em atitudes comportamentais, resta prejudicada na seara pública, 
o que dificulta o alinhamento das competências individuais com as estratégias da 
organização.

O desafio que se descortina no setor público, diante desse cenário, é selecionar, 
entre os candidatos convocados para a posse, aqueles com perfil técnico e 
psicológico adequado e específico para o cumprimento efetivo das funções que lhes 
serão atribuídas, o que, consequentemente, lhes garantirá maiores possibilidades 
de sucesso profissional e de ascensão na carreira, bem como alinhamento à gestão 
estratégica da organização. A tendência, portanto, com base em gestão de pessoas por 
competência, é não se limitar às competências básicas e universais para o exercício 
do cargo, mas, sim, ir além, atrelando, na medida do possível, a lotação do servidor ao 
resultado da análise sistemática de seu perfil. Sobre isso, Dutra (2007, p. 61) discorre 
que o primeiro aspecto a ser analisado é o conjunto de entregas esperado da pessoa 
a ser captada, que pode “[...] caracterizar-se pelas competências a serem entregues, 
pela definição do nível de complexidade dessas entregas e pelo delineamento do 
espaço ocupacional”.

O fato de não existir uma seleção pública que aborde aspectos pessoais do futuro 
servidor apresenta-se como um obstáculo para a definição de critérios objetivos de 
avaliação de elementos considerados subjetivos. Na realidade, os processos seletivos 
públicos evitam avaliar os candidatos com base em elementos intrínsecos de sua 
história profissional pregressa e personalidade, como valores, atitudes, motivação, 
espírito de equipe, empreendedorismo, criatividade, visão sistêmica, planejamento, 
proatividade, flexibilidade, administração do tempo, entre outros. Em decorrência 
disso, a seleção pública limita-se a avaliar os candidatos pelos seus conhecimentos e 
também, embora com menor incidência, pelas suas habilidades, deixando de lado a 
avaliação dos aspectos comportamentais, o que causa considerável empecilho para 
o eficaz alinhamento das competências individuais às estratégias organizacionais 
(VELOSO, 2013).

Nesse contexto, o presente artigo visa a apresentar quais os métodos são 
atualmente utilizados pela Seção Psicossocial Organizacional, vinculada à Divisão 
de Acompanhamento e Desenvolvimento de Pessoal, da Diretoria de Recursos 
Humanos, no âmbito da área administrativa da Secretaria do Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina, para adequar o perfil técnico-comportamental do novo servidor, 
ocupante do cargo de Técnico Judiciário Auxiliar, às atribuições e às necessidades 
específicas de cada setor, a fim de promover satisfação pessoal e a melhoria contínua 
no desempenho profissional do indivíduo concomitantemente à maior produtividade 
do serviço público.
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Seguindo essa linha de raciocínio, o objetivo geral deste trabalho é analisar 
esses métodos, bem como fazer uma correlação deles com as experiências bem 
sucedidas apontadas na bibliografia disponível sobre o tema gestão por competência, 
tanto por intermédio de artigos científicos quanto por meio de literatura especializada 
no assunto.

Os objetivos específicos, que proporcionarão robustez ao objetivo geral, estão 
classificados da seguinte forma:

1) identificar as etapas do processo de análise de perfil profissional dos novos 
servidores ocupantes do cargo de Técnico Judiciário Auxiliar, no âmbito da Secretaria 
do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, conduzidos pela Seção Psicossocial 
Organizacional, com vistas à definição de lotação;

2) estabelecer uma correlação desse processo de análise de perfil com as 
experiências bem sucedidas apontadas na bibliografia disponível sobre o tema “gestão 
por competência”, com vistas à proposição de melhorias no referido processo.

De forma a garantir uma leitura clara e entendível, a estruturação deste trabalho 
divide-se em quatro seções de conteúdo teórico-científico (desenvolvimento), 
incluindo esta introdução (primeira seção), além das considerações finais. A segunda 
seção analisa a função do Poder Judiciário de Santa Catarina, com enfoque em seu 
planejamento estratégico e no mapeamento de suas competências organizacionais, 
bem como aborda o tema Gestão por Competência e suas ferramentas, inclusive no que 
se refere à aplicação na Administração Pública, além de adentrar na fundamentação 
teórica sobre alocação de novos Técnicos Judiciários Auxiliares na Secretaria do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina e sobre a análise de perfil do novo servidor com 
foco na gestão por competência.

A terceira seção baseia-se na metodologia aplicada, com a função primordial de 
descrever os caminhos utilizados para o desenvolvimento da pesquisa. Já a quarta 
e última seção, balizada pelo conhecimento adquirido nas anteriores, mergulha na 
apresentação e análise dos dados referentes aos objetivos do presente estudo. Por 
fim, propõem-se alternativas de melhoria no processo de alocação desses novos 
servidores, com base na análise de perfil, no intuito de aprimorar a estratégia de 
gestão por competência no Tribunal de Justiça de Santa Catarina.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O Poder Judiciário de Santa Catarina (PJSC), além de possuir a função primordial 
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de realizar a justiça por meio da resolução de conflitos, conhecida como jurisdicional, 
possui a função administrativa, que não existe para realizar o direito, mas para viabilizar 
os objetivos da instituição, ou seja, atua como suporte fundamental à consecução dos 
trabalhos desenvolvidos pela atividade-fim.

Atualmente estruturado em 111 comarcas no Primeiro Grau de Jurisdição e, no 
Tribunal de Justiça, no Segundo Grau de Jurisdição, o PJSC possui, desde 2006, seu 
mapa estratégico bem definido, alinhado ao Plano Estratégico Nacional, consoante 
disposição da Resolução n. 70/2009 do Conselho Nacional de Justiça:

Figura 1: Mapa estratégio do Poder Judiciário de Santa Catarina.
Fonte: Santa Catarina (2009).

Em alinhamento à gestão estratégica, constam as competências organizacionais 
do PJSC, as quais servem como princípios norteadores para a busca da melhoria 
contínua do desempenho organizacional com o intuito de atender às expectativas e 
às necessidades dos clientes internos e externos da instituição:
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Figura 2: Mapa das competências organizacionais
Fonte: Santa Catarina [20--?] 

No âmbito do PJSC, o concurso público para investidura no cargo de Técnico 
Judiciário Auxiliar (TJA) restringe-se à avaliação de conhecimento técnico-teórico do 
candidato, ao passo que exige dele apenas escolaridade de curso de nível médio 
como pré-requisito para participar da seleção mediante aplicação de uma prova 
escrita, do tipo múltipla escolha. Ou seja, a princípio, apenas os candidatos mais bem 
preparados do ponto de vista teórico atingem êxito no certame, porém, nem sempre 
esses possuem o perfil adequado para o desempenho do cargo ou da função.

Para a área administrativa do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, sede do 
PJSC, a posse do candidato convocado para assumir o cargo de TJA está condicionada 
a um trabalho complementar, desenvolvido pela Seção Psicossocial Organizacional, 
vinculada à Divisão de Acompanhamento e Desenvolvimento de Pessoal, da Diretoria 
de Recursos Humanos, qual seja, a avaliação de perfil profissional com o objetivo 
de definir a lotação do novo servidor com base em seus conhecimentos, habilidades 
e atitudes, após a identificação do potencial de cada candidato, incluindo o aspecto 
comportamental, os valores e os princípios de forma individualizada.

Partindo dessa visão macro do PJSC, inicia-se a fundamentação teórica sobre 
os aspectos relacionados à gestão de pessoas com foco em competência, a fim de 
propiciar um entendimento mais eficaz acerca do assunto principal do presente estudo, 
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qual seja, a análise dos critérios utilizados pela Seção Psicossocial Organizacional, 
vinculada à Divisão de Acompanhamento e Desenvolvimento de Pessoal, da Diretoria 
de Recursos Humanos, para alocação dos novos servidores ocupantes do cargo de 
TJA com lotação na Secretaria do Tribunal de Justiça de Santa Catarina.

Abordar o conceito de competência, inclusive no que se refere à sua aplicação 
na Administração Pública, no entanto, é fundamental para que haja um entendimento 
mais amplo do assunto, partindo-se, em seguida, para as particularidades do PJSC 
com relação ao assunto proposto.

2.1 GESTÃO POR COMPETÊNCIA

O tema gestão por competência é relativamente novo na Administração Pública. 
Os diversos métodos disponíveis no mundo científico têm sido aplicados com maior 
veemência na iniciativa privada, tendo em vista a competitividade acirrada do mercado, 
na qual o objetivo primordial é a obtenção de lucro. Porém, o que se observa é que a 
busca pela efetividade do serviço público, fruto da exigência da sociedade pela gestão 
de excelência dos administradores públicos, está levando os gestores a se aprofundar 
mais no tema “gestão de pessoas” com foco em competências, no intuito de garantir 
êxito no funcionamento célere, eficiente e ético da máquina pública.

Para Rabaglio (2013, p. 9), não há como pensar em gestão por competência 
sem que haja em entendimento claro e objetivo do que é gestão: “[...] é o ato de gerir, 
de administrar. São os meios através dos quais se gerem uma equipe, uma instituição, 
um projeto ou uma empresa”. Ou seja, as pessoas que atuam na organização, privada 
ou pública, são papéis-chave para se adotar um modelo de gestão por competência 
eficaz, pois são elas as responsáveis por conduzir os processos que rendem frutos 
concretos ao crescimento corporativo.

A expressão competência, abordada por muitos autores desde a década de 1970, 
hoje inclui não somente as competências técnicas, mas também as competências 
comportamentais. Assim, competência no mundo atual é sinônimo da sigla CHA, 
desmembrada em “conhecimentos” (saber), “habilidades” (saber fazer) e “atitudes” 
(querer fazer), que são imprescindíveis para integrar as atribuições dos cargos às 
pessoas que os ocupam, sob pena de arruinar a eficácia dos resultados esperados 
pela instituição e pela sociedade. Segundo Dutra (2007, p. 46), a competência de 
uma pessoa está intimamente ligada à sua capacidade de entrega, a qual poderá ser 
ampliada com métodos para o desenvolvimento funcional, necessários ao plano de 
carreira. Já, a visão de Zarifian (2003, p. 139) agrega à definição de competência a 
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questão da responsabilidade profissional: “[...] é a tomada de iniciativa e o assumir 
de responsabilidade do indivíduo sobre problemas e eventos que ele enfrenta em 
situações profissionais”.

Ao longo do tempo, o termo competência, no campo da gestão organizacional, 
ganhou variadas conotações, as quais podem ser divididas em duas correntes: 
aquela, segundo Boyatzis e McClelland (apud CARBONE et al, 2006, p. 43), na qual 
competência é considerada um estoque das qualificações que credencia a pessoa a 
exercer determinado trabalho por meio do CHA; e outra, de acordo com Dutra (apud 
CARBONE et al, 2006, p. 43), que associa competência não somente a um conjunto 
de qualificações, mas também às realizações do indivíduo no ambiente de trabalho. 
Em uma visão mais moderna, entende-se competência como a combinação sinérgica 
do CHA com o desempenho profissional do indivíduo, alinhados com a estratégia da 
organização, o que agrega valor tanto às pessoas quanto ao trabalho que executam 
(CARBONE et al, 2006, p. 43).

A partir das observações sobre gestão e competência separadamente, pode-se 
chegar ao seguinte conceito de gestão por competência:

É o conjunto de ferramentas práticas, consistentes, objetivas e mensuráveis 
que torna possível às empresas instrumentalizar RH e Gestores para fazerem 
Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, com foco, critério e clareza. Isso é 
feito através de ferramentas mensuráveis, personalizadas e construídas com 
base nas atribuições dos cargos ou funções [...] (RABAGLIO, 2013, p. 12).

O entendimento de Leme (2008, p. 1) complementa referido conceito ao definir 
que se trata de um processo pelo qual os colaboradores são conduzidos para atingirem 
as metas e os objetivos da organização através de suas competências técnicas e 
comportamentais. Para adotar-se um modelo de gestão por competência, portanto, é 
fundamental que a instituição tenha definido e consolidado a sua missão, a sua visão 
de futuro e seus objetivos estratégicos, direcionando os colaboradores ao trabalho em 
equipe de forma coordenada com vistas ao sucesso do negócio.

A aplicação da abordagem da competência nas organizações públicas, de acordo 
com Guimarães (2000, p. 135), requer o atendimento das seguintes condicionantes: 
a) existência de uma estratégia corporativa definida de forma clara, por meio da qual a 
organização estabeleça sua missão, sua visão de futuro, seu negócio, seus objetivos 
e indicadores de desempenho; b) existência de um ambiente organizacional que 
privilegie o pensamento estratégico, a inovação e a criatividade; e c) coerência entre 
as políticas e diretrizes de gestão da organização como um todo e de seus recursos 
humanos. Mas quais são as ferramentas necessárias para implantar-se a gestão por 
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competências de maneira efetiva, inclusive no serviço público? As respostas são 
apresentadas no próximo tópico.

2.1.1 Ferramentas da Gestão por Competências

Conforme abordado no tópico anterior, o primeiro passo para implantar-se 
uma gestão por competências é definir as competências organizacionais, cujos 
indicadores são missão, visão, valores, estratégias, princípios, objetivos, entre 
outros. Após definidas as competências organizacionais, elas devem ser amplamente 
divulgadas em todos os níveis hierárquicos da empresa/instituição (individual, grupal 
e organizacional), a fim de que todos os colaboradores entendam o real significado 
de cada competência e, com isso, envolvam-se no processo de aprimoramento e 
mudança organizacional. Rabaglio (2013, p. 14) explica que

A definição das competências organizacionais merece um grande evento de 
divulgação, que provoque impacto, com ações educacionais continuadas. O 
objetivo é instalar ou potencializar as competências organizacionais, no perfil 
comportamental dos seus colaboradores, levando todos a compreender os 
benefícios de enriquecimento do seu perfil comportamental, para a sua vida 
pessoal e profissional.

Importante reforçar que o processo de gestão por competências deve ser 
compartilhado na íntegra com todos os colaboradores, em todos os níveis, e não 
apenas nos níveis hierárquicos mais elevados ou em apenas alguns setores da 
organização. Na lição de Leme (2008, p. 26), gestão por competências deve ser um 
processo participativo em que todos devem colaborar pelos seguintes motivos:

É possível, sim, implantar Gestão por Competências em toda a Organização e 
em todas as funções, até mesmo as mais simples, independente de tamanho 
ou do número de colaboradores e, ainda, com recursos financeiros acessíveis. 
Implantar Gestão por Competências em todos os níveis de funções em uma 
empresa não é “dar pérola aos porcos” como diz o ditado, muito pelo contrário. 
De que adianta uma excelente idéia (sic) se ela não for executada ou, ainda, se 
não for bem executada? Muitas vezes, é a visão daquela singela pessoa que 
está lá na linha de montagem que pode retratar a realidade e a possibilidade 
de melhorar um produto ou ainda expressar uma situação de relacionamento 
não adequada e que pode ser melhorada. Isso é “ver também como os olhos 
dela”, que é parte do corpo da empresa, o que significa flexibilidade, foco para 
o cliente, foco em resultados e outras competências. É a oportunidade de ela 
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expressar sua criatividade, iniciativa, proatividade. E quanto custa isso? Nada, 
a não ser ouvi-la.

O sucesso na definição das competências organizacionais situam-se em 
ferramentas fundamentais que auxiliam no processo de aprimoramento contínuo da 
gestão, quais sejam, segundo a lição de Rabaglio (2013, p. 14-15):

1)  mapeamento de perfil das competências de cargos ou funções: com 
base nas atribuições dos cargos ou funções, com vistas a superar as 
necessidades e os desafios dos cargos;

2)  mensuração da necessidade das competências para os cargos: 
também realizada com base nas necessidades indicadas pelas atribuições 
do cargo, devidamente comprovadas;

3)  entrevista comportamental com foco em competências: que fornece 
ao gestor e à área de Recursos Humanos a possibilidade de identificar de 
maneira eficiente e eficaz as competências dos candidatos de acordo com 
a necessidade do cargo;

4)  medidor de competências: que permite ao gestor e à área de Recursos 
Humanos avaliar o perfil do ocupante do cargo, compararando-o com a 
necessidade identificada no mapeamento do cargo, bem como encontrar 
os gaps (lacunas ou deficiências de nível de competências de acordo com 
a necessidade do cargo) e construir um Plano de Desenvolvimento de 
Competências e formas de acompanhamento deste plano;

5)  desenvolvimento de competências essenciais para o cargo: feito 
com base nos resultados do Medidor de Competências e do Plano de 
Desenvolvimento de Competências, com o objetivo principal de definir 
ações que devam ser tomadas pelo colaborador para o desenvolvimento 
e aperfeiçoamento das competências necessárias para complementar o 
perfil de acordo com a necessidade do cargo.

A entrevista comportamental com foco em competências, como denota-se 
anteriormente, está elencada como uma das ferramentas fundamentais para garantir 
êxito no processo de gestão de pessoas com foco em competência, à medida que 
fornece subsídios à área de Recursos Humanos para alocar o novo servidor no cargo 
ou função que mais se aproxime de seus conhecimentos técnicos, habilidades e 
atitudes. Dessa forma, a organização pública auxilia consideravelmente na capacidade 
de adaptação do indivíduo ao novo cargo ou função, na inovação e na aprendizagem 
contínua, tendo em vista que a alocação baseada na análise de perfil do candidato 
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tende a promover a identificação rápida desse novo colaborador às responsabilidades 
e às demandas que lhe serão impostas.

Nesse contexto, a possibilidade de resultados mais efetivos e, consequentemente, 
da ascensão na produtividade laboral, torna-se mais viável e possibilita ao novo 
colaborador chances concretas de reconhecimento por parte da instituição, pois ao 
se perceber inserido em um contexto de trabalho adequado às suas competências 
técnicas e comportamentais, o indivíduo irá encontrar novos estímulos para enfrentar os 
desafios e aplicar as suas competências com foco no seu aprimoramento profissional. 

O pressuposto, segundo Veloso (2013), é de que, “quando alocado em um ambiente 
adequado ao seu perfil, o servidor possa prosperar profissionalmente, permanecer ou 
se tornar motivado, ser criativo na solução de problemas e estar sintonizado com os 
valores da organização”. Ao contrário, o colaborador provavelmente terá dificuldades 
para contribuir com vistas ao alcance dos resultados pretendidos pela organização, 
o que poderá resultar em perdas consideráveis, entre as quais exoneração precoce, 
alta rotatividade interna, acomodação de servidores em funções aquém de suas 
capacidades, insatisfação profissional e conflitos no ambiente de trabalho. 

Com base nesse pressuposto, a alocação de novos servidores no serviço 
público com base na análise de perfil merece atenção redobrada das organizações, 
ao passo que se mostra com uma das ferramentes primordiais - entre outras já 
elencadas e também de fundamental importância - para aumentar o desempenho das 
áreas e da instituição como um todo através da definição, identificação, avaliação e 
desenvolvimento das competências corporativas e individuais. 

Pensando nesses inúmeros benefícios advindos da sistemática de alocação de 
pessoal com base na análise de perfil, com foco em competência, é que o PJSC 
desenvolveu métodos com a finalidade profícua de alocar o novo servidor, ocupante 
do cargo de TJA, com lotação na Secretaria do Tribunal de Justiça, no setor que mais 
se aproxima com suas competências técnicas e comportamentais, alinhado na busca 
contínua pela eficiência e pela qualidade na prestação dos serviços públicos. Referido 
ponto será abordado no tópico a seguir. 

2.2 ALOCAÇÃO DE NOVOS TÉCNICOS JUDICIÁRIOS 
AUXILIARES NA SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

A lotação do servidor público do Estado de Santa Catarina, é regida pela Lei n. 
6.745, de 28 de dezembro de 1985, conhecida como Estatuto dos Servidores Públicos 
Civis do Estado de Santa Catarina, que dispõe:
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Art. 21. O funcionário terá exercício no órgão em que for lotado.

§ 1º Entende-se por lotação, o número de funcionários que deva ter exercício 
em cada órgão, mediante prévia distribuição dos cargos e das funções de 
confiança integrantes do respectivo quadro.

§ 2º A lotação pessoal do funcionário será determinada no ato de nomeação, 
movimentação ou progresso funcionais e de reingresso.

No âmbito do PJSC, a lotação está regulamentada pela norma interna Resolução 
n. DA – 05.07.85-05, de 9 de julho de 1985, que institui normas sobre lotação e 
relotação de pessoal na Secretaria do Tribunal de Justiça e na Corregedoria-Geral da 
Justiça, in verbis:

Art.1º A lotação de servidores na Secretaria do Tribunal e na Corregedoria 
Geral será determinada pelo Secretário do Tribunal, após manifestação da 
Diretoria de Administração. 

[...]

Art. 2º Na lotação serão considerados a necessidade de pessoal do órgão, 
a qualificação do servidor e sua aptidão, a fim de adequá-lo à função que irá 
exercer.

Provido por meio de concurso público, conforme preconiza o artigo 37, inciso 
segundo, da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB, o cargo de TJA 
constitui atividade de nível médio e suas atribuições estão vinculadas às atividades 
relacionadas com serviços de organização, execução e controle de serviços técnicos-
administrativos. Em que pese não constituir cargo de nível superior, são inúmeras as 
funções desenvolvidas no dia a dia pelo TJA, conforme Anexo I. 

Na Secretaria do Tribunal de Justiça, onde estão alocadas todas as diretorias 
vinculadas à Diretoria-Geral Judiciária e à Diretoria-Geral Administrativa, as atribuições 
elencadas anteriormente tendem a se tornar mais especializadas de acordo com o 
setor que o novo servidor será alocado, sendo recomendável a aptidão e capacidade 
técnica do indivíduo para o bom desenvolvimento dos trabalhos diários. Por exemplo, 
para atuar na Diretoria de Orçamento e Finanças, acredita-se ser mais oportuna e 
eficaz a alocação de um servidor com certo domínio na área financeira/contábil; na 
Diretoria de Recursos Humanos, um servidor com habilidade em gestão de pessoal 
poderá entregar resultados mais efetivos; na Diretoria de Saúde, alguém com vivência 
ou formação técnica ou superior em Ciências da Saúde tende a desenvolver as 
atividades de maneira mais satisfatória, e assim por diante. 
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Por outro lado, sabe-se que não existe obrigatoriedade para que o novo servidor 
ocupante do cargo de TJA possua conhecimentos técnicos e habilidades tão específicos 
quanto às diversas áreas especializadas no âmbito da Secretaria do Tribunal de 
Justiça, justamente porque a escolaridade mínima exigida no concurso público é de 
nível médio. Com base no princípio da eficiência, insculpido no artigo 37, caput, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, em consonância com a aplicação da 
gestão de pessoas com foco em competência, vislumbra-se perfeitamente possível e 
producente avaliar o perfil técnico e comportamental do novo servidor com vistas à 
alocação em setor mais afim às suas capacidades laborais, sejam do ponto de vista 
técnico-operacional, gerencial e comportamental. 

Nesse contexto, conhecer o perfil do novo servidor é indispensável para que a 
instituição possa elaborar novos programas e aperfeiçoar os já existentes na área de 
Recursos Humanos. Para tanto, a Seção Psicossocial Organizacional estabeleceu 
critérios específicos para a alocação dos novos servidores ocupantes do cargo de 
TJA, com lotação na Secretaria do Tribunal, os quais serão abordados com maior 
profundidade nos tópicos a seguir, com o intuito de aprofundar o entendimento do 
assunto central do presente estudo.

2.3 ANÁLISE DE PERFIL DO NOVO SERVIDOR COM FOCO 
NA GESTÃO POR COMPETÊNCIA

A fim de atender às exigências contínuas e ininterruptas da sociedade por um 
serviço público de qualidade, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina desenvolve 
atualmente um trabalho de análise de perfil, por meio da Seção Psicossocial 
Organizacional, com o objetivo de alocar o novo servidor ocupante do cargo de 
TJA no lugar certo no âmbito da Secretaria do Tribunal. A ideia é aliar os objetivos 
organizacionais e a estrutura das atividades que o novo servidor desenvolverá com 
o perfil técnico e comportamental dele, já que os métodos utilizados na seleção por 
concurso público para o referido cargo não abarcam situações além dos conhecimentos 
teóricos.

Assim, hoje alguns métodos são utilizados pela referida seção para obter-
se sucesso nessa demanda e, consequentemente, alcançar a satisfação do novo 
servidor logo nos primeiros dias de trabalho. Conforme Vargas (2012, p. 30), no 
setor público há uma série de restritivos quanto à etapa de busca do perfil ideal de 
profissional, pois são processos que não permitem a avaliação de determinados 
comportamentos e atitudes, porém o desenvolvimento de metodologias, técnicas e 
mecanismos adequados à implantação do modelo de gestão por competências surge 
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como principal desafio.

Por uma questão de organização e otimização do trabalho interno, a Diretoria 
de Recursos Humanos do Tribunal, hoje, convoca os candidatos aprovados em 
concurso público separados em blocos, ou seja, as convocações são feitas de forma 
concentrada, com aproximadamente cinco a oito candidatos por vez, a depender da 
vacância dos cargos já existentes e da distribuição de novos cargos. Após a formação 
do bloco, a Divisão de Provimento de Cargos, também vinculada à Diretoria de 
Recursos Humanos e responsável pelas convocações dos aprovados em concurso 
público, envia os nomes dos candidatos para a Seção Psicossocial Organizacional para 
deflagrar o processo de análise de perfil com o objetivo de alocação do novo servidor 
“no lugar certo”. A partir daí, o desafio, tão comentado por diversos autores que tratam 
de gestão por competência no serviço público, começa para a Seção Psicossocial 
Organizacional, isso porque há um número certo de candidados convocados para um 
número certo de vagas em setores específicos de atuação na Secretaria do Tribunal 
de Justiça.

Com o propósito de esclarecer o campo de atuação da Seção Psicossocial 
Organizacional, o qual será abordado de forma mais aprofundada no quarto tópico 
do presente estudo, é importante descrever as atribuições da referida seção, quais 
sejam:

Atuar na definição da lotação dos servidores considerando o perfil profissional; 
efetuar o acompanhamento dos novos servidores; realizar o acompanhamento 
dos servidores que apresentam notas baixas nas Avaliações de Desempenho e 
de Estágio Probatório; atuar na relotação de servidores no Tribunal de Justiça; 
atuar no desenvolvimento de relações interpessoais; atualizar, acompanhar 
e divulgar o Banco de Talentos; controlar, acompanhar e analisar os dados 
do Formulário de Ingresso e de Desligamento; elaborar e encaminhar 
aos servidores cartões de datas comemorativas ou significativas. (SANTA 
CATARINA, [2008a]).

Referida atuação para se definir a lotação dos novos servidores com base no 
perfil profissional, em especial na seara da Administração Pública, ganha destaque 
no método bastante utilizado em instituições públicas e privadas para a seleção e 
alocação de pessoal: a entrevista.

Quando se trata de conhecer a atitude, a preferência, a opinião de um indivíduo 
a respeito de determinado assunto, supõe-se que ninguém está em mais 
condições do que ele próprio para dar tais informações. (VIEIRA; MACHADO, 
2011, p. 12-13).
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Nesse sentido, a entrevista baseada em competências, segundo Vieira e 
Machado (2011, p. 13), pressupõe que os comportamentos revelados podem dar 
indícios de comportamentos futuros que, podem ou não, colaborar com o sucesso do 
servidor para o setor. A entrevista, como se verá no tópico quatro do presente estudo, 
é aplicada atualmente como método-chave pela Seção Psicossocial Organizacional.

Segundo Albrecht e Krawulski (2011), é recomendável às administrações 
públicas que, quando do ingresso de novos servidores, realizem-se treinamentos 
e capacitações adequadas, na busca da construção de uma cultura organizacional 
focada no serviço orientado para o bem da coletividade. E complementam:

A adoção de programas de socialização e de acompanhamento sistematizado 
do servidor recém-chegado também poderia auxiliar...O setor de Gestão 
de Pessoas poderia inclusive, por meio de recursos como entrevistas e/ou 
encontros grupais com seus novos servidores, melhor conhecer suas trajetórias 
acadêmicas e/ou profissionais prévias, suas motivações, expectativas e 
qualificações, de modo a poder encaminhá-los para tarefas mais compatíveis a 
esses elementos e a melhor aproveitar o potencial de trabalho que apresentam. 
(ALBRECHT; KRAWULSKI, 2011, p. 224).

Além disso, um processo de seleção e captação de pessoal justo e com regras 
e critérios claros torna-se fundamental para que a instituição seja reconhecida como 
ética, honesta e respeitosa com os candidatos. No PJSC, como já abordado no presente 
estudo, a seleção dos candidatos é, por força de lei, feita por meio de concurso público, 
porém a alocação de pessoal, ocupante do cargo de TJA com lotação no Tribunal de 
Justiça, ganha papel fundamental no trabalho desenvolvido pela Seção Psicossocial 
Organizacional para que a vaga seja preenchida de forma adequada. Caso contrário,

[...] ao invés de ser compreendido como um processo de estímulo ao 
crescimento profissional, os funcionários podem avaliar como falta de 
oportunidade de crescimento e descrença na organização no potencial do ser 
humano. (OLIVEIRA, 2005, p. 20).

A seleção interna, portanto, mostra-se como um instrumento de grande valia 
para o serviço público para a eficiente aplicação de gestão por competências. O 
planejamento de seleção envolve várias etapas, segundo Oliveira (2005, p. 20), dentre 
as quais o diagnóstico de todo o ambiente de trabalho, que abrange a análise das 
funções, das estratégias organizacionais e do momento de vida da organização, além 
da identificação das competências organizacionais e funcionais e também dos valores, 
crenças, motivações e, consequentemente, o perfil ideal dos novos funcionários. “Faz-
se a estruturação dos instrumentos de seleção, para que o candidato ou organização 
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façam os ajustes necessários. E por fim, a integração indivíduo-organização no 
trabalho é reforçada.” (OLIVEIRA, 2005, p. 20).

Em atenção aos objetivos geral e específicos do presente estudo, a seguir, após 
a abordagem sobre a metodologia utilizada, apresentam-se as etapas desenvolvidas 
pela Seção Psicossocial para seleção interna no que diz respeito à alocação dos 
novos servidores ocupantes do cargo de TJA, com lotação na Secretaria do Tribunal.

3 METODOLOGIA

A metodologia da pesquisa e da produção científica possui o objetivo primordial 
de descrever os caminhos utilizados para o desenvolvimento da pesquisa, dependente 
de “[...] um conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos [...]” (GIL, 1999, p. 26). 
Segundo Roesch (2005, p. 126), não existe um método mais apropriado para qualquer 
um dos tipos de projetos sugeridos, porém o que se espera é que o método adotado 
seja coerente com a maneira como o problema foi formulado, com os objetivos da 
pesquisa, custo e disponibilidade de dados.

O presente estudo possui característica qualitativa, tendo em vista que não se 
procurou quantificar as informações coletadas, nem mesmo delinear o desenvolvimento 
da pesquisa com base em técnicas estatísticas ou entrevistas estruturadas, mas, 
sim, interpretar o mundo real do ambiente pesquisado e seus fenômenos, atribuindo 
significados a eles, através da análise do pesquisador com vistas à proposição de 
alternativas de melhorias. Ou seja, referido método foi utilizado para representar 
descrição de coisas sem a atribuição direta de números (HAIR JR. et al, 2005).

O método de raciocínio empregado foi o dedutivo, pois se partiu de uma situação 
geral e genérica para uma particular. Segundo Lakatos e Marconi (1995), o método de 
abordagem dedutivo é o que, partindo das teorias e leis, na maioria das vezes, prediz 
a ocorrência dos fenômenos particulares. Conclui-se, pelo uso de tal método, porque a 
presente pesquisa iniciou com fundamentação teórica sobre gestão por competências, 
legislação aplicada aos servidores públicos do Estado de Santa Catarina e alocação 
de pessoal com base na gestão de pessoas com foco em competência, para, somente 
depois, partir para a apresentação e a análise dos dados acerca dos critérios utilizados 
pela Seção Psicossocial Organizacional do Tribunal de Justiça de Santa Catarina para 
alocar o novo servidor ocupante do cargo de Técnico Judiciário Auxiliar com lotação 
no Tribunal.

Quanto aos fins, empregou-se a pesquisa de característica descritiva, a qual se 
limita a observar, registrar, analisar e correlacionar fatos ou fenômenos (variáveis) 
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sem manipulá-los (CERVO; BERVIAN, 1996, p. 49) ou, ainda, expor características 
de determinada população, estabelecer correlações entre variáveis e definir sua 
natureza, sem, contudo, possuir o compromisso de explicar os fenômenos que 
descreve (VERGARA, 2007, p. 47).

No que se refere aos meios empregados para a elaboração do presente estudo, 
registra-se a utilização de pesquisa de campo, bibliográfica e documental, tendo em 
vista que ocorreu a coleta de informações e documentos no local natural em que os 
fatos e fenômenos ocorrem, no caso concreto a Seção Psicossocial Organizacional 
do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, bem como ocorreu pesquisa bibliográfica de 
característica exploratória, por meio de estudo em legislação, obras literárias, artigos 
científicos e sítios eletrônicos.

A delimitação da pesquisa, classificada quanto à sua natureza como básica – 
por ter sido desenvolvida para gerar conhecimentos novos e úteis para o avanço da 
ciência, sem, no entanto, contar com uma previsão de aplicação prática – limitou-ne 
ao universo da Seção Psicossocial Organizacional do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina, tendo como sujeitos da pesquisa três servidores nela lotados, disponíveis 
no momento da pesquisa de campo, apesar de terem sido coletados dados, em menor 
incidência, em outros setores da Diretoria de Recursos Humanos do referido Tribunal 
para melhor entendimento acerca de gestão de pessoal instituída no órgão.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Vencidas as etapas referentes à fundamentação teórica e metodologia aplicada 
no presente estudo – as quais tiveram como escopo principal familiarizar o leitor no 
tema gestão por competências, inclusive na seara da administração pública, situá-
lo no universo do PJSC e também informar os métodos utilizados para desenvolver 
a pesquisa – este capítulo analisa os critérios utilizados pela Seção Psicossocial 
Organizacional para a alocação dos novos servidores ocupantes do cargo de TJA, 
com lotação na Secretaria do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, bem como 
procura fazer uma correlação desses critérios com as experiências bem sucedidas 
apontadas na bibliografia disponível sobre o tema gestão por competência, tanto por 
intermédio de artigos científicos quanto por meio de literatura especializada em gestão 
de pessoas com foco em competência.

Após apresentação e análise dos dados, ousa-se sugerir alternativas de 
aprimoramento no processo de análise de perfil desses novos servidores, com vistas 
a garantir mais efetividade na alocação. Para tanto, vê-se de fundamental importância 
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sugerir também propostas de melhoria em outros procedimentos adotados pelo tribunal, 
umbilicalmente envoltos nas estratégias de gestão por competências, como etapas 
e exigências do concurso público para TJA, avaliação psicológica dos candidatos e 
treinamento/acompanhamento sistemático dos novos servidores.

4.1 IDENTIFICAÇÃO DAS ETAPAS DO PROCESSO DE 
ANÁLISE DE PERFIL DOS NOVOS SERVIDORES PELA 
SEÇÃO PSICOSSOCIAL ORGANIZACIONAL

As etapas desenvolvidas pela Seção Psicossocial Organizacional com vistas à 
alocação dos novos servidores ocupantes do cargo TJA, com lotação no Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina, estão atreladas ao objetivo da Divisão de Acompanhamento 
e Desenvolvimento de Pessoal – Diretoria de Recursos Humanos, a qual a referida 
seção está subordinada. Para melhor compreensão, importante descrever tal objetivo:

Conciliar as necessidades dos servidores com as da Organização, em prol 
de um quadro de pessoal motivado, comprometido, integrado e produtivo, 
que contribua para o alcance dos objetivos do Poder Judiciário. Para tanto, 
busca-se receber bem, acompanhar, desenvolver, reconhecer e valorizar os 
servidores e, ainda, auxiliar no processo de construção de uma gestão mais 
humanizada. (SANTA CATARINA, [2008a]).

Como se denota, as atividades da Divisão de Acompanhamento e Desenvolvimento 
de Pessoal têm como objetivo primordial conciliar as competências individuais com as 
organizacionais, a fim de trazer maior eficiência e produtividade ao serviço público 
como fruto da motivação, do comprometimento e da integração dos servidores. Nesse 
contexto, o trabalho de análise de perfil do novo servidor pela Seção Psicossocial 
Organizacional pode ser considerado como estopim para uma vida funcional produtiva, 
à medida que se propõe ao desafio de encontrar “a pessoa certa para o lugar certo”.

Atualmente, a análise de perfil dos novos servidores é feita somente no âmbito 
da Secretaria do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Por esse motivo, o presente 
estudo abordará as etapas desenvolvidas pela Seção Psicossocial Organizacional no 
que se refere à análise de perfil dos novos servidores ocupantes do cargo de TJA, com 
lotação exclusiva na Secretaria do Tribunal. Opta-se por abordar somente o cargo de 
TJA, porque, apesar de possuir exigência em concurso público para escolaridade 
mínima de nível médio, sabe-se que a grande maioria dos candidatos aptos para a 
posse possuem nível superior completo, o que exige um trabalho mais complexo para 
análise de perfil, já que os candidatos possuem formações acadêmicas diversas, bem 
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como um extenso rol de habilidades e atitudes.

A fim de demonstrar, de forma didática, as etapas de atuação da Seção 
Psicossocial Organizacional para a análise de perfil do novo servidor, optou-se por 
indentificá-las em tópicos, conforme segue:

Primeira etapa: após a distribuição dos cargos em blocos, a Divisão de Provimento 
de Cargos – Diretoria de Recursos Humanos encaminha para a Seção Psicossocial 
Organizacional o nome dos candidatos convocados para a posse, pertencentes ao 
respectivo bloco, para fim de marcar a entrevista de análise de perfil. Paralelamente, é 
encaminhado ao candidato um formulário de ingresso para preenchimento, de caráter 
sigiloso (informações desse formulário ficam arquivadas na Seção Psicossocial 
Organizacional), o qual será utilizado na entrevista;

Segunda etapa: recebida a listagem dos candidatos, a Seção Psicossocial 
Organizacional encaminha aos gestores das áreas que serão beneficiadas com os 
novos servidores um documento para preenchimento do perfil desejado, nominado 
“Conhecendo Seções Poder Judiciário SC”, com base na escolaridade recomendável, 
nas aptidões necessárias para o cargo/função, no setor em que o novo servidor será 
lotado e nas atividades ali desenvolvidas;

Terceira etapa: a Seção Psicossocial Organizacional recebe o formulário de 
ingresso preenchido pelo candidato e o documento com o perfil desejado preenchido 
pelo gestor. Esses documentos são reunidos e encaminhados a um dos servidores da 
seção responsável pela análise de perfil de determinado candidato;

Quarta etapa: de posse das informações prévias atinentes ao perfil do candidato, 
descritas no formulário de ingresso e no documento preenchido pelo gestor, o servidor 
da Seção Psicossocial Organizacional executa a avaliação de perfil técnico-profissional 
e comportamental do candidato por meio de uma entrevista presencial, pautado por 
um roteiro de perguntas constantes em outro documento, o de avaliação profissional. 
Nessa fase, as informações prévias constantes nos documentos preenchidos servem 
apenas como um “norte” para o entrevistador, pois, dependendo do rumo da entrevista, 
das respostas e das considerações do candidato, pode ocorrer uma exploração mais 
profunda do perfil com o objetivo de aprimorar o processo de alocação e definição de 
lotação.

Quinta etapa: tendo em vista que muitas entrevistas podem ocorrer ao mesmo 
tempo com os candidatos de um ou mais blocos, por entrevistadores diversos, nessa 
etapa, ocorre uma reunião entre os servidores da Seção Psicossocial Organizacional 
que atuaram como entrevistadores em um determinado bloco, a fim de debater os perfis 
levantados e analisá-los de forma conjunta. Promove-se, portanto, um debate com 
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base nos laudos de avaliação do perfil profissional e comportamental dos candidatos 
para se chegar à conclusão da melhor definição de lotação para determinado 
candidato, futuro servidor. Nessa etapa, em que pese já ter sido previamente definida 
a lotação dos candidatos pelos seus entrevistadores, poderá haver consenso entre os 
entrevistadores para mudança de algumas lotações, fruto do debate conjunto.

Sexta etapa: fechamento das avaliações de perfil e indicação à Divisão de 
Provimento de Cargos – Diretoria de Recursos Humanos da lotação ideal para cada 
candidato, a qual será inserida no processo de posse.

Conforme demonstrado nas etapas de análise de perfil, com vistas à definição 
de lotação do novo servidor no âmbito da Secretaria do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina, no presente caso exclusivamente a respeito dos ocupantes do cargo de 
TJA, o método-chave utilizado pela Seção Psicossocial Organizacional para definir o 
perfil é a entrevista presencial, pautada em dois documentos: o formulário de ingresso, 
preenchido pelo próprio candidato, e o questionário de perfil organizacional, nominado 
“Conhecendo Seções do Poder Judiciário SC”, preenchido pelo gestor da área que 
será beneficiada com o novo servidor. O roteiro de perguntas atualmente utilizado 
nesses documentos constam nos Anexos II e III deste estudo. No Anexo IV, consta o 
roteiro de perguntas utilizado pela Seção Psicossocial Organizacional para direcionar 
a entrevista presencial.

De acordo com Rabaglio (2013, p. 43), “[...] o grande segredo da Atração de 
Talentos é identificar o perfil do cargo e ter as ferramentas para encontrar o candidato 
com o perfil mais compatível ao cargo. Essa é a fórmula do sucesso”. Ainda segundo 
a referida autora, a entrevista comportamental com foco em competências é uma das 
técnicas de entrevista mais utilizadas no mundo e de maior credibilidade, por se tratar 
de um modelo de entrevista mais focado na identificação da competência investigada 
e de maior assertividade do mercado.

Conforme Rabaglio (2013, p. 44), a base de construção da entrevista 
comportamental é sempre o mapeamento de competências do cargo. Em complemento, 
a autora afirma:

Muitos selecionadores ainda utilizam perguntas hipotéticas, que investigam 
hipóteses de futuro, para as quais os candidatos fornecem respostas 
idealizadasm muitas vezes ensaiadas, que não ajudam o selecionador a 
conhecer o seu perfil comportamental. Isso acontece por falta de domínio das 
ferramentas que possam identificar o perfil comportamental com mais clareza 
e objetividade. (RABAGLIO, 2013, p. 44).

Quanto ao mapeamento de competências, o PJSC promove atualmente o Projeto 
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de Mapeamento de Competências, em cumprimento à meta estabelecida por meio da 
Resolução n. 111, de 6 de abril de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, aos Tribunais 
de Justiça estaduais. Já foram mapeadas, pelo menos, 60% das competências da 
Justiça de Primeiro Grau para subsidiar a implantação da gestão por competências na 
instituição. A equipe multidisciplinar responsável pelo desenvolvimento da metodologia 
para o mapeamento das competências pretende, após conclusão no primeiro grau, 
mapear as competências dos cargos e funções das unidades administrativas e 
judiciais do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (segundo grau). Referido modelo de 
gestão, que tem como objetivo identificar, desenvolver e mobilizar as competências 
necessárias para o alcance dos objetivos da instituição, promete auxiliar o trabalho 
desenvolvido pela Seção Psicossocial Organizacional na análise de perfil dos novos 
servidores, à medida que fornecerá parâmetros mais robustos para a entrevista de 
perfil técnico-profissional e comportamental.

4.2 PROPOSTAS DE MELHORIAS NO PROCESSO DE 
ANÁLISE DE PERFIL DOS NOVOS SERVIDORES COM 
LOTAÇÃO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA

Conforme abordado no item anterior, a entrevista com o candidato é o principal 
método utilizado pela Seção Psicossocial Organizacional para definir em qual setor 
esse novo servidor será lotado no âmbito da Secretaria do Tribunal. Atualmente, a 
referida seção é composta com uma equipe de oito servidores, um deles com formação 
em Assistência Social, quatro com formação em Psicologia, um com formação 
em Direito, porém cursando Psicologia, e dois estagiários de Psicologia. Assim, a 
entrevista baseia-se em técnicas específicas para extrair informações consistentes 
quanto aos conhecimentos, habilidades e atitudes do candidato, tendo a questão 
psicológica como pano de fundo para a tomada da decisão.

Apesar de ser um dos métodos bem avaliados pela literatura quando se fala em 
seleção e captação de talentos, a entrevista não é o único meio. Rabaglio (2013), por 
exemplo, cita métodos como dinâmica de grupo, testes psicológicos, testes informatizados 
e análises grafológicas como interessantes ferramentas do processo seletivo. Para avaliar 
as competências técnicas (conhecimentos e habilidades), essa autora entende como 
sendo importantes a avaliação por meio de entrevista técnica bem estruturada; os testes 
específicos elaborados pela própria área na qual o candidato poderá ser incorporado; e 
uma mesa-redonda com os técnicos especializados dessa área.

Na bibliografia disponível sobre o tema “alocação de recursos humanos no 
setor público”, observam-se alguns casos de sucesso concebidos no contexto 
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“inserir a pessoa certa no lugar certo”. Na experiência do Banco Central do Brasil, 
por exemplo, conforme apontamento de Lima e Paixão (2000), o Departamento de 
Gestão de Recursos Humanos e Organização daquele órgão utilizou metodologias e 
os softwares PPA/HJA e GINGO para adequar o perfil do futuro servidor ao perfil dos 
postos de trabalho básicos do banco e, assim, conciliar os interesses organizacionais 
aos pessoais. O PPA/HJA auxiliou no levantamento do perfil comportamental, por 
meio de formulários preenchidos, respectivamente, pelos próprios indivíduos e por 
aqueles que mais conheciam as características do posto de trabalho. O cruzamento 
das informações (perfil pessoal x perfil do posto) apontou em relatório o grau de 
proximidade dos perfis individuais para os postos de trabalho. Já o sistema GINGO 
permitiu a coleta e o cruzamento das informações de caráter objetivo (competências, 
habilidades, formação e experiência) com os requisitos correspondentes dos postos de 
trabalho das unidades, tendo como resultado uma listagem por ordem de proximidade 
(ranking) de cada servidor a cada posto de trabalho básico.

Outra iniciativa inovadora no que se refere à alocação de servidores no serviço 
público, apontada por Veloso (2013), foi implementada pelo Núcleo de Gestão de 
Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental do Governo 
de Minas Gerais, que utilizou o Sistema Predictive Index (PI) como metodologia de 
alocação de servidores com base na adequação de perfil profissional dos Especialistas 
em Políticas Públicas e Gestão Governamental e o perfil institucional dos cargos 
abertos para provimento nos diversos órgãos do Poder Executivo Estadual de Minas 
Gerais. O referido sistema produz um conjunto de relatórios que informam o grau de 
proximidade dos perfis individuais para qualquer cargo ou função, gerando alocações 
com maior eficácia se comparado com os casos em que houve maior flexibilidade 
para a alocação.

Segundo Gil (2001, p. 98-112), os métodos de seleção “[...] permitem o 
conhecimento não apenas das habilidades dos candidatos, mas também a previsão 
de seu comportamento no cargo a ser ocupado”. Para que isso ocorra, no entanto, é 
necessário que tais métodos sejam capazes de medir as características que realmente 
são importantes para o desempenho das atribuições do cargo/função que o candidato 
ocupará. Além da entrevista, utilizada pela Seção Psicossocial Organizacional do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina, o autor aponta como importantes a adoção 
de sistemáticas contendo testes escritos, práticos e psicológicos, além da dinâmica 
de grupo, que se mostra bastante adequada para a avaliação de características 
fundamentais para alguns casos, tais como: liderança, sociabilidade, criatividade, 
iniciativa, tomada de decisões, habilidade para lidar com situações de conflito, controle 
das tensões e ansiedade, capacidade para atuar sobre pressão, entre outras.
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Na visão de Chiavenato (1999), a eficácia e eficiência do processo seletivo 
reside em saber entrevistar bem, aplicar testes de conhecimentos que sejam válidos 
e precisos, dotar a seleção de rapidez e agilidade, contar com um mínimo de recursos 
operacionais, envolver as gerências e suas equipes no processo de escolha dos 
candidatos e saber trazer os melhores talentos para a empresa. No caso do serviço 
público, a exemplo do que é feito pela Seção Psicossocial Organizacional do Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina, por meio de entrevista, o processo de seleção pode ser 
adotado no universo de candidatos aptos para a posse, a fim de alcançar importantes 
resultados para a organização, como alguns citados por Chiavenato (1999): adequação 
de pessoas ao cargo e satisfação no trabalho, rapidez no ajustamento e integração do 
novo empregado às novas funções, permanência das pessoas nas funções e redução 
da rotatividade, maior rendimento e produtividade pelo aumento da capacidade das 
pessoas e melhoria do nível das relações humanas pela elevação moral.

Ao fazer-se uma correlação do método da entrevista presencial com o candidato, 
utilizado como critério principal pela Seção Psicossocial Organizacional no processo 
de alocação do novo servidor no Tribunal de Justiça, com as inúmeras experiências 
bem sucedidas e métodos disponíveis na literatura sobre alocação de pessoal com 
foco em gestão de pessoas por competência, chega-se a algumas alternativas viáveis 
de melhorias para se alcançar melhor performance e resultados mais efetivos em tal 
processo decisório, inclusive muitas delas apontadas pelos próprios servidores da 
Seção Psicossocial Organizacional durante a pesquisa de campo. Para fim didático, 
optou-se por abordar as principais sugestões de melhorias levantadas como possíveis, 
inclusive com baixo custo operacional. São elas:

a)  Nas etapas de concurso público para o cargo de TJA, além dos testes 
escritos de conhecimento gerais/específicos e provas de títulos, inserir 
provas de redação, testes práticos na área da Tecnologia da Informação e 
análises profissiográficas, a fim de provocar uma seleção mais rigorosa e, 
consequentemente, atrair mais talentos para a organização, o que tornaria 
o processo decisório de alocação mais refinado;

b)  Na etapa de ingresso do novo servidor, aplicar avaliação psicotécnica de forma 
bem estruturada e feita por equipe especializada, de caráter eliminatório, a 
fim de diagnosticar indivíduos não aptos para exercer as funções do cargo 
que assumirão, especialmente no que se refere a problemas psicológicos/
psiquiátricos. Por óbvio, tal previsão deverá constar do edital de concurso 
público, desde que atendidos os critérios legais;

c)  Como última etapa do concurso público para TJA, e também de caráter 
eliminatório, inserir um período de treinamento/aprendizagem em escola 
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de formação do PJSC, com o acompanhamento da equipe responsável 
pela alocação dos novos servidores, de forma a facilitar posteriormente a 
análise de perfil dos candidatos aptos;

d)  Como método complementar para a atuação da Seção Psicossocial 
Organizacional, desenvolver um sistema informatizado de Recursos 
Humanos que facilite o trabalho de análise de perfil dos candidatos. ;

e)  Para a coleta de informações precisas e imprescindíveis para a tomada 
de decisão sobre o perfil ideal de indivíduo apto para ocupar determinada 
função, adotar a entrevista presencial, estruturada e não estruturada, 
além de outros métodos apontados na literatura (dinâmicas de grupo, 
simulações etc.) com os gestores das áreas que seriam beneficiadas com 
os novos servidores;

f)  Com o propósito de aprimorar a análise de perfil com foco na alocação 
mais efetiva, aplicar dinâmicas de grupo, quando necessário, tanto com os 
candidatos quanto com os gestores das áreas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A prática da gestão por competências no ambiente organizacional tem tornado-
se cada vez mais frequente e está ganhando novos adeptos, principalmente porque 
hoje a sociedade cobra resultados efetivos e duradouros da iniciativa privada e do 
poder público. Apesar da resistência ainda presente em algumas empresas privadas 
e em órgãos públicos, fazer gestão de pessoas com foco em competência é a “bola 
da vez”. Afinal, o mundo corporativo moderno almeja capital humano embuído de 
eficácia, eficiência e comprometimento, a fim de atingir sucesso e reconhecimento.

A alocação de pessoal com foco em competência pode ser considerada uma das 
etapas de extrema relevância na área de Recursos Humanos, pois tem por objetivo 
inserir o novo colaborador na sistemática de trabalho mais afim às suas aptidões 
técnicas e ao seu perfil comportamental, ou seja, unir as competências individuais 
às organizacionais. O fruto dessa união se reflete em uma melhor performance 
profissional, na satisfação do novo servidor com as atividades a serem desenvolvidas, 
na ascensão do desempenho funcional e no comprometimento contínuo com o 
trabalho, o que, por consequência, gera maior efetividade na entrega dos resultados 
à instituição.

Nesse contexto, o presente estudo abordou os métodos desenvolvidos pela 
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Seção Psicossocial Organizacional para adequar o perfil técnico-profissional do novo 
servidor, ocupante do cargo de TJA, no âmbito da Secretaria do Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina, a fim de promover a satisfação pessoal e a melhoria contínua no 
desempenho profissional do indivíduo concomitantemente à maior produtividade do 
serviço público. Para tanto, optou-se primeiro por identificar as etapas do processo de 
análise de perfil profissional dos novos servidores e, após, estabelecer um correlação 
desse processo com as experiências bem sucedidas apontadas na bibliografia sobre 
o tema gestão por competência, com vistas à proposição de melhorias no referido 
processo.

As limitações impostas pelas regras do concurso público, decorrentes de 
questões legais, apresentam-se como um grande desafio no trabalho de análise de 
perfil do novo servidor desenvolvido pela Seção Psicossocial Organizacional, tendo em 
vista que, atualmente, as etapas do certame não compreendem aspectos relevantes 
para selecionar candidatos ao cargo de TJA com base em conhecimentos, habilidades 
e atitudes (CHA), mas, sim, apenas com base em teoria e nível de escolaridade. 
Assim, a entrevista presencial com o candidato é atualmente utilizada como principal 
ferramenta pela referida seção para promover “as pessoas certas para os lugares 
certos”, ou seja, com base nela toma-se a decisão sobre qual a lotação ideal para 
cada novo servidor, dentro de um universo limitado decorrente da sistemática de 
convocação por blocos, hoje praticada pela Diretoria de Recursos Humanos.

Na literatura disponível sobre o tema “gestão por competência”, com foco na 
alocação de recursos humanos, há relatos de diversos métodos bastante eficazes 
para aprimoramento do processo de análise de perfil de novos servidores, além da 
entrevista presencial, como por exemplo, dinâmicas de grupo, testes psicológicos, 
testes práticos e informatizados, análises grafológicas e utilização de softwares de 
Recursos Humanos para cruzamento do perfil pessoal com o perfil do cargo/função. 
Além disso, envolver os gestores das áreas que serão beneficiadas com os novos 
servidores em todos esses processos mostra-se como uma alternativa extremamente 
eficaz na busca do profissional mais adequado para desenvolver determinada 
atividade.

Um grande início para o sucesso no aprimoramento no processo de alocação dos 
novos servidores é o mapeamento de competências, o qual o PJSC já adotou como 
modelo de gestão para identificar, desenvolver e mobilizar as competências necessárias 
para o alcance dos objetivos da instituição, o que auxiliará consideravelmente o 
trabalho desenvolvido pela Seção Psicossocial Organizacional na análise de perfil 
dos novos servidores.

Em paralelo ao mapeamento de competências, chega-se à conclusão, com base 
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nas considerações explanadas no presente estudo, que é importante o desenvolvimento 
de outros métodos, além da entrevista presencial com o candidato, para a melhoria no 
processo de análise de perfil do candidato ao cargo de TJA, com lotação na Secretaria 
do Tribunal de Justiça.

Quanto às etapas do concurso público, sugere-se a inserção de provas de redação, 
testes práticos na área da Tecnologia da Informação e análises profissiográficas, a fim 
de provocar uma seleção mais rigorosa e, consequentemente, atrair mais talentos 
para a organização, além da inclusão como última etapa do concurso público para 
TJA, de caráter eliminatório, de um período de treinamento/aprendizagem em escola 
de formação do PJSC, com o acompanhamento da equipe responsável pela alocação 
dos novos servidores.

Uma avaliação psicotécnica na etapa de ingresso do novo servidor, coordenada 
por equipe especializada, também se vislumbra como um método produtivo para 
diagnosticar indivíduos não aptos para exercer as funções do cargo que assumirão, 
especialmente no que se refere a problemas psicológicos/psiquiátricos. Tal avaliação, 
de caráter eliminatório, culminaria na seleção de talentos, por meio da análise de perfil, 
apenas entre os candidatos com conhecimentos, habilidades e atitudes condizentes 
com o cargo/função a ser ocupado.

Por fim, a adoção de entrevistas presenciais e outros métodos (dinâmicas de 
grupo, simulações etc.) com os candidatos e com gestores das áreas, que seriam 
beneficiadas com os novos servidores, aponta-se como sendo alternativas eficazes 
para a coleta de informações precisas e imprescindíveis para a tomada de decisão 
sobre o perfil ideal de indivíduo apto para ocupar determinada função. Referidas 
propostas de melhoria, por óbvio, não se esgotam por meio do presente estudo, tendo 
em vista que fazer gestão por competência significa aprendizado contínuo.
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ANEXOS

ANEXO I – Atribuições do cargo de Técnico Judiciário Auxiliar – Secretaria do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

01) Elaborar, datilografar e/ou digitar, conferir instruções, ordens de 
serviços, pareceres, ofícios memorandos, boletins, relatórios, acórdãos, 
declarações, certidões, formulários, tabelas, atos, editais, quadros, mapas 
estatísticos, termos de audiência, pauta de julgamentos, carta de ordem, 
carta de sentença, translado de agravo de instrumento, processamento 
dos recursos extraordinário, especial, ordinário e outros documentos em 
geral; 
02) Elaborar e processar as alterações necessárias em terminais de 
computador e sistema usuário;
03) Participar de Comissões em geral, secretariando ou servindo como 
membro; 
04) Efetuar o cadastramento de fornecedores; 
05) Atender ao público em geral, recebendo e prestando informações; 
06) Preparar processos para julgamento, bem como calcular custas 
processuais; 
07) Operar em terminais de computador, máquina composer, telex, fax, 
micros e microfilme; 
08) Processar a movimentação e ascensão funcional, judicial e extrajudi-
cial, executando os atos necessários para a sua concretização; 
09) Emitir empenhos e efetuar os respectivos depósitos na rede bancária; 
10) Colaborar na realização de licitações e outros meios utilizados para 
aquisições de materiais e contratação de serviços; 
11) Analisar e emitir informações em expedientes administrativos, refe-
rentes a requerimentos de magistrados e servidores; 
12) Processar a avaliação de desempenho e de estágio probatório dos 
servidores; 
13) Autuar processos e informar sobre andamento dos mesmos até a deci-
são final; 
14) Manter arquivo de circulares, portarias, leis, decretos e demais expe-
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dientes de interesse do órgão onde estiver lotado; 
15) Inscrever os magistrados e servidores junto ao PASEP; 
16) Colaborar na elaboração da revista de Jurisprudência Catarinense; 
17) Colaborar na realização de correções e inspeções; 
18) Efetuar o cadastramento de bens de caráter permanente; 
19) Protocolar e autuar processos administrativos funcionais e de paga-
mento; 
20) Cadastrar em terminais de computadores, processos judiciais e admi-
nistrativos; 
21) Arquivar processos administrativos, obedecendo a classificação por 
assunto, ordem alfabética, numérica e digitar nos terminais a movimen-
tação referente aos arquivo, relacionando após um ano e encaminhando 
para o arquivo central; 
22) Cadastrar a frota de veículos do Poder Judiciário, efetuando o empla-
camento, licenciamento, pagamento de seguro, controle das despesas dos 
veículos, registrando no terminal de computador os serviços de mão-de-o-
bra, reposições de peças, controle da média de combustíveis, elaboração 
do relatório mensal e anual das despesas dos veículos; 
23) Controlar a movimentação de veículos e a permanência dos mesmos 
no abrigo deste Tribunal; 
24) Emitir e controlar contratos; 
25) Emitir convites e dispensas de licitações; 
26) Conferir propostas apresentadas pelas empresas, efetuando cálculos, 
mapas e numeração dos processos; 
27) Efetuar pedidos de abertura de licitação e montagem de processos; 
28) Elaborar levantamento de dados necessários à promoção, remoção e 
ou opção de magistrados para o Corregedor Geral da Justiça remetidos à 
presidência; 
29) Proceder, após determinado, autuação de processos, assim como 
manter atualizado, em parte, manualmente ou digitado, o andamento dos 
processos; e 
30) Executar outras atividades correlatas. 

ANEXO II – Formulário de ingresso

Nome:____________________________ 

Cargo:____________________________ 

Lotação: Tribunal de Justiça

Idade:______________________

Estado Civil:_____________________

Filhos n./idade:

Qual(is) curso(s) iniciou e/ou concluiu após o Ensino Médio: 
__________________________
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Data do Preenchimento: 

1)  Relate todas as sua(s) experiência(s) anteriores de trabalho e/ou estágio, 
informando o local, ano, duração, função que ocupava e quais as atividades que 
desenvolvia:  

2)  Dentre as atividades descritas anteriormente com quais você mais se 
identificou? Por que?  

3)  O que o motivou a realizar concurso para o Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina? (assinale as opções que achar necessário)

• Estabilidade

• Nível salarial

• Desenvolvimento na carreira

• Status/prestígio

• Desafio

• Outro(s). Qual(is)? 

4)  Quanto tempo pretende permanece no TJSC? 

Até 1 ano         1 a 5 anos           6 a 10 anos        mais de 10 anos

Por quê?

5)  Qual a sua expectativa quanto ao trabalho a ser realizado?

6)  Como avalia os cuidados com a sua saúde?

a) Física -  Ótimo        bom          regular        ruim   

b) Emocional - Ótimo        bom          regular        ruim   

c) Financeira - Ótimo        bom          regular        ruim   

Especifique o que costuma fazer para preservar sua saúde: 

a) física - 

b) emocional - 

c) financeira – 

7)  O que gosta de fazer nos momentos de lazer? (assinale as opções que achar 
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necessário)

Praticar esportes. Qual(is)?

• Ler

• Descansar

• Viajar

• Ir ao cinema/teatro

• Ir à praia

• Ir a festas/ shows

• Estar com a família/ amigos

• Outros(s). Qual(is)?

8)  A partir de seu ingresso no Judiciário, quais são suas metas a curto e longo 
prazo? 

9)  Possui algum problema de saúde que possa restringir seu trabalho em algum 
setor? Descreva:

Outras observações:

ANEXO III – Questionário de perfil organizacional conhecendo seções do 
Poder Judiciário de SC

CARGO DO NOVO SERVIDOR __________________________________________
________________

NOME DA CHEFIA IMEDIATA ___________________________________________
_______________

SEÇÃO / DIRETORIA/ ENDEREÇO DO SETOR ____________________________
___________________________________________________________________
_____________________________________

HORÁRIO ___________________________________________________________

ESCOLARIDADE DESEJADA PARA A FUNÇÃO ____________________________
______________

HORAS EXTRAS    SIM                         NÃO

VIAGENS     SIM                         NÃO 
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SEXO      MASCULINO        FEMININO  

EXPERIÊNCIA/HABILIDADES DESEJADAS ___________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________         

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES DO SETOR ______________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________

CARACTERÍSTICAS IMPORTANTES PARA O TRABALHO ________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
__________________________________________

RESTRIÇÕES (PROBLEMAS DE SAÚDE) ____________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
____________________________________________

CLIMA DO AMBIENTE, CHEFIA _____________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_________________________________________ 

    _________________________________________________________

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

DATA:____/____/______

ANEXO IV – Avaliação de Perfil Profissional

Data:

Entrevistador:       Cargo:

Nome do Candidato:      Idade:

Bairro onde mora:      Telefone:

1)  Qual é sua formação? Onde cursou? Quando?

2)  Quais as suas experiências de trabalho/estágio até o momento. Qual delas 
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mais gostou? Descreva suas atividades nesse local.

3)  O que você não gostava no seu trabalho anterior? O que o motivou a sair 
desse local?

4)  Com que tipo de trabalho você se identifica mais?

5)  Você já teve que trabalhar sob pressão e com prazos definidos? Como lidou 
ou lidaria em um ambiente assim?

6)  Você já assumiu papel de chefia em algum trabalho? Fale sobre como foi 
essa experiência e se não a teve como imagina que seria assumir essa função?

7)  Descreva alguma situação difícil que você vivenciou no trabalho e como fez 
para sair dela.

8)  Quais são seus pontos fortes? 

9)  Quais são seus pontos fracos?

10)  Como avalia sua capacidade de trabalhar em equipe?

11)  Como você se avalia com relação à:

• Comunicação

• Paciência

• Organização

• Iniciativa

12)  Quais são seus conhecimentos de informática (word, excel...)?

13)  Como são suas habilidades de cálculos e escrita (português)?

14)  Tem disponibilidade para viajar? E para trabalhar no horário da manhã?

15)  Você tem algum problema de saúde que poderia restringir sua atuação?
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COMPETÊNCIAS REQUERIDAS PARA A 
CONSTITUIÇÃO DA PROFISSIONALIZAÇÃO 

DOCENTE NO RECRUTAMENTO E SELEÇÃO 
DE FORMADORES DA ACADEMIA JUDICIAL DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA

Ricardo Uliano dos Santos1

Marcos Baptista Lopez Dalmau2

1 INTRODUÇÃO

Nos últimos 20 anos, a República Federativa do Brasil experimentou um 
verdadeiro processo de transformação em seu modelo de administração pública, 
passando a adotar métodos de administração gerencial com características de gestão 
voltadas para o cumprimento de metas e obtenção de resultados.

Nesse aspecto, as alterações constitucionais trazidas pela Emenda Constitucional 
n. 19, de 04 de junho de 1998 (BRASIL, 2014), e pela Emenda Constitucional n. 45, 
de 30 de dezembro de 2004, (BRASIL, 2014) representaram a concretização de ideais 
para a modernização da justiça brasileira, trouxeram significativas alterações numa 
verdadeira reforma administrativa nos tribunais e alterações no modelo de gestão até 
então adotado em todo o país.

Reforma polêmica, isto é bem verdade, com o advento do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), muitos embates processuais foram travados nas cortes superiores, 
questionando-se a constitucionalidade do órgão e sua competência dentro Poder 
Judiciário.

Em complemento a esse pacote de modernização inaugurado pela Emenda 
Constitucional n. 45/2004, foi publicada, em 2006, pelo Superior Tribunal de Justiça a 
Resolução n. 03 de 30 de novembro de 2006 – STJ (ENFAM, 2006), que dispõe sobre 

1  Graduado em Direito pela UNIVALI. Especialista em Direito Penal e Processo Penal pela 

UNIVALI.  Especialista em Gestão Organizacional e Administração de Recursos Humanos pela UFSC. 

Lotado na Assessoria Técnica na Academia Judicial do TJSC. E-mail: ricardouliano@tjsc.jus.br.

2  Professor Associado I da Universidade Federal de Santa Catarina. Chefe do Departamento de 

Ciências da Administração. Doutor em Engenharia de Produção pela UFSC. Lattes: http://lattes.cnpq.

br/4530240320266470. E-mail: marcos.dalmau@ufsc.br.
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a instituição da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
(Enfam), o órgão oficial de treinamento de juízes de direito e juízes federais brasileiros, 
a ela cabendo regulamentar, autorizar e fiscalizar os cursos oficiais para ingresso, 
vitaliciedade e promoção na carreira da magistratura.

Da mesma forma, a publicação da Resolução n. 70, de 18 de março de 2009-
CNJ, consagrou o Planejamento Estratégico Nacional e teve importante papel no 
fortalecimento da cultura do planejamento, o que, via de consequência, evidenciou 
a necessidade de formar e desenvolver novos quadros técnicos no âmbito da 
administração da justiça.

Após, com a edição da Resolução n. 111, de 06 de abril de 2010-CNJ e com 
o surgimento do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Servidores do Poder 
Judiciário (CEAJUD), o CNJ consolidou a necessidade de investimento em cursos de 
todos os níveis para o pessoal do Poder Judiciário no âmbito nacional.

A partir de então, a exemplo do que ocorre na iniciativa privada, os decisores 
do Poder Judiciário perceberam a necessidade de desenvolver, em conjunto com a 
magistratura, todo o seu corpo técnico e operacional, proporcionando, dessa forma, 
condições para o alcance das metas estratégicas e a realização da tão almejada 
Justiça.

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, alinhado com as diretrizes nacionais do 
planejamento estratégico, assumiu o compromisso de investir na educação corporativa 
de qualidade, consolidando o investindo em formação, treinamento, capacitação e 
desenvolvimento de pessoas.

Assim, para alcançar os seus objetivos, a administração pública, em especial 
a do Poder Judiciário catarinense, além de todos aqueles conhecidos aspectos da 
sua modernização, impessoalidade, moralidade, controle de resultados, definição 
clara dos objetivos, metas possíveis de serem atingidas, condições materiais para o 
trabalho e divisão de tarefas, descobriu que o controle e o investimento em recursos 
humanos são os caminhos para o serviço público elevar os seus índices de satisfação 
na sociedade catarinense.

Tratando-se de administração da Justiça, o investimento em recursos humanos 
é traduzido em formação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de magistrados, 
servidores e colaboradores, e em todo o trabalho de educação corporativa desenvolvido 
pela Academia Judicial desde o ano 2000.

Nesse cenário, um dos grandes desafios da academia judicial é desencadear 
um processo interno de profissionalização da docência para orientar a formação e o 
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desenvolvimento dos profissionais comprometidos com a realização da justiça.

O presente trabalho de pesquisa objetiva analisar as competências requeridas 
para o aperfeiçoamento da atividade docente na academia judicial, com o objetivo 
de subsidiar o processo de seleção de docentes, em iniciativas de formação inicial, 
continuada e suplementar.

Para tanto, buscou-se identificar o perfil dos docentes quanto à formação 
acadêmica e profissional, bem como descrever as competências mobilizadas para 
a constituição da chamada profissionalidade3 docente na instituição. Além disso, 
buscou-se identificar também um modelo de recrutamento que concilie a seleção do 
perfil profissional com as competências necessárias para o exercício da docência na 
Academia Judicial do Tribunal de Justiça catarinense.

A expressão “profissionalidade docente” é utilizada pela literatura dedicada ao 
estudo da docência para referir o grau de profissionalismo que a atividade docente 
pode atingir, tendo em consideração variados aspectos da atividade, avaliando não só 
desempenho, mas, principalmente, a capacidade de transmitir valores com o uso da 
ação educativa.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Inicialmente, será apresentado um breve panorama sobre os principais 
fundamentos da organização da justiça no Brasil, sua evolução e influências no 
trabalho de educação corporativa, desenvolvida pela Academia Judicial do Tribunal 
de Justiça catarinense.

2.1 FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS PARA A NOVA 
ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA

Em países como o Brasil, onde a organização do Estado e o exercício de políticas 
públicas foram consolidados na teoria burocrática pura, a garantia de direitos sociais 
é precedida, de alguma forma, pela atuação dos órgãos de Estado, a exemplo do que 
ocorre hodiernamente no Poder Judiciário.

3  Profissionalidade – Nome feminino (abstrato de Estado): 1. Possibilidade de ser uma profissão; 

2. Condição daquilo que é tomado como profissão. (BORBA, 2002).
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Via de consequência, existe uma necessidade permanente de desenvolvimento 
dessas organizações, seus integrantes e seus processos de trabalho.

Como dito alhures, a partir da Emenda Constitucional n. 19/1998, o modelo 
gerencial de administração adotado pela administração pública brasileira imprimiu 
novos horizontes de atuação para o gestor público. As ferramentas de gestão dedicadas 
à obtenção de resultados atribuíram outro viés ao modo de administrar; o que antes 
era puramente burocrático passou a ter mecanismos de controle de desempenho, 
evidenciou a transparência, eficácia e eficiência como meta em todas as ações.

Preocupado em observar o princípio constitucional da eficiência, norma 
fundamental expressa no artigo 37 da Constituição da República, o novo gestor 
público tem que demonstrar resultado e satisfazer um nível de eficiência equivalente 
aos exigidos na administração de empresas privadas. Essa nova concepção privilegia 
a aferição de resultados, amplia a autonomia dos entes administrativos e a noção de 
administração gerencial.

Extrai-se do citado dispositivo da Constituição da República, Vade Mecum 
Saraiva (2014, p. 23):

Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, do Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte:

[...]

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades 
da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a 
ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto 
a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei 
dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

I - o prazo de duração do contrato; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998).

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 
responsabilidade dos dirigentes; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998). 

III - a remuneração do pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998).
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Nesse modelo de gestão, o administrador público deve buscar as soluções 
que melhor atendam ao interesse público, levando em conta o aproveitamento dos 
recursos públicos, conforme a análise de custos e benefícios correspondentes.

2.2 A GESTÃO ESTRATÉGICA E O FORTALECIMENTO 
DA EDUCAÇÃO CORPORATIVA NO PODER JUDICIÁRIO 
BRASILEIRO.

Para a administração da justiça, especialmente para o fortalecimento da educação 
corporativa no Poder Judiciário Nacional, o grande divisor de águas na administração 
dos tribunais foi o advento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), órgão responsável 
pelo controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário.

Além das ações de controle, o CNJ é competente para definir a nacionalização 
do planejamento estratégico, dos planos de metas e dos programas de avaliação 
institucional do Poder Judiciário, sempre perseguindo a modernização da administração 
da justiça e a busca pela profissionalização dos serviços prestados à sociedade.

As mudanças afetas à Administração da Justiça no Brasil iniciaram com a 
alteração do organograma do Poder Judiciário Nacional, a criação de um órgão de 
controle e a definição de novas atribuições ao CNJ.

Em contrapartida, o Poder Judiciário avançou com a orientação de políticas 
de gestão estratégica, estabelecimento de metas e o fortalecimento da educação 
corporativa. 

Nesse contexto, a concretização da aventada modernização evidenciou a 
necessidade de investimento na formação, desenvolvimento e aperfeiçoamento das 
pessoas engajadas no serviço público. A educação coorporativa ganhou forças e, 
atualmente. o número de escolas de governo no Brasil vem crescendo.

Em relação à atuação do CNJ, Lenza (2011, p. 720) destacou o papel de controle 
administrativo do conselho:

Assim, pode-se afirmar que o CNJ busca contribuir para que a prestação 
jurisdicional seja efetiva, zelando, nos termos do art. 37, pela observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Para Pereira (1996) a administração gerencial — a descentralização, a delegação 
de autoridade e de responsabilidade ao gestor público, o rígido controle sobre o 
desempenho, aferido mediante indicadores acordados e definidos por contrato —, 
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além de ser uma forma muito mais eficiente para gerir o Estado, envolve estratégias 
muito mais efetivas.

Nesse cenário, as instituições de ensino subsidiadas por recursos públicos e 
orientadas por esse novo modelo de administração pública, a exemplo do que acontece 
em outros setores, devem justificar a aplicação dos recursos públicos e garantir a 
eficiência de suas decisões administrativas.

Assim, para concretizar a eficiência, muitas estratégias de gestão foram trazidas 
da iniciativa privada para a administração pública e um exemplo disto são os métodos 
para a gestão de pessoas por competências.

Com base nesses elementos da estratégia organizacional no âmbito do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, as atenções se voltaram para a o 
desenvolvimento da educação corporativa, uma realidade capitaneada pelo Centro de 
Estudos Jurídicos (CEJUR), por intermédio da Academia Judicial.

Extrai-se da pesquisa de Santos e Moretto Neto (2011, p. 29):

A Academia Judicial é o órgão do Poder Judiciário responsável para oferecer [...] 
‘cursos oficiais de aperfeiçoamento e promoção de magistrados’ [...], conforme 
estabelecido pela Emenda Constitucional Estadual – ECE n. 42/2005, e esta 
teve seu status elevado à insti tuição de ensino quando do seu credenciamento 
especial para ofer tar Cursos de Pós-graduação Lato Sensu e Programas de 
Educação Continuada para Magistrados e Servidores da Justiça Estadual 
junto ao Conselho Estadual de Educação do Estado de Santa Catarina – CEE/
SC por intermédio do Parecer n. 289/2007.

Desse modo, a Academia Judicial deixou de ser apenas uma Unidade de apoio 
do TJSC e teve seu status elevado a instituição de ensino quando do seu 
credenciamento especial pelo Conselho Estadual de Educação. Situação esta 
que modificou sua atuação até então de unidade de “capacitação/treinamento” 
e passou a exigir o desenvolvimento de procedimentos alinhados com as 
diretrizes de instituições de ensino tradicionais, condição peculiar dentro 
do con texto da administração, razão pela qual necessita de ferramentas de 
planejamento adequadas para sua gestão.

Na visão de Hammes (2011, p. 21),

[...] a Educação Corporativa diferencia-se dos tradicionais cen tros de 
Treinamento e Desenvolvimento por configurar-se em um sis tema estratégico 
que vai aplicar ações educacionais, cursos e progra mas com o objetivo de 



190

desenvolver nas pessoas as competências que sustentarão a estratégia da 
empresa.

Enfatiza-se que a educação corporativa compreende um sistema capaz de 
promover o desenvolvimento de processos de inteligência competitiva pessoal e 
coletiva para o enfrentamento de mudanças, para a criatividade, o aperfeiçoamento e 
a transformação.

Nas definições sobre o tema, Eboli (2004 apud HAMMES, 2011), destaca o 
diferencial da educação corporativa para os treinamentos profissionais de outrora. A 
visão estratégica e a harmonia entre as competências individuais e organizacionais é 
que farão a diferença nessa nova concepção do ensinar estratégico.

A Educação Corporativa configura-se como um sistema integrado e estratégico 
de formação e desenvolvimento de pessoas. Segundo a autora, um sistema 
de educação corporativa é uma estrutura de formação de pessoas pautada 
pela gestão com base em competências, devendo instalar e desenvolver as 
competências consideradas críticas para a viabilização das estratégias de 
negócio, promovendo um processo de aprendizagem ativo e permanente 
vin culado aos propósitos, valores, objetivos e metas organizacionais. As sim, 
mais do que treinamento e qualificação profissional, a educação corporativa 
envolve a articulação entre as competências individuais e as competências 
organizacionais. (EBOLI 2004 apud HAMMES, 2011, p. 22)

Por essas razões, atualmente a complexa estrutura do Poder Judiciário 
catarinense demanda atuação de profissionais qualificados para a realização dos 
objetivos estratégicos da organização e o consequente alcance dos resultados 
esperados pela sociedade. Tais particularidades do sistema de justiça justificam o 
investimento na formação, desenvolvimento e o aperfeiçoamento desses profissionais, 
necessidade essa que motivou o surgimento da Academia Judicial no Tribunal de 
Justiça catarinense – Instituição de Ensino Superior (IES), que nasceu como órgão 
do Centro de Estudos Jurídicos (CEJUR) do Tribunal de Justiça de Santa Catarina no 
ano 2000.

Nesse panorama, a missão estratégica da academia judicial busca desenvolver 
permanentemente os servidores e magistrados comprometidos com a realização da 
justiça no Estado de Santa Catarina.

O conhecimento afeto ao exercício da magistratura, à administração da justiça 
e às atividades de apoio à jurisdição reclamam a atuação de profissionais muito 
específicos, atores do sistema de justiça dedicados ao conhecimento produzido 
exclusivamente no próprio Poder Judiciário.
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Tal particularidade de atuação, contando com profissionais praticamente de 
todas as áreas da ciência, é consolidada na prática em suas mais variadas atividades 
dentro do sistema de justiça estadual. Por essa razão, um dos grandes desafios 
da Academia Judicial é desencadear um processo interno de profissionalização da 
docência para orientar a formação e o desenvolvimento das pessoas que compõem o 
Poder Judiciário de Santa Catarina.

Com essa missão institucional, os desafios da academia judicial para a 
constituição da profissionalidade docente são múltiplos, começando no recrutamento e 
seleção dos formadores, e passando pela formação, atuação e avaliação da atividade 
docente. Tal atuação deve estar pautada pelos conhecimentos clássicos trabalhados 
em outras instituições de ensino superior, mas deve, sobremaneira, ser customizada 
por conhecimentos muitos particulares afetos ao Poder Judiciário.

Para Marquesin (2013) o exercício profissional da docência envolve conhecimentos 
habilidades e atitudes que estão articulados a um processo de profissionalização e, no 
caso da docência na academia judicial, exige-se a presença muito singular de certos 
conhecimentos e habilidades, disponíveis exclusivamente nas atividades hodiernas 
da própria organização.

2.3 O SIGNIFICADO DA EXPRESSÃO PROFISSIONALIDADE 
DOCENTE

Para entendermos o conceito da expressão “profissionalidade docente”, 
partiremos de definições fundamentais, como por exemplo, desdobrar os conceitos 
de profissão e profissionalismo.

Na definição de significado da expressão, Ferreira (2009, p. 657) define a palavra 
“profissão como a atividade, ofício, mister ou ocupação especializada, da qual se 
podem tirar os meios de subsistência”.

Nesse contexto, ao conceituar uma atividade profissional, partimos da descrição 
de suas atribuições, atividades e conhecimentos técnicos exigidos para atuação em 
determinado ofício.

Da mesma forma, no contexto em análise, ao nos referirmos à expressão 
profissionalismo, faremos correlação direta entre os meios e resultados esperados 
em razão do exercício de determinada profissão, fazendo classificação qualitativa da 
atividade profissional.

Logo, na avaliação da profissionalidade docente, além do desempenho, a 
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mensuração terá como parâmetros os valores que a profissão pretende alcançar, suas 
qualidades como prática profissional e, no caso da Academia Judicial, sua influência 
na realização das metas estratégicas da organização.

Bazzo (2007, p. 20) destaca que, dentre os motivos que a levaram a optar 
pelo uso da expressão “profissionalidade docente” em sua pesquisa, ao invés de 
profissionalismo, decorre, principalmente porque a primeira “[...] não se refere apenas 
ao desempenho do ofício de ensinar, mas principalmente a exprimir valores que se 
pretende alcançar no exercício da profissão”. Essa pesquisadora dedica sua tese de 
doutoramento ao assunto e, ao discorrer sobre a definição do termo, clareia a intenção 
dos autores contemporâneos em cunhar o estudo da docência com expressão muito 
específica, trazendo o mais peculiar do ensinar e apreender para uma expressão 
que pretende traduzir a prática de ser professor. Ao perseguir os significados teóricos 
dessa expressão, ela traz a lume uma referência pontual de Gimeno Sacristán (1995 
apud BAZZO, 2007, p. 88), quando afirma que a profissionalidade docente é definida 
como a afirmação do que é específico na ação docente.

E, ainda, sobre as definições do que seria tal especificidade da atividade docente, 
destaca-se excerto do citado relado daquela pesquisadora:

As profissões diferenciam-se entre si pelos conhecimentos que lhe são 
específicos e pela configuração de uma prática consequente com as exigências 
e demandas de um dado ofício. Dessa forma, os profissionais de cada área 
desenvolvem determinados padrões de comportamento, habilidades e 
destrezas, assim como adquirem valores que se materializam em atitudes 
mais ou menos homogêneas ao seu grupo. Ao mesmo tempo, nesse processo, 
apropriam-se e produzem conhecimentos que constituem o que é próprio à sua 
profissão. Poder-se-ia dizer então que a profissionalidade seria a condição em 
potência para exercer uma dada profissão, isto é, representaria um estado 
anterior à ação. Assim, se considerado o adjetivo “docente”, a profissionalidade 
do professor pode ser entendida como a expressão da potencialidade de 
atuação desses profissionais na especificidade de sua prática, isto é, a partir 
do conjunto de conhecimentos, iniciativas, atitudes e valores ligados a ela 
e que como já mencionado, constituem o núcleo central do “ser professor”. 
(BAZZO, 2007, p. 87).

Nessa acepção, as particularidades da profissão, os conhecimentos, habilidades, 
atitudes, bem como valores inerentes à experiência psicológica e cultural do professor 
deverão ser considerados na aplicação da expressão “profissionalização docente”.

Essa conceituação afasta da docência o sentido limitado de reprodução 
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de conteúdo, aplicação de técnica dirigida à obtenção de resultados e confere 
características de ação independente, crítica e capaz de subsidiar ao sujeito da ação 
educativa condições de torná-lo um agente de transformação na sociedade.

Na concepção dessa expressão, a subjetividade de todos os elementos influentes, 
formação técnica, cultural, habilidades, conhecimentos, atitudes de interlocutor e alunos 
influenciarão no nível de profissionalidade. Portanto, muito embora se persiga uma 
definição estanque para a expressão, é importante ter consciência sobre a volatilidade 
de todos esses fatores no espaço que Bazzo (2007) define como o microcosmo da 
sala de aula.

Atento a todos esses aspectos, ao descrever as variáveis da expressão 
“profissionalidade docente” Moni (2013, p. 58) resume as considerações de 
pesquisadores da pedagogia docente afirmando que

[...] a disponibilidade deste conjunto de elementos, cuja essência permanece 
indefinida, que são reincidentes e recebem diversas denominações na literatura 
sobre a atividade docente, como saberes, conhecimentos e competências, e 
sua equilibrada utilização nas situações de sala de aula, são o que pode vir a 
caracterizar a profissionalidade docente.

Pois bem, nesta altura, o que importa são os elementos para aferir o grau de 
profissionalidade docente na Academia Judicial, para identificar as fragilidades e 
desafios de sua constituição desde o ingresso na atividade, seja ele por convite, 
provas, ou habilitação.

Para que uma atividade docente seja identificável como uma profissão resultante 
de uma identidade desenhada pelo prestígio, credibilidade e exclusividade de um 
saber, aspectos esses que caracterizam o grau de profissionalização em diversas 
atividades, Bazzo (2007) estabelece como fundamental ter presente na função as 
seguintes características:

1)  O reconhecimento social da especificidade da função associada à atividade, 
como forma de oposição a desconsideração;

2)  O saber específico indispensável ao desenvolvimento da respectiva 
atividade; 

3)  O poder de decisão sobre a ação desenvolvida e consequente 
responsabilização social e pública pelos conteúdos ministrados;

4)  A pertença a um corpo coletivo que partilhe, regule e defenda os intramuros 
desse coletivo, o exercício da função e o acesso a ela, a definição do 
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saber necessário, o seu poder sobre ela, que advém essencialmente do 
reconhecimento de um saber que o legitima.

Orientado pelas referências de literatura já mencionadas, esses foram os 
parâmetros determinantes da pesquisa de campo, entrevista aplicada com os docentes 
da Academia Judicial, que permitiram a aferição da profissionalização docente na 
instituição.

Assim, em análise combinada com as competências essenciais da atividade 
docente, foi possível destacar aquelas características que podem ser satisfeitas no 
momento do ingresso do professor-juiz ou professor-servidor, durante o recrutamento 
e seleção, em qualquer uma das modalidades, convite, habilitação ou provas.

3 METODOLOGIA

A metodologia utilizada para a pesquisa, quanto ao raciocínio foi dedutiva 
de natureza aplicada, caracterizada pela abordagem qualitativa e quantitativa, 
apresentando delineamento descritivo por intermédio da pesquisa de campo, 
bibliográfica documental e do estudo de caso.

A definição dos instrumentos e técnicas de coleta de dados considera os objetivos 
específicos propostos para a presente pesquisa. Para o alcance de tais objetivos 
foram realizadas entrevistas semiestruturadas, observação direta, participativa e 
interpretação dos discursos.

É dedutiva porque, segundo a classificação de Vergara (2013, p. 03), deduz 
alguma coisa a partir da formulação de hipóteses testadas e busca regularidade 
e relacionamentos causais entre elementos. As hipóteses no presente estudo 
dizem respeito ao questionário avaliativo que foi aplicado para apurar o grau de 
profissionalidade docente e, consequentemente, as competências requeridas para tal.

Ainda, é de natureza aplicada porque se dedica à solução de problemática real, 
classificação deduzida a partir das definições da mesma autora:

A pesquisa aplicada é fundamentalmente motivada pela necessidade de 
resolver problemas concretos, mais imediatos, ou não. Tem, portanto, finalidade 
prática, ao contrário da pesquisa pura, motivada basicamente pela curiosidade 
intelectual do pesquisador e situada, sobretudo no nível da especulação. 
Exemplo de pesquisa aplicada: proposta de mecanismos que diminuam a 
infecção hospitalar. (VERGARA, 2013, p. 45).
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O trabalho possui uma abordagem qualitativa porque leva em consideração a 
avaliação formativa e pretende a melhoria de efetividade no processo de recrutamento 
e seleção de docentes que atuam nos cursos da Academia Judicial.

Na definição de Roesch (2013, p. 154) as pesquisas qualitativas são caracterizadas 
pela ideia de melhoria e não avaliação de resultados:

[...] a pesquisa qualitativa é apropriada para avaliação formativa, quando se 
trata de melhorar a efetividade de um programa, ou plano, ou mesmo quando 
é o caso da proposição de planos, ou seja, quando se trata de selecionar as 
metas de um programa e construir uma intervenção, mas não é adequada 
para avaliar resultados de programas ou planos.

Por sua vez, justifica-se o delineamento descritivo do relatório por meio da 
pesquisa de campo, bibliográfica documental e do estudo de caso em razão de o estudo 
ser direcionado ao trabalho de seleção de docentes da Academia Judicial, e ainda, 
por levar em consideração informações levantadas em entrevistas semiestruturadas, 
tendo por fundamento as regulamentações da instituição e os conceitos pesquisados 
na bibliografia.

Para Stake (1994 apud ROESCH 2013, p. 200),

[...] o estudo de caso não é um método, mas a escolha de um objeto a ser 
estudado. O estudo de caso pode ser único ou múltiplo e a unidade de análise 
pode ser um ou mais indivíduos, grupos, organizações, eventos, países, ou 
regiões.

Sobre o tema, encontra-se fundamento na conceituação elucidativa realizada 
por Vergara (2013, p. 43), quando ele afirma exemplificativamente que

A pesquisa de campo é investigação empírica realizada no local onde ocorre 
ou ocorreu o fenômeno ou que dispõe de elementos para explicá-lo. Pode 
incluir entrevistas, aplicação de questionários, testes observações participante 
ou não.

A pesquisa documental é a realizada em documentos conservados no interior 
de órgãos públicos e privados de qualquer natureza, ou com pessoas: 
registros, regulamentos, anais, circulares, ofícios, memorandos, balancetes, 
comunicações informais, filmes, microfilmes, fotografias, videoteipe, dispositivo 
de armazenagem por meio óptico, magnético, eletrônicos em geral, diários, 
cartas pessoais e outros.

Pesquisa bibliográfica é o estudo sistematizado desenvolvido com base em 
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material publicado em livros, revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, material 
acessível ao público em geral. Fornece instrumental analítico para qualquer 
outro tipo de pesquisa, mas também pode esgotar-se em sim mesma.

No referente à pesquisa de campo, foi aplicada entrevista semiestruturada, 
contendo dez perguntas em amostra de população não probabilística de dez indivíduos, 
que exercem atividade docente na academia judicial, escolhidos segundo critério de 
acessibilidade. Em universo de 30 docentes em atividade em três cursos de pós-
graduação, em nível de especialização, promovidos pela academia judicial em 2014, 
uma terça parte desses docentes foi convidada a responder a entrevista.

Considerando que o interesse primordial é traçar o perfil do juiz-professor e do 
servidor-professor, os professores externos foram excluídos da pesquisa.

Os conceitos e terminologias que envolvem população e amostra são descritos 
de forma muito objetiva por Vergara (2013, p. 46):

Universo e amostra. Trata-se de definir toda a população e a população 
amostral. Entenda-se aqui por população não o número de habitantes de um 
local, como é largamente conhecido o termo, mas um conjunto e elementos 
(empresas, produtos, pessoas, por exemplo) que possuem as características 
que serão objeto de estudo. População amostral ou amostra é uma parte do 
universo (população) escolhida segundo algum critério de representatividade.

Existem dois tipos de amostra: probabilística, baseada em procedimentos 
estatísticos, e não probabilística. Da amostra probabilística são aqui destacadas 
a aleatória simples, a estratifica e a por conglomerado. Da amostra não 
probabilística destacam-se aqui aquelas selecionadas por acessibilidade e por 
tipicidade. Eis como podemos entendê-las:

[...] d) por acessibilidade: longe de qualquer procedimento estatístico, seleciona 
elementos pela facilidade de acesso a eles.

No desenvolvimento do texto, verifica-se a aplicação de cada um dos 
procedimentos descritos anteriormente, permitindo, dessa forma, o alcance do objetivo 
geral da pesquisa, traduzido em: identificar os saberes necessários para a realização 
das competências requeridas para a constituição da profissionalidade docente no 
recrutamento e seleção de formadores da academia judicial.
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS

Nessa etapa do trabalho de pesquisa, realizou-se a análise de dados referente 
ao trabalho de entrevista com os docentes, tendo por base os parâmetros e requisitos 
para elevar o grau de profissionalidade docente dentro da instituição.

4.1 IDENTIFICAR A FORMA DE INGRESSO E O PERFIL 
DOS DOCENTES QUANTO À FORMAÇÃO ACADÊMICA E 
PROFISSIONAL COM ATUAÇÃO NA ACADEMIA JUDICIAL

Em linhas gerais, o perfil dos docentes em atuação na academia judicial é definido 
pela forma de ingresso, que, na prática dar-se por convite, estruturado de acordo 
com a necessidade das iniciativas de ensino-aprendizagem, experiência profissional 
e qualificação, dependendo do tipo de curso e exigências legais.

A Resolução n. 01/2013-Cejur (SANTA CATARINA, 2014) regulamenta a 
composição do corpo docente da academia judicial, a retribuição financeira pelo 
exercício dessa atividade, discorre objetivamente sobre a estrutura do corpo do 
docente e por suas disposições, especialmente no que prevê o artigo segundo, 
autoriza a interpretação no sentido de que a forma de ingresso ocorrerá por convite ou 
contratação, obedecidos os critérios mínimos de qualificação, conforme a necessidade 
formal de cada curso.

Art. 2. O corpo docente da Academia Judicial é composto pelos desembargadores 
do Tribunal de Justiça de Santa Catarina e por magistrados, servidores e pelos 
docentes externos convidados ou contratados que, regularmente cadastrados 
na Seção de Secretaria Acadêmica, comprovarem a titulação acadêmica 
mínima de mestre na sua área de estudos. (SANTA CATARINA, 2014).

O ingresso dos docentes em atuação na academia judicial está diretamente 
vinculado à sua reconhecida competência profissional em determinada área e, por 
consequência, por dominar conhecimento relacionado à disciplina, o magistrado 
ou servidor do Poder Judiciário torna-se um multiplicador desse conhecimento na 
academia judicial.

Essas são as características definidas por Pimenta e Anastasiou (2014, p. 142), 
ao descreverem o ingresso na docência do ensino superior na modalidade convite:

Já na situação de convite, o critério, entre outros, recai sobre a reconhecida 
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competência profissional do convidado na área de atuação específica, 
relacionada à disciplina que passará a lecionar. Nesse caso, o pressuposto 
institucional é o de que, por dominar a área relacionada à disciplina, o 
profissional já possui em si a competência para se tornar um docente.

Assim, identificando-se que a maior parte dos ingressos na docência da 
academia judicial dá-se por convite, é possível concluir que os critérios de seleção são 
estabelecidos predominantemente pela experiência profissional e habilitação técnica, 
esta por sua vez traduzida em qualificação.

A adoção dessa modalidade de ingresso é explicada pelas próprias características 
da educação corporativa; a necessidade de multiplicar o conhecimento inerente à 
própria organização vincula-se à necessidade de participação dos docentes internos 
na ação educativa. Conhecimentos, habilidades e experiências adquiridas ao longo 
da carreira profissional no Poder Judiciário não estão disponíveis da mesma forma 
em outras circunstâncias. Por exemplo, a gestão de uma unidade jurisdicional, 
a administração da sede do fórum, a administração da carreira da magistratura, a 
prolação de sentenças e infinitas outras particularidades vivenciadas por magistrados 
e servidores nas atividades dos tribunais são práticas exclusivas do Poder Judiciário. 
Tal singularidade acaba por determinar o perfil dos docentes em unidades de educação 
corporativa, seja a iniciativa de educação em que nível for, a exemplo do que acontece 
na academia judicial.

Dentre a população de respondentes, o predomínio da área de formação 
é do ramo das ciências jurídicas. A ilustração a seguir é capaz de evidenciar essa 
informação.

Gráfico 1: Área de formação.
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2014).

A própria essência das atividades do Poder judiciário é suficiente para explicar 
o predomínio da qualificação nas ciências jurídicas, os saberes necessários, aí 
abrangidos os conhecimentos técnicos, as habilidades e as atitudes, indispensáveis 
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para o exercício da atividade-fim, e algumas atividades de apoio que reclamam 
necessariamente a formação jurídica.

O que esta pesquisa evidencia é a trajetória de alguns docentes da academia 
judicial, que acabam buscando uma segunda formação para suprir carências nas 
atividades que exercem, ou que pretendem a qualificação como forma de habilitação 
formal para o exercício de outras atribuições dentro da organização.

Dessa mesma amostragem é possível inferir-se que alguns docentes, além da 
formação inicial em Direito, possuem formação em área diversa, como psicologia 
e pedagogia. E, ainda, o que também ocorre é a formação inicial em Direito e, 
posteriormente, a complementação de instrução em cursos de pós-graduação em 
outras áreas, das quais predominam os cursos de gestão administrativa.

Gráfico 2: Docentes formados em Direito e outras áreas.
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2014).

Na sequência, observam-se os elementos para aferir o grau de profissionalização 
docente na academia judicial, identificando fragilidades e desafios para a sua 
constituição, desde o ingresso na atividade até os resultados esperados.

Como dito alhures, para avaliar o grau de profissionalização docente na academia 
judicial, fez-se o estudo das características que envolvem o prestígio, a credibilidade e 
a exclusividade de um saber.

O reconhecimento social da função foi apurado na entrevista e obteve o seguinte 
resultado:
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Gráfico 3: Reconhecimento percebido em razão do exercício da docência na AJ.

Fonte: Elaborado pelo autor (2014).

O resultado evidencia o reconhecimento, respeito e credibilidade para a atividade 
docente exercida na instituição, o que é um fator positivo para a avaliação do grau de 
profissionalização.

No que diz respeito ao saber específico indispensável para o desenvolvimento 
da atividade docente na academia judicial, os respondentes destacaram:

Gráfico 4: Saberes específicos e indispensáveis.
Fonte: Elaborado pelo autor (2014).

Logo, é possível concluir que existe um determinado equilíbrio entre três “saberes” 
específicos, em que a atitude de ensinar e transmitir os conhecimentos acumulados 
ao longo da carreira abre certa vantagem em relação à experiência prática, à teoria 
e à prática articulada. Isso porque a formação acadêmica é um indicativo necessário, 
mas não o suficiente para habilitar para a atividade docente, pois uma parcela dos 
professores pesquisados é vinculada aos aspectos práticos, cuja experiência no 
exercício da função sobreleva o conhecimento meramente acadêmico. Nesse caso, é 
a atitude de ensinar que vai fazer a diferença.
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A liberdade de decisão sobre a escolha da ação educativa desenvolvida e 
consequente responsabilização social e pública pelos conteúdos ministrados tiveram 
os seguintes resultados:

Gráfico 5: Liberdade na escolha da ação educativa.
Fonte: Elaborado pelo autor (2014).

O resultado em relação à liberdade de escolha da ação educativa desnuda a 
credibilidade do corpo docente e seu alinhamento estratégico com os objetivos da 
organização. O baixo nível de controle também é relevante para municiar o docente 
de condições para transmitir valores e influenciar no estimulo à criatividade e às 
sugestões de melhoria nas atividades e processos de trabalho.

Em relação à pretensa inclusão a um corpo coletivo, que partilhe, regule e defenda 
internamente esse coletivo, o exercício da função e o acesso a ela, as respostas foram 
as seguintes:

 Gráfico 6: Pertencem a grupos que partilham conhecimentos.
Fonte: Elaborado pelo autor (2014).

Nesse aspecto, o indicativo é no sentido de haver baixa unidade no corpo docente. 
As iniciativas de fortalecimento desse indicador precisam ser aperfeiçoadas para um maior 
grau de profissionalização. A resposta para esse desempenho pode estar relacionada ao 
fato de a docência, no ambiente da organização, ser considerada atividade secundária, 
não em relação à ordem de importância, mas em razão de ser uma segunda atribuição.
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Em resumo, aquilo que distingue o juiz-professor do servidor-professor é o que 
lhe antecede como profissional e, ao mesmo tempo, de certa forma, é o fator prejudicial 
em relação ao exercício pleno da docência.

A capacidade de articulação da teoria com a prática, sem dúvida, é o diferencial 
desses docentes em relação a professores externos e, ao mesmo tempo, o maior fator 
de dificuldade para conciliar desempenho pleno da docência, eis o grande desafio da 
educação corporativa.

Os desafios da profissionalização docente no âmbito da Academia Judicial do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina estão postos; dizem respeito principalmente à 
superação do baixo compartilhamento de informações e ausência de união entre os 
docentes para defender causas de interesse comum.

Para concluir a avaliação acerca da “profissionalização docente” na Academia 
Judicial, apresenta-se a ilustração do panorama que traduz a situação da seguinte 
forma:

 Gráfico 7: Profissionalização na AJ.
Fonte: Elaborado pelo autor (2014).

Em resumo, apura-se da avaliação que existe grande liberdade para eleição das 
ações educativas e de conteúdo, que há considerável respeito dentro da organização 
e fora dela em relação ao exercício da docência, mas que o corpo docente é muito 
desunido no compartilhamento de informações e não defende, de forma organizada, 
o seu interesse em relação às políticas institucionais.
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4.1 IDENTIFICAR AS COMPETÊNCIAS REQUERIDAS PARA 
A CONSTITUIÇÃO DA PROFISSIONALIDADE DOCENTE DOS 
FORMADORES DA ACADEMIA JUDICIAL

Ponto crucial da pesquisa, diz respeito à definição das competências requeridas 
para o exercício da docência no âmbito da academia judicial, uma estratégia de gestão 
incorporada desde ano de 2006 no serviço público federal, depois da publicação do 
Decreto n. 5.707/2006, norma que instituiu diretrizes para o desenvolvimento de 
pessoal da Administração Pública Federal, exigindo daqueles órgãos a elaboração de 
planos de capacitação com base nas competências requeridas de seus servidores.

Para Brandão (2012, p. 08) a definição de tal modelo de gestão vai considerar o 
direcionamento das competências individuais para o alcance dos objetivos da equipe, 
e, por via de consequência, da organização.

A denominação gestão por competências constitui um modelo de gestão 
que se utiliza do conceito de competência para orientar diversos processos 
organizacionais, em especial os relacionados à gestão de pessoas. Valendo-
se de diferentes estratégias e instrumentos, tem o propósito de identificar, 
desenvolver e mobilizar as competências necessárias à consecução dos 
objetivos organizacionais.

E nesse modelo de gestão, o maior legado é no sentido de instituir-se a meritocracia 
no serviço público, a exemplo do que já ocorre nas organizações privadas.

Para o alcance do objetivo proposto, as entrevistas foram estruturadas de forma 
a coletar dos participantes os saberes necessários para o exercício da docência 
na academia judicial e, por via de consequência, foram apuradas as competências 
requeridas para tal atividade docente.

Extrai-se do apêndice que acompanha o presente artigo um quadro de 
competências essenciais para o exercício da docência na academia judicial:

1)  Conhecimento técnico na área em que se propõe a atuar: neste aspecto, 
o conhecimento técnico é concebido como aquele necessário ao exercício 
da atividade primária do docente dentro do Poder Judiciário, combinado 
com os outros necessários para o exercício da docência;

2)  Experiência prática no exercício de cargo, função dentro do Poder Judici 
ário: ter experiência, aí compreendida como competência; isso porque o 
grande mote da docência no ensino corporativo vai envolver o repasse de 
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experiência no exercício de cargo, emprego ou função pública na estrutura 
de pessoal do Poder Judiciário;

3)  Didática no ensino superior: entendida como a capacidade de ensinar e 
aplicar conhecimentos técnicos sobre métodos de ensino.

4)  Capacidade de comunicação: entendida como a capacidade de comunicar-
se com eficiência, transferindo informações de forma objetiva, pelos meios 
escrito, falado e com emprego de recursos didáticos.

De outro norte, a definição dessas competências essenciais leva em consideração 
a análise documental e, neste caso, a Resolução 01/2013-Cejur n. 01/2013-Cejur, 
(SANTA CATARINA, 2014) é categórica em afirmar que o corpo docente da Academia 
Judicial será composto por magistrados e servidores do Poder Judiciário catarinense e 
também por docentes externos, convidados ou contratados. Essa é uma característica 
do perfil docente que já foi inclusive apurada anteriormente, mas não pode deixar de 
ser considerada também na definição de competências.

Da análise dos dados apurados junto ao grupo focal, a descrição de cada uma 
dessas competências restou definida no apêndice único do presente trabalho, em que 
se destacou a experiência prática e a articulação dos conhecimentos técnicos com 
a atividade prática como sendo o principal requisito para habilitação a docência na 
academia judicial.

O conhecimento de técnicas em didática no ensino superior aparece como a 
segunda maior preocupação entre os docentes para definir-se a atividade docente de 
qualidade. Sobre o tema, alguns dos respondentes, número inferior a 40%, destacaram 
já terem recebido qualificação para a docência promovida pela academia judicial. 
Ainda segundo os entrevistados, a instituição no ano de 2014 investiu em programa 
de formação de formadores com curso específico sobre a temática.

A capacidade de comunicação e seus desdobramentos também são alvo de 
estudo no apêndice deste trabalho, que destaca a capacidade de comunicação com 
eficiência não só na aula expositiva oral e escrita, mas, inclusive, na utilização de 
equipamentos e recursos de comunicação mais modernos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ressalta-se que um estudo mais detalhado sobre o tema permite evidenciar 
que o conhecimento pode transcender gerações dentro da mesma organização e, 
sobretudo no século XXI, em conjunto com as pessoas que o detêm, representa o 
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maior patrimônio que a instituição pode ter.

Portanto, as ações de gestão de pessoas e o aprendizado organizacional devem 
ser orientados com prioridades muito bem definidas, de acordo com as potencialidades 
e fragilidades da organização e, principalmente, com foco na realização dos objetivos 
estratégicos.

A reforma administrativa do judiciário fortaleceu a cultura do desenvolvimento e 
a importância da educação corporativa para a realização dos objetivos estratégicos 
do Poder Judiciário nacional. Assim, a docência com qualidade além do desempenho, 
terá como parâmetros os valores que a profissão pretende alcançar, as qualidades da 
prática profissional e, no caso da academia judicial, foco da gestão estratégica, a sua 
capacidade em influenciar na realização das metas estratégicas da organização.

É de concluir-se ainda que, a partir da avaliação da profissionalização docente, 
apura-se que exista grande liberdade para a eleição das ações educativas e de 
conteúdo, e considerável respeito dentro da organização e fora dela em relação 
ao exercício da docência, mas também que o corpo docente é muito desunido no 
compartilhamento de informações e não defende de forma organizada os interesses 
dos docentes em relação às políticas institucionais.

Como dito alhures, em resumo, aquilo que distingue o juiz-professor do servidor-
professor da academia judicial é o que lhes antecede como profissional e, ao mesmo 
tempo, é o fator prejudicial em relação ao exercício pleno da docência.

A capacidade de articulação da teoria com a prática, sem dúvida, foi apontada 
como o diferencial desses docentes em relação aos professores externos e, ao mesmo 
tempo, o maior fator de dificuldade para conciliar o desempenho pleno da docência, 
eis o grande desafio da educação corporativa.

Indicador que permite concluir que os desafios da profissionalização docente 
no âmbito da academia judicial do Tribunal de Justiça de Santa Catarina estão 
postos, e que dizem respeito principalmente à superação do baixo compartilhamento 
de informações e à ausência de união entre os docentes para defender causas de 
interesse comum.

Com o presente estudo, para alcançar maior nível de profissionalização desde 
o recrutamento daqueles que exercerão a docência, sugere-se a exigência de, no 
mínimo, três anos de atividade no poder judiciário, comprovado conhecimento técnico 
acerca da didática no ensino superior e que a instituição promova a integração e 
intercâmbio de informações entre os docentes.
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O cenário não é ruim, os níveis de profissionalização da instituição podem ser 
considerados de alto nível, se analisada a juventude da escola como instituição de 
ensino superior, credenciada para oferta de cursos de ensino superior em 2007. A 
liberdade de escolha da ação educativa desnuda a credibilidade do corpo docente e 
seu alinhamento estratégico com os objetivos da organização. O baixo nível de controle 
também é relevante para municiar o docente de condições de transmitir valores e 
influenciar no estimulo à criatividade e às sugestões de melhoria nas atividades e 
processos de trabalho.

Não cabe no recrutamento e seleção de docentes da instituição simplesmente 
um edital de provas e títulos, como pretendem os conceitos da literatura sobre gestão 
por competências ou o modelo adotado por outras instituições de ensino em todo o 
país que objetivam o provimento de cargos públicos.

As características muito particulares, políticas e administrativas da administração 
da justiça e da própria educação corporativa não comportam processo seletivo 
simples de provas e títulos. Não há espaço na academia judicial para submeter um 
experiente profissional da magistratura, um desembargador ou um servidor diretor de 
orçamento e finanças à prova objetiva de conhecimentos e prova prática para aferir sua 
capacidade de comunicação. A instituição precisa da experiência e do conhecimento 
teórico-prático desses profissionais, adquiridos na realização da justiça durante 20, 
30, 35 anos de atividade profissional O que é viável de realizar-se é estipular critérios 
objetivos para a participação das iniciativas de formação.

A partir da avaliação da profissionalização docente da academia judicial, é 
possível concluir que, para elevar o grau de profissionalização a partir do recrutamento 
e seleção de docentes, a academia judicial deve ampliar suas iniciativas em programas 
de preparação para docência, didática no ensino superior, comunicação pedagógica, 
e incentivar o intercâmbio de informações entre os docentes para atingir-se um maior 
nível de profissionalização docente, desde o recrutamento e seleção.

Após, os critérios de seleção, deve-se levar em consideração a formação técnica 
do candidato, a docência, a experiência prática, a capacitação técnica em recursos de 
didática para o ensino superior e a comunicação pedagógica.
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DO CEJUSC – PÓS-GRADUAÇÃO GESTÃO 
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1 INTRODUÇÃO

Na era Vargas, do Estado Novo de 1930 em diante, a gestão pública brasileira 
ficou caracterizada por uma burocracia excessiva e formalista, com muitas resistências 
às mudanças, com um elevado grau de conformismo, e com uma clara dificuldade de 
adaptar-se às mudanças organizacionais, necessárias para o enfrentamento de um 
mundo cada vez mais globalizado (BRESSER-PEREIRA, 1996; FIATES, 2002).

Nas últimas décadas, houve um elevado interesse na profissionalização da 
gestão pública brasileira por parte dos três poderes. Uma das molas propulsoras dessa 
mudança cultural foi o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado Brasileiro, de 
1995. Este Plano proporcionou os princípios norteadores para uma mudança gradual do 
modelo burocrático de gestão para o modelo baseado na gestão estratégica na esfera 
pública. O objetivo principal dessa mudança foi a desburocratização e o fortalecimento 
da capacidade gerencial do Estado, mediante premissas de eficácia, efetividade, 
transparência, flexibilidade, inovação e gestão de pessoas por competências, com 
foco nos resultados e no atendimento às demandas dos cidadãos (FIATES, 2002).

No Poder Judiciário, os ventos da mudança iniciaram com a criação do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), com a Emenda à Constituição de n. 45, de 2004, a chamada 
Reforma do Poder Judiciário Brasileiro.

O CNJ foi instituído para funcionar como o controlador externo do Judiciário e 
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duas dentre suas atribuições são mais relevantes: o controle disciplinar e correcional 
das atividades dos juízes, e, no âmbito administrativo, a definição do planejamento 
estratégico, os planos de metas e os programas de avaliação institucional do Poder 
Judiciário (CNJ, 2009b).

Essas reformas, tanto no Executivo Federal quanto no Judiciário, buscaram uma 
gestão pública mais transparente, eficiente e com significativos avanços no controle 
dos gastos públicos e na implementação de políticas públicas mais focadas à gestão 
estratégica, a partir das referências trazidas do setor privado.

No Poder Judiciário, o CNJ, observando a necessidade de melhorar a eficiência 
operacional dos Tribunais de Justiça Estaduais, Regionais e Federais, editou a 
Resolução n. 49 de 18 de Dezembro de 2007, que discorre a respeito da organização 
de Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica nos órgãos do Poder Judiciário 
relacionados no artigo 92, incisos II ao VII da Constituição da República Federativa 
do Brasil.

Posteriormente, o CNJ continuou editando uma série de resoluções visando a 
continuidade e o aperfeiçoamento da reforma do judiciário. Uma das mais importantes 
delas foi a Resolução n. 70, de 18 de março de 2009, que instituiu o Planejamento 
Estratégico Nacional do Poder Judiciário Brasileiro, que dispõe em seu artigo segundo:

O Conselho Nacional de Justiça e os tribunais indicados nos incisos II a VII do 
art. 92 da Constituição Federal elaborarão os seus respectivos planejamentos 
estratégicos, alinhados ao Plano Estratégico Nacional, com abrangência 
mínima de 5 (cinco) anos, bem como os aprovarão nos seus órgãos plenários 
ou especiais até 31 de dezembro de 2009. (CNJ, 2009a).

O CNJ editou ainda a Resolução n. 125, de 29 de novembro de 2010, que instituiu 
a Política Nacional de tratamento dos conflitos de interesses, tendente a assegurar 
a todos o direito à solução dos conflitos por meios não adversariais, e, assim, dispôs 
no artigo sétimo, IV: “instalar Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania 
que concentrarão a realização das sessões de conciliação e mediação que estejam a 
cargo de conciliadores e mediadores, dos órgãos por eles abrangidos” (CNJ, 2010).

Nesse contexto, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, considerando a 
necessidade de adequação dos serviços de conciliação e mediação já existentes à 
disposição do Conselho Nacional de Justiça, editou a Resolução n. 22, de 19 de 
dezembro de 2012, que instituiu a necessidade de criação dos Centros Judiciários de 
Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC) no tribunal e nas comarcas.

A Comarca de Barra Velha foi a primeira do estado de Santa Catarina a instalar o 
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CEJUSC nos moldes da Resolução n. 125/10 do CNJ e Resolução n. 22/12 do TJSC, 
através da Portaria n. 233, de 31 de outubro de 2013, após a aprovação pelo Tribunal 
Pleno do Tribunal de Justiça catarinense.

Para tanto, este presente trabalho se propõe a analisar o processo de implantação 
do CEJUSC de Barra Velha, bem como analisar qual o perfil de competência gerencial 
requerida ao secretário para o exercício da assessoria ao magistrado coordenador do 
CEJUSC na percepção dos supervisores de estágio em mediação judicial do TJSC 
em relação aos atributos cognitivos e comportamentais, bem como as dificuldades 
enfrentadas para a implantação dos CEJUSCs nas demais comarcas do estado.

O trabalho é oportuno e viável na medida em que instrumentalizará os magistrados 
diretores dos foros no processo de criação do CEJUSC em suas respectivas comarcas, 
bem como na escolha do secretário para assessorá-lo na implantação e coordenação 
dos trabalhos de mediação e conciliação em suas unidades jurisdicionais, além de 
proporcionar dados técnicos ao Conselho Gestor do TJSC a respeito das dificuldades 
enfrentadas nas comarcas no processo de instalação de novos CEJUSCs.

Este trabalho está dividido em mais quatro seções, além desta introdução. 
Na sequência, será apresentada uma fundamentação teórica que fornecerá a base 
necessária para a compreensão do tema e posterior análise dos dados. A terceira 
seção apresentará os procedimentos metodológicos percorridos para o alcance dos 
objetivos propostos. A seguir, serão apresentados os dados coletados e sua análise e, 
finalmente, as considerações finais do estudo.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEORICA

Com a edição da Resolução n. 125, de 29 de novembro de 2010, o Conselho 
Nacional de Justiça instigou a todos os Tribunais Estaduais e Federais de Justiça 
a uma profunda mudança organizacional em sua forma de atuação, pois, se antes 
o litígio se resolvia após uma sentença e/ou acordão, agora, com essa edição, o 
objetivo é propiciar às partes a resolução pacífica do conflito, visando à pacificação 
social, ou seja, uma mudança cultural na forma de como o Poder Judiciário Brasileiro 
distribui a justiça.

Nesse sentido, esta sessão trará uma breve explanação acerca do tema 
“mudança organizacional”, abordando, além de seu conceito, fatores que impactam 
sua implementação e o papel dos líderes no processo de mudança.
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2.1 CONCEITO DE MUDANÇA ORGANIZACIONAL

Nadler, Gerstein e Shaw (1995) compreendem a mudança organizacional como 
uma maneira de adaptação da instituição às necessidades do ambiente externo, com 
a finalidade de manter a coerência entre o trabalho, a estrutura, os valores culturais e 
os recursos humanos.

De acordo com Van de Ven e Poole (1995, p. 512), a mudança organizacional é 
“[...] um tipo de evento, uma observação empírica que difere na forma, qualidade ou 
estado, sobre o tempo, em uma entidade organizacional.”

Bruno-Faria (2003) alerta que as mudanças não são somente as planejadas, 
mas qualquer alteração que traga significativos resultados à instituição, ou ainda que 
altere a forma das pessoas de se relacionarem no ambiente de trabalho.

Para Wood Jr. (2000), é considerada uma mudança na organização quando esta, 
seja num setor específico ou no todo da instituição, traz alterações no modo de gerir 
os recursos humanos e tecnológicos, quando se altera o planejamento estratégico da 
instituição, ou quando valores culturais são absorvidos na organização.

Para Robbins (2002), divergente do conceito de Bruno–Faria (2003), não há 
uma mudança organizacional sem planejamento estratégico, pois são os valores, a 
missão, a visão, enfim, os objetivos claros alinhados às atitudes e comportamentos 
focados nesse planejamento que desencadeiam a mudança organizacional.

Tendo em vista a necessidade do Poder Judiciário Catarinense de adequar-se às 
normativas do Conselho Nacional de Justiça, adequando também as estruturas físicas 
dos fóruns, capacitando os recursos humanos, alocando receitas, bem como alterando 
o planejamento estratégico para atingir a meta de instalar os Centros Judiciários de 
Solução de Conflitos e Cidadania nas Comarcas, o presente trabalho está alinhado 
ao conceito de mudança organizacional de Nadler, Gerstein e Shaw (1995), em seus 
aspectos voltados à adaptação da instituição em virtude do ambiente externo.

Superada a fase de conceituação da mudança organizacional, adiante, serão 
trabalhados os fatores que impactam o processo de mudança organizacional.

2.2 FATORES QUE IMPACTAM O PROCESSO DE MUDANÇA 
ORGANIZACIONAL

Planejar uma mudança organizacional em qualquer instituição pública brasileira 
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é um grande desafio, e no Poder Judiciário não é diferente; em especial, por 
caracterizar-se como uma instituição muito hierarquizada e com um grande número 
de colaboradores.

Para Pettigrew (1987), as alterações nas políticas econômicas e a ampliação 
do comércio internacional são fatores que desencadeiam o processo de mudança 
organizacional.

Para Davenport (1994), um dos fatores que impactam no processo de mudança 
organizacional é a necessidade de repensar o planejamento estratégico da instituição, 
no intuito de desenvolver uma maneira mais eficiente e eficaz de realizarem-se as 
tarefas.

Autores como Nadler, Gerstein e Shaw (1995) acreditam que as organizações 
devam preocupar-se em elevar a qualidade do atendimento ao cliente, diminuir 
os custos, promover mecanismos que reduzam a espera do cliente, motivar os 
colaboradores para que venham a engajar-se no processo de mudança cultural na 
organização, e aumentar a capacidade de gerenciar a mudança de maneira rápida.

No mesmo sentido, Ulrich (1998) ressalta a importância do ativo intelectual da 
empresa como estratégia chave para a mudança organizacional.

Igualmente, Terra (2000) valoriza o capital intelectual da empresa como mola 
propulsora da mudança organizacional, em especial quando desponta um líder com a 
capacidade de alterar as estratégias da empresa, a ponto de influenciar os liderados 
a serem mais eficazes e proativos.

Para Robbins, (2002) as alterações socioeconômicas mundiais, os acordos 
internacionais, aliados ao desenvolvimento da tecnologia, à globalização que 
desencadeou o aumento do comércio internacional, e as novas formas de trabalho 
são fatores que dinamizam as instituições.

Todavia, quando se fala em mudança organizacional, podem surgir resistências 
e Robbins (2002, p. 533) descreveu suas principais fontes como sendo “[....] inércia 
estrutural, foco limitado da mudança, inércia de grupo, ameaça à especialização, 
ameaça às relações de poder estabelecidas e ameaça das alocações de recursos 
estabelecidos.”

Todos esses fatores citados impactam a implementação de mudanças e, de 
forma indireta, podem refletir ainda no grau de satisfação dos colaboradores, assim 
como o grau de satisfação dos colaboradores em relação à mudança proposta pode 
desencadear mecanismos de resistências. Nodari et al. (2010, p. 1) afirmam que
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A satisfação dos colaboradores no ambiente de trabalho está sendo considerada 
fundamental nas organizações bem-sucedidas. Isso porque se torna possível 
estabelecer os fatores determinantes dessa satisfação, além de identificar 
oportunidades de melhoria das condições de trabalho implicadas na redução 
dos índices de turnover e, consequentemente, numa maior produtividade e 
lucratividade das organizações.

Adiante, aborda-se um dos fatores mais importantes nesse processo de mudança 
organizacional e de superação dessas resistências; a figura do líder.

2.3 PAPEL DO LÍDER NO PROCESSO DE MUDANÇA 
ORGANIZACIONAL

O líder se tornou uma mola propulsora da empresa rumo ao sucesso ou ao 
fracasso organizacional, uma vez que congrega esforço individual em prol de um 
objetivo comum. Além disso, ele tem grande influência no processo de cumprimento de 
metas individuais ou do grupo, conforme aponta Robbins (2005, p. 258) ao conceituar 
o termo liderança: “É a capacidade de influenciar um grupo para alcançar metas”. 
Esse autor ainda destaca que o líder atua como agente de mudança nas organizações 
e é distinguido de outros colaboradores pela visão estratégica que formula e pela 
maneira na qual ele a articula.

Para Oliveira, Prado e Silva (2005), os líderes, por serem mais sensíveis ao 
dinamismo organizacional, tornam-se mais flexíveis e influenciam seus liderados de 
acordo com o contexto e as metas delineadas pela instituição.

Nesse mesmo sentido, Davel e Machado (2001, p.117) relatam sobre a 
identificação dos liderados com o líder e sua importância no processo de mudança 
organizacional, na medida em que o líder percebe que o mundo exterior não tem sentido 
imediato para as pessoas e que o ordenamento significativo de suas experiências 
emocionais pode conferir força e convicção à sua influência.

No processo de mudança organizacional, Rezende (2006, p. 114) retrata a 
importância do líder ser o exemplo aos liderados, daquilo que deseja deles:

Ser líder é dar o exemplo para que os outros saibam como se faz e se esforcem 
para repetir a tarefa no mesmo nível ou ainda melhor. Essa é a única liderança 
que se sustenta com o tempo. Nada do que você diz influencia mais as pessoas 
do que aquilo que você faz. Liderar é inspirar e influenciar pessoas a fazerem 
a coisa certa, de preferência entusiasticamente e visando ao objetivo comum.
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Para Drucker (2006), um bom líder consegue motivar seus colaboradores e 
transmitir a eles a segurança de que consegue mobilizar todos os recursos necessários 
para se atingir as metas da instituição.

A forma ideal de administrar é aquela que prioriza a importância de compreender 
e conhecer os subordinados e suas necessidades, de modo a motivá-los e a obter 
melhores resultados por meio deles, conforme ensinam Lacombe e Heilborn (2003, 
p. 41):

Compreender a necessidade em cada situação vivenciada diante aos 
colaboradores deixa levar em conta as preferências individuais. Motivação 
implica na capacidade de cada um impulsionar a vontade de mostrar o 
desempenho e dedicação no trabalho. Situação decorrente a resultados ao 
grupo de pessoas sobrepõe à transformação geral da equipe em motivação, 
compreensão e expressão do líder. O líder tem a responsabilidade de visualizar 
cada ponto negativo e positivo tornando a administração dos colaboradores 
mais eficaz e compreendida.

Apesar da comprovada importância a atuação do líder no processo de mudança, 
seu papel parece ser desafiador. Nesse sentido, Pereira (1995, p. 108) adverte que

[...] a experiência mostra que quando uma empresa decide realmente 
implementar mudanças, poucos dirigentes têm se revelado competentes 
para promover as transformações necessárias; mesmo porque alguns destes 
dirigentes são somente administradores e não líderes.

De acordo com Soto (2002), o líder deve motivar constantemente seus liderados, 
não descuidando de suas rotinas administrativas, planejando-as e propiciando os 
recursos necessários para que os liderados possam cumprir as metas organizacionais.

Segundo Hodgetts et al (2000), em virtude das mudanças externas, as 
organizações devem adaptar-se constantemente às novas tendências jurídicas, sociais, 
políticas e econômicas e, para isso, precisam de líderes capazes de compreender esse 
dinamismo e auxiliar os liderados a serem mais eficientes e eficazes nesse contexto.

Chopra (2002) ressalta a importância da flexibilidade e da escuta, pois muitos 
são os autores que tratam do assunto liderança e muitos deles abordam a importância 
do olhar, observar e escutar. Dessa forma, a cada litígio entre os colaboradores, há a 
necessidade de o líder exercer a flexibilidade e a escuta ativa, assim, ele aprimora a 
forma de lidar com os conflitos, proporcionando uma melhor ambiência na organização.

Além disso, o líder deve ter em mente que os colaboradores desejam crescer na 
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instituição da qual fazem parte, e que ninguém quer ser preterido.Por isso, deve ser 
bom ouvinte a ponto de estar aberto às sugestões de melhorias, críticas e desabafos 
dos liderados, todavia, não pode desacreditar da capacidade deles em ajudarem 
significativamente a organização no processo de mudança, conforme explicou Kisil 
(1998).

O líder competente auxilia os liderados a ampliarem seus conhecimentos, ajuda-
os a adquirirem habilidades e atitudes para permitirem o cumprimento das metas da 
instituição, e, por vias de consequência, atingirem seu progresso pessoal (FLEURY; 
FLEURY, 2001). Esse cumprimento de metas da organização, oriundo da cooperação 
do funcionário em virtude da elevação da aprendizagem organizacional, é conceituado 
como competência individual (DUTRA, 2004).

Para Brandão e Guimarães (1999) e Carbone et al (2005), a competência é a união 
dos conhecimentos, habilidades e atitudes de uma pessoa, e essas características se 
inter-relacionam continuamente, pois não se pode agir de forma responsável sem ser 
detentor dos conhecimentos apropriados para o que se deseja executar.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

Com o intuito de atender aos objetivos delineados neste presente artigo, e com 
base na fundamentação teórica construída, apresenta-se a metodologia utilizada para 
o desenvolvimento deste estudo.

Para Lakatos e Marconi (2006, p. 83),

O método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior 
segurança e economia, permite alcançar o objetivo - conhecimentos válidos e 
verdadeiros-, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando 
as decisões do cientista.

Quanto ao método de raciocínio, foi utilizado o indutivo, que é uma construção 
de raciocínios que parte do específico para o geral, sendo que, primeiro, será analisdo 
o processo de instalação do CEJUSC de Barra Velha, que servirá de referência para 
a abertura dos porvindouros.

Lakatos e Marconi (2006, p. 87) apontam que a realização desse método pode 
ser desenvolvida em três etapas, quais sejam:

• observação dos fenômenos: nessa etapa são observados e analisados os 
fatos ou fenômenos, na qual o pesquisador busca descobrir as causas de 
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sua manifestação;

• descoberta da relação entre eles: na segunda etapa, o pesquisador 
procura, por intermédio da comparação, aproximar fatos ou fenômenos, 
na tentativa de descobrir a relação constante existente entre eles. Isto é, 
procede-se ao agrupamento dos fatos ou fenômenos da mesma espécie, 
de acordo com a relação existente que se nota entre eles;

• generalização da relação: nesta terceira etapa, o pesquisador faz a 
generalização da relação encontrada na etapa precedente, entre os 
fenômenos ou fatos semelhantes, muitos dos quais ainda não foram 
observados (ou não podem). Esta é, em verdade, a etapa de classificação, 
resultante da generalização da relação observada. 

Quanto à natureza desta pesquisa, foi utilizada a aplicada, pois a pesquisa 
pretendeu gerar conhecimentos visando à aplicação prática e que fossem dirigidos 
à solução de problemas específicos, quais sejam, o mapeamento das competências 
dos futuros secretários dos CEJUSCs, o apontamento das dificuldades que enfrentam 
as comarcas no processo de implantação dos CEJUSCs, visando, assim, a um 
diagnóstico mais preciso dessa realidade para que o Conselho Gestor e a Academia 
Judicial do Tribunal de Justiça Catarinense possam adotar medidas eficazes no 
processo de auxílio às comarcas na mudança organizacional que necessitam passar 
para a implantação dos seus respectivos Centros Judiciários de Soluções de Conflitos 
e Cidadania.

Ademais, utilizou-se da abordagem qualitativa, que, segundo Vergara (2007), há 
dois critérios classificatórios. Quanto aos fins que foi utilizado, a descritiva, e quanto 
aos meios, um estudo de caso através da técnica de observação participante para a 
caracterização da pesquisa, pois o autor deste presente artigo foi o responsável pela 
instalação do CEJUSC, objeto da pesquisa, sendo este o 1º CEJUSC do Estado de 
Santa Catarina nos moldes da Resolução n. 125/2010 do CNJ e Resolução n. 22/2012 
do TJSC.

Com relação à coleta de dados, utilizou-se de pesquisa documental (Resolução 
CNJ n. 125/2010, Resolução n. 12/2012 do TJSC e Portaria n. 233/2013 da Direção 
do Foro da Comarca de Barra Velha) para demonstrar o processo de instalação 
do CEJUSC, além de dados primários com o uso de entrevistas com uma amostra 
intencional composta de 28  supervisores de estágio em mediação judicial da Academia 
Judicial do TJSC.

Os supervisores foram escolhidos em virtude de serem os servidores que detêm 
o conhecimento técnico em mediação e conciliação, além de serem os funcionários 
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com mais experiência em realização de sessões de mediação, dentre os serventuários 
da justiça catarinense.

Destarte, quanto à técnica e instrumento de coleta de dados, foi realizada 
uma entrevista estruturada com roteiro pré-definido, com o objetivo de mapear as 
dificuldades enfrentadas pelos supervisores de estágio em mediação judicial no 
processo de implementação do CEJUSC nas comarcas, bem como com o intuito de 
mapear os conhecimentos, habilidades e atitudes necessários para o desempenho 
do cargo de secretário do CEJUSC. Como fonte de dados secundários, esta é uma 
pesquisa bibliográfica. Vergara (2007) ensina que a pesquisa bibliográfica é aquela 
desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído em sua maioria de livros e 
artigos científicos.

Vale salientar que, dentre as várias competências listadas, o entrevistado 
era convidado a classificá-las como “indispensável”, “importante”, “interessante”, 
“dispensável” e “não deve”. A escala das respostas relacionadas às dificuldades 
encontradas para a implantação e funcionamento do CEJUSC nas comarcas em 
que estão lotados foi assim disposta: “muito alta”, “alta”, “média”, “baixa” e “não é 
dificuldade”.

No capítulo seguinte, abordam-se a análise dos dados coletados através da 
pesquisa documental e do questionário aplicado, e a apresentação dos respectivos 
resultados.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Este capítulo se propõe a analisar o processo de implantação do CEJUSC 
na Comarca de Barra Velha, o perfil de competência gerencial requerida para 
o desempenho do cargo de secretário do CEJUSC, bem como as dificuldades 
enfrentadas pelos supervisores de estágio em mediação judicial para a implantação e 
funcionamento do CEJUSC nas comarcas em que estão lotados.

Para tanto, o Conselho Gestor do Sistema de Juizados Especiais e Programas 
Alternativos de Solução de Conflitos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
forneceu uma listagem contendo 38 supervisores, sendo que 28 deles participaram 
respondendo o questionário.
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4.1 ANÁLISE DO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DO CEJUSC 
DE BARRA VELHA

O Serviço de Mediação Familiar na Comarca de Barra Velha foi instalado em 23 
de fevereiro de 2011, por meio da Portaria n. 001/2011-DF, mas, com a remoção da 
Coordenadora Técnica da Mediação Familiar para a Comarca de Balneário Piçarras 
dois meses depois, os serviços de atendimento, triagem e audiências pré-processuais 
ficaram sobrestados.

Destarte, para dar continuidade aos trabalhos, foi nomeado novo coordenador 
técnico, o Sr. Roberto Marcolino Graciano, até então, chefe da secretaria do 
foro, nomeado através da Portaria n. 020/2011-DF, de 10 de Junho de 2011, que, 
conjuntamente com a servidora Sra. Loni Horongoso Cristofolini, ambos lotados na 
secretaria do foro e na mediação familiar, foram cumulando as funções e reiniciando 
os atendimentos na mediação.

Compreendendo a necessidade de dar publicidade à prestação desse serviço, e 
em cumprimento ao planejamento estratégico do TJSC, foi programada uma série de 
palestras sobre os temas “mediação escolar” e “mediação e o direito do consumidor”, 
proferidas pelo chefe da secretaria do foro e coordenador da mediação familiar. Esses 
eventos ocorriam no Tribunal do Júri, nas escolas, nas dependências da Câmara de 
Vereadores e na Sede do Procon local. No período de um ano, mais de 700 pessoas 
na comarca participaram dessas palestras, incluindo todos os professores das redes 
públicas e particulares de ensino das duas cidades pertencentes às comarcas de 
Barra Velha e São João do Itaperiú.

A seguir, apresenta-se uma nota extraída do site da Sala de Imprensa do TJSC 
a respeito de um desses eventos:

Já o palestrante Graciano fez questão de ressaltar que esse evento vem em 
cumprimento a alguns objetivos delineados no Planejamento Estratégico do 
Tribunal de Justiça, dentre eles o fortalecimento das relações institucionais e 
a promoção da cidadania, priorizando-se, assim, as ações de natureza social. 
‘Realizamos palestras em escolas, Procon e demais instituições sobre o tema 
mediação e conciliação, pois acreditamos que, se não for instalada a cultura 
da pacificação social através do diálogo, estaremos reféns da cultura reinante 
do litígio, e este trabalho de conscientização é imprescindível’, explicou o chefe 
da Secretaria do Fórum. (TJSC, 2014).

Depois de um desses eventos, os profissionais da mediação familiar receberam 
uma ligação do Conselho Gestor do Sistema de Juizados Especiais e Programas 
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Alternativos de Solução de Conflitos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
estimulando-os a instalarem o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania.

De pronto, a Magistrada Diretora do Foro, em 4 de julho de 2013, expediu o 
Ofício n. 42/2013, solicitando a ampliação do atendimento dos serviços de mediação 
e conciliação às outras temáticas e, para tanto, requeria a instalação do CEJUSC em 
Barra Velha, com fulcro na Resolução n. 125 do CNJ e Resolução n. 22/2012 do TJ.

As condições estavam propícias, mas não todas completas. Quanto ao espaço 
físico, as salas foram redistribuídas para abrigar o novo setor. Alguns servidores da 
comarca foram enviados para o curso de mediação judicial da academia do TJSC.  
Os equipamentos de informática e de escritório foram rapidamente solicitados e foi 
expedido ofício requerendo, em caráter de urgência, o provimento de mais recursos 
humanos, quais sejam, servidores e/ou estagiários para o setor a ser criado.

Em 31 de outubro de 2013, menos de quatro meses do pedido, e com fundamento 
na decisão proferida nos autos administrativos n. 513876-2013, a Juíza Diretora do 
Foro instalou o CEJUSC de Barra Velha e nomeou como primeira secretária a servidora 
Sra. Loni Horongoso Cristofolini, através da Portaria n. 233/2013.

Em atendimento ao Ofício n. 64, de 18 de dezembro de 2013, que requereu 
estagiários para o CEJUSC, foram autorizadas as contratações de três estagiários, 
sendo um acadêmico do Serviço Social e dois do curso de Direito.

Posteriormente, para uma melhor prestação dos serviços e unificação do 
atendimento, ocorreu a fusão do CEJUSC com o Juizado Especial da Comarca, através 
da Portaria n. 171/2014, baixada pela Juíza Diretora do Foro em 3 de setembro de 
2014.

Para tanto, o Chefe de Cartório do Juizado Especial Cível e Criminal, Sr. 
Chrystian Cezar de Borba, ante à união dos setores, cumulou suas funções com as 
novas atribuições de secretário do CEJUSC.

Adiante, segue a análise do perfil requerido ao desempenho do cargo de 
secretário, sob a ótica dos supervisores de estágio em mediação judicial do TJSC.

4.2 ANÁLISE DO PERFIL DE COMPETÊNCIA GERENCIAL 
REQUERIDA AO SECRETÁRIO PARA O EXERCÍCIO DA 
ASSESSORIA AO MAGISTRADO COORDENADOR DO 
CEJUSC
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A Resolução n. 22/2012 do TJSC, em seus artigos terceiro e quarto, descreve as 
atribuições do Juiz Coordenador e do Secretário do CEJUSC:

Art. 3º Compete ao Juiz Coordenador supervisionar a atuação dos setores 
integrantes do Centro Judiciário.

Art. 4º Compete ao Secretário dos Centros:

I – organizar as pautas das audiências e sessões de conciliação e mediação, 
bem como atividades afins; 

II – supervisionar a atuação dos conciliadores e mediadores, inclusive no que 
concerne à aplicação adequada dos métodos e técnicas consensuais para a 
solução de conflitos;

III – promover a atuação interdisciplinar da equipe;

IV – efetuar o acompanhamento administrativo dos trabalhos desenvolvidos;

V – encaminhar mensalmente relatório estatístico das atividades do Centro 
Judiciário, nos termos do modelo mínimo contido no Anexo IV da Resolução n. 
125 do CNJ. (TJSC, 2012).

Sabedores das atribuições delineadas na presente resolução, os supervisores 
de estágio em mediação foram indagados a respeito da escolaridade mínima exigida 
para o desempenho do cargo de secretário e, conforme apresentado na Figura 1, 93% 
afirmaram que o nível superior seria o mais indicado.

Figura 1: Escolaridade mínima do secretário.
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados (2014).

Indagados ainda a respeito da área de formação, dos que optaram pelo nível 
superior, observa-se que o curso de Direito foi o mais apontado como o apropriado 
para o desempenho da função, seguido pelo curso de Serviço Social, Psicologia e, 
ainda, alguns responderam que qualquer área de formação é válida, desde que fosse 
de nível superior. Salienta-se que os entrevistados poderiam marcar mais de um 
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opção, o que explica que o valor total da Figura 2 extrapole 100%.

Figura 2: Área de formação.
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados (2014).

Os entrevistados foram convidados a responder quais as competências 
(CARBONE et al, 2005) – conhecimentos, habilidades e atitudes – necessárias para o 
desempenho do cargo de secretário do CEJUSC.

Para uma melhor análise dos dados quanto aos conhecimentos requeridos, 
foram agrupadas as respostas “indispensável” e “importante”. Com isso, constatou-se 
que há um consenso entre os entrevistados, pois todos responderam que os princípios 
e técnicas de mediação e conciliação são os conhecimentos necessários mais caros 
aos secretários.

Além disso, conhecer as legislações pertinentes, o funcionamento do fórum, 
temas relativos ao Direito, saber sobre gestão de pessoas e rotinas administrativas 
também foram considerados indispensáveis ou importantes por um número relevante, 
conforme se confere na Tabela 1:

Tabela 1: Conhecimentos.
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados (2014).

Portanto, os conhecimentos são voltados ao domínio dos princípios e técnicas 
de mediação, por ser essa a temática principal do setor; entretanto, os conhecimentos 
jurídico-administrativos foram, em seguida, apontados como “relevantes” pelos 
entrevistados.

Colhe-se, por conseguinte, da leitura do artigo quarto da Resolução n. 22/2012 do 



224

TJSC, já apresentada no início desta seção, as atribuições do secretário do CEJUSC 
que de fato estão voltadas aos aspectos administrativos, corroborando, dessa forma, 
com os resultados apresentados nesta pesquisa direcionados à gestão de pessoas, 
rotinas administrativas e ao conhecimento a respeito do funcionamento do fórum.

Em relação às habilidades, ter experiência em mediação e conciliação, ter 
bom relacionamento pessoal e ser bom ouvinte foram as mais apontadas como 
indispensáveis, como mostra a Tabela 2:

Tabela 2: Habilidades.
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados (2014).

Observa-se que há um alinhamento em relação às respostas dos supervisores 
com o posicionamento de Oliveira, Prado e Silva (2005), que ratificam que a experiência 
e o comportamento dos líderes influenciam no agir dos liderados.

Por conseguinte, agrupando as respostas dos campos “indispensável” e 
“importante”, a habilidade em ser flexível desponta como a escolhida por todos os 
supervisores.

Portanto, ao encontro do resultado encontrado, Chopra (2002) igualmente ressalta 
a importância da flexibilidade e da escuta, pois, para ele, os modelos de liderança 
oferecem os mesmos conselhos gerais de olhar e escutar. E, na medida em que 
aparecem novas situações conflituosas na estrutura organizacional, há a necessidade 
de elevar a importância do olhar e do escutar, o que implica uma flexibilidade cada vez 
maior do líder.

Pertinente às atitudes, o “comportamento ético” foi apontado por unanimidade 
como indispensável. E 96.43 % dos entrevistados apontaram “ser honesto e 
responsável”. Com 78.57 % apareceram o “comprometimento” e a “atitude”, seguidos 
de “seriedade” e “empatia” por 75% dos supervidores, conforme se vislumbra na 
Figura 3:
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Figura 3: Atitudes.
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados (2014).

Ademais, unificando as respostas indispensável e importante, temos as 
seguintes atitudes apontadas por unanimidade pelos entrevistados: ser bom ouvinte, 
ser motivado, ser flexível, ser dinâmico, saber trabalhar em equipe e saber planejar.

Nesse mesmo viés, de acordo com Soto (2002), os líderes precisam ter atitudes 
voltadas ao planejamento e à organização das tarefas por parte dos liderados. Além 
disso, devem ser motivados a ponto de influenciar a equipe de trabalho a alcançar os 
objetivos organizacionais.

4.3 ANÁLISE DAS DIFICULDADES ENCONTRADAS PELOS 
SUPERVISORES DE ESTÁGIO EM MEDIAÇÃO JUDICIAL 
PARA A IMPLANTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CEJUSC 
NAS COMARCAS EM QUE ESTÃO LOTADOS

Para análise dos dados, foram agrupadas as respostas: muito alta e alta; e dessa 
forma, constatou-se que as principais dificuldades estão voltadas ao reconhecimento 
dos profissionais que integram o CEJUSC no quesito remuneração, e posteriormente, 
a resistência à mudança por parte dos magistrados, ausência de estrutura física e de 
recursos humanos, bem como ausência de autonomia a um servidor responsável para 
que pudesse iniciar o processo, o que pode ser conferido na Figura 4:
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Figura 4: Dificuldades.
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados (2014).

Os resultados vieram ao encontro dos ensinamentos de Ulrich (1998), Terra 
(2000) e Legge (1995), pois sinalizam a importância dos recursos humanos como um 
dos fatores essenciais no processo de mudança organizacional.

Os dados encontrados demonstram ainda alinhamento com os ensinamentos 
de Robbins (2002, p. 533, grifo nosso), que enumerou as principais fontes para a 
resistência organizacional: “[...] inércia estrutural, foco limitado da mudança, inércia 
de grupo, ameaça à especialização, ameaça às relações de poder estabelecidas, 
ameaça das alocações de recursos estabelecidas.”.

Destarte, perguntou-se aos entrevistados qual seria a melhor maneira de prover 
os cargos de mediadores e conciliadores, sendo que a metade dos entrevistados 
respondeu que deverão ser os atuais servidores do quadro do TJSC, e 29 % via 
concurso público de provas e títulos, conforme se afere na Figura 5:
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Figura 5: Forma de provimento.
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados (2014).

Este resultado pode ser analisado sob dois enfoques: o primeiro, no sentido de 
legitimar e validar o amplo investimento financeiro que a Academia Judicial do Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina vem realizando em forma de capacitação proporcionada 
aos servidores em relação aos princípios e técnicas de intervenção em mediação 
judicial, familiar e extrajudicial. No entanto, em outra visão, demonstra também uma 
resistência ao novo por parte dos atuais servidores (mediadores e conciliadores), 
conforme demonstrado por Robbins (2002), quando este ressalta que o foco limitado 
na mudança e ameaça às relações de poder estabelecidas são fontes primárias de 
resistência à mudança organizacional.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através deste trabalho, foi possível analisar o contexto que antecedeu e os 
procedimentos adotados para a implantação do CEJUSC da Comarca de Barra Velha, 
bem como a importância da liderança nesse processo e a autonomia para que o líder 
pudesse agir.

Conclusos a consolidação, análise e interpretação dos dados, foi possível 
responder a todas as questões de pesquisa. Identificou-se que 93% dos entrevistados 
acreditam que a formação mínima necessária para o profissional desempenhar o 
cargo de Secretário do CEJUSC é o nível superior. Dentre os cursos, o de Direito foi 
apontado como o ideal por 69,23% dos supervisores.

Perguntado sobre o provimento dos cargos de mediadores e conciliadores, 50% 
afirmaram que estes devem ser providos pelos atuais servidores do quadro, e 29% 
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sugeriram o provimento via concurso público de provas e títulos.

Ao serem identificadas as competências necessárias para o exercício do cargo 
de secretário do CEJUSC, todos os entrevistados responderam que os conhecimentos 
pertinentes aos princípios e técnicas de intervenção em mediação judicial são 
indispensáveis, seguidos do domínio da legislação pertinente selecionado por 96,43% 
dos supervisores, e da compreensão do funcionamento do fórum por 85,71 % deles.

Para os supervisores, dentre as habilidades requeridas, 71,43% afirmam que 
os secretários precisam ter experiência em mediação e conciliação, 60,71% ter bom 
relacionamento pessoal e para 57,14% os secretários precisam ser bons ouvintes.

Pertinentes às atitudes, há um consenso entre os entrevistados, pois todos 
responderam que os secretários precisam ser éticos, e para 96,43% deles precisam 
ser adicionalmente responsáveis e honestos.

Em relação às dificuldades enfrentadas pelos supervisores para a implantação e 
funcionamento do CEJUSC na comarca de sua lotação, as dificuldades consideradas 
mais impactantes foram: a falta de remuneração para o secretário e para os mediadores, 
ausência de estrutura física apropriada, recursos humanos e autonomia ao servidor 
responsável para iniciar o processo de implantação, além da resistência à mudança 
por parte dos magistrados.

Este resultado traz uma contribuição importante para a Academia Judicial e 
para o Conselho Gestor do Tribunal de Justiça Catarinense, pois demonstra que é 
necessária uma sensibilização da magistratura quanto à importância da criação dos 
CEJUSCs nas Comarcas, uma vez que a resistência à mudança e a ausência de 
autonomia a um servidor responsável na comarca são pontos intrinsecamente ligados 
à magistratura.

Pelos achados, conclui-se também que a capacitação proporcionada para os 
servidores pela Academia Judicial relacionada à mediação está cumprindo o seu papel 
e é de grande importância, pois esse conhecimento foi considerado indispensável para 
os secretários, o que justifica que os tópicos ausência de conhecimento, por parte dos 
mediadores, e resistência às mudanças, por parte dos servidores, não tenham sido 
apontados como fatores de alta dificuldade para a instalação dos CEJUSCs. Esse 
resultado é fruto dos vários cursos proporcionados aos servidores, o que poderia ser 
estendido igualmente aos magistrados.

O reconhecimento via remuneração aos secretários e mediadores deveria ser 
encarado como fator de prioridade para o Tribunal de Justiça Catarinense, se o foco e 
o planejamento estratégico continuarem voltados à mediação e conciliação.
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Ademais, o diagnóstico das necessidades de ampliação do espaço físico 
e recursos humanos nas comarcas, para posterior provimento desses recursos 
(logísticos e humanos), aliados à capacitação aos magistrados, igualmente, são 
pontos significativos a serem perseguidos para a implantação e bom funcionamento 
dos CEJUSCs nas comarcas.

Resta, assim, como alternativa válida para os trabalhos vindouros dedicados 
a esse assunto ou a temas assemelhados pertinentes ao Centro Judiciário de 
Solução de Conflitos e Cidadania, o eventual aprofundamento acerca do perfil de 
competências requeridas aos mediadores e conciliadores, bem como a análise das 
dificuldades enfrentadas por els nas sessões de mediação e conciliação, sejam elas 
pré-processuais ou processuais.

Com a certeza de que juntos oferecem-se melhores resultados à sociedade, este 
trabalho, já construído com a participação dos supervisores de estágio em mediação 
judicial, continua em permanente evolução, e intenciona ser tão somente ponto de 
partida, aberto para evoluções, melhorias e sugestões dos vários órgãos e servidores 
que compõem o Poder Judiciário Catarinense.
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ANÁLISE DE COMO DESENVOLVER 
COMPETÊNCIAS GERENCIAIS PARA O CARGO DE 
CHEFE DE DIVISÃO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 

SANTA CATARINA

Roselene Silveira1

Marcos Baptista Lopez Dalmau2

1 INTRODUÇÃO

A sociedade contemporânea está passando por um período de grandes 
transformações, que resultam em um processo de re estruturação produtiva. Nas 
organizações, o impacto dessa reestruturação materializa-se por intermédio de 
técnicas que incorporam, ao ambiente empresarial, novas tecnologias e novos 
modelos de gestão.

Atualmente, a gestão por competência tem sido uma ferramenta de gestão bem 
difundida e utilizada nas organizações, pois visa a traçar um perfil do profissional ideal 
à organização.

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) não está aquém a essas 
transformações, buscando cada vez mais o aperfeiçoamento de seus processos 
administrativos a fim de alcançar seus objetivos.

Nesse contexto, o perfil do colaborador mudou principalmente no que tange aos 
servidores que se encontram em cargo de gestão dentro da organização. Exemplo 
disso é a organização da diretoria-geral administrativa, que é chefiada por um diretor 
cuja atribuição principal é a de supervisionar e coordenar as atividades e os projetos 
administrativos.Essa diretoria está divida em várias outras, cada uma com um chefe 
de divisão com competências diferenciadas mas, com o objetivo comum de alcançar 
as metas traçadas pela organização.
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Para tanto, deve-se conhecer quais dessas competências têm maior influência 
para o cargo de chefe de divisão e, consequentemente, o que a Instituição pode fazer 
para desenvolver e melhorá-las, com o intuito de um serviço público de qualidade. 
Neste artigo, tenta-se compreender quais as reais necessidades do servidor que está 
no cargo e quais as necessidades de seus superiores e subordinados em relação 
a essas  competências. Para tanto, será abordada a Divisão de Orçamentos que 
compõe o organograma da Diretoria de Orçamentos e Finanças (DOF). A escolha 
dessa divisão justifica-se pelo fato de estar acontecendo uma transição, com a saída 
por aposentadoria do servidor que exerce  o cargo de chefe de divisão e o ingresso 
de outro servidor ao cargo.

Analisam-se os fatos que envolvem uma pesquisa de competências gerenciais 
necessárias para o preenchimento do respectivo cargo, pois “[...] a descrição de uma 
competência, representa  um desempenho ou comportamento esperado, indicando o 
que o profissional deve ser capaz de fazer.” (CARBONE et al, 2009, p. 56).

O principal foco é fomentar as ideias de gestão por competências, o 
desenvolvimento humano relacionado ao conjunto de metas da organização, as 
novas técnicas desse desenvolvimento, visando a respostas para entender-se quais 
são e como desenvolver as competências para o cargo de chefe de divisão, sendo 
este um cargo estratégico para as diretorias do TJSC porque auxilia diretamente seus 
diretores e possui um conjunto de servidores sob sua responsabilidade.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 GESTÃO DE COMPETÊNCIAS

A economia globalizada vem mudando conceitos nas organizações, com forte 
impacto no nível de complexidade do ambiente. O desenvolvimento organizacional 
trouxe muitos conceitos de estratégias empresariais para a melhoria do nível de 
competitividade entre elas. Primeiro, vieram os programas de qualidade total e a 
reengenharia; depois, os programas de gestão. No conceito de Ruano (2007, p. 3), 
“Método de gestão significa o conjunto de práticas administrativas colocadas em 
execução pela direção de uma empresa para atingir os objetivos que tenha fixado.” 
E essa evolução de gestão deu-se principalmente nos recursos humanos dentro das 
organizações, tanto nas pública como nas privadas.

Um desses métodos é a gestão de pessoas, que vem ao encontro da necessidade 
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de melhora significativa num mundo globalizado. Como comenta Fischer (2005 apud 
DUTRA, 2008, p. 43), “O modelo de gestão de pessoas é a maneira pela qual a 
empresa se organiza para gerenciar e orientar o comportamento humano no trabalho.”.

Considerando o comentário, é visto que as organizações, que no passado 
primavam pelo método racional de trabalho, começam a visualizar a importância das 
pessoas no mundo coorporativo, como nos falam Robbins, Judge e Sobral (2010, p.39): 
“Um dos desafios mais importantes e abrangentes enfrentados pelas organizações 
hoje em dia é as diferenças entre as pessoas”.

Hoje, as organizações consideram o potencial humano seu maior ativo, pois é 
através das pessoas que as boas práticas são colocadas em ação. A busca constante 
de desenvolvimento pessoal e profissional faz com que o papel das pessoas perante 
sua instituição seja fundamental para o crescimento dela, como comenta Dutra (2009, 
p. 21): “À empresa cabe o papel de estimular e dar o suporte necessário para que as 
pessoas possam entregar o que tem de melhor,  ao mesmo tempo em que recebem o 
que a organização tem de melhor a oferecer-lhes”.

Um dos modelos utilizados com bastante frequência pelas organizações é a 
gestão por competência, que visa ao aproveitamento máximo tanto dos objetivos 
organizacionais como nas competências individuais, conforme explica Carbone (2009, 
p. 50):

Muitas empresas tem adotado a gestão por competências como modelo de 
gestão, visando orientar seus esforços para planejar, captar, desenvolver e avaliar, nos 
diferentes níveis da organização (individual, grupal  organizacional), as competências 
necessárias à consecução de seus objetivos.” 

Já Brandão (2012, p. 8) fala que a “gestão por competência constitui um modelo 
de gestão que se utiliza do conceito de competência para orientar diversos processos 
organizacionais, em especial os relacionados à gestão de pessoas.”

Na visão de Gramigna (2007), a gestão por competência abrange um conjunto de 
ferramentas, instrumentos e processos metodológicos direcionados à administração 
estratégica de pessoas.

Pode-se dizer, então, que a gestão de competências visa a um processo diferente 
do que se empregava na atividade organizacional, buscando o balanceamento entre 
a pessoa e a organização com o objetivo de melhorar a produção, a satisfação do 
cliente, bem como a qualidade de vida profissional dos envolvidos no processo. 
Consiste, assim, num conjunto de ações que, valendo-se de diferentes estratégias e 
instrumentos, tem o propósito de identificar, desenvolver e mobilizar as competências 
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necessárias à consecução dos objetivos organizacionais. A figura a seguir demonstra 
todo o conjunto abrangido pela gestão por competências.

Figura 1: Figura 1: Modelo de Gestão por Competências.
Fonte: Brandão e Bahry (2005).

 Numa visão sistemática, Rabaglio (2001, p. 5) afirma que

O grande objetivo da Gestão por Competências é criar um modelo de 
competências para cada função dentro da empresa, isto é elaborar 
um mapeamento de competências que façam parte das estratégias de 
competitividade e diferenciação no mercado de trabalho.

A gestão de competências também pode ser vista como uma engrenagem, 
na medida em que o desenvolvimento da empresa está ligado diretamente ao 
desenvolvimento das pessoas, assim como o desenvolvimento das pessoas contribui 
para o desenvolvimento da empresa (DUTRA, 2008).

Nesse sentido, cita-se o comentário de Martins (2004, p. 51-52 ):

As competências não se limitam pelos saberes ou conhecimentos da pessoa, 
sejam eles teóricos ou empíricos, nem se encontram encapsulados na tarefa.  
É a capacidade de ir além das atividades pré-estabelecidas é ser capaz de 
compreender e dominar novas situações de trabalho.

E esse é o desafio, descobrir e conhecer as competências necessárias para o 
desenvolvimento do ser humano e da instituição. Para Brandão (2012, p. 15), “[...].uma 
competência deve descrever uma ação que se deseja que o indivíduo execute, uma 
atuação que possa ser diretamente observada e avaliada no trabalho.”. Já Fleury 
(2001, p. 19) diz que competência é “Saber agir responsável e reconhecido, que implica 
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mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que agreguem 
valor econômico à organização e valor social ao indivíduo.”. Para Dutra (2008, p. 48), 
as definições “[...] compreendem a competência como o conjunto de conhecimentos, 
habilidades e atitudes necessárias para que a pessoa desenvolva suas atribuições e 
responsabilidades.”.

Com base nas proposições dos referidos autores, pode-se dizer que competência 
é algo que o ser humano possui ou aprende, mediante as necessidades de vida. Como 
falou-se em termos profissionais, essas competências podem ser variadas. Utilizando 
o último conceito, conhecimento é o saber fazer; habilidade é o como fazer; e atitude 
é o fazer dentro de um ambiente profissional. Assim, essa soma de fatores agrega 
valor aos indivíduos e, consequentemente, às instituições as quais eles participam, eà 
medida que contribuem para atingir os objetivos organizacionais.

Brandão (2012, p. 70) comenta que “[...] o desempenho do indivíduo pode ser 
mensurado tanto pelas competências que este manifesta no trabalho quanto pelos 
resultados que advém dessas competências [...]”.

Entendido o que é competência, resta estudar a questão de como saber quais 
as competências necessárias para cada cargo dentro da organização. Para isso, é 
fundamental, portanto, realizar o mapeamento e o desenvolvimento de competências.

2.2 MAPEAMENTO E TIPOS DE COMPETÊNCIAS

O mapeamento de competências tem como propósito identificar o gap3 ou 
lacuna das competências, ou seja, a diferença entre o que a organização já possui 
e aquilo que ela deseja para atender aos seus objetivos. Brandão (2012, p. 10) diz 
que “[...] o mapeamento objetiva fundamentalmente  identificar o denominado gap de 
competências, isto é a diferença entre as competências necessárias para concretizar 
a estratégia formada e as competências internas já disponíveis na organização.”.

3  Gap é uma palavra inglesa que significa “lacuna”,“ vão” ou “brecha”(tradução nossa).
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Figura 2: Identificação do gap (lacuna) de competências.
Fonte: Brandão e Guimarães (2001)

Dentro da gestão de competências, o seu mapeamento tem como função 
a orientação de todas as ações subsequentes, como comenta Brandão (2012, 
p. 11), dizendo que “O mapeamento constitui etapa fundamental da gestão por 
competências, visto que orienta as ações organizacionais para captar e/ou desenvolver 
as competências identificadas como relevantes à organização.”. Carbone (2009) 
enfatiza que é necessário, inicialmente, identificar as competências (organizacionais e 
humanas) que se identificam com os objetivos da organização, sendo importante que 
os comportamentos descritos para representar competências possam ser objetivos 
de modo que sua observação no trabalho possa indicar às pessoas o desempenho 
esperado.

Voltando às palavras de Brandão (2012, p. 14), “É importante, então, que os 
padrões de desempenho descritos para representar as competências individuais sejam 
objetivos e passíveis de observação no trabalho, indicando à pessoa exatamente o 
que é esperado dela.”.

A descrição das competências necessárias precisa ser clara e objetiva, afim de 
que o trabalhador saiba as condições impostas pela organização para o preenchimento 
do cargo. Essas condições podem ser entendidas como restrições ou elementos 
impostos ao profissional, que servem de indicadores para que o indivíduo demonstre 
o desempenho desejado pela organização (BRANDÃO, 2012).

Portanto, necessário se faz um certo cuidado com o processo do mapeamento 
de competências, que deve conter a seriedade necessária para ser completo, claro e 
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objetivo, a fim de não permitir interpretações equivocadas, que poderiam prejudicar 
os objetivos organizacionais.

Nesse sentido, Brandão (2012, p. 11) comenta que

É necessário realizá-lo de forma precisa, com rigor metodológico e a utilização 
de técnicas e instrumentos específicos. [...]. Se o mapeamento for impreciso, 
equivocado, ficarão prejudicadas as etapas de captação, desenvolvimento e 
avaliação das competências.

Lembre-se de que competência bem formulada é aquela que consegue 
comunicar, de forma precisa, a atuação esperada do profissional, isto é, o que 
se deseja ele seja capaz de fazer no trabalho.

Gragmina (2007, p. 34) lembra que “Possuir um plano, definir passos, traçar 
metas e pensar o futuro são ações  que auxiliam a mapear o caminho – assim, 
estabelecer uma metodologia é essencial em qualquer processo de mudança.”.

Ao fazer esse plano, a organização traça um caminho para todo o mapeamento, o 
que poderá trazer grandes vantagens posteriormente, pois o fato de saber exatamente 
como se chegou a essa competência traz um histórico importante do processo.

Nesse contexto, pode-se afirmar que a descrição de uma competência individual 
representa, na organização, um comportamento esperado do indivíduo, indicando 
explicitamente o que a organização procura e valoriza no funcionário. Para essa 
identificação, é necessário todo um processo que precisa ser metodológico para 
atingir seus objetivos, e ele se inicia com a análise documental. 

Quando aplicada ao mapeamento de competências, essa análise busca 
examinar documentos da organização, visando interpretar e descrever seu 
conteúdo, definir categorias de análise e identificar elementos que permitam 
fazer inferências sobre as competências relevantes à consecução de objetivos 
organizacionais. (BRANDÃO, 2012, p. 23).

Complementa Carbone (2009, p. 59) dizendo que, “Embora a estratégia 
organizacional geralmente seja o principal documento analisado, outros materiais, 
tais como regimentos, estatutos, relatórios de gestão e pareceres técnicos, também 
podem subsidiar esse levantamento.”.

A entrevista é a segunda na linha de categorias para o mapeamento, e 
apresenta-se como uma técnica de pesquisa comumente aplicada ao mapeamento 
de competências, como forma de analisar a  percepção dos entrevistados com os 
dados apurados quando da análise documental, visando a identificar as competências 
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relevantes à organização (CARBONE, 2009).

Brandão (2012, p. 30) complementa explicando que “Essa técnica pressupõe 
a existência de uma comunicação bilateral, na qual uma pessoa – o entrevistador -, 
mediante a formulação de perguntas, busca obter informações u conhecer a percepção 
do respondente – o entrevistado – acerca do objeto de investigação.”.

Vale salientar que, no caso do entrevistador ou dos entrevistados não possuir 
tempo disponível para a pesquisa, há a possibilidade de trabalhar-se com grupos, 
fazendo uma espécie de entrevista coletiva.

Outra forma de buscar esses dados é através de questionários preenchidos pelos 
próprios respondentes. “No processo de mapeamento de competências, podem ser 
utilizados três tipos de questionários: não estruturado, estruturado e semiestruturado.” 
(BRANDÃO, 2012, p. 45).

Por último, a observação consiste no registro e exame detalhado de dados sobre 
atos e ações relacionados ao objeto estudado, sem envolvimento entre o observador 
e o observado. Segundo Brandão (2012, p. 64),

Trata-se de técnica indicada para estudos mais aprofundados, que possibilita 
não apenas obter a informação no momento em que ocorre o evento ou situação 
estudada, mas também verificar detalhes que poderiam ser esquecidos pelos 
sujeitos que vivenciaram o acontecimento. [...] Como visto, o mapeamento de 
competências pode ser aplicado ao propósito de diagnosticar e estabelecer 
prioridades de capacitação.  Esse diagnóstico, por sua vez, orienta o processo 
de planejamento educacional, com base nas competências necessárias ao 
sucesso da organização [...].

Portanto, esse processo metodológico contribuirá para o êxito do mapeamento 
das competências, com o objetivo de se traçar o perfil do profissional que desenvolverá 
a atividade em estudo.

2.3 TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE 
COMPETÊNCIAS

Sobre conceito de treinamento, leciona Palmeira (2008, p. 2) que

Treinamento é o processo educacional, aplicado de maneira sistemática e 
organizada, através do qual as pessoas aprendem conhecimentos, atitudes e 
habilidades em função de objetivos definidos. O desenvolvimento profissional, 
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por sua vez, é a educação que visa ampliar, desenvolver e aperfeiçoar a pessoa 
para seu crescimento profissional em determinada carreira na organização ou 
para que se torne mais eficiente e produtiva no seu cargo.

O treinamento pode ser formal ou informal. O formal tem horário e local para 
acontecer; já o informal é a troca de conhecimento que acontece no dia-a-dia e pode 
ser feito com programas específicos, como comentam Robbins, Judge e Sobral (2010, 
p. 542): “ O treinamento no local de trabalho inclui rodízio de tarefas, programas de 
aprendizagem, preparação de substitutos e programas formais de mentoring.”.

No que tange ao desenvolvimento, há um procedimento amplo, como diz Dutra 
(2008, p. 64): “Desenvolvimento é uma categoria que congrega processos como o 
objetivo de estimular e criar condições para o desenvolvimento das pessoas e da 
organização.”. Gramigna (2007, p. 49) explica que “[...] no dito popular, desenvolvimento 
é fazer crescer, progredir além do que já está.”.

A necessidade de mudar e aprender das organizações atualmente é um ponto 
primordial para seu sucesso ou fracasso, portanto, o desenvolvimento de seus 
colaboradores está diretamente ligado às metas e objetivos que a empresa possui. 
Sobre isso, aduz Carbone (2009, p. 54) que

A aprendizagem, seja ela individual ou coletiva, natural ou induzida, constitui 
o meio pelo qual são desenvolvidas as competências humanas, enquanto o 
desempenho da pessoa no trabalho representa uma manifestação da sua 
competência, ou seja, uma expressão daquilo que a pessoa aprendeu.

A aprendizagem pode ser entendida como um processo neural complexo, capaz 
de formar memórias, sendo inúmeras as formas de aprendizado. Aprende-se lendo, 
ouvindo, errando, vivenciando situações, observando, entre outras formas, sendo que 
cada pessoa se vê única nesse processo (FLEURY; FLEURY, 2001).

O desenvolvimento do trabalhador deve ser instigado pela empresa, que deve 
proporcionar iniciativas que o façam ver a real situação de suas competências em 
comparação às competências necessárias de que ela precisa, pois “No presente, 
o desenvolvimento é a dimensão mais importante do desempenho e deve receber 
atenção diferenciada” (DUTRA, 2008, p. 65).

Já Gragmina (2007, p. 123) fala que “Quanto mais conhecimento colocamos em 
nossa bagagem, mais nos tornamos fortes e nos permitimos ser flexíveis para enfrentar 
as mudanças e rupturas que surgem em microintervalos de tempo.”, e mudança é o 
que mais ocorre hoje no mundo coorporativo.
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2.3.1 Diagnóstico e programas

O diagnóstico das necessidades de capacitação gera informações sobre a 
eventual existência de lacunas nas competências presentes, visando facilitar o 
planejamento de ações que promoverão o preenchimento necessário. “Necessidade 
de capacitação, portanto, estão relacionadas à carência de competências que se 
pressupõe que sejam relevantes a determinado contexto organizacional.” (BRANDÃO, 
2012, p. 75).

Para um melhor diagnóstico, usa-se como base o Quadro 1, a seguir.

Quadro 1: Processo de desenvolvimento de competências.
Fonte: Fleury e Fleury (2001).

Com o diagnóstico realizado e pronto para a ação, faz-se necessário um plano de 
ação abrangente que possibilite a compreensão das funções e do como desenvolvê-
las. Como diz Dutra (2009, p. 56), “O plano de ação deve considerar um leque de 
possibilidades, para que possam ser escolhidas aquelas que permitam às pessoas 
desenvolverem-se, mobilizando seus pontos fortes.”.

As ações planejadas e estruturadas para promover o desenvolvimento podem 
ter como método de aprendizagem o formal ou o informal, podendo ser desenvolvidas 
em salas de treinamento ou no próprio ambiente de trabalho, através de cursos, 
seminários, rodízio de atividades, por iniciativa da empresa ou do próprio funcionário, 
fazendo com que o desenvolvimento das competências necessárias possa ser 
difundido em toda a organização.

Nas palavras de Carbone (2009, p. 72),

O subsistema educação coorporativa, por exemplo, atua diretamente no 
processo de desenvolvimento de competências humanas, promovendo a 
socialização das competências existentes e provendo a organização de ações 
de aprendizagem que permitam eliminar eventuais lacunas de competências. 

As estratégias e recursos didáticos usados na aprendizagem devem ser 
adequados aos objetivos educacionais, pois o planejamento educacional envolve, além 
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disso, a escolha de requisitos e sequência de apresentação de conteúdos, podendo-
se dizer que não há métodos bons ou ruins, mas, sim, aqueles que se encaixam 
naquele processo educacional (BRANDÃO, 2012).

A necessidade de desenvolvimento dos servidores trouxe uma evolução para o 
que se empregava para o aperfeiçoamento contínuo também na área da capacitação, 
trazendo uma ligação entre investimento e retorno, como diz Palmeira (2008, p. 2): “No 
âmbito da educação corporativa nas organizações, provar o quanto os investimentos 
feitos em programas de capacitação estão relacionados às estratégias de negócio é 
cada vez mais imperativo.”.

Também nesse contexto de aprendizagem no ambiente de trabalho não se pode 
deixar de citar o programa de mentoria. “É importante ressaltar que o mentoramento 
é uma das práticas que sempre existiu, uma vez que empresários e gerentes 
focam seu agir na preparação de seus sucessores.” (GRAMIGNA, 2007, p. 137). O 
mentoramento é um programa usado para compartilhar informações e principalmente 
o know-how4 de funcionários que possuem muitas experiências acumuladas  que 
podem compartilhá-las com seus sucessores para que o conhecimento não se perca.

Dentre essas atividades estão o aconselhamento e acompanhamento de 
executivos de carreira (mentoring e coaching), a aprendizagem em ação, 
a simulação e a prática de papéis, o treinamento durante o trabalho, as 
comunidade de prática e a gestão de conhecimento.(DUTRA; LEME; RUAS, 
2010, p. 183).

Nesse contexto, estão os ensinamentos de Robbins (2010, p. 382):Um 
mentor é um funcionário sênior que patrocina e apoia um funcionário menos 
experiente, seu protegido.  Os mentores bem sucedidos são bons professores. 
Eles apresentam ideais com clareza, são bons ouvintes e demonstram empatia 
para com os problemas e sentimentos de seus protegidos.

Além desse, existem outros programas de desenvolvimento que ultrapassam as 
ações convencionais de treinamento, em uma visão restrita aos cursos. Essa nova 
abordagem chama-se “trilhas de aprendizagem” que são, segundo Brandão (2012, p. 
87-88),

[...] as possibilidades de desenvolvimento sustentável da organização, no 
entanto, requerem o alinhamento das ações de capacitação às competências 
necessárias à consecução dos objetivos organizacionais.

4  Know-how: conhecimento especializado; conhecimento adquirido pela experiência e formação 

em determinada área; saber prático. (tradução nossa).
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Esse programa considera o indivíduo como parte integrante, levando em conta 
suas necessidades, características, preferências e aspirações profissionais.

Complementa Brandão (2012, p. 88)

Trilhas de aprendizagem podem ser definidas como – caminhos alternativos e 
flexíveis para o aprimoramento pessoal e profissional.

[...]

Um sistema de capacitação baseado no conceito de trilhas de aprendizagem 
portanto, procura conciliar as necessidades de competências da organização 
com as aspirações de seus integrantes, cada qual assumindo parcela de 
responsabilidade sobre o processo de desenvolvimento profissional.

Um sistema de capacitação bem desenvolvido através de um planejamento 
educacional, voltado a atender às necessidades de competências, busca satisfazer 
às aspirações tanto do funcionário quanto da organização, trazendo à tona a 
responsabilidade sobre o processo de desenvolvimento do profissional, que não se 
restringe a um ou outro, mas sim ao planejamento, ações e aprendizagem de ambas 
as partes.

2.4 AVALIAÇÃO

O conceito de desempenho está associado às ações empreendidas para a 
consecução dos resultados. Ainda, expressa a ideia de atuação humana voltada para 
o alcance de metas, possíveis de julgamento no que se refere à adequação.

Brandão (2012, p. 70) diz que “[...] o desempenho do indivíduo pode ser mensurado 
tanto pelas competências que este manifesta no trabalho quanto pelos resultados 
que advém dessas competências [...].”. No mesmo norte, comenta Cabone (2009, p. 
73) que “[...] o processo de orientação profissional busca conciliar as necessidades 
organizacionais de competências, as oportunidades profissionais existentes na 
organização e as aspirações de crescimento do indivíduo.”.

A avaliação, enquanto método, engloba uma gama de possibilidades, desde 
a mensuração das competências trabalhadas até a conciliação com os objetivos 
organizacionais, além de, como diz Palmeira (2008, p. 14) “[...] o propósito de avaliar 
é utilizar os resultados para melhoria contínua do processo educativo [...]”.

Existem várias formas de avaliação, a mais comum delas é a de reação que visa 
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a trabalhar instantaneamente a percepção dos colaboradores em relação ao curso, 
palestrante, conteúdo, estrutura etc. Além da avaliação de reação, existe também as 
avaliações de aprendizagem e impacto, que são mais abrangentes e com um período 
um pouco maior em relação à realização do curso.

Em relação às formas, Palmeira (2008, p. 21) enfatiza que “´[...] há que se passar 
primeiro pelos níveis da avaliação de reação e aprendizagem, pois estes fornecem 
indicativos que podem ser trabalhados na avaliação de impacto”.

Explica Brandão (2012, p. 74) que “A avaliação constitui informação importante 
para orientar o planejamento de ações e realização de investimentos para promover o 
desenvolvimento das competências necessárias ao sucesso da organização.” Assim, 
pode-se afirmar que a avaliação é um processo que produz a uma retroalimentação 
de informações para um novo diagnóstico e planejamento do desenvolvimento de 
competências, que pode ser utilizado pela organização como uma fonte, um caminho.

3 METODOLOGIA

A presente pesquisa tem natureza descritiva e aplicada, e fez-se uso dos meios 
de pesquisa de campo e bibliográfica. Foi trabalhado no universo não probabilístico, 
por acessibilidade e tipicidade. O objetivo foi avaliar o cargo de Chefe de Divisão da 
Diretoria de Orçamento e Finanças do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, tendo 
como limitações de escopo e utilizando como referencial o segundo semestre do ano 
de 2014.

Essa identificação inicial começou pela “análise documental”, com a pesquisa 
de documentos que se relacionassem ao referido cargo. Nessa busca, dentro das 
documentações arquivadas pelo tribunal, e em conversas com servidores da Diretoria 
de Recursos Humanos (DRH), localizou-se uma única informação, trazida pela Lei 
Complementar n. 90, de 01 de julho de 1993. Em seus complemento, essa Lei traz 
o anexo XV sobre o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, Grupo: 
Direção e assessoramento Superior – DASU, que informa que, para o Chefe de 
Divisão, há a necessidade do servidor ser portador de diploma de curso superior e 
ocupante de cargo efetivo do Poder Judiciário.

Sobre a revisão da literatura realizada, contou-se com o método de entrevista 
para buscar informações além das fornecidas pelos documentos, como ensina 
Brandão (2012, p. 30), quando explica que “[...] a entrevista constitui outra técnica de 
pesquisa comumente aplicada ao mapeamento de competências.”.
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foram feitas entrevistas com o diretor, o chefe de divisão (hoje aposentado), o novo 
chefe da divisão, bem como com os chefes de seção da divisão em questão. Buscou-
se, então, as competências inerentes ao cargo, com fulcro no conceito de Gramigna 
(2007, p. 15). “Muitas pessoas e alguns teóricos compreendem a competência como 
um conjunto de conhecimentos, habilidade e atitudes necessárias pra que a pessoa 
desenvolva suas atribuições e responsabilidades.”.

A coleta de dados se deu por entrevista semiestruturada, em dois momentos. 
Num primeiro momento foram feitas seis perguntas sobre as atividades diárias afim 
de mapear as competências para o cargo, como ensina Brandão (2012, p. 34): “[...] 
quando a entrevista é aplicada ao mapeamento de competências, a análise de dados 
geralmente é realizada por meio de técnica denominada de análise de conteúdo.”.

No segundo momento, já com um quadro de competências inicial, voltou-se ao 
setor para mais uma entrevista semiestrutura com dez perguntas, sendo que essa 
foi feita exclusivamente ao chefe da divisão de orçamento. O intuito foi a validação 
das competências inicialmente colocadas e a busca de informações para a pesquisa 
sobre o desenvolvimento dessas competências.

A avaliação dos documentos e a entrevista possibilitou a identificação das 
competências necessárias para o cargo de chefe de divisão que será apresentada no 
quadro de competências do próximo capítulo.

Nesse segundo momento da pesquisa, também houve a entrevista semiestruturada 
com a academia judicial para trazer ao estudo o que já existe no desenvolvimento 
dessas competências elencadas. O intuito foi buscar o nível de envolvimento do TJSC 
com o desenvolvimento de seus colaboradores, pois “[...] o processo de aprendizado 
organizacional está vinculado ao desenvolvimento das pessoas que fazem parte da 
organização.”(DUTRA, 2009, p. 67).

Por meio dessas informações, chegou-se aos pontos fortes e fracos do 
desenvolvimento das competências relacionadas ao cargo e, como fechamento, 
propõem-se ações corretivas.

4 ESTUDO DE CASO

4.1 IDENTIFICAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS PARA O CARGO

Este é um projeto piloto realizado dentro da Diretoria de Orçamentos e Finanças 
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(DOF) do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), mais especificamente na 
Divisão de Orçamento.

Iniciou-se, então, essa busca com a informação da necessidade do servidor 
que for ocupar o cargo de chefe de divisão ser efetivo no Quadro de Servidores do 
Poder Judiciário e possuir um curso superior. Como o objetivo deste trabalho está 
relacionado ao desenvolvimento das competências, as quais têm correlação ao cargo, 
foi necessário saber mais sobreas suas atividades.

No mapeamento das competências, foram realizadas entrevistas com servidores 
da DOF, a fim de verificar quais as competências necessárias ou aprendíveis para ser 
um bom chefe de divisão e poder contribuir para o alcance dos objetivos estratégicos 
da organização.

É necessário um cuidado específico com a tarefa do mapeamento, pois “[...] se o 
mapeamento for impreciso, equivocado, ficarão prejudicadas as etapas de captação, 
desenvolvimento e avaliação das competências”(BRANDÃO, 2012, p. 11).

O objetivo das entrevistas foi extrair o maior número de atividades possíveis para 
que, na análise de competências, pudessem ser abrangidas todas as necessárias.

No quadro a seguir, foram localizadas várias competências necessárias para o 
cargo de chefe de divisão, deixando claro que o que muda de uma seção para outra 
é basicamente o conhecimento técnico que o servidor precisa ter. Essa diretoria é 
responsável pelo orçamento do TJSC, junto com todas as outras diretorias, mas cabe 
à tesouraria o acompanhamento para evitar futuros problemas em relação às leis 
orçamentárias e financeiras.

Dentro do entendimento de que competência é o conhecimento, a habilidade e 
a atitude de uma pessoa, foram registradas várias habilidades e atitudes que dizem 
respeito ao cargo. As mais citadas foram liderança, confiabilidade e responsabilidade, 
que dizem respeito diretamente à tarefa exercida pela divisão dentro da diretoria.É 
necessário ao chefe que ele tenha o respaldo de seus superiores e liderados para a 
concretização de suas atividades, que envolvem não só sua diretoria, mas o TJSC 
como um todo.

Por ser uma diretoria muito específica, o conhecimento se torna específico 
também. No caso, foram citadas as leis orçamentárias e financeiras, as adequações 
das dotações orçamentárias, bem como a necessidade de conhecer as nomenclaturas 
e codificação utilizadas, além dos sistemas e fontes de recursos.

Com a análise de conteúdo feita, chegou-se, então, ao seguinte mapa:
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4.2 CARACTERIZAÇÃO DO PROCESSO DE 
DESENVOLVIMENTO EXISTENTE

O TJSC possui uma um órgão interno responsável pelo treinamento e desenvolvimento 
de seus servidores, denominado Centro de Estudos Jurídicos do Tribunal de Justiça 
(CEJUR). Este órgão foi criado em 1991 e instalado no dia 31 de outubro do mesmo ano 
sob a gestão do Desembargador Ayres Gama Ferreira de Mello, conforme a Resolução n. 
14/91-TJ e Portaria n. 557/91. O Tribunal Pleno aprovou a Resolução n. 26/06-TJ no dia 6 
de dezembro de 2006, a qual determinou uma nova estrutura para o CEJUR, o que tornou 
sem efeito as disposições da Resolução n. 03/00-TJ.
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Marcaram a administração de 2006-2007 o credenciamento da Academia 
Judicial como instituição de ensino, obtido no Conselho Estadual de Educação 
de Santa Catarina, conforme o Parecer n. 289-CEE/SC e a Resolução n. 86/07-
CEE/SC, bem como o I Congresso do CEJUR, com o tema central “O Estado, a 
Administração Pública e o Sistema de Justiça”. Registrou-se como missão desenvolver 
conhecimentos, habilidades e atitudes de magistrados, servidores e colaboradores 
do Poder Judiciário de Santa Catarina; e como visão ser referência nacional como 
Universidade Corporativa. (CEJUR, 2007).

Hoje, além dos cursos que a Academia Judicial (AJ) proporciona aos servidores, 
o TJSC também trabalha com a Residência Judicial, que consiste no modo pedagógico 
que visa a assegurar um melhor e mais seguro tirocínio aos candidatos à magistratura 
catarinense, com o Núcleo de Estudos e Pesquisas (NEPS). Ambos visam a ampliar 
e estimular a produção de conhecimento científico a partir da aptidão intelectual 
dos magistrados e servidores, bem como contribuir para a implementação de ações 
práticas e efetivas no Poder Judiciário de Santa Catarina.

Nota-se até aqui que o treinamento e desenvolvimento tem um lugar de destaque 
para o TJSC, sendo trabalhados de maneira intensa, pois, segundo Carbone (2009, 
p. 54)

[...] a aprendizagem, seja ela individual ou coletiva, natural ou induzida, constitui 
o meio pelo qual são desenvolvidas as competências humanas, enquanto o  
desempenho da pessoa no trabalho representa uma manifestação da sua 
competência, ou seja, uma expressão daquilo que a pessoa aprendeu.

O objetivo, neste capítulo, é buscar informações através das entrevistas realizadas 
quanto aos métodos de desenvolvimento que a AJ proporciona, relacionando-os com 
as competências identificadas no item anterior, lembrando que o Plano de Ensino 
da Academia é feito sobre as necessidades apontadas pelos respectivos setores e 
diretorias pelos cursos de realização no ano anterior e pelas solicitações especiais, 
de uma maneira genérica, pois não existe, no conjunto do TJSC, um quadro com as 
competências específicas de cada cargo ou função. Existe, sim, um planejamento 
sobre o mapeamento de competências dos cargos e funções do TJSC, que já está em 
andamento, e foi iniciado pelos cargos da justiça de primeiro grau. Esse processo é 
muito importante pois

O mapeamento das competências humanas relevantes à organização passa a 
orientar o subsistema educação corporativa em seus processos de identificação 
de necessidades de aprendizagem, formulação de objetivos instrucionais, 
definição de conteúdos de ensino, compartilhamento de competências entre as 
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pessoas e construção de trilhas de aprendizagem, entre outros. (CARBONE, 
2009, p. 72).

A AJ proporciona cursos de desenvolvimento presenciais e a distância, cursos 
sobre assuntos relacionados ao conhecimento técnico prioritário para o TJSC, como os 
cursos de atualização na área do Direito e os de desenvolvimento gerencial. Também 
possibilita ao servidor a solicitação de participação em evento externo. A academia 
trabalha com o desenvolvimento voltado para quatro áreas distintas: formação inicial, 
formação continuada, formação suplementar e programas institucionais.

No evento externo, o servidor ou é convidado, ou busca informações sobre 
um curso, palestra e workshop relacionados ao seu trabalho. Ele deve fazer uma 
solicitação via processo administrativo para a AJ, que verifica a possibilidade e autoriza 
o pagamento da inscrição, bem como as despesas de deslocamento. O que possibilita 
um desenvolvimento específico sobre algum assunto, de forma a contribuir para o 
aperfeiçoamento dos servidores.

No caso da divisão de orçamento, a maior parte dos desenvolvimentos em 
conhecimentos técnicos é feita através dos eventos externos, pois, por ter um número 
reduzido de servidores e um assunto extremamente específico, é mais simples o envio 
desse servidor para um curso externo, com as especificidades necessárias, do que 
contratar um instrutor para ministrar o mesmo assunto aos servidores da área.

Houve menção nas entrevistas de que haja cursos desenvolvidos pela AJ na área 
de Excell e outros sistemas, bem como de curso específico de estatística aplicada. Já 
na gestão de pessoas, existe uma variedade de cursos disponíveis.

Quanto aos cursos para desenvolver as habilidade e atitudes relacionadas ao 
quadro de competências retiradas da Divisão de Orçamento, que são competências 
voltadas para a área de gestão, tem-se, por exemplo, os cursos de Comunicação 
Institucional, Gerenciamento de Projetos, Administração Judiciária, Competências 
Gerenciais etc.

Stoner e Freeman (1999, p. 286) comentam que,

Tanto gerentes quanto não-gerentes podem receber ajuda de programas de 
treinamento e desenvolvimento, mas o mix de experiência tente a variar. É 
mais provável que os não-gerentes sejam treinados nas habilidades técnicas 
necessárias a seus trabalhos atuais, ao passo que os gerentes frequentemente 
recebem assistência no desenvolvimento de habilidades – especialmente as 
habilidades conceituais e de relações humanas – necessárias a cargos futuros
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Porém, os cursos citados estão disponíveis para todos os servidores e não só 
para gestores.

É o que acontece com a divisão de orçamento juntamente com seus setores; 
as maiores dificuldades técnicas ou mesmo o aperfeiçoamento são realizados pelos 
servidores e chefes da seção e divisão; já na parte do gerenciamento, os cursos são 
focados mais para os gestores.

Apesar de a AJ ter um setor de educação a distância (EaD), este ainda é pouco 
utilizado, tendo sido mais fortemente incitado pelos cursos de Administração Judiciária 
e Competências Gerenciais. A EaD é uma grande vantagem principalmente para 
atingir os servidores que estão no interior e não podem se locomover até a capital 
para presenciar os cursos. No quesito de atendimento, está fazendo um bom trabalho 
perante os servidores.

Na maioria das vezes, os cursos voltados ao desenvolvimento de habilidades e 
atitudes gerenciais para os gestores do TJSC são presenciais, com horários muitas 
vezes estendidos, e com uma duração maior do que o horário de expediente.

Os cursos relacionados a esse tema são direcionados pela AJ para um público 
específico, geralmente para diretores, chefes de divisão e chefes de seção, mas 
muitas vezes há dificuldade de completar todas as vagas em decorrência da excessiva 
quantidade de trabalho e falta de tempo.

A AJ faz todo ano o Plano de Formação e Aperfeiçoamento visando a atender 
a missão e visão da própria Academia Judicial. Dentro do conjunto, a AJ tem o seu 
planejamento ajustado para atender a todos os pedidos, dentro das possibilidades 
de estrutura, pessoal etc., trabalhando os conteúdos programáticos para atender às 
necessidades, tendo o cuidado com seus instrutores afim de que o curso seja bem 
aproveitado.

Existem metas organizacionais a serem cumpridas, como parte de um todo. 
A AJ participa do planejamento do TJSC, voltado para a área de educação e 
desenvolvimento, e segue as determinantes da presidência. Há uma indicação feita 
inclusise pelo CNJ de que os Tribunais precisam investir mais na justiça de primeiro 
grau. O TJSC, não indiferente a essa determinação do CNJ, pediu à Academia para 
trabalhar nesse desenvolvimento. Por isso, a AJ vem fazendo reuniões com servidores 
para tentar levantar as necessidades de treinamento e desenvolvimento dos cargos 
e funções nos fórum do estado. O objetivo é desenvolver os servidores do estado em 
assuntos específicos das comarcas.

Numa época de novidades, como o sistema do processo virtual, o SAJ5, há de 
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ter-se muitas novas informações a serem passadas, bem como tentar aproximar mais 
os gestores do Tribunal através de formação específica.

Outra indicação da presidência para a AJ é a utilização de instrutores internos, na 
medida do possível. Primeiro. levanta-se a necessidade de curso com direcionamento; 
depois, verifica-se se há no quadro de servidores alguém capacitado para tanto. A 
gestão de competências fala do desenvolvimento de competências específicas, o 
que se pode unir ao trabalho do TJSC para buscar instrutores internos que estarão 
passando conhecimento para outrém e, consequentemente, desenvolvendo-se 
também.

É praxe solicitar ao instrutor o conteúdo programático para o curso. Caso não 
se tenha e, havendo indicação de conteúdo pelo setor solicitante, é feita uma reunião 
para ajustar o conteúdo, ou também há a possibilidade de o setor requisitante já 
terminar o que é necessário. A AJ preza por instigar os servidores a participarem como 
instrutores nos cursos, aplicando cada um a sua especialidade. A questão é encontrá-
los dentro de um universo tão grande. A regra é: primeiro instrutores internos, depois 
parcerias com universidades, professores de universidades e, por último, em casos 
extremos, se o assunto for muito específico, contrata-se uma empresa externa.

Hoje, a academia trabalha com a avaliação de reação de seus cursos, em que 
o participante dá notas ao conteúdo, ao instrutor, instalação etc., e faz comentários 
a respeito. Já existe um estudo para que se implante também uma avaliação de 
resultados, que nada mais é do que a verificação de como está o servidor em seu 
local de trabalho; isso facilitaria no levantamento e adequação das necessidades de 
desenvolvimento.

Outro processo que está para ser implantando na AJ são as Trilhas de 
Aprendizagem.

As possibilidades de desenvolvimento sustentável da organização, no 
entanto, requerem o alinhamento das ações de capacitação às competências 
necessárias à consecução dos objetivos organizacionais. Na busca pela 
concepção de estratégias de capacitação que considerem o indivíduo como 
parte de um contexto social mais amplo e que levem em conta as necessidades, 
características, preferências e aspirações profissionais da pessoa, surgiu 
a noção de trilhas de aprendizagem, como uma alternativa aos programas 
convencionais de treinamento. (BRANDÃO, 2012, p. 87-88).

A ideia é trabalhar a competência desejada pela organização de várias formas, desde 
cursos até livros, revistas, sessões de orientação profissional. As trilhas de aprendizagem 
são os caminhos alternativos e flexíveis para o aprimoramento pessoal e profissional.
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Agora, resta aguardar o mapeamento dos cargos e funções dentro TJSC e aplicar 
as trilhas no desenvolvimento de seus servidores.

4.3 IDENTIFICAÇÃO DOS PONTOS FORTES E FRACOS

Todo o exposto até aqui refere-se à maneira que o Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina trabalha a respeito do aperfeiçoamento de seus servidores.  Mesmo ainda 
não tendo projetos específicos de competências, o que está muito no início o tribunal 
já se preocupa com a melhoria contínua de seus colaboradores.

Pode-se destacar como pontos fortes do desenvolvimento de servidores pelo 
TJSC a disposição da Academia Judicial em oferecer cursos com uma boa didática, 
conteúdo programático de qualidade para bons cursos e a procura constante pela 
atualização, que fornecem uma maior aprendizagem por aqueles que os frequentam, 
fazendo com que a instituição seja vista sempre com bons olhos em relação à 
preocupação com o desenvolvimento de seu quadro. Pode-se acrescentar a evolução 
na quantidade de cursos oferecidos nos últimos anos, aumentando a oferta. O TJSC 
está incluído na ideia dos autores que mostram a necessidade da organização se 
envolver no desenvolvimento pessoal, pois, com isso, a instituição estará fazendo seu 
próprio desenvolvimento.

O envolvimento no planejamento estratégico da instituição, bem como o seu 
próprio planejamento, traz metas e objetivos específicos em relação ao desenvolvimento 
dos servidores. O trabalho com os instrutores internos faz circular o interesse no 
conhecimento, e aproxima da AJ os servidores interessados em contribuir para o 
aperfeiçoamento das pessoas. Os cursos específicos para a justiça de primeiro grau 
trazem conteúdo inédito criado pelos próprios servidores e faz com que se possa aplicar 
o conteúdo que os autores apresentam em relação às necessidades de capacitação e 
ao diagnóstico de que deve participar o planejamento, trazendo cada vez mais à tona 
as necessidades dos setores por cursos.

Os métodos de aprendizagem da academia são outro tópico interessante, pois 
a AJ possui um setor que trabalha diretamente com a educação a distância, criando 
conteúdo para cursos virtuais, bem como trabalha com cursos já prontos, como, por 
exemplo, os do CNJ. Esse método (EaD) possibilita uma cobertura maior em relação 
às regiões do estado, sem precisar fazer o deslocamento desses servidores para a 
capital.

Outro método são os chamados eventos externos, que são um meio interessante 
de treinar e desenvolver os servidores que trabalham em áreas específicas, podendo 
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eles próprios solicitar a participação em um desses eventos. Aqui, vê-se novamente 
o interesse da AJ no atendimento às necessidades do tribunal. Por ter áreas muito 
específicas, buscam-se os cursos também específicos oferecidos por instituições com 
experiência para atender aos pedidos.

Convênios e parcerias também são trabalhados na AJ. Os convênios com 
outras instituições públicas do estado, como Assembleia Legislativa e Ministério 
Público, ampliam a gama de cursos que podem melhorar a capacidade de produção 
dos servidores. Parcerias entre diretorias, por exemplo a DRH, juntamente com a 
AJ estão trabalhando no mapeamento das competências para cargos e funções da 
justiça de primeiro grau, o que é um primeiro passo para a melhoria das condições de 
desenvolvimento oferecidas pela AJ.

Já fazendo uma análise das lacunas que foram apresentadas, pode-se destacar 
que, para a gestão de competência, a falta de um mapeamento das necessidades 
para os cargos e funções de todo o TJSC é um fator negativo. Contudo, essa ação já 
se iniciou e, daqui a algum tempo, esses dados estarão disponíveis para se trabalhar 
especificamente as competências de cada cargo, como ensina a doutrina.

É fato que existe certa resistência por parte de alguns servidores em participar 
dos cursos oferecidos pela AJ, seja por pensar que não há a necessidade, seja por 
falta de tempo. Alguns alegam que os cursos têm duração muito longa, o que dificulta 
ao gestor se desligar do trabalho do dia-a-dia, mesmo sabendo da necessidade de 
desenvolvimento, prejudicando todo o plano de ensino, que é pensado para a evolução 
dos servidores em nível de desenvolvimento.

Hoje, a Academia Judicial se encontra num prédio alugado que não é o ideal para 
atender a todos os cursos que estão no Plano de Ensino para o Ano de 2015, pois sua 
estrutura é deficitária. Há de se pensar na busca por um imóvel que seja compatível 
com a finalidade de educação da academia, fazendo com que a própria estrutura de 
servidores aumente para um melhor acompanhamento dos cursos oferecidos.

A avaliação é um fator negativo, pois existe somente um tipo dela, a de reação, que 
faz uma análise imediata. Não que ela não seja usada e válida, mas há a necessidade 
de um acompanhamento do desenvolvimento do servidor. Existe um esforço muito 
grande da AJ para que seja realizado o plano de ensino, mas não existe a verificação 
in loco do quanto melhorou, do quanto o curso foi agregador de conhecimento e do 
quanto ele melhorou a vida profissional e o setor daquele servidor.

Não há, por parte tanto da AJ quanto do TJSC, através da DRH, um cadastro 
específico dos instrutores internos a fim de fomentar essa participação cada vez mais. 
Atualmente, isso funciona pelo conhecimento particular de alguns servidores. Dificulta 
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muito para o organizador o fato dele não saber onde procurar seus possíveis parceiros 
de educação; e é louvável o trabalho com os instrutores internos, mas há necessidade 
de achá-los.

Não existe, hoje, no TJSC ou na Academia Judicial alguma atividade para a 
transição de servidores em um determinado cargo. O que acontece é a publicação da 
portaria de aposentaria em um dia e, no próximo, a pessoa já não trabalha mais, levando 
consigo todo o conhecimento empírico das atividades que ele ajudou a desbravar. Ou, 
ainda, acontece de um servidor no posto de gestão ir para outra diretoria ou órgão 
público, levando também consigo toda essa bagagem, e quem fica precisa começar 
do zero.

4.4 PROPOSIÇÃO DE AÇÕES CORRETIVAS

Para minimizar o estrangulamento das atividades da AJ, bem como o espaço 
físico restrito, pode-se utilizar os cursos de formação inicial, continuada e programas 
institucionais no formado em EaD. Essa medida trará comodidade maior aos 
participantes, pois eles não precisam deslocar-se de suas cidades para a capital. 
Haveria uma economia financeira para a AJ e principalmente a liberação dos espaços 
para os cursos de formação suplementar, utilizando os espaços para a criação de 
novos cursos, como, por exemplo, o de Tecnólogo.

As ações planejadas e estruturadas para promover o desenvolvimento podem 
ter como método de aprendizagem o modelo formal ou informal, desenvolvendo 
as competências necessárias que visam a contribuir para o alcance das metas 
institucionais.

O TJSC possui um planejamento estratégico, com missão, visão, metas 
estratégicas e outros, mas, por algum motivo, talvez pela distância, as pessoas não o 
conheçam. O servidor não se sente parte do todo e isso pode ser um dos motivos da 
resistência em participar dos cursos de desenvolvimento. Ele pensa que é apenas uma 
peça, que não poderá contribuir em nada para a instituição. É vital que o planejamento 
da instituição seja divulgado, comentado etc. Em todos os cantos do estado, deve-se 
motivar os servidores a ter uma visão sistêmica do TJSC, deixando claro que toda 
tarefa, independente do setor ou comarca que ele trabalha, é importante para se 
atingir os objetivos da instituição.

O subsistema educação coorporativa, por exemplo, atua diretamente no 
processo de desenvolvimento de competências humanas, promovendo a 
socialização das competências existentes e provendo a organização de ações 
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de aprendizagem que permitam eliminar eventuais lacunas de competências. 
(CARBONE, 2009, p. 72).

É necessária a participação dos servidores para promover a socialização das 
competências e, já que a organização é estadual, essa participação também precisa 
ser.

A AJ tem muitas vezes dificuldades de preencher o número de participantes nos 
cursos, por estes estarem programados para alguns cargos específicos de gestão. 
Porém, existem outros servidores que não estão no momento em cargo de gestão, 
mas têm interesse em participar. A proposta é abrir as vagas restantes para servidores 
interessados.

Lima (2004, p. 242) comenta que “[...] a capacidade de ir além das atividades pré-
estabelecidas é ser capaz de compreender e dominar novas situações de trabalho.”. 
Expandir e buscar novos horizontes é o que fará do TJSC uma organização voltada 
ao desenvolvimento.

Atualmente, no TJSC, não existe uma ligação entre a avaliação de desempenho 
e o plano de ação da AJ em relação ao desenvolvimento dos servidores e para o seu 
diagnóstico. Dutra (2009, p. 85) ensina que “O plano de ação deve considerar um 
leque de possibilidades, para que possam ser escolhidas aquelas que permitam às 
pessoas desenvolverem-se, mobilizando seus pontos fortes.”.

Portanto, a Academia precisa fazer uma parceria com a DRH para buscar essa 
proximidade com o servidor; é lá na avaliação de desempenho que constam todas as 
informações sobre os pontos fracos daquele servidor, que precisam ser melhorados 
através do aperfeiçoamento dele. Com essa parceria entre diretorias, a AJ possibilitaria 
o acesso ao relatório das avaliações para fazer um diagnóstico preciso do que é 
necessário.

Há necessidade de uma maior integração entre as diretorias do TJSC e a proposta 
é simples: estabelecer um programa de conhecimento interno. Uma diretoria poderia 
apresentar-se, apresentar seus conceitos, prazos e afazeres para os servidores de 
outras diretorias, conhecer como funciona o trabalho de outros setores internos, 
podendo trazer uma melhora de relacionamento, evitando o desperdício de tempo nas 
atividades que são integradas, fazendo o trabalho fluir de uma maneira mais tranquila.

A gestão de competência é o conjunto de ferramentas, instrumentos e processos 
metodológicos voltados para a gestão e, quanto mais essa gestão for eficiente, mais 
se aproxima do alcance de suas metas. Por isso, o conhecimento daquele que está 
“ao lado” é extremamente importante.
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Além desse conhecimento interno, o TJSC como instituição pública pode propor 
convênios ou intercâmbios com outras instituições públicas (seus pares), no intuito 
de transferir conhecimentos. A proposta é encaminhar seus servidores para outros 
tribunais ou instituições que possuam uma legislação muito parecida, a fim de trazer 
novos conhecimentos para resolver problemas antigos e repassar conhecimentos 
criados pelos seus servidores a servidores de outras instituições. Esses intercâmbios 
são extremamente interessantes e uma maneira mais econômica de desenvolvimento, 
pois não há problemas em se copiar soluções; o objetivo é ampliar conhecimentos.

A falta de transição de um cargo é, hoje, um percalço na gestão de pessoas 
do TJSC. É necessário um acompanhamento maior do servidor que está saindo 
para com o servidor que entrará no cargo, a fim de que se transmitam informações, 
conhecimentos e experiências.

O programa que já existe em outras organizações chama-se “mentoria”. 
Gramigna (2007, p. 137) explica que “Estamos no tempo do líder mentor, daquele 
que prepara seus colaboradores para assumir novas responsabilidades, cuida de 
seu desenvolvimento, acompanha seus progressos e torna-os senhores de seus 
destinos.”. Esse programa visa a aproximação do servidor que entrará no cargo com 
o servidor que está aposentando-se, de três a seis meses. Proporciona-se, assim, um 
desenvolvimento de competências que o novo servidor talvez ainda não tenha, bem 
como aproveita-se para inteirá-lo de todas as tarefas e atividades inerentes ao cargo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo trouxe uma contribuição para a construção de um quadro de 
necessidades relacionadas a um determinado cargo dentro do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina. Nessa elaboração, contribui-se para descobrir as necessidades do 
cargo de chefe de divisão, demonstrando as competências necessárias para compor 
o conjunto.

Procurou-se, assim, no mapeamento, descrever quais conhecimentos, 
habilidades e atitudes devem ser inerentes ao servidor para o exercício da sua função, 
ação tão importante, pois colabora diretamente com os diretores nos seus aspectos 
específicos do serviço, e também no aspecto de gestão, por conta da equipe que o 
gestor precisa comandar.

As competências necessárias para o cargo de chefe de divisão foram 
identificadas através de um mapeamento feito na diretoria, com entrevistas feitas com 
o diretor, chefe de divisão e servidores, que contribuíram para o descobrimento das 
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tarefas relacionadas ao cargo, e auxiliaram na verificação das competências técnicas 
específicas da diretoria e de gestão.

O conjunto dessas competências traça um perfil de servidor que atenderá às 
necessidades do cargo e da direção. O próprio diretor, tendo essas informações 
passadas por este artigo, pode melhorar sua busca por servidores que se encaixem 
no perfil do cargo, facilitando o fluxo de trabalho contínuo e sem surpresas.

Já no desenvolvimento das competências, fez-se grandes descobertas, tanto de 
desempenho da Academia Judicial, quanto em novidades que podem ser aproveitadas 
para melhorar ainda mais esse trabalho. Um ponto que se considerou relevante foi o 
grande interesse do TJSC na educação continuada de seus colaboradores, o que 
proporciona certa tranquilidade para o futuro, sabendo-se que a área de treinamento 
e desenvolvimento vem buscando sempre o melhor.

A caracterização do processo de desenvolvimento foi feita através de entrevistas 
do chefe de divisão, com sua visão referente aos cursos e aperfeiçoamentos oferecidos 
pelo TJSC, e entrevista com a Academia Judicial no que tange ao que se é feito hoje.

Constatou-se que a Academia Judicial prima por oferecer cursos com qualidade, 
com o objetivo de agregar aos servidores um conjunto de capacitação, fazendo 
com que a instituição seja vista com bons olhos em relação à preocupação com o 
desenvolvimento de seu quadro.

Este artigo trouxe também algumas propostas para o aprimoramento desse 
desenvolvimento, que podem ser incorporadas sem grandes alterações, melhorando 
ainda mais o planejamento na área de educação. Duas delas destacam-se pela 
importância e simplicidade. O programa de mentoria e os intercâmbios com outras 
instituições parceiras, que, como foi explicado no item anterior, têm a ver com o 
acompanhamento de um servidor para um cargo específico e a troca de informações 
com outras instituições parceiras.

Para finalizar, é possível inferir que o desafio das organizações no desenvolvimento 
de seus servidores está relacionado à utilização de instrumentos, como a gestão de 
competências, associados a práticas de aprendizagem coletiva, desenvolvimento de 
equipes, trilhas de aprendizagem, dentre outras, que ofereçam múltiplas oportunidades 
de crescimento profissional e estimulem as pessoas não apenas a desenvolver 
coletivamente competências, mas também a compartilhá-las. Do contrário, esses 
instrumentos de gestão poderiam até apresentar-se com uma roupagem moderna, 
mas, de fato, não representariam inovações na prática.
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COMPETÊNCIAS GERENCIAIS REQUERIDAS 
AOS CHEFES DE SECRETARIA DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DE SANTA CATARINA

Sandra Regina Gonçalves Veiga1

Wanderley Horn Hülse2

1 INTRODUÇÃO

A organização está presente na vida do ser humano, desde os primórdios da 
civilização, quando o homem passou a viver em grupos nas cavernas.

Schermerhorn Júnior (1999) ressalta que uma organização – conjunto de pessoas 
que trabalham juntas para atingir um objetivo comum – é eficaz quando atinge suas 
principais finalidades de desempenho e, ao mesmo tempo, propicia um alto padrão de 
qualidade de vida aos seus membros.

Por outro lado, Drucker (2003) avalia que as organizações – públicas ou privadas 
– estão longe de serem perfeitas, mas se constituem nas únicas ferramentas existentes 
para cumprir propósitos sociais.

Tendo em vista as constantes mudanças intercorrentes nos cenários da política, 
economia, tecnologia, cultura, ecologia e da sociedade de modo geral – com a inserção 
de novos valores, hábitos e atitudes – percebe-se que novos padrões de gestão são 
impostos às organizações públicas e privadas, que, segundo Chiavenato (2005), 
implica necessidade de desenvolverem-se talentos e competências humanas. O autor 
destaca ainda que, como as competências focalizam as necessidades do negócio e 
ambas são mutáveis, torna-se premente o mapeamento contínuo das competências 
necessárias ao sucesso da organização e das pessoas.

O processo de mapeamento de competências, conforme esclarece Amaral (2008), 
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consiste na elucidação das competências da organização e dos indivíduos, através 
do levantamento de indicadores correlatos, os quais são reunidos por semelhança e 
convertidos em competências.

Hollanda (2003) destaca que a superioridade em bens financeiros e físicos – 
que envolve a capacidade das máquinas, equipamentos e instalações – deixou de 
ser o grande diferencial competitivo para dar lugar ao capital humano, cujo volume 
de conhecimentos constitui, hodiernamente, uma poderosa arma estratégica das 
organizações.

Em relação às organizações públicas, Motta (2013) assevera que a sociedade 
anseia pelo melhor atendimento de suas demandas sociais, pelo uso eficiente de 
recursos e transparência dos atos. Assim, o desafio que se coloca à nova administração 
pública é como transformar estruturas burocráticas e hierarquizadas em organizações 
flexíveis, adaptáveis e empreendedoras (GUIMARÃES, 2000).

Assim, com o intuito de otimizar a qualidade na prestação do serviço público, 
atribuindo-lhe a eficiência, a eficácia e a efetividade cobradas pela sociedade, cabe 
à Administração prospectar e investir no desenvolvimento das novas competências 
mediante a capacitação dos gestores públicos – através de um programa de formação 
continuada que compreende cursos, encontros, seminários e sala de debates – a fim 
de que não sejam apenas detentores de conhecimentos técnicos relevantes para o 
desempenho de suas funções, mas também de habilidades e atitudes compatíveis 
com os postos a serem ocupados.

A gestão de pessoas por competências é um modelo gerencial que serve para 
identificar diretrizes para o processo de aprendizagem organizacional importando no 
planejamento, captação, desenvolvimento e avaliação das competências necessárias 
à consecução dos fins almejados pela organização.

Amaral (2008) ressalta que é importante que cada instituição considere as 
peculiaridades do seu negócio para definir seu próprio modelo de gestão de pessoas 
com base em competências, de forma a atender seus objetivos institucionais, assegurar 
o alinhamento do desempenho individual e grupal à estratégia da organização, garantir 
flexibilidade diante de mudanças e estimular um ambiente de autodesenvolvimento, 
trabalho participativo e multifuncionalidade.

Com o escopo de demonstrar a importância de se desenvolver as competências 
gerenciais e contribuir para o aprimoramento de cursos de formação continuada 
promovidos pela Academia Judicial, esta pesquisa se propõe a responder à seguinte 
pergunta: Quais competências são requeridas aos Chefes de Secretaria para a gestão 
do Foro, no Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC)?
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O objetivo geral da pesquisa é estudar as competências gerenciais requeridas 
aos Chefes de Secretaria para a gestão do Foro, no Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina.

Os objetivos específicos são:

a)  apontar estilos de competências gerenciais existentes;

b)  mapear quais as competências gerenciais requeridas aos Chefes de 
Secretaria;

c)  propor diretrizes para a definição de programas de desenvolvimentos das 
competências requeridas aos Chefes de Secretaria na gestão do Foro.

O interesse pelo tema justifica-se devido à realidade vivenciada por esta 
pesquisadora, ocupante do cargo de Chefe de Secretaria do TJSC, desde 2011. 
Diante do pleno convencimento da importância do desenvolvimento das competências 
gerenciais, pretende-se com este artigofornecer subsídios à elaboração de um 
programa de capacitação prévia e de formação continuada aos Chefes de Secretaria 
do TJSC.

2 REVISÃO DA LITERATURA 

A fundamentação teórica está apoiada em dois blocos: as competências 
gerenciais e a otimização dos resultados da gestão pública do TJSC. Para tanto, 
expõem-se, neste capítulo, a moderna gestão de pessoas, a gestão por competências, 
a gestão de pessoas no serviço público, a gestão de pessoas no Poder Judiciário, 
competências gerenciais e requisitos e descrição do cargo de Chefe de Secretaria do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina.

2.1 A MODERNA GESTÃO DE PESSOAS

A gestão de pessoas é importante para uma organização, pois, segundo Girardi, 
Tosta e Pacheco (2009, p. 25), “[...] as pessoas são a razão da existência de qualquer 
organização. Logo, a organização trabalha para elas, por elas e por meio delas. E para 
que a organização funcione, as pessoas necessitam estar alinhadas a um objetivo 
comum, o que ocorre por meio da gestão de pessoas”.

Corroborando, Gil (2001) destaca que as mudanças na sociedade e as novas 
tecnologias obrigam as empresas a encontrar novas formas de gerir seus recursos 
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humanos, porque as atividades organizacionais estão ligadas ao conhecimento, às 
habilidades e às atitudes das pessoas.

A gestão de pessoas, atualmente, é vista como resultado da evolução da área de 
Recursos Humanos que teve seu papel ampliado para ajudar a organização a cumprir 
suas estratégias. Assim, Girardi (2009, p. 31) complementa:

A Gestão de Pessoas cumpre função estratégica na organização que reconhece 
o indivíduo como diferencial competitivo, investindo no conhecimento e no 
desenvolvimento dos seus profissionais. Atua em sintonia com a estratégia 
organizacional preocupada em prover a organização de talentos humanos, 
capacitá-los, recompensá-los e mantê-los comprometidos com o objetivo 
organizacional.

Ulrich (2000) ressalta que a grande tarefa dos gestores de pessoas neste novo 
milênio é superar os desafios que envolvem a atual transição e que se tratam de 
mudanças e mais mudanças. Por sua vez, Girardi (2009, p. 32) destaca que

A Gestão de Pessoas agrega às organizações competitividade, atuando com 
processos adequados e voltados para o desenvolvimento das pessoas. Nesse 
contexto, também é fator essencial o perfil do gestor de pessoas, um conjunto 
de características necessárias à sua ação estratégica, à orientação e ao 
estímulo constantes dos demais gestores e das equipes da organização.

Girardi, Tosta e Pacheco (2009, p. 26) acrescentam que

as organizações apresentam competências que as distinguem das outras, 
dentro do seu modelo de gestão. Uma das estratégias de gestão das pessoas 
neste contexto é a gestão de competências que visa justamente valorizar 
as competências eu as pessoas já possuem e desenvolver aquelas que são 
necessárias.

Ao analisar o atual contexto, em que o foco está nas pessoas, requerendo 
uma evolução contínua, Russo (2009, p. 49) entende que “[...] a tendência atual é a 
implementação de um novo modelo de gestão de pessoas, estratégico, sistematizado, 
baseado em competências, as quais desenvolvidas trarão sucesso aos indivíduos e 
às organizações”.

2.2 A GESTÃO POR COMPETÊNCIAS

O termo competência, aplicado ao campo da Administração, é entendido por 
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Girardi, Tosta e Pacheco (2009) como a capacidade de mobilizar saberes desenvolvidos 
ao longo da vida social, escolar e laboral para agir em situações concretas de trabalho. 
Pode-se então definir uma pessoa competente como um agente de transformação 
capaz de mobilizar seus conhecimentos (saberes), habilidades (saber fazer) e atitudes 
(saber ser) no seu cotidiano. Ademais a competência implica agregação de valor 
econômico à organização e de valor social ao indivíduo através de sua capacidade de 
entrega (GODOY, 2008).

Nessa esteira, competência individual é o conjunto de qualificações que permite 
a uma pessoa ter um desempenho superior em um trabalho ou situação.

Ruthes (2008) explica que há as competências chamadas essenciais, as quais 
são aglutinadores que ligam processos existentes entre si, podendo assim contribuir 
como força motora para o desenvolvimento de novos empreendimentos.

A competência organizacional pode ser conceituada como o resultado de 
uma combinação estratégica de recursos, habilidades, tecnologias, processos 
organizacionais e pessoas que contribui de forma relevante para a geração de valor 
e para a formação de vantagem competitiva sustentável resultando em produtos e 
serviços com alta qualidade, eficácia e eficiência.

2.2.1 Liderança

A liderança é definida por (CHIAVENATO, 2005, p. 183) “[...] como uma influência 
interpessoal exercida em uma dada situação e dirigida pelo processo de comunicação 
humana para a consecução de um ou mais objetivos específicos”. Segundo o autor, 
a liderança não é uma habilidade nata, devendo ser aprendida e incorporada ao 
comportamento do gestor.

A presença de líderes na organização é imprescindível, pois se constituem em 
instrumentos valiosos para o alcance das metas estabelecidas, visto que é capaz de 
traduzir em ações os objetivos propostos (SILVA, 2009).

Por conseguinte, Kich (2011) ressalta que todo líder deve ter credibilidade pessoal 
junto àqueles com quem trabalha, pois as pessoas precisam confiar nele e respeitá-lo, 
sentindo-se emocionalmente ligadas a ele.
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2.2.2 Comunicação

Senge (1990) afirma que é difícil lembrar de uma organização que tenha se 
mantido numa posição de grandeza sem objetivos, valores e compromissos que sejam 
compartilhados em conjunto pelos membros da organização inteira.

A comunicação, considerada pelos burocratas como descartável e desnecessária, 
passou a ser vista como estratégica e fundamental no processo de tomada de 
decisões, deixando de ser um mero apêndice do processo de gestão (BUENO apud 
KICH, 2011).

Uma organização, segundo Drucker (2003), deve atender aos requisitos mínimos 
quanto à clareza, economia, direcionamento da visão, compreensão por parte do 
indivíduo em relação à sua própria tarefa e à tarefa do todo, tomada de decisões, 
estabilidade, adaptabilidade, perpetuação e capacidade de renovação.

Destarte, o gestor deve manejar estrategicamente os recursos de comunicação 
disponíveis e transmitir – com clareza, objetividade e comprometimento – os valores, a 
missão e a visão da organização, bem como outras informações e conhecimentos que 
sejam necessários, visto que “[...] a postura e a comunicação do líder são fundamentais 
para a construção de um ambiente seguro, no qual as pessoas possam sentir-se parte 
do processo, seguindo as metas propostas com segurança e convicção” (PILOTTO, 
2006, p. 65).

2.2.3 Tomada de decisão

Tomada de decisão, define Schermerhorn Júnior (1999), é o processo de escolher 
um curso de ação para lidar com um problema ou oportunidade. É a última etapa de 
um processo que começa na identificação da origem do problema, no exame de suas 
causas e da viabilidade das alternativas que se apresentam (HOLLANDA, 2003, p. 
41).

No entanto, Pilloto (2006) admoesta que ao tomar uma decisão, o gestor deve 
levar em conta as consequências de seu ato num ambiente em transformação 
constante, assumindo o relevante papel de incitar a mudança e envolver o contexto 
organizacional nos processos decisórios.
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2.2.4 Criatividade

A criatividade pode ser definida como a capacidade de adotar ou conceber 
soluções inovadoras com o intuito de enfrentar os desafios organizacionais. À vista 
disso, Schermerhorn Júnior (1999) avalia que num ambiente dinâmico, repleto de 
problemas não-rotineiros, a criatividade empregada nas decisões geralmente 
determina o grau de capacidade de as pessoas e das organizações responderem a 
desafios complexos.

Dessa forma, é imprescindível que o gestor desenvolva constantemente 
processos criativos, perceptivos, intuitivos, emocionais, imaginativos que possibilite a 
construção de mudanças em relação a novas tecnologias, políticas e procedimentos, 
processos, estrutura organizacional, cultura e desafios (PILOTTO, 2006).

2.2.5 Administrar conflitos

É inegável a presença de conflitos nas organizações. No entanto, o gestor 
deve reconhecer as situações conflituosas e lidar com elas de maneira que 
atenda simultaneamente os propósitos da organização e das pessoas envolvidas 
obtendo, assim, resultados construtivos assegurando o sucesso organizacional 
(SCHERMERHORN JÚNIOR, 1999).

2.2.6 Negociação

Schermerhorn Júnior (1999) esclarece que negociação é o processo de tomar 
decisões conjuntas quando os interessados têm preferências diferentes, visando o 
equilíbrio dos resultados e benefícios aos envolvidos.

2.2.7 Visão sistêmica

Visão sistêmica é a capacidade de compreender o processo global de 
atuação da organização, bem como o impacto de suas ações nos resultados da 
organização. Senge (1990) aduz que assim como os sistemas vivos têm integridade 
e suas características dependem do conjunto para se entender os mais complicados 
problemas administrativos, é preciso observar integralmente o sistema que gera o 
problema na organização.
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A visão sistêmica, acrescenta Dutra (2014), envolve o entendimento de todo o 
negócio – nas dimensões técnica, econômica e social – da relação entre os processos 
organizacionais e da clareza sobre sua agregação de valor.

Destarte, a visão do conjunto, do todo, deve ser a lente através da qual o 
administrador examina a realidade haja vista que nenhuma decisão administrativa 
pode ser tomada sem considerar a interdependência dos setores da organização e 
desta com o ambiente (HOLLANDA, 2003).

2.2.8 Relacionamento interpessoal

Relacionamento interpessoal é a capacidade de criar e aproveitar oportunidades 
de interação com as pessoas de forma empática e respeitosa, mesmo diante 
de situações de conflito, contribuindo para a convivência harmoniosa interna e 
externamente (SOUZA, 2004).

Dutra (2014) ressalta que essa competência envolve o desenvolvimento 
de relações estratégicas, bem como a responsabilidade por utilizar redes de 
relacionamento (networkings) na busca de maximizar os resultados, a agregação 
de valor e a identificação de oportunidades para a organização e seus parceiros.

2.2.9 Capacidade analítica

A capacidade analítica está associada à responsabilidade pela captação e 
organização sistemática de informações concernentes a assuntos e problemas 
(DUTRA, 2014).

O gestor deve se apoiar muito na informação de que precisa para o seu trabalho 
e que deve compartilhar aos outros, bem como nos métodos que emprega para 
transformar o caos dos dados do universo na informação organizada e focada, voltada 
para a ação (DRUCKER, 2010).

2.2.10 Multifuncionalidade

A multifuncionalidade ou polivalência deve ser entendida no sentido de usar várias 
competências concomitantemente (GIRARDI; TOSTA; PACHECO, 2009). Diz respeito 
à mobilização de uma diversidade de conhecimentos e informações, adequando-se 
a vários papéis e ajustando-se para responder a novas estruturas organizacionais, 
processos, demandas ou outras modificações ambientais (DUTRA, 2014).
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2.2.11 Inovação

O gestor deve responder a novos desafios atuando como um agente de 
desenvolvimento organizacional capaz de desenvolver comportamentos, atitudes e 
processos que possibilitem uma mudança planejada visando a uma melhor adequação 
à tecnologia e ao ritmo dinâmico das transformações no ambiente organizacional 
(GIRARDI, 2009).

No tocante ao gestor público, torna-se necessário associar a prática eficaz de 
políticas públicas à habilidade na gestão dos recursos, à consecução dos resultados 
almejados e à tomada de decisões fundamentadas, tendo em vista que o foco da ação 
gerencial é a melhoria da eficiência e eficácia do serviço público (MACIEL, 2009).

2.3 A GESTÃO DE PESSOAS NO SERVIÇO PÚBLICO

O investimento em gestão do serviço público é tão relevante que o Presidente 
da República, através do Decreto n. 5.378, de 23 de fevereiro de 2005, instituiu o 
Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (GESPÚBLICA) e o 
Comitê Gestor do Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização pelo 
Decreto de 17 de março de 2009; por isso, o ano de 2009 foi instituído como o “Ano 
Nacional da Gestão Pública” (BRASIL, 2005, 2009).

Assim, como destaca Russo (2009, p. 16-18), 

[...] o setor público deve se aproximar ao máximo do setor privado [...] 
aproveitando-se de todos os conceitos, práticas e métodos úteis à administração 
pública, mas sem afastar-se da natureza pública. 

[...]

É preciso, portanto, deixar clara a divisão entre os fundamentos da gestão 
pública, que são os princípios constitucionais – gerais e inegociáveis – e as 
características necessárias para que o sistema de gestão pública se mantenha 
alinhado à gestão contemporânea.

A gestão de pessoas no setor público é definida por Bergue (2007, p. 73) como 
“[...] um esforço orientado para o suprimento, a manutenção e o desenvolvimento de 
pessoas nas organizações públicas, em conformidade com os ditames constitucionais 
e legais, observadas as necessidades e condições do ambiente em que se inserem.”.
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2.4 A GESTÃO DE PESSOAS NO PODER JUDICIÁRIO

Conforme Sadek (2007, p. 11), a Constituição 1988 reforçou e alterou o papel do 
Poder Judiciário, pois

redefiniu profundamente o papel do Judiciário no que diz respeito à sua posição 
e à sua identidade na organização tripartite de poderes e, conseqüentemente, 
ampliou o seu papel político. Sua margem de atuação foi ainda alargada com 
a extensa constitucionalização de direitos e liberdades individuais e coletivos, 
em uma medida que não guarda proporção com os textos legais anteriores. 
Assistiu-se, pois, a dois movimentos simultâneos: de um lado, a politização do 
Judiciário e, de outro, a judicialização da política.

Segundo Russo (2009, p. 30), vive-se um momento em que o Poder Judiciário 
envolve-se nas políticas públicas, visando suprir a ineficiência dos demais poderes, e 
a sociedade exige um “[...] judiciário pró-ativo, ágil, sensível às transformações sociais 
e envolvido com elas, comprometido com os interesses do povo.”.

No caso do Poder Judiciário, muitos servidores estão sem expectativa, sem 
motivação, não sabem para onde vão, que metas atingir. Há necessidade, 
pois, de urgente investimento na gestão de pessoas, de forma estratégica 
e sistematizada, por competências, com aplicação de métodos atualizados, 
visando um bom gerenciamento das potencialidades dos servidores públicos 
para utilização em benefício do interesse público (RUSSO, 2009, p. 59).

Para tanto é necessário um “[...] planejamento científico, de mudança na estrutura 
e dinâmica do Judiciário, especialmente no que diz respeito aos seus  recursos 
humanos. E as novas técnicas de administração pública, estão a evidenciar o quanto 
isto é importante” (RUSSO, 2009, p. 30).

2.5 COMPETÊNCIAS GERENCIAIS

Godoy (2008, p. 224) conceitua a competência gerencial como “[...] a capacidade 
de mobilizar, integrar e transferir conhecimentos, habilidades e atributos a fim de atingir 
ou superar desempenhos configurados nas atribuições [...]” e afirma que tal processo 
só se consolida em situação de trabalho, visto que deve resultar em atitudes práticas 
e reais no dia-a-dia organizacional.

O mesmo autor analisa, ainda, as competências gerenciais que considera mais 
relevantes, a saber: impacto e influência, orientação para resultados, cooperação e 
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espírito de equipe, pensamento analítico, iniciativa, desenvolvimento de pessoas, 
confiança pessoal, compreensão interpessoal, comando/assertividade, busca de 
informações, liderança, pensamento conceitual, desenvolvimento organizacional, 
desenvolvimento de relacionamentos, adotar ordens e conhecimento técnico.

Ruas (2000) ao discorrer sobre o assunto, conclui que os atributos mais 
relevantes para o perfil de um gestor são: integridade, visão estratégica, liderança, 
visão da empresa, capacidade de tomada de decisão, foco no resultado, ética no trato 
das questões profissionais e aspectos sociais, capacidade de negociação, motivação, 
capacidade de coordenar trabalhos em equipe, habilidade interpessoal e proatividade. 
Elenca, ainda, os seguintes atributos essenciais aos gestores face às novas condições 
do ambiente de negócios:

a)  capacidade de atuar com emissão e recepção de informações;

b)  capacidade de sintetizar e criar;

c)  habilidade de comandar grupos de pessoas e estimulá-los a enfrentar 
desafios;

d)  desaprender periodicamente e aprender novamente;

e)  familiarizar-se com geografia, principalmente, com as diferenças e conflitos 
culturais;

f)   capacidade de ver, ouvir e perceber que propicia a abertura para novas 
ideias e perspectivas de mercado, produto ou processo;

g)  conduzir as competências além das fronteiras das unidades de negócios;

h)  iniciativa, coragem, flexibilidade e tolerância.

Drucker (2010) destaca que, dentre as principais competências gerenciais, 
encontra-se a capacidade de ser eficaz na tomada de decisões; comunicar-se 
bem dentro e fora da organização; usar adequadamente controles e medições; 
ser competente em orçamentos e planejamentos e dominar o uso das modernas 
ferramentas e conceitos da tecnologia da informação.

Quinn (2003) apresenta, em sua obra Competências gerenciais: princípios e 
aplicações, oito papéis de liderança e as competências gerenciais correspondentes 
para o desempenho de cada perfil. Os papéis são: diretor, produtor, monitor, 
coordenador, facilitador, mentor, inovador e negociador, conforme síntese a seguir.

Diretor: é um deflagrador decisivo que estabelece metas e objetivos, seleciona 
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alternativas, gera regras e políticas, fornece instruções, além de definir papéis e 
tarefas.

Produtor: mantém o foco no trabalho e exibe um alto grau de interesse, motivação, 
energia e ímpeto pessoal. Aceita responsabilidades, realiza tarefas e sustenta uma 
elevada produtividade pessoal – o que costuma envolver a motivação dos membros 
da equipe, de modo a aumentar a produção e atingir as metas estabelecidas.

Monitor: as características desse papel incluem o gosto por dados e formulários, 
pela análise e resposta a informações de rotina pela produção de inspeções e vistorias 
e pela revisão de relatórios e outros documentos. Ademais, realiza verificações 
constantes a fim de descobrir o que se passa de fato.

Coordenador: dá sustentação à estrutura e ao fluxo do sistema através do 
agendamento, organização e coordenação dos esforços da equipe, do enfrentamento 
de crises e da resolução de dificuldades de ordem tecnológica, logística e doméstica.

Facilitador: os comportamentos dele esperados incluem a intervenção em 
disputas interpessoais, o uso de técnicas de resolução de conflitos, o reforço da 
coesão e do moral coletivo, a obtenção de colaborações e participação e a ajuda na 
solução dos problemas do grupo.

Mentor: refere-se ao desenvolvimento das pessoas mediante uma orientação 
cuidadosa e de empatia. O mentor tem compreensão de si próprio e dos outros e, 
portanto, é solícito, atencioso, sensível, afável, aberto e justo. Além disso, apoia 
reivindicações legítimas, transmite apreciação e distribui elogios e reconhecimentos.

Inovador: é visionário e baseia-se na indução, ideias e em insights intuitivos. 
O inovador presta atenção ao ambiente em transformação, identifica tendências 
significativas, facilita a adaptação e a mudança.

Negociador: preocupa-se particularmente com a sustentação da legitimidade 
exterior e a obtenção de recursos externos. O negociador deve ter astúcia política, 
capacidade de persuasão, influência e poder, servindo de intermediário e porta-voz.

De acordo com Tracy (1994) existem fatores e atitudes da gerência que 
possibilitam a interação com os funcionários, entre as quais destacam-se: a) dizer 
às pessoas quais são suas responsabilidades; b) dar autoridade de acordo com a 
responsabilidade assumida; c) estabelecer padrões de excelência; d) oferecer 
treinamento necessário; e) fornecer conhecimento e informação para disseminar a 
cultura e engajamento; f) reconhecer as pessoas por suas realizações; g) confiar nas 
pessoas; h) dar permissão para errar; e i) tratar funcionários com dignidade e respeito.
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Em relação às competências gerenciais, verifica-se que não há unanimidade 
entre os autores. Dessa forma, diante da amplitude do tema, este estudo limitou-se a 
compilar as competências que se repetiram em diversas obras pesquisadas.

2.6 REQUISITOS E DESCRIÇÃO DO CARGO DE CHEFE 
DE SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA 
CATARINA

O cargo de chefe de secretaria do foro está presente nas 111 comarcas do Estado 
de Santa Catarina. O ocupante desse cargo comissionado exerce um papel gerencial, 
cujo trabalho é intenso, fragmentado e variável.

O chefe de secretaria, como todo gestor, tem por função estabelecer metas 
e atingi-las através do planejamento; detectar, analisar e solucionar os problemas 
a enfrentar; lidar com a resistência à mudança; ser um líder ao dirigir e motivar as 
pessoas; tomar decisões precisas e avaliar os resultados; ser um comunicador para 
transmitir a missão, visão, valores, metas e orientações do TJSC, ou ainda um canal 
de comunicação/intermediador entre TJSC, magistrados, promotores, servidores, 
colaboradores e usuários. Dentre suas atribuições estão:

a)  garantir a infraestrutura necessária para o funcionamento do foro, zelando 
pelos bens móveis e imóveis;

b)  garantir a guarda, o controle e a destinação de bens apreendidos em 
processos judiciais;

c)  assegurar o controle da vida funcional de servidores e colaboradores do 
foro, que envolve repassar as informações ao TJSC para averbação dos 
respectivos direitos e afastamentos;

d)  auxiliar a direção do foro nas atividades atinentes às serventias extrajudiciais;

e)  assegurar o controle e o andamento de procedimentos e processos 
administrativos, bem como atender às respectivas partes e interessados;

f)  elaborar certidões, informações, relatórios, pareceres, planilhas, requisições 
de compra e expedientes diversos (TJSC, 2014).

Para desenvolver suas funções, o chefe de secretaria relaciona-se com os 
diversos setores do TJSC, principalmente com a Diretoria de Recursos Humanos, 
Diretoria de Material e Patrimônio, Diretoria de Orçamento e Finanças, Diretoria de 
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Engenharia e Arquitetura e Diretoria de Infraestrutura.

Diante da natureza híbrida do cargo, o chefe de secretaria deverá desenvolver 
competências gerenciais específicas a fim de atuar com eficiência e eficácia.

3 METODOLOGIA

Segundo Lakatos e Marconi (1992 apud OLIVEIRA, 2008, p. 24), “[...] pesquisar 
é um procedimento formal com método de pensamento reflexivo que requer um 
tratamento científico e se constitui no caminho para se conhecer a realidade ou para 
descobrir verdades parciais”.

3.1 PROCEDIMENTOS ADOTADOS

Esta seção focaliza os principais procedimentos metodológicos utilizados no 
estudo referentes a: objetivos, caracterização da população estudada, instrumento 
de coleta de dados, amostra utilizada e tratamento estatístico oferecido aos dados 
coletados.

Quanto ao método de raciocínio, utilizou-se o dedutivo e quanto à natureza da 
pesquisa, trata-se de uma pesquisa básica. Quanto à caracterização da pesquisa, 
trata-se de uma pesquisa quali-quantitativa.

Em relação à classificação da pesquisa, quanto aos fins, é descritiva e aplicada. 
A pesquisa descritiva, segundo Vergara (2007, p. 47), “[...] expõe características de 
determinada população ou de determinado fenômeno. Pode também estabelecer 
correções entre variáveis e definir sua natureza”. Segundo Barros e Lehfeld (2007, 
p. 78) a pesquisa aplicada tem como motivação “[...] a necessidade de produzir 
conhecimento para aplicação de seus resultados, com o objetivo de contribuir para 
fins práticos, visando à solução mais ou menos imediata do problema encontrado na 
realidade”. Quanto aos meios, trata-se de procedimentos bibliográfico, documental e 
estudo de caso.

Quanto às técnicas e instrumentos de coleta de dados: os dados primários foram 
obtidos através da aplicação de um questionário contendo perguntas fechadas e duas 
perguntas abertas (Anexo 1). De acordo com Marconi e Lakatos (2010), o questionário 
é um instrumento de coleta composto por um conjunto de perguntas ordenadas, 
as quais devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador no 
momento das respostas, apresentando como vantagens a economia de tempo e 
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obtenção de grande número de dados; maior abrangência geográfica e maior rapidez 
e precisão na obtenção de respostas.

O questionário foi enviado para o e-mail institucional da secretaria das comarcas 
<comarcas@tjsc.jus.br> e foi solicitado ao chefe da secretaria que o respondesse, 
sendo-lhes concedido um prazo de quatro dias para isso, o qual foi prorrogado por mais 
três dias, devido à baixa adesão inicial. Os dados secundários foram obtidos através 
das seguintes fontes: sítio eletrônico do TJSC e Diretoria de Recursos Humanos do 
TJSC.

3.2 LIMITAÇÕES DA PESQUISA

A coleta de dados foi realizada através de um questionário enviado, via correio 
eletrônico, aos Chefes de Secretaria do Tribunal de Justiça de Santa Catarina atuantes 
nas 111 comarcas existentes no Estado, sendo que retornaram apenas 57.

Procedeu-se ao questionário com base em um roteiro, envolvendo os perfis 
delineados por Quinn (2003) e as competências gerenciais comumente abordadas na 
literatura científica com o intuito de detectar quais delas são aplicáveis ao cargo de 
chefe de secretaria do foro.

Coletadas as evidências empíricas, foi utilizada a análise de conteúdo como 
procedimento sistemático e objetivo para inferir interpretações das mensagens 
expressadas.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

O questionário foi respondido por 57 servidores, dentre os quais, 24 são ocupantes 
do cargo efetivo de analista administrativo, 27 são técnicos judiciários auxiliares, cinco 
são agentes de portaria e comunicação e um agente de serviços gerais. Verificou-se 
que todos possuem nível superior, requisito do cargo comissionado, e 63% possuem 
pós-graduação.

Quanto ao tempo de serviço no Poder Judiciário e na função de chefe de 
secretaria, o grupo apresentou-se eclético, conforme demonstram os Gráficos 1 e 2, 
apresentados a seguir.
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Gráfico 1: Tempo de serviço no Poder Judiciário
Fonte: Elaborado pela autora (2014).

O tempo de serviço no judiciário dos servidores entrevistados evidenciou-se com 
maioria no período de um a cinco anos (18 servidores) e com mais de 20 anos (13 
servidores).

Gráfico 2: Tempo de serviço na função de Chefe de Secretaria.
Fonte: Elaborado pela autora (2014).

Percebe-se que a categoria que mais se destacou em ambas as situações foi 
o tempo de serviço de um a cinco anos, no qual está concentrado o maior número 
de servidores, tanto no tempo de serviço no judiciário, como no tempo de serviço no 
cargo.

Em relação à capacitação do servidor para exercer o cargo de chefe de secretaria 
as respostas também foram divergentes, conforme pode ser observado através do 
Gráfico 3, exposto na sequência.
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Gráfico 3: Curso de capacitação.
Fonte: Elaborado pela autora (2014).

Não obstante, constatou-se que a grande maioria dos entrevistados valoriza a 
capacitação, pois 77,19% dos entrevistados consideram o preparo para exercício do 
cargo através de um curso de capacitação como imprescindível, 21,05% classificaram 
como importante e apenas 1,76% como desnecessário.

4.1 ESTILOS DE COMPETÊNCIAS GERENCIAIS EXISTENTES

Os entrevistados foram questionados, também, acerca dos oito papéis de liderança 
apresentados por Quinn (2003) e das competências gerenciais correspondentes para 
o desempenho de cada perfil. Primeiramente, procurou-se detectar quais os perfis 
que os gestores mais se identificavam e, em seguida, quais os mais importantes para 
o exercício do cargo. O Quadro 1 retrata as respostas à pergunta:

Quadro 1: Identificação com os perfis propostos por Quinn (2003).
Fonte: Elaborado pela autora (2014).

Ao analisar o Quadro 1, nota-se que todos os entrevistados se identificaram com 
alguma característica dos papéis de produtor, coordenador e facilitador.

No item “identifico-me com algumas características”, os papéis mais selecionados 
foram o de inovador, negociador, monitor e diretor; enquanto que, no item “identifico-
me com várias características”, os papéis com maior incidência de assinalações 
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foram o de produtor, coordenador e monitor. No tocante ao último item, “identifico-
me integralmente com o perfil”, foram assinalados mentor, produtor, facilitador e 
coordenador. Foi possível observar que os servidores consideraram como mais 
relevantes para o exercício do cargo de chefe de secretaria os perfis de coordenador, 
facilitador e produtor consoante Quadro 2.

Quadro 2: Papéis mais relevantes para o exercício do cargo de Chefe de Secretaria
Fonte: Elaborado pela autora (2014).

Aferindo, conjuntamente, os Quadros 1 e 2, constata-se que os papéis com os 
quais os entrevistados mais se identificam e consideram como os mais relevantes 
para o exercício do cargo foram, coincidentemente, o de produtor e de coordenador.

4.2 COMPETÊNCIAS GERENCIAIS ESSENCIAIS AO 
EXERCÍCIO DO CARGO DE CHEFE DA SECRETARIA DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA

Na última questão, perguntou-se quais competências são essenciais para o 
exercício do cargo de chefe de secretaria e, para tanto, utilizou-se uma escala de 1 
a 3, sendo 1 equivalente a não se aplica, 2 a importante e 3 como imprescindível. O 
resultado está exposto no Quadro 3.
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Quadro 3: Competências essenciais para o exercício do cargo de chefe de secretaria.
Fonte: Elaborado pela autora (2014).

Diante do Quadro 3, verifica-se, no item 1, que apenas nove servidores entendem 
que empreendedorismo não é uma competência essencial ao cargo, enquanto que 
quatro entrevistados assinalaram responsabilidade social.

As competências que se destacaram como importantes, no item dois, foram 
as seguintes: visão sistêmica, capacidade de propiciar o desenvolvimento das 
pessoas, empreendedorismo, autoconfiança, criatividade, autoconfiança, liderança, 
autoconhecimento.
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Já no item três, destacaram-se como as competências imprescindíveis ao cargo 
de chefe de secretaria: orientação para o serviço público; boa comunicação dentro 
e fora da organização; eficácia na tomada de decisões; capacidade de organizar e 
planejar e dar feedback.

Na última questão, indagou-se ao entrevistado que outro conhecimento, 
habilidade ou atitude deveria ser incluída dentre as competências requeridas aos 
chefes de secretaria. Apenas uma parte dos entrevistados teceu comentários:

a)  “O Chefe de Secretaria tem que ser um multiplicador. Tem que fazer com 
que as pessoas se espelhem em suas boas práticas e queiram se inserir 
nos mesmos objetivos. Amar a profissão é a receita ideal para alcançar o 
sucesso. Ter orgulho da instituição e saber que, apesar de não trabalhar 
na atividade-fim, a sua atuação causa reflexo na prestação jurisdicional”;

b)  “Saber escutar/ouvir as outras pessoas”;

c)  “Flexibilidade”;

d)  “Ter conhecimento na área de Psicologia”;

e)  “Conhecimentos relacionados à gestão financeira pública, especialmente 
no tocante à aquisição de bens e serviços através de Requisições de 
Compra”;

f)  “Conhecimento de eletricidade, carpintaria, jardinagem e manutenção 
predial”;

g)  “Em tese, as competências acima indicadas são suficientes à gestão 
de quaisquer tipos de situações, sejam elas nas empresas públicas ou 
privadas”;

h)  “Conhecimento do trabalho, empatia e determinação”;

i)  “Não faria uma inclusão, mas um reforço. Penso que sem valorização 
pessoal e profissional da equipe do setor e dos funcionários como um 
todo, o Chefe de Secretaria não atinge verdadeiramente sua função. 
Sempre saliento que os Juízes possuem uma ampla rede de apoio à sua 
volta (Corregedoria-Geral da Justiça, Coordenadoria dos Magistrados, 
Presidência e Assessores), mas o Servidor só tem a nós para auxiliá-lo em 
suas necessidades, então além de nossas funções, que não são poucas, 
temos que estar abertos a atendê-los, ouvi-los e isso tudo com muita 
paciência e disposição”;
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j)  “Capacidade de transmitir confiança e equilíbrio aos demais servidores. 
Na cultura atual do ‘URGENTE’, vejo que o papel do Chefe de Secretaria 
é importantíssimo, no sentido de orientar os ‘afobados’ acerca das 
prioridades no serviço público, pois a relação demanda dos usuários X 
recursos humanos e materiais, será sempre desproporcional”.

k)  “Paciência e competência”;

l)  “Ser uma pessoa dinâmica (mas, acredito que entre em ser proativa)”;

m)  “Acredito que os conhecimentos, habilidades e atitudes apresentados 
sejam mesmo os principais para a atuação na Secretaria do Foro, ficou até 
difícil de colocar uma escala de importância entre eles”;

n)  “O CHA está completo”;

o)  “Gostar do que se faz é muito importante, para se ter habilidades e atitudes 
corretas em qualquer  situação. Mas conseguisse (sic) abranger os 
mais importantes ou principais conhecimentos dentre as competências 
necessárias para chefia de secretaria”;

p)  “Capacidade de se colocar no lugar das outras pessoas e imaginar qual 
seria sua atitude diante da situação vivenciada por elas”;

q)  “Acredito que abrangeu as competências necessárias para Chefe de 
Secretaria do Foro”;

r)  “Acredito que o chefe de secretaria deveria ter um pouco de conhecimento 
técnico em engenharia civil, elétrica, hidráulica e, principalmente, 
conhecimento em psicologia e técnicas de resolução de conflitos”;

s)  “Acredito que as competências mencionadas acima incluem a maior parte 
dos conhecimentos, habilidades e atitudes requeridos para atuação como 
Chefe de Secretaria”;

t)  “Acho que o teu questionário acima está bem completo”

Apesar de ser uma questão subjetiva foi possível perceber que os chefes de 
secretaria estão cientes de suas atribuições e das competências gerenciais vinculadas 
a elas.
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4.3 PROPOSTAS DE PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO 
DE COMPETÊNCIAS GERENCIAIS

Através da pesquisa e análise de dados é possível vislumbrar o perfil atual do 
Chefe de Secretaria do TJSC, os papéis e as competências com as quais esses 
gestores mais se identificam e consideram essenciais para o exercício da função.

É cediço que o Poder Judiciário Catarinense, através da Academia Judicial, 
tem envidado esforços para fomentar a capacitação contínua de seus servidores, e 
as informações apuradas pela pesquisa de campo poderá fornecer subsídios para 
novos projetos que envolvam encontros, cursos, seminários e outras iniciativas que 
objetivem aprimorar, de forma genérica, a gestão da Justiça de Primeiro Grau.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve por objetivo estudar as competências gerenciais 
requeridas aos chefes de secretaria para a gestão do foro, no Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina.

Dentre os autores citados na fundamentação teórica, foi possível identificar 
algumas das competências gerenciais existentes, a saber: liderança, comunicação, 
tomada de decisão, criatividade, saber administrar conflitos, negociação, visão 
sistêmica, relacionamento interpessoal, capacidade analítica, multifuncionalidade, 
inovação etc.

Por outro lado, através da pesquisa realizada com os Chefes de Secretaria de 57 
comarcas constatou-se que tais servidores identificam-se com várias características 
vinculadas aos seguintes papéis gerenciais elencados por Quinn (2003): produtor 
(31 pessoas), coordenador (30) e monitor (27). Consequentemente, os servidores 
elencam como principais papéis: coordenador (34 pessoas), facilitador (32) e produtor 
(23). 

O papel de coordenador conforme descrito por Quinn (2003), é aquele que dá 
sustentação e contribuiu para a resolução das dificuldades de ordem tecnológica, 
logística e doméstica que possam surgir no ambiente de trabalho, o que está em 
consonância com as atividades listadas pelo TJSC como atribuições do cargo de Chefe 
de Secretaria, tais como: estabelecer metas e atingi-las através do planejamento; 
detectar, analisar e solucionar os problemas a enfrentar etc.

Percebe-se que os Chefes de Secretaria também têm conhecimento das 
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competências gerenciais importantes para sua atuação, tanto que daquelas 
apresentadas no questionário, 47 pessoas opinaram por orientação para o serviço 
público; 45 escolheram compreensão interpessoal; 42 apontaram comunicação e 
eficácia na tomada de decisão; e outras 41 evidenciaram a capacidade de planejar e 
organizar, e disciplina.

Como proposta de programas de desenvolvimento das competências requeridas 
aos Chefes de Secretaria na gestão do Foro destaca-se a atuação da Academia 
Judicial na realização de encontros, cursos, seminários e outras atividades que 
possam auxiliar os Chefes de Secretaria no seu mister de administrar a justiça do 
Primeiro Grau.

Através da pesquisa de campo, foi possível observar que, em sua maior parte, 
os entrevistados consideram necessário passar por um processo de formação e 
desenvolvimento gerencial para que os chefes de secretaria possam responder, 
significativa e positivamente, aos novos desafios de gestão pública.

Destaca-se que o objetivo do estudo pode ser concretizado, pois a aplicação do 
referido instrumento investigatório conseguiu apurar as competências gerenciais que 
deverão ser inseridas num programa de formação e capacitação desses gestores, 
ressaltando que, não se pode olvidar que, face à velocidade das transformações no 
mundo moderno, trata-se de um processo contínuo de aprendizagem. Ocorre que, só 
assim, o chefe de secretaria, como todo gestor público, terá um perfil multifuncional 
exigido por nossa sociedade.

A presente pesquisa conclui, sem a pretensão de esgotar o tema, que é essencial o 
desenvolvimento das competências gerenciais detectadas por intermédio dos próprios 
chefes de secretaria, as quais poderão nortear novas iniciativas da Academia Judicial, 
do Poder Judiciário Catarinense, para aprimoramento de seus gestores responsáveis 
pelas secretarias do foro das comarcas do Estado.
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APÊNDICES

APÊNDICE 1 – Questionário aplicado aos chefes de secretaria do foro

1 INFORMAÇÕES PESSOAIS:

1.1 Nome: 

1.2 Comarca de lotação: 

1.3 Cargo: ______________________________________________________

(   ) Analista Administrativo  (   ) Técnico Judiciário Auxiliar 

(   ) Agente de Portaria                   (   ) Outro. Qual: 
_________________________

1.4 Qual o seu tempo de serviço no Poder Judiciário?

(  ) menos de 1 ano (  ) de 1 a 5 anos (  ) de 5 a  10 anos (  ) de 10 a 15 
anos

(  ) de 15 a 20 anos (  ) mais de 20 anos 

1.5 Qual o seu tempo de serviço na função de chefe de secretaria?

(  ) menos de 1 ano (  ) de 1 a 5 anos (  ) de 5 a  10 anos (  ) de 10 a 15 
anos

(  ) de 15 a 20 anos (  ) mais de 20 anos 

1.6 Escolaridade/Área de Formação:

(     ) Ensino Fundamental

(     ) Ensino Médio Incompleto

(     ) Ensino Médio

(     ) Superior Incompleto

(     ) Superior. Em qual área: ________________________________________
_

(     ) Pós-Graduação. Em qual área: __________________________________
_
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2 DA CAPACITAÇÃO:

2.1 Você teve um curso de capacitação para exercer o cargo de chefe de 
secretaria?

(   ) Sim (  ) Não

Em caso afirmativo, o curso ocorreu:

(   ) Antes de assumir a chefia.

(   ) Pouco tempo depois de assumir a chefia.

(   ) Muito tempo depois de assumir a chefia.

2.2 Você considera que um curso de capacitação para exercer o cargo de 
chefe de secretaria é:

(   ) Desnecessário, pois só se aprende com a prática

(   ) Importante

(   ) Imprescindível

3 COMPETÊNCIAS GERENCIAIS:

A próxima questão deverá ser respondida de acordo com a seguinte escala: 
de 1 a 4, sendo 1 (não me identifico com o perfil) 2 (identifico-mecom algumas 
características) 3 (identifico-me com várias características) 4 (identifico-me 
integralmente com o perfil)

3.1 Na qualidade de gestor, com quais dos perfis abaixo você se identifica 
mais?
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3.2 Dentre os oito papéis de liderança elencados no quadro acima, cite 
três que você considera mais relevantes para o exercício do cargo de Chefe de 
Secretaria:

(   ) Produtor  (   ) Monitor  (   ) Coordenador

(   ) Mentor  (   ) Inovador  (   ) Facilitador

(   ) Negociador (   ) Diretor

A próxima questão deverá ser respondida de acordo com a seguinte escala: de 
1 a 3, sendo 1 (não se aplica) 2 (importante) e 3 (imprescindível).

3.3 Quais as competências abaixo você considerada que são essenciais 
para o exercício do cargo de chefe de secretaria?
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3.4 Que outro conhecimento, habilidade ou atitude que você incluiria 
dentre as competências requeridas aos chefes de secretaria?

R: _____________________________________________________________
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